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APRESENTAÇÃO 

A universidade deve sempre lembrar à sociedade um valor essencial 

da vida democrática, qual seja, a precedência da palavra sobre 

qualquer outro instrumento de poder. É nosso dever prezar a 

argumentação, não a agressão, não o ataque, a polêmica 

simplesmente. A universidade tem lá suas ambiguidades. Pode ser 

apenas um espaço das elites, de reprodução, de competição, até de 

preconceitos. Mas nós sabemos que essa não é sua verdade. Ela é 

sobretudo, e hoje mais que nunca, o espaço da ampliação de direitos, 

o lugar de enfrentamento dos preconceitos, o lugar da colaboração e

da criatividade. É lugar de ciência, cultura e arte. E incomoda muito

por isso.

Prof. Dr. João Carlos Sales (UFBA) 

O Seminário de Pesquisa do Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade 

de Educação da Universidade Federal de Goiás (PPGE/FE/UFG), mediante trabalho coletivo 

envolvendo docentes e discentes, tem se apresentado como um momento 

profícuo para o debate e aprofundamento de questões teóricas e metodológicas que desafiam a 

pesquisa em educação, seus impasses e desafios para a formação criticamente orientada. 

Em sua XVIII edição, o Seminário de Pesquisa do PPGE/FE/UFG, realizado nos dias 

8, 9 e 10 de junho, objetivou refletir sobre a Universidade e os riscos à sua autonomia em 

tempos de avanço autoritário, sintetizado no tema Universidade e autonomia frente à 

ofensiva (neo)conservadora. Para além de suas determinações legais, a pretensão foi 

(re)afirmar as bases históricas e filosóficas do conceito de autonomia e implicações para as 

finalidades da Universidade, sobretudo quanto às condições para a produção do conhecimento 

no âmbito da pós-graduação stricto sensu e seus desdobramentos na práxis histórica. 
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NORMAS DE PUBLICAÇÃO 

 

 

 As inscrições para o evento foram realizadas a partir da primeira semana de maio e o 

prazo para envio dos trabalhos foi de 23 a 31 de maio por meio do link 

https://forms.gle/VpQ68NEMQiLphNWr5 , utilizado também para fazer as inscrições. Para 

facilitar a dinâmica do trabalho da Comissão junto aos participantes do Seminário, envio dos 

trabalhos dos discentes aos coordenadores das linhas de pesquisa, esclarecimentos de dúvidas, 

dentre outros, foi criado e-mail específico, seminarioppge2022@gmail.com.   

 

Inscrições  

Alunas/os da 33ª Turma do Mestrado e da 18ª turma do Doutorado deverão se 

inscrever e enviar seus trabalhos. Demais interessados/as poderão se inscrever como ouvintes. 

Serão emitidos os seguintes certificados:  

1) participante com apresentação de trabalho;  

2) participante como ouvinte.  

Observação: Será exigida a frequência de, no mínimo, 75% mediante assinatura em listas de 

frequência nas atividades para a emissão do certificado de participante como ouvinte.  

 

Elaboração dos trabalhos  

O trabalho, resumo expandido, deve atender as seguintes especificações:  

1) Arquivo Word;  

2) Fonte: Times New Roman;  

3) Tamanho de Fonte: 12 

4) Espaçamento entre linhas: 1,5 com alinhamento justificado  

5) Espaçamento entre parágrafos: nenhum  

6) Margens: Superior e Esquerda (2,5cm), Direita e Inferior (2,5cm)  

7) Papel: A4  

8) Título do trabalho deverá ser escrito em maiúsculo, negrito e centralizado, fonte tamanho 

12.  

9) Nome completo do autor, nome do orientador, linha de pesquisa e, se for o caso, agência de 

fomento. Todos esses itens deverão vir abaixo do título e alinhados à direita;  

https://forms.gle/VpQ68NEMQiLphNWr5
mailto:seminarioppge2022@gmail.com


 

 
10) Texto de até seis laudas, incluindo as referências bibliográficas e as notas de rodapé.  

11) Artigo deverá conter, não necessariamente na forma de itens: apresentação do tema; 

justificativa; problema; objetivos; metodologia; fundamentação teórica; discussão 

(detalhamento do estágio atual da pesquisa/estudo); considerações finais (síntese provisória) e 

referências.  

12) A produção do trabalho deve ser acompanhada pelo orientador a quem cabe a aprovação, 

antes do envio. *Não serão recebidos trabalhos fora do prazo e das especificações. 

 

Envio  

1) O arquivo deve ser salvo tendo como título o primeiro e o último nome do discente, 

nessa ordem.  

2) 2) Deverá ser enviado até o dia 31/05/2022.  

 

Apresentação  

1) Tempo de apresentação:  

- doutorandos(as)/mestrandos(as): 15 minutos.  

- Leitor(a): 20 minutos  

2) Ordem de apresentação dos trabalhos: a ser definida pela comissão organizadora.  

3) Uso de slides: se necessário, o(a) pós-graduando(a) deverá entrar na sala do Google Meet 

com quinze minutos de antecedência do início da sessão para combinar com o/a monitor/a o 

compartilhamento de tela.  

4) Deve-se considerar para a apresentação do trabalho:  

- problemática;  

- fundamentação teórica;  

- desenvolvimento e andamento do estudo;  

- síntese provisória. 
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OS SABERES DOS TRABALHADORES DO SETOR ELÉTRICO 

 

Discente: Anna Flávia Ferreira Borges1 

Orientador: Dr. Wanderson Ferreira Alves 

Linha de pesquisa: Trabalho, Educação e Movimentos Sociais 

 

INTRODUÇÃO 

 

O trabalho no setor de elétrico é complexo e envolve grandes riscos para os 

trabalhadores, especialmente quando comparado a tantas outras atividades produtivas no 

cenário brasileiro. Considerando a importância da energia elétrica para a organização da vida 

dos indivíduos em sociedade, é relevante desenvolver pesquisas que tenham como pauta os 

trabalhadores do setor elétrico. 

Embora esses trabalhadores sejam objeto de estudos, especialmente no que tange a 

acidentes de trabalho, o interesse de pesquisas está concentrado, principalmente, na área de 

engenharia (ALVES; SAURIM, 2018; BRAUNERT; FIGUEIREDO, 2021). Assim, subsistem 

questões enigmáticas sobre o trabalho no setor elétrico, que atravessam outras áreas e devem 

ser conhecidas. 

Nesta direção é que se insere a proposta desta pesquisa, no desafio de conhecer de forma 

mais aprofundada a atividade destes trabalhadores – no caso específico, operadores que atuam 

em uma subestação localizada no estado de Goiás –, revelando a rotina, as condições concretas 

de trabalho, os processos técnicos operacionais e as dimensões do trabalho real, tematizando 

nesse domínio os saberes construídos e organizados, os saberes investidos na atividade e as 

competências requeridas para a função. 

 
1 Doutoranda em Educação pela Universidade Federal de Goiás – UFG. Bolsista CAPES – Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. 
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Ingressar nesta busca perpassa pelo percurso profissional da pesquisadora, que atua 

como assistente social2 da área de saúde em uma empresa do setor elétrico. Essas vivências 

profissionais instigaram e geraram algumas inquietações: “como ou de que modo” é possível 

contribuir para que esses trabalhadores sejam reconhecidos pelo trabalho que prestam à 

sociedade? Como ascender e dar visibilidade ao trabalho desses profissionais que permanecem 

no anonimato em uma sociedade que desconhece os protagonistas que trabalham diuturnamente 

para que a energia elétrica esteja acessível a todos? 

A complexidade que permeia o trabalho dos operadores do setor elétrico coloca o olhar 

do pesquisador na direção do que lhe é estranho, fazendo com que ele se aproxime das situações 

reais e concretas e olhe de perto, colocando-se em posição de aprendizagem diante dos saberes 

desses trabalhadores. 

A partir dessas premissas, o foco principal deste estudo pauta-se na seguinte questão 

norteadora: Considerando as situações de trabalho numa empresa de energia elétrica, como se 

apresentam os saberes requeridos, os mobilizados e os constituídos no trabalho real por 

operadores de uma subestação? 

Como objetivo geral, pretende-se compreender como se constitui a relação entre 

trabalho e saber durante a execução do trabalho dos operadores numa subestação de energia 

elétrica. E, como objetivos específicos:  

1. Compreender como se constituem a rotina dos operadores, as condições concretas de 

trabalho e os processos técnicos operacionais; 

2. Ascender os saberes invisíveis pertinentes às dimensões do trabalho real desses 

trabalhadores; 

3. Identificar quais saberes e valores são partilhados pelo coletivo de trabalhadores; 

4. Como é agir em competência para o grupo de operadores investigado. 

 
2 A pesquisadora trabalhou como assistente social por 18 anos em uma empresa do setor elétrico. Essa experiência 

tem relações intrínseca a sua história pessoal e familiar. Muitos dos seus familiares trabalharam no setor elétrico. 
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METODOLOGIA 

 

Para compreender as questões apontadas, o enfoque teórico-metodológico e objeto de 

estudo desta pesquisa se inclinam a tomar uma realidade específica para análise: uma 

subestação de energia elétrica localizada no estado de Goiás, consistindo, portanto, em estudo 

de caso.  

A pesquisa será conduzida por meio de entrevistas semiestruturadas, observações e 

utilização de métodos de análises do trabalho, inspirados no método de instruções ao sósia, de 

Oddone, Re, Briante (1981), e por meio da realização de grupos de encontros sobre o trabalho 

(GRTs) 3.  

O método de instruções ao sósia foi formulado pelo médico Ivar Oddone, no final da 

década de sessenta, ligado ao quadro sociopolítico da Itália. Consiste em instruir uma pessoa 

para supostamente substitui-lo no trabalho, sem que ninguém perceba a substituição, como se 

seu sósia fosse. Esse método conduz o trabalhador a participar e a realizar uma reflexão sobre 

o seu trabalho, sendo uma forma de aproximação da realidade específica e particular que o 

envolve. 

Os grupos de encontros sobre o trabalho pretendem produzir um saber sobre o ofício 

seguindo algumas premissas: 1) toma o trabalho como ponto de partida; 2) auxilia a olhar o 

trabalho por outro ângulo – como uma “matéria estrangeira”; 3) não se trata do trabalho de 

“rotina”; 4) aproxima os pesquisadores do GRT dos atores do trabalho, do que eles têm a dizer 

(há muitas coisas a serem ditas e muitos caminhos a explorar); e 5) faz emergir um sentido a 

propósito do que o(a) trabalhador(a) “faz de sua vida no trabalho” (MAILLIOT; DURRIVE, 

2015). 

 
3 A sigla GRT é original do francês Groupes Rencontres du Travail.  
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Como procedimentos e materiais utilizados na elaboração do estudo, algumas etapas 

serão percorridas, estruturadas em cinco momentos:  

Primeiro momento – revisão bibliográfica sobre o que já se tem produzido sobre os 

trabalhadores do setor elétrico;  

Segundo momento – entrevistas semiestruturadas com os supervisores e os operadores 

a fim de coletar informações sobre o trabalho prescrito que direcionam e norteiam o trabalho 

do grupo investigado (as entrevistas serão gravadas em meios digitais e, posteriormente, 

transcritas para fins de análise);  

Terceiro momento – visitas de campo para observar os trabalhadores desenvolvendo o 

seu trabalho (nessa etapa, os dados serão coletados por meio de registros de diário de campo e 

fotográfico);  

Quarto momento – instrução ao sósia. Nesse momento, os operadores serão instruídos 

a falar sobre o seu trabalho, no sentido de orientar outra pessoa, como se esta fosse substitui-lo, 

partindo do pressuposto de que ela desconhece o trabalho e precisa ser devidamente orientada 

sobre como proceder. Essa etapa deverá acontecer no próprio espaço de trabalho, na sala de 

controle da subestação. Será gravada e, posteriormente, transcrita e entregue aos trabalhadores 

para que, nos encontros posteriores, eles possam fazer comentários por escrito e entregá-los à 

pesquisadora. 

Quinto momento – realização de grupos de encontros sobre o trabalho (GRTs). Os 

encontros acontecerão na própria empresa, na sala de reuniões, e contarão com a participação 

dos nove4 operadores reunidos coletivamente (está previsto um encontro por mês, por um 

período de seis meses – os encontros sobre o trabalho serão gravados em áudio e, 

posteriormente, transcritos e analisados pela própria pesquisadora). 

 

 
4 São dez os operadores que fazem parte do quadro operacional da subestação. No entanto, a sala de controle não 

pode ficar desassistida e um operador permanecerá no posto de trabalho. A ideia é fazer um rodízio ao longo dos 

encontros sobre o trabalho. 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

O percurso da investigação está ancorado nos aportes teóricos e metodológicos da 

ergonomia e da ergologia5 e em suas recomendações sobre a importância de se adotar o ponto 

de vista da atividade para a compreensão das situações de trabalho. Com um olhar voltado para 

as situações singulares do trabalho e para o sujeito que trabalha, a ergologia traz importante 

contribuição no sentido de compreender a natureza dos saberes produzidos, mobilizados ou 

convocados nas situações de trabalho. 

Seguindo o princípio da ergonomia da atividade, nos aproximaremos dos sujeitos da 

pesquisa tomando como base alguns conceitos que nos auxiliarão a compreender os fatores que 

permeiam o trabalho, quais sejam, tarefa e atividade. A compreensão de uma tarefa engloba as 

condições determinadas e os resultados antecipados que se esperam do trabalho, ou, como é 

conhecido em ergonomia, o trabalho prescrito. Já a atividade de trabalho são as condições reais 

e os resultados efetivos daquilo que foi realizado – o trabalho real. Segundo Guerin (2004), 

existe a manifestação concreta da contradição sempre presente no ato de trabalho, entre “o que 

é pedido” e “o que a coisa pede” (GUERIN, 2004, p. 15). 

Segundo a ergologia, em qualquer atividade humana há, necessariamente, normas 

pertinentes que são elaboradas previamente às atividades. São essas normas antecedentes que 

tentam antecipar o trabalho e nas quais os protagonistas do trabalho vão se basear para realizar 

as suas atividades. Todavia, no curso da atividade laboral é necessário levar em consideração 

os parâmetros imprevistos que ocorrem nas situações de trabalho (variabilidades, disfunções, 

panes, randomização, entre outros), imprevistos cujos ajustes necessários das normas 

antecedentes – renormalização – cabem ao trabalhador. 

 
5 A abordagem ergológica nasce nos anos 1980, na França, no encontro entre três pesquisadores: Daniel Faita, 

linguista; Bernard Vuillon, sociólogo; e Yves Schwartz, filósofo, em um contexto de declínio do taylorismo, e 

contou com os aportes teóricos da ergonomia da atividade de língua francesa, de Alain Wisner, os estudos de 

Ivar Oddone e com as referências filosóficas de Georges Canguilhem (SCHWARTZ; DURRIVE 2015). 
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Segundo Alves (2020)6, quatro balizas são fundamentais para a abordagem ergológica: 

trabalho prescrito, trabalho real e atividade; ressingularização engendrada pela atividade; 

incontornável presença do “corpo-si”; trabalhador atravessado por valores.  

A primeira baliza diz respeito a analisar a distância que existe entre o trabalho prescrito 

(o trabalho teoricamente pensado e antecipado) e o trabalho real (o que realmente é realizado 

por uma determinada pessoa em um lugar particular). Essa distância refere-se àquela que os 

ergonomistas detectaram em situações bem precisas, especialmente sob “a organização 

científica do trabalho”, e é nessa distância entre o trabalho prescrito e o trabalho real que reside 

o ponto de partida da ergonomia. 

A segunda baliza aponta que o conteúdo dessa distância é sempre ressingularizado. 

Nesse ponto, reside o interesse da ergologia: ao mesmo tempo que existe uma distância, sabe-

se que não será possível jamais antecipá-la, pois esta distância é sempre singular. 

A terceira baliza indica que essa distância remete à atividade do corpo-si7. Para 

Schwartz e Durrive (2007), as pessoas que trabalham fazem escolhas, arbitram sobre o modo 

como vão realizar o seu trabalho. Segundo os autores, no trabalho não há uma única 

racionalidade, e sim racionalidades, e isso, de acordo com eles, precisa ser considerado. 

A quarta baliza sinaliza que essa distância remete a um debate de valores8. De acordo 

Schwartz e Durrive (2007), há sempre valores em jogo na atividade de trabalho. Como dito, os 

indivíduos na execução do trabalho fazem escolhas que podem ser conscientes ou 

inconscientes, por vezes não vistas. Nessas escolhas residem o que a ergologia denominou de 

“debates de normas” e valores que podem se dar consigo mesmo e que são ligados a outros 

 
6 Exposição do professor Wanderson Ferreira Alves nas aulas da disciplina Trabalho, Atividade, Saberes 

profissionais na Universidade Federal de Goiás (UFG), 2020. 
7 Corpo-si é um conceito criado pela ergologia e remete ao sujeito (alguém de carne e osso) que trabalha, porque 

o trabalho não existe sem alguém que trabalha (GLOSSÁRIO DE ERGOLOGIA, 2008).  
8 Para a abordagem ergológica, existe um debate de normas e valores no interior da menor atividade de trabalho, 

a mais ínfima. 
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debates e, ainda, debates e valores de ordem social, do bem comum, de viver juntos, entre outros 

aspectos relacionados às escolhas feitas. 

 

DISCUSSÃO (Detalhamento do estágio atual da pesquisa/estudos) 

 

O projeto está em fase de ajustes finais para ser submetido ao Comitê de Ética em 

Pesquisas da UFG. No dia 4 de abril de 2022, foi realizada uma visita ao campo de pesquisa 

para apresentação da proposta de trabalho ao gestor do grupo de trabalhadores a ser investigado 

e obtenção da assinatura do termo de anuência da pesquisa.  

O início da coleta de dados está previamente agendado para o mês de agosto/2022, após 

a emissão do parecer do CEP/UFG. A escrita dos capítulos e a revisão bibliográfica teve início 

em abril e está em construção. A qualificação está prevista para o primeiro semestre de 2023. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS (Síntese provisória) 

 

Espera-se que esta pesquisa possa dar visibilidade aos saberes dos trabalhadores 

investigados, de modo que seja possível a colocação em palavras do que se constituem os 

saberes no trabalho dos operadores do setor elétrico.  

Acredita-se que o maior benefício das análises, explicações e descrições sobre os 

saberes produzidos pelos trabalhadores é agregar novos conhecimentos às práticas dos 

profissionais envolvidos, aliado à possibilidade de implementar melhorias nas situações de 

trabalho observadas a partir das contribuições dos próprios trabalhadores.  
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DIMENSÕES INDIVIDUAIS E COLETIVAS DO TRABALHO DOCENTE EM 

ALFABETIZAÇÃO: O TRABALHO COLETIVO E OS COLETIVOS DE 

TRABALHO 

 

Odiliana Ribeiro de Souza1 

Orientador: Wanderson Ferreira Alves 

Linha de pesquisa: Educação, Trabalho e Movimentos Sociais 

 

Resumo: Este estudo objetiva, a partir do aporte teórico-metodológico da Ergologia e da 

Clínica da Atividade, melhor conhecer o trabalho dos coletivos de professores alfabetizadores, 

evidenciando questões que demarcam a dimensão coletiva desse trabalho. Para isso, será 

realizado um estudo de caso com enfoque na atividade do coletivo de professores em uma 

escola que atenda os anos iniciais do ensino fundamental na Rede Municipal de Educação de 

Goiânia (RME). A pesquisa está no estágio de análise documental e de análise da discussão 

acadêmica sobre a temática. O estudo aponta por ora, em síntese provisória, que o tema ainda 

apresenta elementos invisibilizados na discussão acadêmica, sendo, portanto, necessário lançar 

luz sobre o papel do coletivo na atividade de trabalho e levantar elementos sobre os aspectos 

que levam aos processos de desvitalização dos coletivos.  

 

Palavras-chave: Alfabetização, Trabalho Docente, Análise Institucional, Ergologia, Clínica da 

Atividade. 

 

Introdução 

Esta pesquisa insere-se no campo Trabalho e Educação e propõe-se a compreender e 

analisar o trabalho coletivo de professores alfabetizadores. Para tanto, será realizada com um 

coletivo docente em uma das escolas que atendem os anos iniciais do ensino fundamental da 

Rede Municipal de Educação de Goiânia, Goiás. O trabalho investigativo toma como objeto o 

trabalho docente com foco na compreensão sobre os coletivos de trabalho: seus modos de 

organização e a repercussão dessa forma de organização na atividade dos professores. O intuito 

é problematizar as especificidades postas no trabalho com alfabetização de crianças e o que os 

coletivos de trabalho mobilizam, tanto na dimensão individual quanto coletiva desse labor. 

 
1 Doutoranda em Educação Brasileira pela UFG. E-mail: odiliana@hotmail.com. 
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A tese buscará apreender a riqueza de saberes e valores postos pelo coletivo na 

realização de seu trabalho, bem como compreender como o coletivo se materializa em um 

recurso da atividade dos professores, no que diz respeito ao enfrentamento diário dos inéditos 

da profissão, na lapidação dos estilos individuais, nas transformações das regras do ofício, em 

elementos que ressaltam características de vitalidade e desvitalização dos coletivos. Para 

explorar o tema, a análise recorrerá à Ergologia, à Clínica da Atividade e aos estudos que tomam 

o ensino como trabalho e o professor como trabalhador. Em relação às características de 

vitalidade dos coletivos, recorreremos especificamente a Caroly & Barcellini (2013). 

De forma geral, trata-se de um estudo de caso que buscará compreender a atividade 

coletiva de trabalhadores, considerando o seu ponto de vista, seus valores e sentidos atribuídos 

à atividade e às tarefas, bem como aos saberes e competências postos em jogo na atividade 

laboral. O ponto de partida teórico para tais ponderações toma o trabalho como espaço de vida, 

de construção da identidade e saúde do trabalhador, evidenciando na atividade laboral sua 

função psicológica no desenvolvimento humano (CLOT, 2007). 

 

Fundamentação teórica, Justificativa e Problema 

Esta pesquisa se propõe a investigar o trabalho docente nos anos iniciais do ensino 

fundamental de uma rede pública de ensino, enfocando suas dimensões individuais e coletivas. 

Para isso, apoia-se em uma problemática que envolve dois aspectos: primeiro, a identificação 

inicial de alguns entraves relacionados ao trabalho real2 dos professores, elemento percebido 

em estudo anterior (SOUZA, 2019). O segundo refere-se à identificação de lacunas na produção 

acadêmica sobre a dimensão coletiva do trabalho pedagógico em alfabetização.  

Em relação ao primeiro aspecto, em um estudo exploratório realizado entre 2017-2019 

(SOUZA, 2019) identificaram-se alguns entraves na organização do coletivo docente que, de 

 
2 A Ergonomia elucida que o trabalho jamais poderá ser meramente um “cumprir ordens” e nesse 

entendimento os conceitos de trabalho prescrito e de trabalho real são essenciais na busca de melhor 

compreender o que se passa no trabalho. Destaca-se aqui a principal contribuição da Ergonomia: a 

descoberta da distância entre o trabalho prescrito (o que se pede ao trabalhador) e o trabalho real (o 

que de fato é realizado). 
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certa forma, emperravam o trabalho em alfabetização e estavam relacionados à forma de 

organização daquele trabalho pelos próprios trabalhadores, no interior da instituição 

educacional. Sobre a atividade de uma professora alfabetizadora, evidenciou-se a riqueza de 

valores, saberes e competências que as alfabetizadoras põem em movimento para alfabetizar 

crianças nos anos iniciais do ensino fundamental. 

Como justificativa para pesquisar um coletivo de professores dos anos iniciais, aponta-

se aqui a oportunidade de angariar indícios para compreender as dimensões coletivas próprias 

desse métier. Nesse contexto, é importante apreender como os professores lidam coletivamente 

com os desafios da profissão de ensinar nos anos iniciais, tendo como foco o processo de 

alfabetização, e como o coletivo pode ou não se instituir como um recurso da profissão perante 

os desafios diários. Algo pouco explorado nos estudos sobre o trabalho docente e que se refere 

ao segundo aspecto motivador para esse estudo: a identificação de lacunas na produção 

acadêmica sobre a dimensão coletiva do trabalho pedagógico, voltado em específico para 

compreender as dramáticas em torno do trabalho em alfabetização. 

Em relação ao segundo ponto, lacunas3 foram verificadas em relação à identificação e 

caracterização dos saberes e valores postos em atividade por professores e seus coletivos de 

trabalho no trabalho com a alfabetização de crianças.  

A partir das principais problemáticas identificadas nos estudos ergológicos que versam 

sobre o trabalho docente (MELO; BIANCO; MARTINS-SILVA, 2021), esta pesquisa pode 

contribuir para avançar na discussão da temática do trabalho ao contemplar elementos como as 

prescrições do trabalho; a organização do trabalho; o confronto entre saberes na gestão da 

atividade, analisando a especificidade do trabalho em alfabetização e a sua relação com o papel 

dos coletivos como recurso da profissão. 

 
3 Tendo como base consultada o Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, seguindo como critério de 

busca os termos: trabalho docente – alfabetização – criança – ensino fundamental. Houve a pré-seleção 

de 20 trabalhos, entre teses e dissertações, da Área de conhecimento Ciências Humanas – Educação, 

de Programas de Pós-Graduação em Educação. 
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Nesse sentido, a Ergologia e a Clínica da Atividade podem apresentar relevantes 

contribuições como subsídio teórico para a compreensão tanto da ordem objetiva quanto 

subjetiva do trabalho do professor, a partir da compreensão do trabalho como atividade 

complexa. Em comum, essas abordagens concebem a necessidade de compreender e 

transformar o trabalho, tendo como âncora a produção de saberes apoiada na prática, com o 

propósito de produzir conhecimento e mudança. A Ergologia e a Clínica da Atividade se 

interessam por problematizar questões com foco na potencialização do agir dos próprios 

trabalhadores em sua atividade, no desbloqueio dos impedimentos da atividade e na melhoria 

das condições de trabalho e vida do trabalhador. Para conduzir as reflexões e análises, a 

pesquisa partirá de tais estudos.  

Mas, afinal, qual a relevância de um estudo que discuta o papel do coletivo de trabalho, 

e como aferir o papel desse coletivo na atividade do professor? Para responder a tais questões, 

retoma-se aquilo que já é uma tradição em análise sobre o trabalho quanto aos instrumentos de 

transformação das situações de trabalho: o coletivo como sujeito da transformação e como 

método para tal (CLOT, 2020, p. 72). Trazer para a discussão do trabalho docente elementos 

sobre a dimensão coletiva desse labor pode nos dar subsídios para apreender instâncias pessoais 

e impessoais do trabalho de professores, evidenciando contextos e problemas específicos no 

trato com crianças nos anos iniciais do ensino fundamental. Problemas estes que podem estar 

invisibilizados, mas ainda assim geram tensão e conflito, interferindo na saúde dos coletivos e 

na eficácia do trabalho.  

O intento maior dessa pesquisa é, assim, responder à seguinte questão norteadora: o 

que um coletivo de professores dos anos iniciais do ensino fundamental de uma rede pública 

de ensino põe em movimento, em relação aos elementos coletivos e individuais, para realizar 

o seu trabalho? A partir disso, é necessário também evidenciar aspectos que demarcam a 

dimensão coletiva desse trabalho, compreendendo como os coletivos de trabalho podem tornar-

se um recurso para que os professores alfabetizadores lidem com os desafios de ensinar. 
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Objetivos da pesquisa 

Para responder à pergunta de pesquisa e seus desdobramentos, objetiva-se: 

1- Compreender a dinâmica do trabalho de um coletivo de professores que trabalham 

com a alfabetização, a partir dos conceitos: trabalho prescrito (orientações, normas do sistema 

educacional formal e dos modos de fazer até então instituídos), trabalho real, atividade, trabalho 

coletivo e coletivos de trabalho; 

2- Dentre os elementos que evidenciam a dimensão coletiva do trabalho, compreender: 

a legitimação de regras que balizam o que é aceitável ou não; as interações e o histórico das 

situações laborais no grupo de trabalho, e, consequentemente, como e quando ocorre a 

cooperação entre os membros desse coletivo; a legitimação dos estilos individuais; as 

transformações das regras; os elementos que evidenciam a vivência precária ou a anulação do 

poder de agir, os entraves e os desafios para a realização do trabalho, assim como os inéditos 

encontrados para tentar resolver tais questões (CLOT, 2007).  

3- Analisar o que as prescrições dispostas nos documentos orientadores da SME 

solicitam ao coletivo docente, bem como verificar as condições dadas para o desenvolvimento 

do trabalho; 

4- Identificar as reais demandas de trabalho em alfabetização, a atividade de trabalho 

dos professores (ressaltando os valores e saberes postos) e o papel do coletivo, evidenciando se 

o coletivo em questão se configura como um recurso para que os alfabetizadores enfrentem os 

desafios da profissão. 

 

Metodologia 

Esta é uma pesquisa do tipo estudo de caso, no qual será analisado o trabalho coletivo 

de professores alfabetizadores de uma escola da RME Goiânia, que trabalham com os anos 

iniciais da educação fundamental, especificamente professores do agrupamento A (crianças de 

seis anos), B (crianças de 7 anos) e C (crianças de 8 anos). Em um primeiro (atual) momento, 

está sendo realizada a fase exploratória da pesquisa, na qual reúnem-se elementos sobre o tema 
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a ser investigado para melhor delimitar o objeto de investigação e os procedimentos 

metodológicos. A realização do estudo de caso será feita a partir de janeiro de 2023. A proposta 

é realizar um constante trabalho de campo ao longo do ano letivo de 2023, para, a partir das 

contribuições da Ergonomia, perceber oscilações específicas demandadas pelo trabalho ao 

longo do ano. 

Para alcançar os objetivos propostos, a abordagem metodológica desta pesquisa é 

definida a partir do diálogo com as ciências do trabalho, com o propósito da realização do 

estudo de caso com abordagem qualitativa. Serão realizados os seguintes procedimentos: 

• Levantamento bibliográfico sobre o tema trabalho docente, enfocando o trabalho 

do alfabetizador (dimensões individuais e coletivas); 

• Estudo de caso sobre um coletivo de trabalho em alfabetização de uma escola da 

RME de Goiânia, buscando conhecer e compreender, de maneira situada, os meios de ação do 

ofício pesquisado, que são um patrimônio coletivo e transpessoal (CLOT, 2010), analisando 

as “marcas do trabalho” dos trabalhadores em atividade; 

• Utilização de métodos indiretos para analisar o trabalho prescrito, o trabalho real e 

a atividade. Serão feitas observações de aulas e de encontros desse coletivo, entrevistas que 

enfocam a história de vida desses profissionais, entrevistas semiestruturadas e de explicitação 

do trabalho, bem como verbalizações: induzida, simultânea à atividade e retrospectiva. 

Poderão ser utilizadas também técnicas de análise do trabalho, como a instrução ao sósia e a 

autoconfrontação simples e cruzada, e a observação da prática docente, com a finalidade de 

emergir elementos sobre a experiência de trabalho desse coletivo. 

• Análise documental das prescrições da SME para o ano em questão, 

especificamente para o trabalho do coletivo em alfabetização, e daquelas que o trabalhador 

prescreve para si mesmo. 

 

Discussão 
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A pesquisa já vem sendo desenvolvida e, segundo as considerações explicitadas no 

item Metodologia, está na fase de revisão bibliográfica e aprofundamento teórico nas Clínicas 

do Trabalho abordadas, para subsidiar as posteriores fases de coleta de dados e análise 

sistemática dos dados e, finalmente, de escrita dos capítulos da tese. 

 

Considerações finais  

A síntese provisória desta pesquisa aponta que o trabalho coletivo em alfabetização 

possui elementos ainda invisibilizados na discussão acadêmica – como o conteúdo das 

constantes renormalizações individuais e coletivas construídas por esses coletivos frente às 

prescrições ao trabalho, os elementos que perpassam questões de mobilização subjetiva, a 

identificação de sofrimentos e patologias, a limitação e as dificuldades evidenciadas por esses 

coletivos.  

Evidencia, ainda, que a forma como o trabalho pedagógico é organizado nos coletivos 

docentes pode afirmar ou não o coletivo como um recurso para os professores enfrentarem os 

desafios da profissão (legitimação dos estilos individuais e suporte para enfrentar situações 

desafiadoras). 

 

REFERÊNCIAS  

 

CAROLY, S.; BARCELLINI, F. Le développement de l’activité collective. In: FALZON, P. 

(coord.) Ergonomie Constructive. Paris, France: PUF, p. 33-46, 2013. 

 

CLOT, Yves. A função psicológica do trabalho. 2. Ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2007. 

 

CLOT, Yves. Trabalho e poder de agir. Belo Horizonte: Fabrefactum, 2010. 

 

CLOT, Yves. O trabalho docente e a saúde dos professores: o coletivo como recurso? Trabalho 

& Educação, v. 29, n. 3, p. 69-74, set-dez, 2020. 

 

MELO, Mariana Ramos de; BIANCO, Mônica de Fátima; MARTINS-SILVA, Priscila de 

Oliveira. Problemáticas no trabalho docente brasileiro: uma revisão de literatura na perspectiva 

ergológica. Trabalho & Educação, v. 30, n. 2, p. 103-119, maio-ago., 2021. 



 
___________________________________________________________________________ 

 

 

SOUZA, Odiliana Ribeiro de. O trabalho do alfabetizador nos anos iniciais da Educação 

Fundamental na Rede Municipal de Goiânia: uma análise a partir da Ergologia. 2019. 

Dissertação (Mestrado em Educação Brasileira) – Programa de Pós-graduação em Educação da 

Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 2019. 



 
__________________________________________________________________________________ 
 

 

EDUCAÇÃO POPULAR E ORGANIZAÇÃO SOCIAL: PROCESSOS FORMATIVOS 

E RESISTÊNCIA POPULAR NO TERRITÓRIO ALTO RIO PARDO – MG 

 

Autora: Erika Fernanda Pereira de Souza 

Orientador: Prof. Dr. José Paulo Pietrafesa 

Linha de Pesquisa: Trabalho, Educação e Movimentos Sociais 

Agência de fomento: Capes 

 

Apresentação  

O Território Alto Rio Pardo, como grande parte da região Norte de Minas Gerais, foi 

submetido a partir da década de 1960 a uma política desenvolvimentista visando a modernização 

de sua estrutura agropecuária, considerando o estigma de sertão supostamente atrasado e 

incivilizado. A lógica mercantil de uso da terra implantada pelas grandes empresas do 

agronegócio, destacadamente com o monocultivo de eucalipto, se instaurou em contradição 

com a cosmovisão dos povos locais, especialmente aqueles de comunidades tradicionais, os 

quais orientam sua produção, manejo de recursos naturais, modo de vida e sociabilidade num 

equilíbrio fundamentado em sua ocupação histórica. A instauração do capital agrário na região 

estabeleceu um processo contraditório marcada pela exploração, grilagem de terras, 

expropriação e consequências socioambientais sem precedentes (NOGUEIRA, 2009; 

DAYRELL, 1998; COSTA, 2017). 

Com a contradição instaurada nas relações sociais, os conflitos começam a eclodir. A 

estrutura social em âmbito nacional e regional está intrinsecamente vinculada à questão agrária 

e as condições de vida na região se transformam drasticamente, movimentando processos de 

organização social, resistência e experiências de educação popular. 

Para Gramsci (2002), é necessário realizar estudos sobre a organização da estrutura 

ideológica de classe. Por isso, é fundamental investigar as experiências educativas 

desenvolvidas a fim de mensurar a potencialidade de formação de uma consciência que se 

converta em ação política coletiva mediante o enfrentamento das condições materiais adversas 

de existência, as quais são forjadas no seio da contradição Capital (terra de negócio) versus 
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Trabalho (terra de trabalho). Todo processo formativo desenvolvido no bojo dessa dinâmica 

que explicita as contradições sociais é fundamental para o movimento de organização em 

âmbito social e político, já que “[...] a elaboração nacional unitária de uma consciência coletiva 

homogênea requer múltiplas condições e iniciativas” (GRAMSCI, 2002, p.205). 

No pensamento gramsciano a organização social está fundamentalmente vinculada ao 

processo de formação cultural e ação política mediante os projetos de sociedade em disputa. A 

Educação Popular é historicamente constituída por esses elementos de tensão e disputa, 

considerando a exploração da vinculação entre educação e desenvolvimento e sua relação com a conquista 

e manutenção do poder. Ela se desenvolve e evolui historicamente para se situar como a negação 

da própria negação exercida pela educação – justamente por isso também um resgate de sua 

vocação – ao promover uma revanche perante as relações sociais das quais a educação é um 

símbolo. O caráter popular emerge não por ser dirigida ao povo, mas por estar vinculada 

organicamente à vida, ao trabalho e aos saberes populares, feito pela classe popular almejando 

uma nova hegemonia (BRANDÃO, 1986; BRANDÃO, 2012; BRANDÃO, 2013; SAVIANI, 

2013).  

Gramsci não foi um teórico que se debruçou fundamentalmente sobre a Educação, mas 

se preocupou com o papel da ideologia no movimento de desestruturação de velhas hierarquias 

concomitante à construção de uma cultura de base proletária, neste sentido a Educação é um 

dos elementos que está no campo das disputas por novas hegemonias, ou manutenção de velhas 

estruturas. Evidencia-se a necessidade de construção de um processo de conscientização 

classista que desenvolva novos saberes fomentadores de uma ação coletiva que transforme a 

prática cotidiana. A Educação Popular deve ser vista enquanto processo que possibilitaria às 

classes subalternas a elaboração de uma concepção de mundo organicamente vinculada aos 

interesses dos trabalhadores. A potencialidade histórica da Educação Popular está na 

radicalidade de sua constituição, por ser elaborada no seio das contradições e antagonismos da 

sociedade de classes (MANFREDI, 1987). 
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Justificativa 

O presente estudo tensiona as possibilidades e limitações da/na relação entre educação 

popular e a organização social enquanto um desdobramento das questões desenvolvidas na 

pesquisa de mestrado, cujos férteis resultados alimentaram a curiosidade e anseio da 

pesquisadora por novas incursões investigativas no território Alto Rio Pardo (MG) a fim de 

melhor compreender a raiz das conclusões alcançadas até aquele momento (SOUZA, 2019). A 

proposição investigativa desenvolvida neste período abrangeu a prática político pedagógica de 

uma Escola Família Agrícola (EFA) no mesmo território do estudo atual e a verificação da 

atuação profissional, produtiva e social dos jovens egressos. Os resultados trouxeram pistas que 

podem indicar uma melhor atuação de jovens de comunidades e municípios com um histórico 

de processos educativos não formais, com destaque também para o auto grau de organização 

social nestes municípios. É necessário fazer uma reconstituição de como essas experiências de 

educação popular foram desenvolvidas, já que, apesar de existir uma produção acadêmica que 

menciona essas experiências formativas populares na região, estas não analisam como se deu 

seu desenvolvimento e tão pouco mensuram a relação de tais experiências com a formação 

política, (re) organização social no território, constituição e fortalecimento da ação coletiva 

(NOGUEIRA, 2009; AUGUSTO, 2011; BRITO, 2013). 

A relação entre a organização social e a educação popular se sustenta na condição da 

práxis histórica, considerando que todo processo de formação de sujeitos possui um fundamento 

político, e tais experiências de ordem popular estão intrinsicamente vinculadas à necessidade 

de formação da consciência e ação coletiva de base popular (BRANDÃO, 1986; MANFREDI, 

1987; GRAMSCI, 2002; BRANDÃO, 2012, 2013). 

 

Problema 
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A práxis histórica de acordo com o pensamento gramsciano está inevitavelmente 

associada à formação humana. A organização social popular perpassa necessariamente uma 

formação cultural integrada aos processos humanos, forjada no desenvolvimento da própria 

sociedade, suas contradições e potencialidades. A disputa por um projeto de sociedade na luta 

de classes vincula-se à formação humana em sentido complexo, mas também sem incorrer no 

determinismo fatalista. Deste modo, não é possível avançar na disputa por hegemonia 

desconsiderando a educação popular como uma estratégia para organização de classe.  

Na região Norte mineira a partir da década de 1960, o projeto desenvolvimentista 

implantado culminou na expansão do capitalismo agrário no Território Alto Rio Pardo, gerando 

alterações nas condições materiais de existência da população local, além de impactos 

socioambientais e desestruturação do modo de vida e sociabilidade camponesa. Grupos sociais 

construíram estratégias de formação política dos seus sujeitos para o enfrentamento e resistência 

perante os desafios da realidade a qual foram confrontados. Na investigação desse movimento 

histórico cabe questionar: qual a relação entre as experiências de educação popular 

desenvolvidas no Território Alto Rio Pardo (MG) e a (re) organização político social e 

resistência na região? Como a formação vincula-se à práxis social histórica? A Educação 

Popular neste território pode se configurar enquanto estratégia para a organização das classes e 

compromisso com um projeto de sociedade contra hegemônico?  

 

Objetivos 

O objetivo geral desse estudo é compreender a relação entre as experiências de educação 

popular desenvolvidas no Território Alto Rio Pardo (MG) e a (re) organização político social e 

resistência na região. Para isso, é necessário: 1) compreender como se desenvolveu a dinâmica 

de conflito na região a partir da inserção do capital agrário e seus desdobramentos; 2) investigar 

como se deu o desenvolvimento das experiências de educação popular no território Alto Rio 
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Pardo; 3) verificar a influência destas experiências formativas para a organização política e 

social no território. 

 

Metodologia  

O estudo de base qualitativa contará com uma pesquisa bibliográfica acerca dos temas 

abordados para compor o debate teórico sobre a região, o modo de vida da população 

camponesa local, o projeto de desenvolvimento implementado e as contradições decorrentes 

desse processo. Em seguida será realizada a primeira fase de entrevistas semiestruturadas com 

educadores populares de 3 organizações –  2 formadores de cada organização – que atuam no 

território Alto Rio Pardo desde os anos 1980 e desenvolvem projetos de educação popular 

(Centro de Agricultura Alternativa/Norte de Minas, Comissão Pastoral da Terra - CPT e 

Comunidades Eclesiais de Base - CEBs). Serão coletados ainda materiais didáticos e 

informações sobre os estudantes destas experiências formativas.  

Neste movimento investigativo as entrevistas são ferramentas importantes para 

compreensão da dinâmica histórica regional e do desenvolvimento das experiências de 

educação popular. Nessa fase pretende-se ainda selecionar 36 sujeitos que participaram desses 

processos formativos em 3 municípios e entrevistá-los considerando 3 grupos geracionais: um 

primeiro grupo com mais de 70 anos, um segundo grupo com idade entre 40 e 55 anos e um 

terceiro grupo de jovens entre 18 e 29 anos. Essa amostra compreende sujeitos que vivenciaram 

o início da implementação do projeto desenvolvimentista expresso com a chegada das empresas 

de reflorestamento, que sofreram os diversos impactos desse processo, participam de 

experiências de educação popular e atuaram ativamente nos enfrentamentos do final do século 

XX até os dias atuais, contribuindo na resistência e retomada do território através da ação 

coletiva em organizações e movimentos sociais. Entende-se que esses grupos podem oferecer, 

através do recurso da memória, suas compreensões, sentidos e significados do processo de 

modernização imposto no território e a dimensão do conflito e impactos na realidade camponesa 
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das três gerações, além de como se deu o desenvolvimento das experiências de educação 

popular neste processo e sua importância para a organização política e social no território 

(MONTENEGRO, 2019).  

 

Discussão  

Com a conclusão das disciplinas, atividades complementares e projeto aprovado no 

Comitê de Ética em Pesquisa, o estudo está em andamento através da revisão bibliográfica 

constante e elaboração do primeiro capítulo, composto por uma apresentação da região e do 

território, a ocupação histórica, o modo de vida da população, o uso comum e coletivo dos 

recursos naturais e a sociabilidade camponesa até a implementação do projeto 

desenvolvimentista que operou numa lógica contraditória àquela vivenciada até então. A 

exploração mercantil capitalista em contradição com o modo de vida camponês culmina numa 

série de conflitos, que estão sendo apresentados neste primeiro capítulo, posto que, essa 

contradição central fomenta os conflitos, mobilizando a população a se organizar, resistir e 

buscar através da ação coletiva estratégias de enfrentamento perante a realidade desafiadora. 

Ainda cabe refletir sobre o movimento camponês como sujeito histórico, entendendo que a 

efervescência e organização popular se desenvolvem em decorrência destes processos e a 

Educação Popular também emerge desse movimento e se alimentam mutuamente. Por fim, 

ainda no primeiro capítulo será feita uma apresentação das instituições estudadas, pois sua 

atuação no território é ampla e significativa.  

O segundo capítulo será composto pelo estudo sobre a Educação Popular em uma 

abordagem conceitual e histórica, apresentando os projetos formativos desenvolvidos pelas 

instituições/entidades foco da investigação no território. E finalmente, um terceiro capítulo com 

foco na relação entre a educação popular, a organização social e ação coletiva no território, 

debatendo as nuances, possibilidades, tensões e contradições dessa dinâmica.  
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As primeiras entrevistas com os educadores começaram a ser realizadas em maio e a 

segunda fase dessa etapa está prevista para o segundo semestre deste ano.  

 

Considerações finais  

É importante ressaltar que a formação desenvolvida pela Educação Popular não garante 

a conscientização, que, por sua vez, não necessariamente vai garantir organização social 

popular, que também, não resulta por si só numa mudança ou transformação social. Mas a 

contradição é uma potencialidade, é dela que emerge a fertilidade para uma possível mudança, 

já que a materialidade em que se constitui a vida condiciona os processos históricos em âmbito 

social, político e intelectual (MARX, 2008). Contudo, sem um processo de formação da 

consciência, dificilmente há a possibilidade de organização social que se empenhe em ações 

coletivas catalizadoras de mudança. Por isso, a vinculação entre educação popular e 

organização social precisa ser tratada com cuidado, está repleta de possibilidades e tensões, é 

tão delicada quanto preciosa.  
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1. APRESENTAÇÃO DA PESQUISA 

 

O presente texto apresenta a pesquisa de doutorado, em fase de desenvolvimento, que 

tem como discussão temática a Pedagogia da Alternância (PA) e juventude do campo a partir 

de cinco Escolas Famílias Agrícolas (EFAs) situadas no Vale do Jequitinhonha – MG. Estas 

escolas estão situadas num contexto do semiárido mineiro caracterizado pela escassez de chuvas 

na maior parte do ano. Geograficamente, o Vale do Jequitinhonha situa-se no Nordeste de 

Minas Gerais (RIBEIRO e GALIZONI, 2013; RIBEIRO et al, 2014). 

Esta região se subdivide em três territórios: Baixo, Médio e Alto Jequitinhonha 

(RIBEIRO e GALIZONI, 2013, p. 25). Esta pesquisa está sendo desenvolvida no Território 

Médio Jequitinhonha, região onde se concentra o maior número e as mais antigas EFAs do 

estado de Minas Gerais. 

É neste contexto territorial, que se delineia a problemática da pesquisa, que parte da 

seguinte questão: quais as contribuições das Escolas Famílias Agrícolas para a juventude do 

campo no Território Médio Jequitinhonha-MG?   

Trabalha-se com o seguinte objetivo geral: investigar e analisar como as Escolas 

Famílias Agrícolas, através da Pedagogia da Alternância, têm contribuído para a promoção da 

vida do jovem do campo do Território Médio Jequitinhonha (MG), na perspectiva do 

fortalecimento da Educação do Campo. Para tanto, busca-se: 1) analisar o papel da Alternância 

como instrumento de fortalecimento da Educação do Campo, como espaço e tempo formativo 

da juventude camponesa do Território Médio Jequitinhonha; 2) compreender historicamente o 
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desenvolvimento das EFAs no Médio Jequitinhonha como escola própria e apropriada ao 

público da agricultura familiar; 3) analisar as trajetórias de egressos das EFAs de nível médio 

com formação profissional, a partir da vivência da Pedagogia da Alternância, sua relação com 

o campo e com o mundo do trabalho e; 4) investigar como as EFAs, através da Pedagogia da 

Alternância, tem contribuído para a vivência dos jovens e famílias do campo, na perspectiva do 

fortalecimento da Educação do Campo. 

A temática apresentada se insere no debate da Educação do Campo, movimento iniciado 

no final dos anos 1990, que reuniu “[...] educadores e educadoras do campo, militantes de 

movimentos sociais, representantes de universidades, de órgãos de governos [...], de 

organizações não governamentais e de outras entidades comprometidas [...]”, com a missão de 

lutar “[...] por políticas públicas e por uma identidade própria à educação e às escolas do campo” 

(KOLLING et al, 2002, p. 11). A Educação do Campo passou a ser abordada no Brasil a partir 

da I Conferência Nacional da Educação Básica do Campo, realizada em 1998, em Luziânia/GO. 

É um conceito que brota de um olhar diferente sobre o campo (ARROYO; CALDART; 

MOLINA, 2011).  

O movimento da Educação do Campo surge na contramão de séculos de descaso do 

Estado brasileiro em relação à educação rural. Para Leite (2002), a educação rural consistiu na 

oferta de uma escolarização excludente, inconstante, precária e urbanocêntrica que pretendia 

incorporar os camponeses como forças produtivas do capitalismo em expansão no campo. 

O campesinato brasileiro mostra em sua história a exclusão do camponês da participação 

social e política na sociedade brasileira. Para Martins (1981, p. 25) “[...] essa exclusão define 

justamente o lugar do camponês no processo histórico”. Trata-se de um processo profundo de 

exclusão ideológica radical, tanto é “[...] que alguns dos mais importantes acontecimentos 

políticos da história do Brasil são camponeses [...]”. 

Caldart (2011, p. 89) ressalta três ideias-força fundantes para a Educação do Campo: a) 

O campo não é um espaço estático, está em movimento. Há tensões, disputas, lutas, movimentos 

e organizações sociais de trabalhadores que podem mudar “[...] o jeito de a sociedade olhar para 
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o campo e seus sujeitos”; b) a escola está sendo produzida neste contexto, em movimento, a 

partir de uma dinâmica social que busca humanizar as pessoas do território e; c) uma nova 

concepção e prática de escola do campo está surgindo neste movimento.  

A aplicação da Pedagogia da Alternância (PA) tem características específicas que são 

próprias e adequadas ao campo. As EFAs são instituições educativas que atendem 

prioritariamente a filhos de agricultores familiares, integrando a formação geral humanista e 

formação profissional. Segundo Queiroz (2004), há muita proximidade entre a formação em 

alternância das EFAs com a proposta de escola unitária de Gramsci. Para Gramsci (2001), a 

escola unitária deve abranger uma “[...] cultura geral, humanista, formativa, que equilibre de 

modo justo o desenvolvimento da capacidade de trabalhar manualmente (tecnicamente, 

industrialmente) e o desenvolvimento das capacidades de trabalho intelectual” (GRAMSCI, 

2001, p. 33). 

A primeira experiência teve origem na França, em 1935, buscando sanar dificuldades 

que os agricultores tinham para conciliar os estudos dos filhos na cidade com o trabalho no 

campo. No Brasil, as primeiras EFAs foram implantadas em 1969, no estado do Espírito Santo, 

expandindo-se nas décadas seguintes para outros estados. Até 2019, foram contabilizados cerca 

de 274 Centros Familiares de Formação por Alternância – CEFFAs1 no Brasil, sendo 150 EFAs 

deste total, conforme Begnami (2019).  

A pesquisa busca comprender a repercussão do trabalho das EFAs na vida de jovens do campo. 

Considera-se a compreensão do conceito de juventude como “[...] um ser singular que se apropria 

do social, transformando em representações, aspirações e práticas, que interpreta e dá sentido 

ao seu mundo e às relações que mantém” (DAYRELL, 2003, p. 24). Segundo Leão e Freitas 

(2008, p. 29), “O processo de socialização vivenciado pelos jovens no campo resulta numa 

diversidade e riqueza de experiências e identidades juvenis”, aspectos esses que a pesquisa em 

 
1 O termo CEFFA é usado para se referir a todas as escolas que utilizam a PA no Brasil e a nível internacional, 

“Reúne uma diversidade de nomenclaturas no cenário brasileiro, como as EFAs, Casas Familiares Rurais (CFRs), 

Escolas Comunitárias Rurais (ECORs), entre outras” (FREITAS, 2015, p. 22). 
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curso tem se deparado.  

A concepção metodológica do presente estudo está vinculada à pesquisa qualitativa, que 

expressa “[...] o privilegiamento da análise de microprocessos por meio do estudo das ações 

sociais individuais e grupais” (MARTINS, 2015, p. 220), que neste estudo terá como local de 

estudo as seguintes unidades sociais: a EFA de Virgem da Lapa, EFA de Jacaré, EFA 

Bontempo, EFA Vida Comunitária e EFA de Araçuaí, situadas no Território Médio 

Jequitinhonha/MG. 

As perspectivas teórico-metodológicas para análise científica estão sendo adotadas a 

partir dos dados, da realidade pesquisada e do diálogo com os sujeitos pesquisados, buscando 

uma aproximação com o método da Pedagogia da Alternância, que parte da realidade 

pesquisada pelo estudante para o diálogo teórico e o enfrentamento dos problemas evidenciados 

no meio em que vive o estudante. Busca-se uma abordagem que possibilita uma análise crítica 

e dialética da realidade pesquisada. A análise parcial do estudo aponta para uma aproximação 

com a pedagogia libertadora de Paulo Freire (2011), a escola do trabalho com Pistrak (2000), a 

escola unitária com Gramsci (1982) e a Pedagogia Histórico Crítica (PHC) de Saviani (2011).  

O processo de pesquisa envolve sujeitos diferentes, que vivem ou viveram a Pedagogia 

da Alternância nas EFAs do Médio Jequitinhonha, sendo eles egressos que se formaram no 

Ensino Médio nos anos 2011, 2012 e 2013, educadores/monitores, coordenadores, agricultores 

familiares (presidentes das associações mantenedoras das EFAs) e lideranças de instituições 

parceiras da EFA. O caminho metodológico prevê instrumentos diversificados para coletas de 

dados, tais como uso de questionários e entrevistas semiestruturados e análise documental. 

No que tange à análise documental, serão analisados os Projetos Políticos Pedagógicos 

das cinco EFAs com prioridade ao último documento atualizado. Os instrumentos de coleta de 

dados de campo estão ocorrendo da seguinte forma: a) foram aplicados questionários (on-line) 

com 84 egressos das EFAs de nível médio formados nos anos de 2011, 2012 e 2013; b) está 

prevista a realização de 41 entrevistas com sujeitos da pesquisa. Deste total, já foram realizadas 

25 utilizando de vídeo chamada pelo Google Meet, sendo: 14 egressos entrevistados de 15 
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previstos, 8 monitores/educadores de 11 previstos, 02 coordenadores de EFAs de 05 previstos 

e 01 presidente de associação mantenedora da EFA (agricultor familiar) de 05 previstos. Além 

destes, serão entrevistados também 05 representantes de entidades sociais parceiras. Portanto, 

restam 16 entrevistas a serem realizadas, conforme o planejado. Ressalta-se que a presente 

pesquisa teve seu projeto aprovado no Comitê de Ética da UFG em setembro de 2021. 

 

2. ORGANIZAÇÃO DA TESE  

 

A presente tese está sendo organizada em quatro capítulos, em fase inicial de elaboração. 

O primeiro dedica-se à Educação do Campo, como uma forma de compreensão e relfexão da 

realidade. Aqui trata do tema a partir de três dimensões: contexto de luta dos movimentos 

sociais, constituição enquanto modalidade educacional e concepção de educação para os povos 

do campo. Assim, cabe tratar: do histórico do Movimento por uma Educação do Campo, 

elaborações epistemológicas, concepções, princípios defendidos, marcos legais conquistados, 

políticas públicas e seu Projeto Político-Pedagógico; as articulações existentes no estado de 

Minas Gerais, em específico no Território Médio Jequitinhonha e; a juventude do campo e seus 

projetos de vida. Estas reflexões consideram a perspectiva de uma educação do e no campo 

integradas a um projeto de campo e de sociedade na contramão do projeto capitalista vigente.  

No segundo capítulo, apresentamos o contexto pesquisado, o Território Médio 

Jequitinhonha-MG com a finalidade de também delinear os caminhos metodológicos da 

pesquisa. Tal discussão pretende contextualizar a pesquisa no diálogo com categorias 

importantes na história deste território, como: agricultura familiar, campesinato, migração e 

cultura popular. Pretende-se aprofundar o debate da Educação do Campo neste território, 

frisando o lugar da escola para a formação da juventude camponesa para assim entender o papel 

das EFAs neste lugar. Também buscará evidenciar a história das EFAs desde 1990. 

Já o capítulo terceiro trata das Escolas Famílias Agrícolas e sua pedagogia. Pretende-se 

tratar: a) a construção histórica da Alternância nas práticas educativas desde sua gênese na 
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França, sua vinda para o Brasil, no decurso de mais de 80 anos de existência no mundo e mais 

de 50 anos no Brasil; b) as problemáticas inerentes à PA como uma modalidade educativa: 

organicidade, princípios e finalidades, luta por reconhecimento e financiamento, 

institucionalidade educacional, o trabalho e a pesquisa como princípios educativos, educação 

profissional integrada, relações e tensões teóricas entre PA e a Educação do Campo e a 

produção do conhecimento sobre as EFAs do Médio Jequitinhonha. Tais categorias partem do 

pressuposto que a PA integra espaços-tempo de formação, que tem a educação e o trabalho 

como uma unidade indissociável à vida, que propõe ser uma alternativa à formação da 

juventude e os trabalhadores do campo. 

Por fim, o quarto capítulo que investiga como as EFAs têm contribuído para os jovens 

do campo do Território do Médio Jequitinhonha, na perspectiva do fortalecimento da Educação 

do Campo. Inicialmente, o capítulo se dedica a descrever o perfil dos egressos formados em 

2011, 2012 e 2013 nas EFAs do Médio Jequitinhonha de nível médio com formação 

profissional, discutindo aspectos que se mostram mais relevantes ao objeto de pesquisa. O ponto 

de partida para esta discussão serão as informações coletadas com 84 egressos através de 

questionários semiestruturados. 

Em seguida, serão apresentadas as compreensões e práticas da Alternância, a partir da 

análise dos dados construídos em entrevistas semiestruturadas com os sujeitos, análise 

documental dos PPPs e observações durante o percurso da pesquisa. Algumas categorias são 

indicadas de forma preliminar: agricultura familiar, agroecologia, permanência e relação com 

o campo, desenvolvimento do meio, Projeto Profissional do Jovem, inserção 

profissional/mundo do trabalho e formação acadêmica. 
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RESUMO 

O presente texto trata do trabalho desenvolvido ao longo de minha formação acadêmica como 

pedagogo e futuro mestre em educação pela Universidade Federal de Goiás durante o ano de 

2018 a 2022. A partir da vivência escolar, da experiência de trabalho na Educação Infantil, das 

observações e leituras de textos acadêmicos que discute a temática sobre as diferenças sexuais 

do trabalho docente na Educação Infantil, surgiu a necessidade de analisar e refletir a prática 

docente do professor homem e de suas nuanças envolvendo como esse profissional é percebido 

na comunidade escolar. A pesquisa orientou-se a partir de uma experiência própria de trabalho 

com crianças, algumas inquietações enquanto pedagogo, bem como com perguntas do gênero: 

Por que e como foi construído e desenvolvido as diferenças sexuais da profissão docente em 

relação a figura masculina e feminina na Educação Infantil? Existem muitos professores 

homens nessa etapa da educação básica? Como o professor homem se constrói nesse espaço 

social que é composto majoritariamente por mulheres? Em resposta a essas perguntas, o 

presente texto se desenvolve por meio de pesquisa bibliográfica em livros, artigos, revistas, 

periódicos e trabalhos acadêmicos. Neste sentido, é de grande relevância fazer uma reflexão 

histórica relacionando conceitos sociais, políticos e culturais para uma melhor compreensão do 

desdobramento da construção desse pedagogo enquanto homem. Portanto, este trabalho propõe 

analisar e refletir sobre o trabalho docente do pedagogo homem, tanto do ponto de vista 

histórico como da pesquisa de campo com professores homens da SME (Secretaria Municipal 

de Educação de Goiânia), onde os mesmos contribuirão com suas experiências por meio dos 

questionários e entrevistas na construção deste projeto. Para tanto, unindo teóricos que visam a 

desmitificação do homem na pedagogia e a quebra de paradigmas relacionados ao trabalho 

docente na Educação Infantil, a pesquisa terá como referencial teórico (MARX, 1984)4 trazendo 

um olhar atento às relações de trabalho; (HOBSBAWM, 1991)5 que busca compreender os 

 
1 Resumo (Dissertação Mestrado), Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás. 
2  Mestrando em Educação pela FE/UFG (Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás). E-mail: 

profthiago7@gmail.com  
3 Professora orientadora do Mestrado em Educação pela Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás. 

E-mail: amoneinacia@gmail.com 
4 MARX. Karl. O capital. São Paulo: Difel, 1984. 
5 HOBSBAWM, Eric J. A Era das Revoluções (1798-1848). Rio de Janeiro: Paz & Terra, 1991.   
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processos históricos da modernidade e as mudanças sociais que configuram o trabalho docente 

nos dias de hoje; (FREIRE, 1996)6 dialoga sobre as possibilidades, dificuldades e anseios dos 

professores, bem como suas limitações e ações a serem tomadas em contexto escolar; (SAYÃO, 

2005)7 diz ser preciso o envolvimento de homens na Educação Infantil e compreender que não 

é apenas papel da mulher educar; (ARIÈS, 2014)8 explica a importância do papel social da 

criança e da família no processo de educação; (GRAMSCI, 2001)9 defende um modelo de 

escola comum a todos; (ALVES, 2010)10 traz conceitos importantíssimos sobre a dinâmica do 

trabalho docente; e  mais alguns autores relevantes para a pesquisa. Dessa forma, é notório a 

importância de como a pesquisa compreende a dimensão do homem pedagogo e de seu trabalho 

na Educação Infantil, permitindo assim, compreender as novas configurações sexuais do 

trabalho docente, bem como as diferenças dos papeis entre pedagogos homens e mulheres 

dentro das instituições escolares.  

  

 

Palavras-chave: Homem. Pedagogo. Trabalho. Educação Infantil. 
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1. APRESENTAÇÃO 

Como requisito de participação no XVII Seminário de Pesquisa do Programa de Pós-

Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Goiás, esta 

pesquisa discute sobre a formação dos jovens rurais no Ensino Médio integrado do Instituto 

Federal do Pará (IFPA)/Campus Rural de Marabá (CRMB). A concepção de formação aqui 

entendida é a que leva em conta todas as possibilidades constituintes do gênero humano e as 

condições concretas objetivas e subjetivas que assegurem a produção e a reprodução 

permanente de sua existência.  

Contudo, a formação de um indivíduo é um processo que se constrói dentro de 

determinadas condições históricas, ou seja, depende da forma como os homens organizam a 

vida em sociedade. Por essa razão Marx (2008a, p. 237) afirmou que o indivíduo singular da 

moderna sociedade capitalista “[...] desprendido dos laços da natureza, que em épocas 

anteriores da história fazem dele uma parte integrante de um conglomerado determinado, 

delimitado [...]”, não advém de uma essência humana abstrata, a-histórica, individualista e 

competitiva que procura o máximo satisfazer seus próprios interesses, mas é um produto do 

conjunto de relações que os homens estabelecem ao longo da história com outros seres humanos 

e com a natureza na produção das condições materiais da realidade social mediado pelo 

trabalho.  
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Na atualidade, a história humana, se desenvolve sob a dominação de uma classe sobre 

outra, dividindo o gênero humano e submetendo, violentamente, a maioria dos homens a 

diversas formas de exploração e expropriação do trabalho. É que a burguesia, em seu Projeto 

de Modernidade, “[...] não aboliu as contradições de classe [...]” (MARX, 2008, p. 8) libertando 

os homens dos preceitos religiosos, mas colocou novas classes, novas condições de opressão e 

novas formas de luta, mediante uma ideia de igualdade aparente e formal entre capital e 

trabalho. Como consequência, um contingente de trabalhadores são impedidos, há anos, de 

produzir de maneira digna a sua existência e de se apropriar de conhecimentos e capacidades, 

ancorados em uma perspectiva crítica, que permita compreender os complexos fenômenos 

ocorridos na natureza e na vida social. Um elemento central para as lutas dos Movimentos 

Sociais do Campo é o papel específico e a função social da escola na formação humana, cuja 

tarefa claramente posta por Frigotto (2012), é colaborar, dentro das relações sociais 

contraditórias e cada vez mais profundas do capitalismo, na construção de valores e 

conhecimentos, que tornem sólidos a travessia para a sociedade sem classes. 

Na particularidade da realidade brasileira o acesso à escola pelas populações rurais 

reflete as disparidades em relação à formação básica, decorrente da sua implementação tardia, 

precariedade das infraestruturas e fragilidade da formação dos professores, assim, como 

também da concepção preconceituosa e estereotipada a respeito do trabalho do camponês. Por 

isso, Caldart (2012), ao se referir da prática social que produz o conceito de Educação do 

Campo, enfatizou que a luta protagonizada pelos movimentos sociais do campo tem sido pelo 

direito à escola e a uma educação no (lugar) e do (camponeses) campo.  

Um estudo acerca das políticas educacionais voltada para as populações rurais localizou 

três períodos de ação do Estado: i) educação rural com salas multisseriadas na década de 1930 

destinada à alfabetização da população; ii) educação rural pela pedagogia da alternância na 

década de 1960; e, ii) educação do campo na década de 1990 “[...] como reivindicação dos 

movimentos sociais e sindicais do campo, em uma nova configuração dos conflitos pelo uso e 
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posse da terra e clara disputa entre terra de trabalho e terra de negócio” (PIETRAFESA, 

SOUZA & GOMES, 2020, p. 111). Neste último período, as lutas dos Movimentos Sociais 

organizados no Movimento Nacional Por Uma Educação do Campo resultaram em avanços na 

disputa do espaço público e da perspectiva político-pedagógico das políticas públicas. Teve 

início com as discussões produzidas a partir da I Conferência Nacional Por uma Educação 

Básica do Campo, realizada em 1998, que ampliou as lutas pela garantia do direito à educação 

para todos os trabalhadores do campo, e na sequência, com a educação do campo tornando-se 

uma ação estratégica ao avanço da reforma agrária e do projeto popular de desenvolvimento 

nacional a partir da II Conferência Nacional da Educação Básica do Campo, em 2004 

(SANTOS, et al, 2020; MOLINA, 2012).  

Ao longo dos vinte anos, os Movimentos Sociais do Campo pressionam o Estado para 

elaborar e implementar políticas específicas que assegurem às populações rurais o direito em 

relação à educação, desde a básica até a superior. Dentre as conquistas, está o IFPA-CRMB, 

uma escola do campo criada em 2008 a partir das reivindicações e lutas dos Movimentos Sociais 

do Campo do sudeste do Pará, por um período de 10 anos, destacando-se neste percurso, as 

ações da Federação dos Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura (Fetagri)-Regional 

Sudeste e do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST).  

Alcançou-se avanços importantes nas bases materiais de apoio em relação à 

permanência dos jovens rurais nos processos formativos do IFPA-CRMB. Bases estas que 

resultaram na ampliação do número de professores com qualificada formação geral e específica 

e de técnicos-administrativos, de auxílios estudantis com repasse financeiro, e de infraestruturas 

físicas, tais como, salas de aulas climatizadas, alojamentos, refeitório, biblioteca, espaços de 

lazer, unidades produtivas para as atividades teórico-prático. Porém, esses avanços têm sido 

carregado de muitos desafios que tendem a fragilizar a luta do Movimento Nacional de 

Educação do Campo pela garantia efetiva do direito à educação articulado com uma pedagogia 

emancipatória a partir do trabalho e da cultura. Um dos desafios que merece atenção é a não 
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permanência dos estudantes no IFPA-CRMB. Os dados levantados do Sistema Integrado de 

Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) nos anos de 2021 e 2022 sobre a situação de 

matrículas no Ensino Médio integrado, mostram que dos 588 estudantes matriculados em 

turmas regulares no período compreendido entre 2014 e 2020, apenas 194 estudantes 

concluíram o processo formativo, como apresentado no Quadro 1, a seguir.  

Quadro 1 – Situação das matrículas - por ano de ingresso e conclusão 

Ano de ingresso e 

ano de conclusão 

Número de 

ingressantes 

Número de estudantes 

em curso 

Nº de estudantes 

evadidos, abandono, 

cancelamento ou 

desligamento1 

Número de 

estudantes 

concluintes 

Em fluxo Retido2 1º 2º 3º 

2014-2017 229 - 16 50 21 10 132 

2015-2017 75 - 9 23 4 - 39 

2016-20183 - - - - - - - 

2017-2020 74 - 31 14 12 - 17 

2018-2020 69 - 23 32 8 - 6 

2019-2021 64 16 - 46 2 - - 

2020-2022 77 49 - 28 - - - 

Total 588 65 79 193 47 10 194 

Fonte: SIGAA, novembro-dezembro de 2021 e março/2022. 

Elaboração e sistematização feita pela autora. 

A análise das matrículas suscita uma situação preocupante em termos do quantitativo 

de estudantes que não conseguiram concluir a trajetória de formação, cenário este agravado 

pela pandemia SARS-CoV-2 (Covid-19)4. Conforme o Quadro 1, é no primeiro ano que se 

apresenta o maior número de estudantes deixando a escola (74,3%). O principal fator da não 

permanência, identificado pela Comissão de Permanência e Êxito (CPE) do IFPA-CRMB, é a 

“desmotivação e interesse” - 62% de 113 estudantes. Não por acaso, a CPE percebeu como 

“uma postura pessoal do aluno” (IFPA/CRMB, 2019, p. 30). Essa informação, conjugada com 

 
1 Corresponde aos alunos que perderam o vínculo com a instituição antes da conclusão de um curso. 
2 Corresponde aos alunos que permaneceram matriculados por período superior ao tempo previsto para 

integralização de um curso. 
3 Não houve oferta de turmas, devido, a falta de infraestrutura à época, para o ingresso de novas turmas.   
4 DAVIS, Mike. et al (2020), Antunes (2020) e Santos (2020) são importantes autores que refletiram sobre o 

coronavírus e suas consequências na vida social.  
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os dados do Quadro 1, revela a continuidade da maneira de explicar as causas da não 

permanência na escola como algo restrito ao próprio indivíduo.  

O enfrentamento a essa visão de culpabilização do indivíduo requer um movimento de 

pesquisa que, de certo modo, consiga avançar frente as análises que identificam os fatores, tais 

como, a “falta de hábito de estudo”, a “falta de interesse”, a “indisciplina” e a “defasagem de 

conhecimentos do ensino fundamental” como elementos dificultadores da permanência na 

escola. Considerando que os jovens rurais, antes mesmo do ingresso na escola, enfrentam 

desafios reais de desenvolver de forma livre e universal a sua individualidade, em decorrência 

das profundas desigualdades produzidas pelas relações sociais capitalistas, a temática a ser 

analisada na pesquisa em andamento tem como horizonte a seguinte questão: De que maneira 

as desigualdades socioeconômicas e educacionais interferem ou não na permanência dos 

jovens rurais que ingressaram no Ensino Médio integrado do IFPA-CRMB? 

Assim, o objetivo geral dessa pesquisa é compreender como a desigualdade 

socioeconômica e educacional mostra-se determinante para os jovens rurais e de que forma tem 

afetado o seu processo formativo no IFPA-CRMB. E, para alcançar esse objetivo geral, focou-

se em levantar e analisar a produção do conhecimento no Brasil acerca dos processos formativos 

no Ensino Médio integrado à Educação Profissional nos Institutos Federais; analisar o contexto 

da mesorregião Sudeste do Pará, espaço integrante da Amazônia brasileira, em seu 

desenvolvimento histórico a partir da década de 1960 num cenário de transformações sociais, 

políticas e econômicas e organização dos trabalhadores rurais frente a dinâmica de expansão 

do capital agrário, configurando-se como espaço de disputa, que resultou na conquista da terra 

pelos camponeses, e, na terra, a construção de diferentes projetos educacionais, dentre eles, a 

criação do IFPA-CRMB; e, finalmente, analisar a permanência dos jovens rurais na escola, 

antes e durante a vivência no IFPA-CRMB.  

A mediação teórica que dá base a todo o processo de pesquisa e de análise é a dialética 

contemporânea, base esta que fundamenta as lutas do Movimento da Educação do Campo, a 
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partir de autores como Mendonça, Ribeiro, Caldart, Molina, entre outros, que estudam, refletem 

e analisam acerca das políticas educacionais voltadas para as populações rurais até então 

implementadas no Brasil na relação dialética com a sua particularidade histórica e estruturante.  

Quanto ao desenvolvimento das atividades de levantamento de dados e de campo, será 

percorrido a seguinte trajetória. Na primeira etapa, realizada entre novembro do ano de 2021 e 

março de 2022, a pesquisa se concentrou na identificação do quantitativo de estudantes que 

ingressaram no curso Técnico integrado em Agropecuária durante os anos de 2014 a 2020, mas 

que não permaneceram. Uma das fontes utilizada foi a Plataforma Nilo Peçanha (PNP)5, um 

ambiente virtual que disponibiliza dados estatísticos oficiais da Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica anualmente, considerando as variáveis concluintes, 

evadidos e em curso. Porém, a PNP não disponibiliza o quantitativo de estudantes em 

determinada turma de ingresso e o ano-letivo, o que exigiu a busca acerca da situação das 

matrículas no Setor de Registros Acadêmicos do IFPA-CRMB. E, a partir do acesso ao SIGAA 

levantou-se a lista de estudantes que ingressaram no curso Técnico integrado em Agropecuária 

do IFPA-CRMB entre os anos de 2014 e 2021, seguida da verificação do Histórico Escolar 

individual. Utilizou-se também as informações contidas no Relatório de retenção e evasão 

escolar Comissão de Permanência e Êxito do IFPA-CRMB, elaborado no ano de 2019. Esta 

etapa, caracterizada de exploratória, possibilitou esclarecer e definir de modo mais preciso o 

objeto e universo da pesquisa. Segundo Ludke e André (1986) e Gil (2021), a pesquisa 

exploratória se apresenta como um momento fundamental para especificar as questões, 

estabelecer os contatos iniciais para o levantamento de campo, de mapear os participantes e as 

fontes necessárias para a pesquisa. Outros documentos a serem incorporados na pesquisa são, 

os dados quantitativos, em especial da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e dos Censos da Educação Básica, para a 

 
5 Disponível em: http://plataformanilopecanha.mec.gov.br/. Acesso em: 04 out. 2021.  

http://plataformanilopecanha.mec.gov.br/
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análise da realidade educacional e socioeconômica da mesorregião Sudeste do Pará, e os 

documentos elaborados pelo IFPA-CRMB, observando as ações voltadas para a permanência 

dos estudantes. 

A pesquisa de bibliográfica, baseada no levantamento e análise da literatura publicada 

e disponível através de livros, artigos e periódicos científicos, será utilizada durante todo o 

desenvolvimento da pesquisa. Além da literatura de referência, está sendo realizado o 

levantamento e a análise de teses e dissertações produzidas nos programas de pós-graduação na 

área de conhecimento da Educação, Ensino, Ensino de Ciências e Matemática, Agronomia, 

Sociais e Humanidades disponíveis no Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), na Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações (BDTD), no Google acadêmico e no Portal eduCapes6 sobre a não 

permanência dos estudantes no Ensino Médio integrado dos IFs no período compreendido entre 

2009 e 2021.  

A pesquisa de campo,  envolverá inicialmente a análise dos questionários, contendo 

questões fechadas e abertas, aplicados com 100 estudantes, objetivando caracterizá-los quanto 

aos aspectos socioeconômicos e educacionais. Posterior a esta análise, será realizado entrevistas 

semiestruturadas com 30 estudantes, 16 professores, 1 Diretor/a de Ensino e 1 representante da 

Comissão de Permanência e Êxito do IFPA-CRMB. Esta etapa aguarda a aprovação pelo 

Comitê de Ética e Pesquisa da UFG, submetido no 02 de maio de 2022, e com previsão para a 

sua execução a partir de agosto de 2022.  
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ESCOLA FAMÍLIA AGRÍCOLA PADRE ANDRÉ: UM PROJETO 

SOCIOEDUCATIVO EM TERRITÓRIO CAMPONÊS E DE EXPANSÃO DO 

AGRONEGÓCIO 

 

Mestrando: Bruno Henrique Magalhães Santos 

Orientador: Dr. José Paulo Pietrafesa 

Linha de Pesquisa: Trabalho, Educação e Movimentos Sociais 

Agência de fomento: CAPES 

 

APRESENTAÇÂO DA PESQUISA 

De acordo com Andrade e Andrade (2012) existe um conjunto de experiências 

educacionais desenvolvidas pela classe trabalhadora, no Brasil, fomentadas principalmente, a 

partir da segunda década do século passado, que vem se constituindo como importantes 

referenciais para o processo de formação dos sujeitos sociais do campo. Dentre essas 

experiências exitosas encontram-se as Escolas Famílias Agrícolas (EFA’s). 

A presente pesquisa busca conhecer a história e refletir sobre o projeto educativo da 

Escola Família Agrícola Padre André (EFAPA), localizada, no município de Correntina, zona 

rural, Oeste da Bahia, que possui uma proposta de Educação do Campo, tendo a Pedagogia da 

Alternância como metodologia do processo de ensino/aprendizagem e se enquadra nas 

experiências educacionais da classe trabalhadora. 

A Pedagogia da Alternância, é uma metodologia de ensino/aprendizagem das Escolas 

de Famílias Agrícolas (EFA’s) e dos Centros Familiares de Formação por Alternância 

(CEFFA’s). Tal metodologia, propõe a alternância pedagógica, onde os alunos estudam 15 dias 

na EFA em regime de internato e depois ficam 15 dias com suas famílias e a comunidade, 

aplicando os conhecimentos construídos em suas propriedades. Essa proposta educacional 

originou-se de um movimento de camponeses no interior da França por volta de 1935 como 
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uma alternativa para agricultores e agricultoras rurais que por não terem escolas suficientes em 

seu meio social para seus filhos viram se obrigados (as) a buscar uma solução para os problemas 

educacionais da época. Assim como, se apresentou como uma forma de resistência para essas 

famílias no campo, na busca em ter o direito à educação garantido. Além, de uma possibilidade 

de melhorar as condições de trabalho e de vida em suas propriedades, a partir de uma educação 

para seus filhos destinada a essa realidade. No Brasil, esta metodologia tem sido implementada 

desde a metade do século XX, no estado do Espírito Santo onde teve a sua primeira experiência 

(QUEIROZ, 2004). Com o decorrer dos anos, agricultores (as) de outros Estados brasileiros 

aderiram, também a essa proposta de educação do campo. No Brasil, de acordo com Begnami 

(2019, p. 115) existiam cerca de 150 EFA’s presentes em 16 Estados. Segundo o autor, a 

expansão dessas escolas se deu por várias iniciativas influenciadas, sobretudo, pelas 

Comunidades Eclesiais de Base (CEB’s), ligadas à Igreja Católica e Luterana e do movimento 

sindical de trabalhadores e trabalhadoras rurais.  

A Escola Família Agrícola Padre André, fundada em 14 de março de 1994 por famílias 

de agricultores e agricultoras, moradores de comunidades rurais dos municípios de Correntina, 

Santa Maria da Vitória e Jaborandi, teve como motivação inicial proporcionar aos filhos de 

camponeses uma formação mais condizente à realidade do homem e da mulher do campo. 

Portanto, uma educação que valorizasse o modo de vida do campesinato e contribuísse para o 

desenvolvimento da unidade de produção familiar. Entretanto, a EFA Padre André nasceu como 

ideia por volta de 1986, a partir das “preocupações históricas” dos pequenos agricultores e 

agricultoras dos três municípios vizinhos citados acima, compartilhando com as pastorais 

sociais da Paróquia Nossa Senhora da Glória, por um espaço educativo-organizativo voltado 

para o homem e a mulher do campo. (PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO DA EFAPA, 

2020).  

É importante destacar que o município de Correntina e grande parte da região Oeste da 

Bahia, conforme Queiroz et al. (2020), desde a década de 1970 (chegada dos 
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“agroempresários”), enfrenta a ampliação de conflitos territoriais e pelos recursos hídricos 

(águas), envolvendo o campesinato local (comunidades tradicionais) e o agronegócio (grandes 

fazendas e empresas agrícolas). Conforme apontaram Porto-Gonçalves e Chagas (2019) em 

conformidade com dados da Comissão Pastoral da Terra (CPT), este é um dos territórios baiano 

com maior número de conflitos. Desde a década de 1980 até o ano de 2016 foram registrados 

mais de 40. Ainda, com base nos autores, as comunidades tradicionais denunciam o uso abusivo 

das grandes fazendas e agroempresas para a irrigação de monoculturas o que tem levado a 

diminuição do nível das águas dos rios e a quase perca total de algumas nascentes, também, 

para a (des)territorializão dessas comunidades, por grileiros que para isso, usam de várias 

formas de violência.  

O Oeste da Bahia, segundo Queiroz et al. (2020) é uma região em que existe grande 

circulação de capital nacional e internacional ligados ao setor agroexportador, dessa forma, se 

configura como uma área de intensa atividade econômica. Além disso, nesta região: 

 

[...]. está em um território denominado MATOPIBA considerada “a última fronteira 

agrícola brasileira” nas áreas de cerrado, esse termo se refere à delimitação elaborada 

pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) por meio do Grupo 

de Inteligência Territorial Estratégica (GITE), que é um projeto governamental de 

incentivo ao desenvolvimento agrícola nos estados do Maranhão, Piauí, Tocantins e 

Bahia, onde se encontram os rios Carinhanha, Corrente e Grande, que junto de suas 

nascentes e afluentes, principais contribuintes do rio São Francisco (QUEIROZ et al., 

2020, p. 3) 

 

Ressalta-se que, há vinte e oito anos a Escola Família Agrícola Padre André está 

localizada nessa região com vivência de disputas/conflitos territoriais e recursos hídricos, 

atuando na formação dos filhos de camponeses (agricultores familiares). Nos seus objetivos 

estava a formação de jovens que quisessem permanecer no campo, trabalhando nas 

propriedades de seus familiares, bem como em suas comunidades. Com o decorrer dos anos de 

atuação, novas demandas foram surgindo para a formação dos filhos dos camponeses como o 

ensino médio para estes jovens que se formavam no ensino fundamental II, mas não tinham, a 
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possibilidade de permanecer com seus estudos no campo, muitos precisavam ir para a cidade 

cursar, tendo que abandonar suas famílias. 

Diante de tais problemas educacionais, a EFAPA buscou articular uma proposta 

político-pedagógica voltada para a formação profissional e social dos filhos dos camponeses, 

que pudesse suprir uma demanda histórica na qualificação juvenil, bem como outras que se 

apresentam no cotidiano do campesinato. Desse modo, a EFA Padre André, no ano de 2013 

com o apoio da Associação Comunitária da Escola Família Agrícola Rural de Correntina e 

Arredores (ACEFARCA), optou por implantar o Curso Técnico em Agropecuária Integrado ao 

Ensino Médio com duração de 4 anos, em substituição ao Ensino Fundamental II, e em 2016 

teve sua autorização publicada no diário oficial do Estado da Bahia (PROJETO POLÍTICO 

PEDAGÓGICO DA EFAPA, 2020).  

O presente trabalho de pesquisa diante da falta de estudos sobre a EFA Padre André e o 

contexto de sua criação, bem como a análise de sua prática pedagógica se propõe a realizar esta 

tarefa, levantando dados e informações qualitativas desde sua criação até o ano de 2020. Esta 

lacuna se verificou ao realizarmos uma busca na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD), em acervos específicos de programas de pós-graduação em educação e, 

considerando ainda, o cenário de disputas/conflitos territoriais e recursos hídricos, 

mencionando ao longo desse texto, onde se localiza a escola. Buscou conhecer a sua história e 

refletir sobre seu projeto educativo desenvolvido por meio do Curso Técnico em Agropecuária 

Integrado ao Ensino Médio, neste território camponês e de expansão do agronegócio.  

Partiu-se das seguintes perguntas geradoras: Como se deu o processo histórico de 

criação da Escola Família Agrícola Padre André (EFAPA) no município de Correntina-BA? A 

proposta de criação do Curso Técnico em Agropecuária atendeu a demanda de desenvolvimento 

da região? Para responder as questões propostas acima, este trabalho teve como objetivos 

específicos: 1) Identificar e analisar o contexto histórico, político, econômico e cultural em que 

a EFAPA se insere no município de Correntina e região; 2) Conhecer e sistematizar como se 
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deu o processo histórico de criação da Escola Família Agrícola Padre André, a partir de 

documentos que descrevessem tal processo em questão: Projetos Político Pedagógicos no 

acervo da escola e de outros documentos como diários escolares, atas de reuniões, vídeos, fotos, 

produção da mídia local, documentos de famílias fundadoras, e unidade mantenedora 

(ACEFARCA), 3) Analisar três projetos políticos pedagógicos da EFAPA, o primeiro quando 

foi instituído oficialmente o Ensino Fundamental II; o segundo quando a EFA começou a ofertar 

o Curso Técnico em Agropecuária Integrado ao Ensino Médio e o último, do ano de 2020 a fim 

de verificar quais foram as transformações registradas nestes documentos, na prática 

pedagógica, currículo, projeto (s) de formação humana e de professores. 

O percurso metodológico inicial do trabalho se deu a partir da revisão da literatura 

referente aos temas centrais da pesquisa: Educação do Campo; EFA’s; Alternância Pedagógica; 

Campesinato, Territórios; Realidade Socioeconômica do Território, dentre outras questões. 

Além disso, consulta a dados estatísticos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 

Secretaria de Educação do Estado da Bahia, assim como em outros órgãos de estudos. 

Está sendo utilizada a metodologia de pesquisa documental, Sá-Silva, Almeida e 

Guindani (2009), afirmam que “[...] o uso de documentos em pesquisa científica deve ser 

apreciado e valorizado”. Para estes autores, a riqueza de informações que deles podemos extrair 

e resgatar justifica o seu uso em várias áreas das Ciências Humanas e Sociais porque possibilita 

ampliar o entendimento de objetos cuja compreensão necessita de contextualização histórica e 

sociocultural. Neste caso, tal metodologia foi fundamental para conhecer a história da EFAPA. 

Na perspectiva de compreender através dos documentos sobre o seu surgimento, quais atores 

sociais estavam envolvidos, como foi organizada a parte pedagógica, dentre outras curiosidades 

que foram se desenvolvendo com o decorrer do trabalho. 

A escolha metodológica se apresentou como uma determinação do próprio objeto em 

estudo, pois considerou que para conhecer e sistematizar o processo histórico de criação da 
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EFA em questão, no município de Correntina, foi necessário partir dos documentos, uma vez 

que, estes são registros históricos da ação humana; considerou também que a EFA por si só 

possui uma proposta político-pedagógica diferente da escola pública e estatal, o que levou a 

considerar a especificidade de seus documentos e analisá-los, assim como, pautou-se nas 

mudanças de oferta das etapas do Ensino Fundamental Básico da EFA Padre e de seu currículo, 

ao longo de seus vinte e oito de atuação na formação dos jovens camponeses do Oeste da Bahia, 

as quais demandaram, também, um tratamento analítico. Também foram realizados 6 encontros 

presenciais na EFAFA para solicitar algum documento, dado ou mesmo buscar e nestas idas 

surgiram oportunidades de dialogar com a comunidade escolar e fazer 16 entrevistas com 

agricultores, pais, alunos, professores e gestores. 

A pesquisa para fundamentação teórica, por se tratar de estudar/conhecer uma Escola 

de Família Agrícola e sua proposta educativa, pautou-se na Tese de doutorado de João Batista 

Pereira de Queiroz (2004), intitulada “Construção das Escolas Famílias Agrícolas no Brasil: 

Ensino Médio e Educação Profissional”. Esta tese auxiliou-nos na compreensão e análise da 

origem da Pedagogia da Alternância, o que é esta metodologia de ensino/aprendizagem, qual a 

sua proposta pedagógica, seus objetivos, o surgimento das EFA’s dentre outras questões. Assim 

como os estudos de Jean Claude Gimonet sobre a pedagogia da alternância, a sua obra “Praticar 

e compreender a Pedagogia da Alternância dos CEFFAS” traduzida por Thierry de Burghgrave 

(2007). As contribuições das obras que discutem a educação do campo “Por uma educação do 

campo”, (ARROYO e FERNANDES, 1999); (KOLLING, CERIOLI e CALDART, 2002); 

(FERNANDES et al., 2008), dentre outros estudos de temas que envolvem à pesquisa como 

campesinato e território/territorialidade.  

 

DISCUSSÃO 

A dissertação, em processo de construção, está sendo organizada provisoriamente em 

dois capítulos, o primeiro intitulado: “Contextualizando o Município de Correntina (BA) e 
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Região”, onde são analisados e apresentados aspectos econômicos da produção da vida no 

município em questão, aborda o seu perfil agroexportador em que se destaca e que se contrapõe 

ao tradicional no território, baseado no modelo de agricultura familiar camponesa, também 

apresenta dados territoriais, sobre a cultural municipal, aspectos ambientais e legais do 

município, as disputas/conflitos territoriais e recursos hídricos nele. O segundo denominado: 

“O Processo Histórico de Criação da Escola Família Agrícola Padre André”, discute-se a 

história da instituição de ensino, sua proposta político-pedagógica, o seu currículo, a educação 

do campo: pedagogia da alternância e EFA’s, bem como apresenta um subitem intitulado 

“Diálogo sobre as impressões e os dados da Escola Família Agrícola Padre André” que está 

sendo elaborado a partir das entrevistas realizadas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O processo de investigação, de modo geral, tem mostrado que a Escola Família Agrícola 

surgiu em Correntina, num contexto histórico e político que favorecia a implementação de 

projetos do capital agrário nacional e internacional na região do Oeste da Bahia com o apoio do 

Estado, assim como está sendo possível perceber a importância do projeto socioeducativo 

promovido pela EFAPA para os camponeses, o trabalho em suas propriedades, a preservação 

da vida e do meio ambiente, uma vez que, o seu currículo fundamentado em conhecimentos e 

princípios de práticas agroecológicas e sustentáveis, contrapõe o projeto do modo de produção 

econômico vigente em seu território e de vida no campo. 
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A COMUNICAÇÃO COMO FORMAÇÃO POLÍTICA 
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Orientadora: Maria Margarida Machado 
 

 

O início da década de 1990 no Brasil foi um período de grande efervescência social. A 

abertura política iniciada na década de 1980 teve sua culminância na Assembleia Nacional 

Constituinte e na aprovação da Constituição de 1988. Movimentos sociais organizados 

pautaram temáticas e problemas sociais que, durante o período da ditadura militar, foram 

reprimidos e negligenciados. Organizados em associações, em movimentos de base da Igreja 

Católica, em organizações políticas, ativistas trouxeram ao debate problemas sociais que 

precisavam ser expostos e precisavam ter políticas públicas que garantissem os direitos de 

segmentos sociais importantes e marginalizados da sociedade. 

 A Pastoral da Mulher1, assim como outras pastorais criadas neste período, fez parte 

das orientações e encaminhamentos das Conferências Episcopais Latino-Americanas, que 

defendia como objetivos da Igreja Católica Apostólica Romana2 voltar-se para os problemas 

sociais da América Latina.  

 
1Pastoral da Mulher  - Integra um conjunto de atividades da igreja católica no mundo, pelas quais a igreja 

realiza sua missão. No Brasil a igreja procura atingir públicos distintos, atuando em diversos setores através das 

comissões pastorais. Durante um período da história recente, membros de pastorais pautavam suas atuações pela 

Teologia da Libertação (corrente teológica cristã nascida depois do Concílio Vaticano II e da Conferência de 

Medellin, que têm como premissa a opção preferencial pelos pobres (LIBÂNIO, 1982). A Pastoral da Mulher 

surgiu em Goiânia em 1986 e concluiu seus trabalhos no ano de 2002. 
 

2 Esta pesquisa vai se debruçar sobre a análise de um programa de rádio vinculado a esta vertente católica. 

Embora no Brasil haja outras vertentes católicas, toda a referência aqui mencionada será ao catolicismo que se 

orienta pelo Vaticano. 



 

2 
 

Em 1993 surge o programa Palavra de Mulher, pelas mãos da igreja católica goiana, 

produzido e transmitido por uma emissora católica – a antiga rádio Difusora de Goiânia, hoje 

rádio Difusora Pai Eterno. À medida que o programa se consolidava, ele igualmente se 

firmava com abordagens mais contundentes sobre as temáticas políticas propostas, à época 

ganha autonomia e passa a ser coordenado por uma associação não governamental, laica, a 

Associação Mulheres na Comunicação (AMC). No decorrer de vinte e três anos em que fica 

no ar, passa por mudanças estruturais e se torna referência em seu horário, tanto pelas 

abordagens progressistas como também pela defesa da comunicação democrática. 

A partir da interação das e dos ouvintes cabem algumas reflexões: o programa 

contribuiu também no questionamento e no combate à cultura machista? Na luta por direitos 

iguais? Uma vez que atuava a partir de um mecanismo de trabalho horizontal em que os 

ouvintes também a partir de suas experiências de vida, buscavam orientações que 

colaboravam em suas próprias formações, num movimento, portanto, dialógico. (FREIRE, 

1983), reafirmando a lógica freiriana de que na comunicação não há sujeitos passivos.   

Diante deste contexto, o objetivo desta pesquisa é investigar o papel do programa 

Palavra de Mulher, enquanto veículo de comunicação e espaço de educação não formal numa 

perspectiva de formação emancipatória das mulheres. O programa Palavra de Mulher 

possibilitou que mulheres e homens tomassem consciência sobre seus direitos? A persistência 

das produtoras do programa Palavra de Mulher em manter o programa numa rádio 

religiosa/comercial, que priorizava outras temáticas, colaborou para que as ações dos 

movimentos de mulheres tivessem mais visibilidade junto a sociedade? O programa Palavra 

de Mulher foi um referencial na luta das mulheres para que elas tivessem espaço nos meios de 

comunicação para reivindicar seus direitos? 

A pesquisa tem como fundamentação teórica os estudos e reflexões de estudiosos da 

da Pedagogia, da História, do modelo de Comunicação no Brasil e em Goiás e da Sociologia, 

que colaboram na reflexão sobre a organização dos movimentos sociais, na discussão das 

relações de gênero e da educação não formal. O projeto desta pesquisa foi submetido a 

Plataforma Brasil, base nacional e unificada de registros de pesquisas, envolvendo seres 

humanos3. 

O resgate do programa Palavra de Mulher, através da pesquisa documental e 

bibliográfica, é fundamental para entendermos o contexto político e religioso de como ele foi 

 
 

3 O projeto de pesquisa foi aprovado pela Plataforma Brasil, com o parecer de nº4.584.962 de 11 de março de 

2021. 
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se consolidando ao longo dos anos. Não podemos perder de vista que ele surge num período 

de grande efervescência dos movimentos sociais, da redemocratização do Brasil e também de 

abertura da Igreja Católica que à luz dos Concílios Vaticano II e de Medellín, abrem a igreja 

latino-americana para discutir os problemas das desigualdades sociais, dentre eles, os direitos 

das mulheres.  

 A análise do acervo do programa de rádio Palavra de Mulher está sendo feita a partir 

da catalogação de materiais da produção do mesmo: como roteiros, documentos, recibos de 

pagamentos do horário do programa, comunicados, expedientes entre a rádio Difusora e o 

programa, folhetos, fotografias, encartes, revistas de organizações de mulheres e feministas, 

programações de conferências, bem como a sistematização de fitas cassetes, CDs, disquetes e 

pendrives contendo diversos registros sonoros de episódios do programa,  análise dos 

arquivos de áudio gravados entre 1993 e 2016, dos arquivos impressos e imagens do 

programa de rádio, dos relatos das mulheres e homens que participaram da produção do 

programa, bem como, das/dos ouvintes, das ONGs e comunicadoras populares parceiras, 

servirão de subsídios para a pesquisa em torno do programa Palavra de Mulher como parte da 

história do rádio em Goiás. 

A sistematização do acervo e sua análise trouxeram elementos significativos que 

colaboraram para as perguntas e questionamentos problematizados no projeto de pesquisa. A 

pesquisa requer um maior amadurecimento em relação a estas perguntas feitas ao longo da 

pesquisa e o seu reencontro com o referencial teórico. Os próximos passos incluirão a 

transcrição das edições descritas acima e de outras edições do programa Palavra de Mulher, 

buscando subsidiar ainda mais a nossa pesquisa e escrita, além de entrevistas com as pessoas 

que participaram do programa Palavra de Mulher seja como produtoras, ouvintes e/ou 

colaboradoras para que se possa chegar a conclusão afirmativa ou não do papel do programa 

Palavra de Mulher como meio de comunicação e ferramenta de educação não formal e como 

um espaço de comunicação democrática. 

Para a apresentação a banca de qualificação, organizamos a exposição da pesquisa em 

três capítulos que caracterizam e contextualizam nosso objeto. No capítulo um buscamos 

trazer informações sobre o contexto político e religioso nacional e local visando entender 

quais eram as principais pautas do período, como as temáticas relacionadas às mulheres 

estavam postas, como foram encaminhadas, quais os retrocessos e quais os elementos que 

influenciaram e subsidiaram a criação e produção do programa Palavra de Mulher.  
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No capítulo dois tratamos da história do rádio em Goiás e qual era o seu espaço 

ocupado pelas mulheres. O cenário encontrado pelo programa Palavra de Mulher por ocasião 

da sua criação, a participação das mulheres no espaço do rádio e na comunicação em Goiás. 

Assim como em outros espaços, as mulheres enfrentavam desafios como preconceito, 

discriminação por ousarem atuar no espaço da comunicação pelo rádio. 

Já no capítulo três, em construção, pretendemos abordar a história das lutas feministas 

pela experiência do programa Palavra de Mulher. A partir do acervo de programas gravados e 

sistematizados no arquivo da Associação Mulheres na Comunicação (AMC), bem como 

através das entrevistas que serão feitas com as mulheres que participaram como produtoras ou 

entrevistadas do Programa, ou ainda como ouvintes. Teremos a possibilidade de analisar 

como as mulheres, militantes feministas, que atuaram na sociedade goiana e como o programa 

Palavra de Mulher colaborou para repercutir, pautar e debater temáticas relacionadas às 

mulheres em Goiás. 

A partir das observações da banca de qualificação, faremos adequações no que diz 

respeito à disposição dos capítulos e conteúdos. No capítulo 1 traremos a história da luta das 

mulheres, acrescentando duas categorias nas discussões: gênero e patriarcado; a história da 

religião e dos movimentos sociais virá para o capítulo 2, acrescentando a visão do Bourdieu 

sobre o funcionamento das religiões e no capítulo 3 onde analisamos o programa Palavra de 

Mulher, vamos dialogar com o pensamento de Bourdieu e as categorias de gênero e 

patriarcado trabalhados nos capítulos 1 e 2.  Pretende-se incorporar ao longo do texto 

ilustrações -  que na versão da qualificação, estão em anexo e no apêndice.  

 

REFERÊNCIAS 

ALONSO, Angela.  As Teorias dos Movimentos Sociais: Um Balanço do Debate. Lua Nova. 

São Paulo, n. 76 p. 49-86, 2009. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/ln/a/HNDFYgPPP8sWZfPRqnWFXXz/?format=pdf&lang=pt Acesso 

em 02/12/2021 

BORDIEU, Pierre. A economia das trocas simbólicas, introdução, organização e seleção, 

Sérgio, São Paulo, Perspectivas, 2007. (Coleção Estudos; 20/dirigida por J. Guinsburg). 

 

BORGES, Lindsay. Memória e sacralização de Dom Fernando Gomes dos Santos: O 

“Arcebispo da Providência”. 2011. 278 f. Tese (Doutorado em História) - Universidade 

Federal de Goiás, Goiânia, 2011. 



 

5 
 

CARDOSO, Elizabeth da Penha. Imprensa feminista brasileira pós-1974. 2004. 

Dissertação (Mestrado em Jornalismo) - Escola de Comunicações e Artes, Universidade de 

São Paulo, São Paulo, 2004. 

CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2005. 

CAVALCANTI TEREZA, A mulher na igreja e na sociedade. Revista da Arquidiocese de 

Goiânia. Goiânia, n.11-12, p.569-579, dez. 1986. 

CELAM. Conclusões da III Conferência de Puebla. São Paulo: Loyola, 1982. 

CELAM. Conclusões da IV Conferência de Santo Domingo. São Paulo: Loyola, 1992. 

CELAM. Presença da Igreja na atual transformação da América Latina. In: ______. 

Conclusões da Conferência de Medellín 1968: trinta anos depois, Medellín é ainda atual? São 

Paulo: Paulinas, 2004. 

CELAM. Documento de Aparecida. Brasília: Edições CNBB, 2007 

CRUZ, Washington. Mulher, o que sentes? Revista da Arquidiocese de Goiânia. Goiânia, 

n.1-3, p.91-93, 2012.   

FERRAZ, Geralda da Cunha Teixeira.  Programa Palavra de Mulher: A resistência na 

comunicação pelas ondas do rádio – In: Santos, Arlete Ramos dos. et al (orgs). Diálogos 

sobre políticas educacionais: resistências na educação do Campo. Curitiba: Editora CRV, 

2021, p.153-163.  

FERREIRA, Reuberson Rodrigues. A Conferência do Rio de Janeiro e a 

Bíblia. REVELETEO -Revista Eletrônica Espaço Teológico, v. 10, n. 18, pág. 168-177, 

2016. 

FREIRE, Paulo. Extensão ou Comunicação? Rio de Janeiro: Editora Paz e Terra,1983. 

GOHN. Maria da Glória. Movimentos sociais na contemporaneidade. Revista Brasileira de 

Educação. Rio de Janeiro, v. 16, n.17, p.333-361, maio/ago. 2011. 

 

_____________.  Movimentos Sociais e Lutas pela Educação no Brasil: Experiências e 

desafios na atualidade. In: ANAIS. Reunião Científica Regional da ANPED: Educação, 

movimentos sociais e políticas governamentais. 24-27 de julho de 2016. UFPR. Curitiba. 

 

LE GOFF, Jacques. História e Memória. Campinas: Editora Unicamp, 2003. 

 

LEITE, Aline Tereza Borghi; SOUZA, Marta Rovery de. As desigualdades de sexo no 

mercado de trabalho de Goiânia. In: ANAIS. XVI Encontro Nacional de Estudos 

Populacionais. 2008. Caxambu-MG. 



 

6 
 

 

 

LEMOS, Carolina Teles, Religião e patriarcado: elementos estruturantes das concepções e das 

relações de gênero. Publicado em Revista Caminhos, Goiânia, v.11, n.2, p.201 – 207, 

jul./dez.2013. Disponível no site: 

HTTP:/seer.pucgoias.edu.br/índex.php/caminhos/article/view/2975/1709 

 

LIMA, Venício A. de. Mídia – Crise política e poder no Brasil. São Paulo: Editora Fundação 

Perseu Abramo, 2006. 

 

MARQUES, Edmilson Ferreira. A história do rádio em Goiás (1942-1947). 2009. 247 f. 

Dissertação (Mestrado em Ciências Humanas) - Universidade Federal de Goiás, Goiânia. 

2009. 

NO PROTAGONISMO da luta popular em Goiás. Revista da Arquidiocese de Goiânia. 

Goiânia, n.3 p.32-45, 2003. 

RODRIGUES, Rúbia Carla Martins. As Vozes que não se calaram: História do Movimento 

Feminista em Goiânia. In: ANAIS. II Seminário de Pesquisa da Pós-Graduação em História. 

14-16 de setembro de 2009. UFG/UCG. Goiânia. Disponível em: 

https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/113/o/IISPHist09_RubiaCarlaodrigues.pdf Acesso: 

14/01/2022 

 

SCOTT, Joan, Gênero: uma categoria útil para análise histórica. Columbia Universit Press, 

Nova York, 1989. 

SILVA, Ronaldo Manoel da. O profeta de bengala: ações proféticas de dom Antônio 

Ribeiro de Oliveira, arcebispo metropolitano da Arquidiocese de Goiânia (1986-2002). 

2007. 123 f. Dissertação (Mestrado em Ciências Humanas) - Pontifícia Universidade Católica 

de Goiás, Goiânia, 2007. 

SILVA, Wayne Gonçalves da. As cantoras de rádio em Goiânia nas décadas de 1950 e 

1960. 2013. 87 f. Dissertação (Mestrado em Ciências Humanas) - Pontifícia Universidade 

Católica de Goiás, Goiânia, 2013. 

 



 
___________________________________________________________________ 
 

 

CURRÍCULO DO ENSINO MÉDIO, GOVERNAMENTALIDADE E 

SUBJETIVAÇÃO NEOLIBERAL: O CASO DO CENTRO-OESTE 

 

Danielle Araújo Ferreira Marques1 

Prof. Dr. João Ferreira de Oliveira2 

Linha de pesquisa: Estado, Políticas e História da Educação 

 

 Entre os mecanismos de materialização da mais recente reforma do Ensino Médio no 

Brasil, colocada em prática através da medida provisória nº 746, de setembro de 2016, 

convertida posteriormente na Lei nº 13.415, de fevereiro de 2017, está a instituição, mediante 

a Resolução nº 4, de 17 de dezembro de 2018 (BRASIL, 2018), de uma Base Nacional 

Comum Curricular na Etapa do Ensino Médio (BNCC-EM), nos termos do artigo 35 da LDB. 

 A BNCC-EM é considerada por inúmeros autores (LOPES, 2019; SIQUEIRA, 

DOURADO, 2019) como um instrumento que pode ter intenções para além do que apresenta 

diretamente o seu texto. Apresenta-se, conforme Siqueira e Dourado (2019), como uma “arte 

do disfarce” ou, conforme pondera Macedo (2014) sobre as bases curriculares, como um 

instrumento de produção de novas formas de sociabilidade. 

 Como forma de trazer essa discussão para um terreno mais próximo das instituições e 

das práticas escolares, emergiu, então, a proposta de pesquisar os documentos curriculares 

implantados pelos Estados a partir da instituição da BNCC-EM. Como recorte da pesquisa, 

foram escolhidos os Estados da região Centro-Oeste, incluindo o Distrito Federal (DF), pela 

possibilidade de estabelecer, a partir da análise de quatro contextos, a compreensão dos 

documentos curriculares de uma das regiões do país. 

 
1 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação, da Universidade Federal 

de Goiás. 
2 Professor do Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação, da Universidade Federal de 

Goiás. Orientador da presente pesquisa/tese. 
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 Especificamente, objetiva-se analisar os discursos por eles propostos e em que 

medida se aproximam da prática discursiva instituída por meio da reforma e da instituição da 

BNCC-EM. Parte-se do pressuposto de que a reforma, assim como a proposta de uma base 

curricular tal qual efetivada, busca a conformação das políticas educacionais ao contexto 

neoliberal que tem invadido de maneira brutal os diversos campos sociais, incluindo a 

educação. 

 O arcabouço teórico que permeia a análise dos documentos envolve a compreensão 

de que o Estado tem sido cada vez mais atravessado pelo ideário neoliberal e, ao mesmo 

tempo, constituindo-se através das suas normas, as reflete e as materializa nas políticas que 

promove. Desta maneira, contribui para a promoção de identidades ou para a instituição de 

subjetividades condizentes com estas políticas, conforme apontam Dardot e Laval (2016), 

Safatle (2021), entre outros. Neste processo, considera-se importante a análise sobre o 

neoliberalismo enquanto um conjunto de estratégias que impacta e envolve não apenas o 

campo econômico, mas pressupõe a instauração de novas formas de subjetivação, inclusive no 

campo educacional. 

A partir da instigante análise de Dardot e Laval (2016) sobre o neoliberalismo e os 

conceitos de governamentalidade (FOUCAULT, 2006) e subjetividade neoliberal 

(SAFATLE, SILVA JUNIOR, DUNKER, 2021), emerge, então, a pretensão de analisar sobre 

em que medida o currículo para o Ensino Médio se constitui em instrumento de governo dos 

sujeitos e de instituição de uma subjetividade inscrita no neoliberalismo. 

 O campo do currículo, assim como o campo mais ampliado da educação, é aqui 

compreendido também em meio a disputas de diferentes grupos pela hegemonia de sentidos e, 

por isso, como uma construção que reflete interesses, conforme aponta Apple (2006), mas que 

também constrói discursos, como indicam Lopes (2019) e Lopes e Macedo (2011). Assume-

se, portanto, uma perspectiva de análise crítica e política sobre o currículo, que compreende 

que a seleção do conhecimento considerado válido envolve a necessária consideração da 
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existência de lutas por hegemonia entre diferentes grupos sociais que visam o estabelecimento 

de determinadas visões de mundo em detrimento de outras (APPLE, 2006). 

Busca-se, porém, acrescentar a esta problematização a compreensão de que a base 

normativa da vida social se encontra também nos afetos que ela preferencialmente faz 

circular, conforme aponta Safatle (2018), por meio da instauração de discursos ideológicos e 

hegemônicos (FAIRCLOUGH, 2016). Assim, procura-se ampliar a análise sobre a 

reprodução material, social e cultural na manutenção do poder e hegemonia dos grupos 

dominantes e incluir a problematização sobre a reprodução social dos afetos (SAFATLE, 

2018) como uma forma de também governar os sujeitos, muitas vezes inscrita em discursos 

ideológicos que buscam ser hegemônicos. 

As categorias linguagem e discurso, neste sentido, adquirem extrema importância, por 

se considerar que é no seu atravessamento que se instituem práticas e mesmo políticas 

educacionais que acabam por se constituir como hegemônicas. Neste sentido, optou-se pela 

utilização da metodologia da Análise Crítica do Discurso proposta por Norman Fairclough 

(2016) em sua Teoria Social do Discurso, buscando reunir a análise da linguagem ou os 

estudos linguísticos com a análise social e política na compreensão das práticas discursivas 

expressas nos documentos curriculares propostos pelos Estados da região centro-oeste e pelo 

DF para o Ensino Médio.  

É importante frisar que Fairclough (1989, 2016) parte de uma concepção de discurso 

que o considera não apenas reflexo das relações sociais, mas também como constituintes 

destas, posicionando, inclusive, de maneiras diversas os sujeitos sociais. O discurso, neste 

sentido, se refere a todo o processo de interação social no qual o texto é apenas uma parte. O 

discurso é a linguagem em ação (FAIRCLOUGH, 1989), ou seja, se constitui enquanto uso da 

linguagem como prática social e não como uma atividade puramente individual, o que implica 

em considerá-lo como um modo de ação “em que as pessoas agem sobre o mundo e 

especialmente sobre os outros” (FAIRCLOUGH, 2016, p. 94-95). 
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Assim, Fairclough (2016, p. 95) considera que o “discurso é uma prática, não apenas 

de representação do mundo, mas de significação do mundo, constituindo e construindo o 

mundo em significado”, a partir de uma perspectiva que pressupõe uma relação dialética em 

que a estrutura social é tanto condição quanto efeito do discurso. Para o autor,  

[...] o destaque cada vez maior do discurso nas transformações sociais 

relaciona-se [...] com uma preocupação para controlar o discurso: causar 

mudanças nas práticas discursivas como parte da engenharia da mudança 

social e cultural. (FAIRCLOUGH, 2016, p. 27). 

 

 O autor propõe, então, um método de análise tridimensional, que considera um 

evento discursivo enquanto um texto, uma prática discursiva e uma prática social, partindo da 

ideia de multifuncionalidade da linguagem, em que se considera que os textos representam a 

realidade, mas também ordenam as relações sociais e estabelecem identidades. 

 Na atual fase da pesquisa, já foi desenvolvida uma primeira leitura e análise do 

documento curricular proposto pelo Estado de Mato Grosso e, neste momento, está sendo 

analisado o documento do Estado de Goiás. O quadro abaixo apresenta algumas informações 

sobre os documentos: 

Item Distrito Federal Goiás Mato Grosso Mato Grosso do Sul 

Parecer do 

Conselho Estadual 

de Educação 

Parecer nº 112 

Em 08/12/2020 

Parecer nº 32 

Em 08/10/2021 

Parecer nº 031 

Em 17/12/2020 

Parecer nº 004 

Em 08/02/2021 

Quantidade de 

páginas do 

documento 

208 1397 771 357 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de informações encontradas nos sites das Secretarias Estaduais de 

Educação e Conselhos Estaduais de Educação. 
 

 A análise da produção discursiva proposta por Fairclough (2016) abrange a 

produção, a distribuição e o consumo dos textos ou discursos. Na produção dos documentos, 

pode-se observar que os de Goiás e Mato Grosso são os mais extensos em número de páginas, 

abrangendo 1.397 e 771 páginas, respectivamente. Ambos possuem um levantamento teórico 

bastante detalhado, tanto em relação ao estabelecimento da nova organização curricular para o 
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Ensino Médio quanto em relação às áreas de conhecimento e as disciplinas que as integram, 

que justificam a sua grande extensão. 

 Em relação à análise textual, a pesquisa buscou traçar três categorias de análise: a 

apresentação dos documentos; a utilização dos conceitos de protagonismo e projeto de vida; e 

a organização dos itinerários formativos. A importância da análise da apresentação dos 

documentos reside no fato, conforme aponta Fairclough (2016), de que nestes momentos são 

utilizados menos recursos de citação direta ou indireta (em que os autores se apoiam em 

outras fontes) e, portanto, ficam mais explícitas as concepções do discurso. 

 O DCEM-MT3 utilizou, em sua introdução, orações na forma passiva, indicando, 

conforme aponta Fairclough (2016), a possibilidade de omissão do(s) agentes(s). 

Diferentemente, o DCEM-GO apresenta já em seu primeiro parágrafo a autoria do documento 

de maneira direta, fazendo referência aos profissionais de educação: 

O Documento de Referência Curricular para Mato Grosso – Etapa Ensino 

Médio (DRC-MT-EM) é proposto na perspectiva de contemplar as 

dimensões [...]. (MATO GROSSO, 2021, p. 7, grifos meus). 

 

[...] a Secretaria de Estado da Educação de Goiás apresenta o Documento 

Curricular para Goiás Etapa Ensino Médio (DC-GOEM), fruto de esforços 

coletivos dos/as profissionais da educação [...]. (GOIÁS, 2021, p. 30). 

 

 Outro aspecto de análise refere-se à representação dos jovens e à utilização das 

categorias de protagonismo e projeto de vida nos documentos. No DCEM-MT, observou-se a 

repetição do termo ‘protagonismo’ em 114 orações e da expressão ‘projeto de vida’, 185 

vezes. No DCEM-GO, os termos apareceram 98 e 223 vezes, respectivamente. 

 Para além da vultosa frequência na utilização dos termos nos documentos, tem sido 

observado um uso indiscriminado que revela possibilidades diversas de estabelecimento de 

sentidos (sempre positivos), relacionados a diferentes contextos e situações. Neste sentido, 

 
3 Os documentos foram aqui nomeados como DCEM (Documento Curricular do Ensino Médio) e diferenciados 

através das siglas dos Estados correspondentes. 
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Fairclough (2016) aponta que “o sucesso em obter aceitação para significados particulares de 

palavras, e para uma estruturação particular do seu significado potencial, é sem dúvida 

interpretável como uma forma de adquirir hegemonia” (FAIRCLOUGH, 2016, p. 245). 

 Este uso indiscriminado dos termos parece ser parte de uma lexicalização completa 

dos processos de aprendizagem e ensino (FAIRCLOUGH, 2016) que envolve outros 

conceitos, como habilidades, competências, flexibilidade, adaptação, resiliência, entre outros, 

e que busca a instituição de um sentido hegemônico para o campo educacional que coadune 

com o contexto neoliberal. 

 Foi possível observar, ainda, a manifestação da intertextualidade, ou seja, a presença 

de outros discursos nos textos em análise, conforme aponta Fairclough (2016), considerando 

que os dois documentos apresentam referências diretas à BNCC-EM. O ethos dos documentos 

varia em torno do que Fairclough (2016) chama de ethos da vida (com referências a termos 

que fazem os leitores aproximar-se do autor, como “nossos jovens”, “nossas escolas”) e ethos 

científico, com menções diretas a inúmeros autores referenciados no campo educacional. 

 As análises relacionadas aos itinerários formativos têm indicado a busca pelo 

estabelecimento de relações positivas em torno da ideia de escolha e responsabilização, 

individualizando questões que são eminentemente de cunho social e estrutural. Ainda, tem 

sido observada uma ênfase ao itinerário formativo de educação profissional e tecnológica, 

desconsiderando ou mesmo naturalizando as dificuldades de muitas escolas em ofertar tais 

formações, e corroborando com a ideia de que, no contexto reformista, há um direcionamento 

dos jovens de origens populares para o mercado de trabalho.  

 Estas primeiras análises indicam, portanto, que os documentos curriculares 

aproximam-se do discurso neoliberal reformista e, mais especificamente, da BNCC do Ensino 

Médio, utilizando-se indiscriminadamente de termos e expressões, como protagonismo e 

projeto de vida. Este discurso, reflexo de uma governamentalidade neoliberal, que naturaliza e 
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legitima as mazelas resultantes do neoliberalismo, busca instituir nos jovens uma 

subjetividade que coadune com os valores do individualismo, da resiliência e adaptabilidade. 

 Apesar disso, por estes documentos terem sido construídos por diferentes agentes do 

campo educacional, foram observados também discursos que, ainda que de maneira discreta, 

buscam contrastar os sentidos que pretendem ser hegemônicos, colocando em pauta as 

questões estruturais da ordem neoliberal que continuam a impactar o campo educacional. 

 Considerando a fase em que se encontra a pesquisa, ainda não é possível estabelecer 

uma análise comparativa entre os documentos aprovados pelos quatro Estados, o que se 

pretende em breve. Ainda, está sendo avaliada a utilização de um software (nvivo) para 

complementar a análise qualitativa dos documentos. O atual desenho de exposição da 

pesquisa/tese inclui três capítulos: 1) Neoliberalismo, Estado e o governo dos sujeitos; 2) 

“Novo” Ensino Médio e a BNCC: consolidando a hegemonia reformista e a subjetivação 

neoliberal na educação dos jovens; 3) Reforma do Ensino Médio, BNCC e projetos de vida na 

perspectiva da subjetividade neoliberal: o caso do centro-oeste. 

Referências 

APPLE, M. Ideologia e currículo. 3. ed. Porto Alegre: Artmed, 2006. 

 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília, DF: MEC, 

2018.  

 

DARDOT, P.; LAVAL, C. A nova razão do mundo: ensaio sobre a sociedade neoliberal. 

São Paulo: Editora Boitempo, 2016. 

 

DOURADO, L.; SIQUEIRA, R. A arte do disfarce: BNCC como gestão e regulação do 

currículo. RBPAE, v. 35, n. 2, p. 291-306, 2019. 

 

FAIRCLOUGH, N. Language and power. Nova Iorque: Longman, 1989.  

 

FAIRCLOUGH, N. Discurso e mudança social. 2. ed. Brasília: Editora Universidade de 

Brasília, 2016. 

 



 
___________________________________________________________________ 
 

 

FOUCAULT, M. Estratégia, poder-saber. Coleção Ditos e Escritos IV. 2 ed. Rio de Janeiro: 

Forense Universitária, 2006. 

 

GOIÁS. Documento Curricular para Goiás Etapa Ensino Médio. Secretaria de Estado de 

Educação de Góiás, 2021. Disponível em: https://cee.go.gov.br/files/DOCUMENTO-

CURRICULAR-PARA-GOIAS-ETAPA-ENSINO-MEDIO.pdf. Acesso em: 10/5/2022. 

 

LOPES, A. Itinerários formativos na BNCC do Ensino Médio: identificações docentes e 

projetos de vida juvenis. Retratos da Escola, v. 13, n. 25, p. 59-75, 2019. 

 

LOPES, A.; MACEDO, E. Teorias de currículo. São Paulo: Cortez, 2011. 

 

MACEDO, E. Base Nacional Comum Curricular: novas formas de sociabilidade produzindo 

sentidos para a educação. Revista e-curriculum, São Paulo, v. 12, n. 3, p. 1530-1555, 

out./dez. 2014. 

 

MATO GROSSO. Documento de referência curricular para Mato Grosso Ensino Médio 

(DRC/MT-EM). Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso. Cuiabá-MT, 2021. 

Disponível em: https://sites.google.com/view/novo-ensino-medio-mt/início. Acesso em: 

04/11/2021. 

 

SAFATLE, V. Em direção a um novo modelo de crítica: as possibilidades de recuperação 

contemporânea do conceito de patologia social. In: SAFATLE, V.; SILVA JUNIOR, N.; 

DUNKER, C. (Orgs.). Patologias do social: arqueologias do sofrimento psíquico. Belo 

Horizonte: Autêntica, 2018. 

 

SAFATLE, V. A economia é a continuação da psicologia por outros meios: sofrimento 

psíquico e o neoliberalismo como economia moral. In: SAFATLE, V.; SILVA JUNIOR, N.; 

DUNKER, C. (Orgs.). Neoliberalismo como gestão do sofrimento psíquico. 1. ed. Belo 

Horizonte: Autêntica, 2021. 

 

SAFATLE, V.; SILVA JUNIOR, N.; DUNKER, C. (Orgs.). Neoliberalismo como gestão do 

sofrimento psíquico. 1. ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2021.   

https://cee.go.gov.br/files/DOCUMENTO-CURRICULAR-PARA-GOIAS-ETAPA-ENSINO-MEDIO.pdf
https://cee.go.gov.br/files/DOCUMENTO-CURRICULAR-PARA-GOIAS-ETAPA-ENSINO-MEDIO.pdf
https://sites.google.com/view/novo-ensino-medio-mt/início


 
__________________________________________________________________________________ 
 

 

PANDEMIA COVID-19: PERCEPÇÕES E DESDOBRAMENTOS NO FAZER 
PEDAGÓGICO DA EDUCAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL EM ANÁPOLIS-GO 

 

 

Emanoela Celestino Almeida Ramos –UFG –  

emanoelacelestino@gmail.com 

 

Daniela da Costa Britto Pereira Lima – UFG –  

daniela_lima@ufg.br 

 

Linha de Pesquisa: Estado, Políticas e História da Educação 

 

Tema: 

A implementação do ensino remoto emergencial durante o estado de calamidade pública 

vivenciado na Pandemia da COVID-19 

 

Justificativa: 

Diante do cenário imposto pela pandemia da Covid-19, os desafios por conta da 

propagação da doença impactou diretamente vários setores da sociedade, dentre os quais a 

educação precisou de forma inesperada e não planejada migrar para plataformas online de 

ensino, na perspectiva de uma nova educação totalmente atrelada ao digital, desmascarando 

problemas sociais relacionados ao acesso as tecnologias digitais, falta de formação de 

professores e ainda limites quanto ao uso desses recursos de aprendizagem. 

Compreender esse contexto e os impactos reais da pandemia da Covid-19 para a 

disseminação das tecnologias digitais nos processos de ensino aprendizagem, nas lacunas de 

aprendizagens e no avanço das desigualdades econômicas e sociais ainda demandará tempo e 

muita pesquisa. 

Nessa direção a pandemia da SARS-COV-2, chegou para evidenciar todas as nossas 

fragilidades sejam elas econômicas, políticas, pedagógicas, o que tem sido possível ela desvelar 

ela tem apontado, isso demonstra a necessidade de transformações sociais urgentes. 
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Problema: 

O fechamento das escolas devido a pandemia do novo Coronavírus, em março de 2020, trouxe 

à tona a necessidade de novas estratégias que garantissem a continuidade do trabalho entre os 

atores escolares. Diante disso o Ensino Remoto Emergencial foi aprovado como uma solução 

temporária para diminuir os impactos das medidas de isolamento social sobre a aprendizagem, 

substituindo as aulas presenciais por aulas em meios digitais, diante deste contexto estabeleceu-

se como pergunta norteadora:  como se constituiu o processo de implementação do ensino 

remoto emergencial, tendo como referência os usos, apropriações e percepções das tecnologias 

digitais para os docentes pertencentes a rede municipal de ensino de Anápolis-GO? 

 

Objetivo Geral: 

Analisar os desdobramentos no que se refere ao uso das tecnologias digitais no ensino remoto 

na educação pública municipal da cidade de Anápolis-GO no cenário de pandemia da COVID-

19 nos anos de 2020/2021, discutindo seus usos, percepções e apropriações. 

 

Objetivos Específicos: 

1- Analisar as diferenças entre EaD, ensino remoto e educação digital, discutindo o uso e 

apropriações das tecnologias considerando as mudanças nas interações sociais da sociedade 

contemporânea. 

 

2- Contribuir de forma histórica, com a discussão teórica acerca das tomadas de decisões e 

apropriações tecnológicas em tempos de pandemia, possibilitando a construção de políticas 

públicas educacionais baseando-se numa nova educação pós pandemia. 

 

3- Contextualizar o cenário da educação pública municipal de Anápolis (Janeiro – 

Dezembro/2020 e Janeiro – Julho/2021), perfazendo os critérios políticos, social-econômico, 
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sanitários e pedagógicos provocados pela Pandemia da COVID-19, considerando ainda como 

têm sido utilizadas as tecnologias digitais pelas Unidades Escolares no período de 

distanciamento social. 

 

4- Analisar a percepção do fazer pedagógico diante da necessidade de uso das TDIC e os 

impactos no cotidiano escolar, nas perspectivas do gestor municipal, gestor escolar, professor 

e pais dos estudantes. 

 

Metodologia: 

A presente pesquisa, de caráter bibliográfico e documental, será desenvolvida em três 

fases: levantamento bibliográfico da temática; levantamento de dados; e análise e tratamento 

dos dados. Essas fases serão desenvolvidas da seguinte forma:  o levantamento bibliográfico 

ocorrerá a partir das leituras, análises, interpretações e registros de livros, periódicos, 

legislações, dentre outros. O trabalho será iniciado com uma revisão sistemática, coletando 

publicações na área do objeto de estudo para que, posteriormente, esse material sirva de apoio 

bibliográfico para a investigação.  

Para a revisão sistemática serão utilizados repositórios nacionais e internacionais, sendo 

eles: BDTD - Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, CAPES - Catálogo de Teses 

e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, SCIELO - 

Scientific Eletronic Library Online, ANPEd - Associação Nacional de Pós-Graduação e 

Pesquisa em Educação, ANPAE - Associação Nacional de Política e Administração da 

Educação (ANPAE), ERIC/ EUA - Education Resources Information Center, RCAAP/ 

Portugal - Repositórios Científicos de Acesso Aberto de Portugal  

Na sequência, serão realizados: estudo teórico de indicações literárias sobre a EaD, 

ensino remoto e tecnologias educacionais; análises das legislações vigentes acerca do período 

de ensino emergencial remoto que foi estabelecido no Brasil com recorte específico para o 
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município de Anápolis-GO, e o levantamento de dados necessários para se mapear o cenário 

em análise/ evidência. 

Marconi e Lakatos (2003) entendem que a pesquisa documental se constitui conforme 

ocorre a coleta de dados, podendo basear-se em documentos escritos ou não. Entretanto, possui 

três variáveis: fontes escritas ou não (documentos de arquivos públicos ou gravuras e pinturas); 

fontes primárias ou secundárias (produzidas pelo autor ou por outros); e, ainda, fontes 

contemporâneas ou retrospectiva.  

Para a coleta de dados desta pesquisa, entende-se como necessária a entrevista via 

aplicativo Google Meet gravada/filmada com o gestor da pasta educação para a análise de seus 

posicionamentos e percepções sobre a implantação do ensino remoto e o uso das tecnologias 

digitais no fazer pedagógico.  

Elenco ainda o diretor (a) e o (a) coordenador (a) pedagógico (a) das Unidades Escolares 

selecionadas/indicadas pela SME. Estes responderão a um questionário criado com a utilização 

do Google Forms e enviados via link por e-mail ou WhatsApp.  

Essa nova configuração escolar, ainda nos exigirá um grupo focal com pais de 

estudantes matriculados na rede municipal, com conversa filmada/ gravada pelo aplicativo 

Google Meet e com os termos de autorização para a pesquisa prévia e formalmente informados.  

A análise e o tratamento dos dados configuram-se como um momento importante dentro 

da pesquisa, visto que o pesquisador chega aos detalhes obtidos com a sistematização 

estatística, em uma busca pelas respostas a seus questionamentos. Provoca, ainda, a 

interpretação de que a pesquisa se vincula diretamente aos conhecimentos teóricos adquiridos 

pelo autor ao longo de seu desenvolvimento, expondo o verdadeiro significado dos dados 

discutidos (MARCONI; LAKATOS, 2003). Nesse processo metodológico, “[...] a análise de 

documentos de políticas não é algo simples, mas demanda pesquisadores capazes de identificar 

ideologias, interesses, conceitos empregados, embates envolvidos no processo e vozes 

presentes e ausentes, entre outros aspectos” 
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Fundamentação teórica 

Moreira e Schlemmer (2020) pontuam que esse modelo de ensino temporário se dá 

devido às circunstâncias desta crise mundial e traz, inclusive, características das primeiras 

gerações da educação a distância. Esta era realizada por meio de cartas, rádio e TV, se 

diferenciando, no atual momento, pelas tecnologias digitais em rede. 

Fica claro que a EaD e o ensino remoto se diferenciam pelo caráter emergencial, 

principalmente na necessidade de se adaptar as novas técnicas de ensino que exigem a 

apropriação das tecnologias digitais, que até pouco tempo (pré-pandemia) era usada 

presencialmente de forma planejada e ocasionalmente. 

No modelo remoto, a comunicação tende a ser predominantemente bidirecional, do 

professor para vários alunos, e utiliza diferentes ferramentas, tanto síncronas como assíncronas, 

digitais ou não, como: webconferências; redes sociais; diferentes aplicativos, como Whatsapp; 

Telegram; Playposit; Zoom; Mintmeter; Kahoot; Jamboard; jogos e possibilidades de 

gamificações para o conteúdo, assim como materiais impressos para que todos os estudantes 

possam ser alcançados, embora nem sempre de forma interativa e colaborativa. Entretanto, 

nesta perspectiva, se está busca de respostas rápidas e eficazes. 

De acordo com Garcia et al. (2020),  

 

ensinar remotamente permite o compartilhamento de conteúdos escolares em aulas 

organizadas por meio de perfis [ambientes controlados por login e senha] criados em 

plataformas de ensino, como, por exemplo, SIGAA e MOODLE, aplicativos como 

Hangouts, Meet, Zoom ou redes sociais (GARCIA et al., 2020, p. 05). 

 

Dialogando com Garcia et al. (2020), Arruda (2020) compreende que remotamente a 

educação: 

 

pode ser apresentada em tempo semelhante à educação presencial, como a transmissão 

em horários específicos das aulas dos professores, nos formatos de lives. Tal 

transmissão permitiria a colaboração e participação de todos de forma simultânea, mas 
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pode envolver a gravação das atividades para serem acompanhadas por alunos sem 

condições de assistir aos materiais naquele momento. Ela também pode envolver mais 

iniciativas da EaD, implementando ferramentas assíncronas (que funcionam de forma 

não instantânea, como fóruns de discussão) e melhor estruturação de materiais. Pode 

também envolver a transmissão de conteúdos por TV, rádio ou canal digital estatal, 

de forma mais massiva e emergencial. (ARRUDA, 2020, p. 266). 

 

Um olhar cuidadoso é necessário, pois sabemos que para sair do emergencial e 

estabelecer um ensino remoto de qualidade, é necessário propor a discussão do papel das 

tecnologias digitais. A pandemia trouxe à tona o seu uso exacerbado, sem reflexão, e utilitária, 

a tecnologia em si passou a ter caráter instrumental, um artefato técnico, uma ferramenta. É 

notório como nesse momento de ensino remoto emergencial as tecnologias digitais não têm 

sido refletidas e discutidas, inclusive pela própria legislação, não há uma preocupação com o 

aprofundamento crítico e reflexivo do seu papel, seja ele no âmbito pedagógico ou no âmbito 

do trabalho relacionadas com o atual contexto histórico-social (HEINSFELD e PISCHETOLA, 

2019). 

Diante do cenário atual, Moreira e Shclemmer (2020) propõem um olhar diferenciado 

sobre as aulas/ensino remoto para uma educação não simplesmente digital, repleta de técnicas 

e infodemias, mas uma educação onlife, ou seja, uma proposta de ensino capaz de atuar não 

apenas com as variedades do compartilhamento digital, mas um novo paradigma capaz de um 

pensamento coletivo, colaborativo e humanístico. Esta precisa se preocupar em compreender o 

ser humano nesta época hiperconectada, entendendo as tecnologias digitais e suas várias facetas 

de uso como forças ambientais, capazes de promover a reflexão de quem as pessoas são, como 

elas se socializam, como aprendem e ensinam. 

 

Detalhamento da Pesquisa 

  

Introdução Contextualização do cenário pandêmico (2020 - 2021) 

Contextualização do cenário político (2020 – 2021) 

  

Capítulo 1 Políticas Públicas na educação em tempo de COVID-19 
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 1.1 - Políticas Públicas Educacionais 

1.2 - Neoliberalismo 

1.3 - Ultraneoliberalismo 

  

Capítulo 2 Educação mediada pelas TDIC: entre a EaD, o ensino remoto e a aula remota 

 2.1 - TDIC e o uso pedagógico no processo de pandemia da COVID-19 

2.2 - EaD – uma perspectiva consolidada 

2.3 - Ensino Remoto – um olhar para o novo 

2.4 - Aula Remota e o desafio do uso das TDIC 

  

Capítulo 3 Educação on-line no fazer pedagógico de Anápolis-GO 

 3.1 - A metodologia 

3.2 - A pesquisa 

3.3 - Os dados – questionário de professores 

3.4 - Os dados – questionário da equipe gestora 

  

Capítulo 4 A repercussão e a convergência entre tecnologias, digitais, políticas públicas e 

relações pedagógicas 

 4.1 - Análise de dados – Questionário Professores 

4.2 - Análise de dados – Questionário Gestores 

4.3 - Análise de dados – Grupo Focal com pais – Educação Infantil 

4.4 - Análise de dados – Grupo Focal com pais – Ensino Fundamental I fase 

4.5 - Análise de dados – Grupo Focal com pais – Ensino Fundamental II fase 

4.6 - Análise de dados – Entrevista com a Secretária de Educação (Ano 2020) 

4.7 - Análise de dados – Entrevista com a Secretária de Educação (Ano 2021) 

  

Conclusão Considerações Finais – o que esperar do novo normal? 

Referencias   

Apêndices  

Anexos  

 

Considerações finais 

A pandemia da SARS-COV-2 chegou para evidenciar de fato todas as nossas 

fragilidades, sejam elas econômicas, políticas e pedagógicas. O que tem sido possível ela 

desvelar ela tem apontado, e isso demonstra a necessidade de transformações sociais urgentes. 
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MUDANÇAS NO TRABALHO E NA TRAJETÓRIA PROFISSIONAL DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO:  

O CASO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

 

Autora: Ana Cristina Pinheiro Machado 

Orientador: Prof. Dr. João Ferreira de Oliveira 

Linha de Pesquisa: Estado, Políticas e História da Educação 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A educação superior pública brasileira tem passado por grandes desafios e 

transformações, principalmente após os anos 1990, com a implantação de um modelo 

gerencialista de administração e a submissão cada vez mais intensa à lógica neoliberal e ao 

capital financeiro. Vários autores (DOURADO, 2002; SILVA JÚNIOR; SGUISSARDI, 2020; 

AMARAL, 2021, entre outros) debatem questões que impactam a educação superior pública, a 

exemplo de privatizações e desvalorização das instituições públicas de ensino. Ao mesmo 

tempo, estudos como Dardot e Laval (2016), Antunes (2020) e Frigotto (2021) abordam as 

mudanças ocorridas no setor do trabalho ao longo dos anos, tendo em vista a lógica do trabalho 

flexibilizado, da redução dos direitos trabalhistas e do empreendedorismo.  

Insere-se, nessa conjuntura, o tema deste estudo: as mudanças na trajetória profissional 

dos servidores técnico-administrativos em educação (TAE), no contexto de predomínio da 

lógica neoliberal e de transformações estruturais nos processos de trabalho, sobretudo a partir 

dos anos 1990. Os TAE são parte importante da complexa e desafiadora realidade atual da 

educação superior pública brasileira, que sofre os impactos de profundas e sucessivas mudanças 

sociais, políticas e econômicas.  

Assim, apresenta-se o seguinte problema de pesquisa: como têm evoluído tanto a 

atividade profissional quanto a carreira dos TAE, nas últimas três décadas, sob o influxo do 
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neoliberalismo e das mudanças ocorridas nos processos de trabalho ao longo desse período? 

Orientam este estudo questões como: a) no tocante à atividade profissional - uso da tecnologia, 

demanda de trabalho, intensificação do trabalho, funções desempenhadas, relação dos TAE 

com o corpo docente e com os gestores das respectivas unidades na UFG, terceirização, 

precarização do trabalho; b) em relação à carreira - formação continuada, progressões, relações 

dentro da comunidade acadêmica, consolidação da categoria, salários, condições de vida, saúde, 

entre outras.  

A pesquisa tem como objetivo geral: investigar a evolução da categoria e da atividade 

profissional dos TAE, especialmente de 1995 a 2021, considerando o contexto neoliberal e as 

transformações no mundo do trabalho ocorridas no período. Os objetivos específicos são: a) 

analisar o contexto da educação superior pública no Brasil a partir de 1995; b) caracterizar a 

categoria dos TAE em relação a atribuições e aspectos da carreira; c) analisar as transformações 

ocorridas nos processos de trabalho e nas atividades desempenhadas; d) identificar os impactos 

das mudanças no trabalho, na educação, na economia e na sociedade sobre os TAE, no período 

estudado.  

Justifica-se este estudo pela atualidade do tema, considerando a urgência de debate sobre 

a educação superior pública no Brasil; pela relevância do trabalho técnico no cumprimento do 

papel das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES); pela afinidade com o tema, por se 

tratar da área profissional da pesquisadora; pela carência de pesquisas sobre os TAE, segundo 

estudos como Castro (2017) e Azambuja (2018), além de um levantamento feito em catálogos 

digitais (BDTD; CAPES; SCIELO BRASIL, 2022) durante a elaboração do projeto. Em Scielo 

Brasil (2022), por exemplo, foram encontrados entre 1995 e 2021 mais de 4.300 artigos sobre 

“universidade federal” e 15 artigos para a conjugação “universidade federal” and “servidores 

técnico-administrativos” – sendo estes publicados somente a partir de 2011.  

Espera-se, com o estudo aqui proposto: contribuir para suprir eventuais hiatos de 

pesquisas relativas à educação superior pública no Brasil; contribuir com o debate sobre 

processos de trabalho na sociedade moderna; lançar luz sobre uma expressiva categoria de 
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trabalhadores brasileiros, ajudando a documentar a história dos TAE, recompor a memória e 

registrar a importância social desses trabalhadores.  

 

2. METODOLOGIA 

 

Estabeleceu-se como locus da pesquisa a Universidade Federal de Goiás (UFG), em 

função do porte e da expressão dessa universidade no âmbito nacional. O recorte temporal 

retorna a 1995 e se estende até 2021, pois foi em 1995 que Fernando Henrique Cardoso chegou 

à presidência do Brasil e intensificou a implantação de uma série de medidas de cunho 

neoliberal, que refletiram, também, no setor educacional do país. A população do estudo é a 

totalidade dos TAE em exercício na UFG (ou seja, 2.254), com amostra ainda em definição.  

A proposta é realizar um estudo de caso, indicado, segundo Yin (2015), quando a 

pesquisa indaga o “como” ou o “por que” dos acontecimentos. Gil (2007) salienta que o estudo 

de caso permite o aprofundamento na pesquisa, cujo objeto pode ser um grupo, um indivíduo, 

uma organização ou um fenômeno. Ainda segundo esse autor, no estudo de caso é possível 

preservar a unidade do objeto pesquisado, mesmo quando esse objeto está enredado no contexto 

em que se insere. Com base na classificação de Marconi e Lakatos (2003), a proposta é realizar 

uma pesquisa com estes aspectos: básica quanto à natureza, pois não há aplicação prevista para 

o estudo; qualitativa em relação à forma de abordagem do problema; exploratória quanto ao 

tipo, já que existe uma questão-problema e a familiarização da pesquisadora com o fenômeno 

pesquisado, também no intuito de subsidiar estudos futuros.  

No tocante aos procedimentos técnicos a pesquisa englobará: estudo bibliográfico em 

livros e trabalhos científicos sobre o assunto em questão; pesquisa documental na legislação e 

em outras fontes que versam sobre os TAE; interrogação direta a intregrantes do grupo estudado. 

Para coleta de dados propõe-se o uso dos seguintes instrumentos: questionários, entrevistas, 

grupo focal. O projeto passará pela apreciação do Comitê de Ética da UFG, os instrumentos de 
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coleta de dados serão submetidos a pré-testes e os resultados do estudo serão divulgados nos 

meios acadêmico e científico, bem como junto às organizações dos TAE. 

 

3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

A realidade educacional brasileira sentiu mais o impacto da interferência do grande 

capital econômico a partir da década de 1990. Em 1995 Fernando Henrique Cardoso assumiu a 

presidência do Brasil e intensificou a implantação de uma série de medidas de cunho neoliberal, 

como abertura do mercado nacional para empresas estrangeiras, privatizações, Reforma 

Gerencial do Estado, encolhimento do papel do poder público e rearranjo da administração 

federal, dentre outras. As medidas inauguraram no país a fase gerencialista da administração 

pública, um modelo inspirado na gestão privada, que surgiu na Grã-Bretanha na segunda 

metade dos anos 1980 e se espalhou por vários países (BRESSER-PEREIRA, 2010).  

O contexto de globalização e submissão ao capital transnacional, como assinalam 

Bernheim e Chauí (2008), atingiu o ensino superior, envolvido por um processo cada vez mais 

agressivo de mercantilização da produção e da difusão do conhecimento, em contraste com a 

ideia de educação como bem público. É o chamado, entre outros termos, “capitalismo 

acadêmico”, com todas as suas consequências. Uma delas, conforme Pochmann (2021, não 

paginado), é a “valorização excessiva da quantidade em detrimento da qualidade e efetividade 

da produção científica e acadêmica às necessidades do país”.  

Na conjuntura de mercantilização do ensino, autores destacam aspectos como: 

conformação de políticas nacionais de educação a modelos de organismos externos com 

interesses mercantis, a exemplo do Banco Mundial (DOURADO, 2002); edição de várias 

medidas legais que facilitaram a implantação de mudanças na educação superior a título de 

modernização do sistema nacional (DOURADO, 2002; SILVA JÚNIOR; SGUISSARDI, 

2020); crescente privatização da educação superior e formação de conglomerados educacionais 

voltados para a obtenção de lucro máximo (SIQUEIRA, 2020); descompromisso do Estado e 
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desmonte das universidades (AMARAL, 2021). Uma concepção que se destaca é a de 

universidade empreendedora (OECD, 2012), segundo a qual a produção do conhecimento é 

voltada para o desenvolvimento econômio e a competitividade no cenário mundial, sob intensa 

concorrência, em detrimento da função social da educação. 

Nesse contexto neoliberal é de se esperar que toda a comunidade acadêmica se insira na 

lógica do mercado. Os servidores técnicos-administrativos – 2.254 deles em exercício na UFG 

(ANALISA UFG, 2022) – fazem parte de uma “complexa engrenagem econômica” em que a 

atividade laborativa, assim como outras formas de interação humana, estaria voltada 

“essencialmente para a expansão e a reprodução do capital”, como ressalta Antunes (2020, não 

paginado). Diante dessa realidade, emergem dúvidas sobre a percepção dos TAE a respeito das 

transformações do trabalho que realizam e sobre a própria subjetivação por meio de políticas 

que, segundo Dardot e Laval (2016), modificam como os trabalhadores entram na ideia de 

empreendedorismo e em relações de competitividade. Como destaca Frigotto (2021, p. 640-

641), é a lógica da qualidade total, que “se refere a um trabalhador que produz em menor tempo, 

dentro das prescrições e que não lhe cabe discutir, de sorte que as mercadorias ou serviços 

cheguem ao mercado com vantagens competitivas”.  

Este estudo se vale também do pensamento de Pierre Bourdieu, em cujo rico legado se 

destaca a ideia de habitus – modus operandi que caracteriza os indivíduos de um grupo. 

Bourdieu (1983) define o habitus como uma tendência, uma predisposição de pensar, sentir e 

agir com base na associação entre as condições materiais de existência e a realidade de cada 

indivíduo, ou seja, como resultado da influência contínua das estruturas sociais na constituição 

dos sujeitos e destes na constituição das estruturas sociais, como uma engrenagem. O habitus 

torna-se, assim, um “princípio gerador”, uma fonte incorporada, e sem domínio consciente, de 

percepções e de avaliações, uma matriz de estratégias que integra as experiências passadas e 

tende a direcionar a prática do indivíduo diante de cada situação. Desse modo, com base no 

pensamento de Bourdieu, será possível aplicar aos TAE a definição de habitus? Como esse 
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habitus se estrutura e se reestrutura, diante das mudanças constantes no mundo do trabalho e 

na UFG? A expectativa é que a pesquisa aponte resposta também para esse questionamento. 

 

4. ESTÁGIO ATUAL DA PESQUISA 

 

O estudo segue a programação e os prazos estipulados pelo Programa de Pós-Graduação 

da Faculdade de Educação (PPGE/FE/UFG). O doutorado teve início em 2020/1 e deverá ser 

concluído em 2024/1, com a defesa da tese. Até o momento foram concluídas quatro das cinco 

disciplinas exigidas, sendo a última delas cursada em 2022/1. O projeto passou por recente 

revisão e readequação, indo em seguida para apreciação do Comitê de Ética da UFG, antes de 

passar para as fases subsequentes (término da construção do referencial teórico, elaboração dos 

instrumentos de pesquisa, coleta e análise dos dados, conclusão do estudo).  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Este projeto de pesquisa foca em um grupo primordial para o desenvolvimento das 

atividades nas IFES brasileiras – os TAE. É importante ressaltar a participação direta ou indireta 

desses servidores nas atividades de ensino, pesquisa e extensão das universidades. Espera-se 

entregar, como resultado final do estudo, um trabalho consistente e de qualidade, que possa 

contribuir com a compreensão do trabalho realizado pelos TAE e suas mudanças, tensões e 

desafios. Também se espera que a pesquisa gere frutos, como publicações e participações em 

eventos técnico-científicos, contribuindo para o fortalecimento do PPGE/FE/UFG e 

estimulando novos estudos acerca do assunto em questão. Ao longo dos anos a categoria dos 

TAE vem testemunhando e vivenciando as enormes transformações pelas quais a educação 

superior brasileira tem passado; dessa maneira, pode ajudar a construir tanto a memória quanto 

uma nova realidade educacional para o Brasil.    

 



 
___________________________________________________________________________________________ 
 

7 
 

7. REFERÊNCIAS 

 

AMARAL, N. C. Dois anos de desgoverno: os números da desconstrução. A terra é redonda, 

abr. 2021.  

 

ANALISA UFG. Painéis de indicadores - Servidores. 2022. Disponível em: 

https://analisa.ufg.br. Acesso em: 11 maio 2022.  

 

ANTUNES, R. Coronavírus: o trabalho sob fogo cruzado. São Paulo: Boitempo, 2020. (E-

book). 

 

AZAMBUJA, A. A. S. A carreira dos Servidores Técnicos Administrativos das Instituições 

Federais de Ensino Superior. Dissertação (Mestrado em História) - UFPel, Pelotas, 2018. 

 

BDTD. Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações. Busca. 2022. Disponível em: 

https://bdtd.ibict.br. Acesso em: 18 abr. 2022. 

 

BERNHEIM, C. T.; CHAUÍ, M. S. Desafios da universidade na sociedade do conhecimento: 

cinco anos depois da conferência mundial sobre educação superior. Brasília: Unesco, 2008. 

 

BOURDIEU, P. Esboço de uma teoria da prática. In: ORTIZ, Renato (org.). Pierre Bourdieu: 

sociologia. São Paulo: Ática, 1983. p. 46-81. (Coleção Grandes Cientistas Sociais, 39). 

 

BRESSER-PEREIRA, L. C. Democracia, estado social e reforma gerencial. RAE, v. 50, n. 1, 

p.112-116, jan./mar. 2010. 

 

CAPES. Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. Catálogo de Teses e 

Dissertações. 2022. Disponível em: https://catalogodeteses.capes.gov.br. Acesso em: 18 abr. 

2022.  

 

CASTRO, A. C. S. Os trabalhadores técnico-administrativos em educação da Universidade 

Federal de Goiás: trabalho, profissionalização e gestão da educação superior. 2017. Tese 

(Doutorado em Sociologia) - PPG Sociologia, UFG, Goiânia, 2017. 

 

DOURADO, L. F. Reforma do Estado e as políticas para a educação superior no Brasil nos 

anos 90. Educ. Soc., Campinas, v. 23, n. 80, set. 2002, p. 234-252.  

 

FRIGOTTO, G. Pandemia, mercantilização da educação e resistências populares. Germinal: 

Marxismo e Educação em Debate, Salvador, v. 13, n. 1, p. 636-652, abr. 2021. 

https://bdtd.ibict.br/
https://catalogodeteses.capes.gov.br./


 
___________________________________________________________________________________________ 
 

8 
 

 

GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. São Paulo: Atlas, 2007. 

 

MARCONI, M. A.; LAKATOS, E. M. Fundamentos de metodologia científica. 5. ed. São 

Paulo: Atlas, 2003. 

 

OECD. A Guiding Framework for Entrepreneurial Universities. OECD and the European 

Commission, 2012.  

 

POCHMANN, M. Capitalismo acadêmico. Terapia Política, Artigo, Ciência e 

Saúde, Política, 22 ago. 2021.  

 

SCIELO BRASIL. Scientific Electronic Library Online. Pesquisa. 2022. Disponível em: 

https://www.scielo.br. Acesso em: 18 abr. 2022. 

 

SILVA JR., J. R.; SGUISSARDI, V. Novas faces da educação superior no Brasil: reforma do 

Estado e mudança na produção. Uberlândia: Navegando Publicações, 2020.  

 

SIQUEIRA, R. M. A política educacional e o discurso neoconservador: o que há de novo na 

velha agenda do mercado? In: DOURADO, L. F. (org.). PNE, políticas e gestão da educação: 

novas formas de organização e privatização. Brasília: Anpae, 2020. p. 52-67. 

 

YIN, R. K. Estudo de Caso: planejamento e métodos. 5. ed. Porto Alegre: Bookman, 2015.  

https://www.ihu.unisinos.br/159-noticias/entrevistas/566647-valores-da-periferia-estao-mais-proximos-do-anarquismo-do-que-do-liberalismo-entrevista-especial-com-marcio-pochmann
https://terapiapolitica.com.br/category/artigo/
https://terapiapolitica.com.br/category/ciencia-e-saude/
https://terapiapolitica.com.br/category/ciencia-e-saude/
https://terapiapolitica.com.br/category/politica/
https://www.scielo.br/
https://www.scielo.br/


 
__________________________________________________________________________________ 
 

FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA: UMA ANÁLISE DO 

GASTO ALUNO ANO NAS REDES ESTADUAIS DE ENSINO (2014-2021) 

 

 

 

Doutoranda: Lana Karla Duques Neves 

Orientador: Dr. Nelson Cardoso Amaral 

Linha de Pesquisa: Estado, Políticas e História da Educação 
 

 

1 APRESENTAÇÃO DO TEMA 

Este estudo, vinculado à Linha de Pesquisa Estado, Políticas e História da Educação do 

Programa de Pós-graduação em Educação da Faculdade de Educação da Universidade Federal 

de Goiás, elege como tema o financiamento da educação básica pública no Brasil. 

 

2 JUSTIFICATIVA 

A temática financiamento da educação básica investe-se de considerável importância no 

cenário político atual, em que as políticas públicas sociais sofrem redução de recursos e as 

decisões tomadas nos diversos níveis de governo têm levado o País a vivenciar avanços e 

retrocessos no campo da educação.  

Como servidora pública federal, Especialista em Financiamento e Execução de 

Programas e Projetos Educacionais do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE), interessa-nos compreender, do ponto de vista científico, a aplicação de recursos 

financeiros do Estado na educação básica pública, essencial à execução das políticas 

educacionais, atividade finalística do FNDE. 

 

3 PROBLEMA 

A Emenda Constitucional nº 59, de 11 de novembro de 2009, tornou obrigatório o 

“estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do 

produto interno bruto” (CF/1988, art. 214, VI) nos planos nacionais de educação. Isto posto, o 
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Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, 

estabeleceu como meta: “ampliar o investimento público em educação pública de forma a 

atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto – PIB do País 

no 5º (quinto) ano de vigência” da Lei e, “no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do 

PIB ao final do decênio” (PNE 2014-2024, Meta 20). 

Todavia, estudos de Amaral (2012) já demonstravam que os recursos públicos 

vinculados à educação (mínimo de 18% da receita resultante de impostos da União e 25% dos 

estados, Distrito Federal e municípios e a contribuição do salário-educação – art. 212 CF/1988), 

dificilmente teriam o potencial de ultrapassar o equivalente aos 5% do PIB brasileiro. Para 

aumentar o percentual de recursos em relação ao PIB, seria necessário aumentar o volume dos 

recursos vinculados e criar novas fontes para a educação (AMARAL, 2012). 

Dois anos após a aprovação do PNE 2014-2024, a Emenda Constitucional n° 95, de 15 

de dezembro de 2016, instituiu um Novo Regime Fiscal e “congelou” as despesas com gastos 

primários da União por 20 anos. Durante 20 exercícios financeiros, os gastos primários da 

União não podem superar o valor do ano anterior corrigido pela inflação, medida pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), e isso reflete nos gastos com educação. 

Diante desse contexto, que evidencia a disputa por recursos públicos entre os campos 

social e econômico, fazemos as seguintes indagações: como os recursos aplicados na educação 

se comportam em relação ao percentual do PIB a partir de 2014? Foram garantidas “fontes de 

financiamento permanentes e sustentáveis para todos os níveis, etapas e modalidades da 

educação básica”, observando o regime de colaboração entre os entes federados, conforme 

estratégia 20.1 do PNE-2014-2024? O gasto-aluno ano evoluiu? 

 

4 OBJETIVOS 

O objetivo geral deste estudo é analisar o gasto aluno ano das redes estaduais de ensino 

a partir da aprovação do PNE 2014-2024. Os objetivos específicos são: 
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• Acompanhar a evolução dos recursos investidos em educação em relação ao PIB desde 

a aprovação do PNE 2014-2024, analisando o contexto político, econômico e social. 

• Comparar o percentual do PIB aplicado em educação no Brasil com o percentual 

aplicado nos países que integram a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), contrapondo o gasto aluno ano no Brasil em relação aos países da 

OCDE. 

• Verificar a evolução do gasto aluno ano da educação básica dos estados e do Distrito 

Federal durante o período analisado (a partir de 2014), com base nos dados declarados 

pelos entes no Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação 

(Siope). 

 

5 METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa exploratória, documental e empírica, com abordagem 

qualiquantitativa. Segundo Gil (2002), a pesquisa exploratória visa familiarizar o pesquisador 

com o tema, enquanto a pesquisa documental consiste em examinar documentos de diversas 

fontes, que dizem respeito ao objeto de estudo. Para Gamboa (2009), as abordagens qualitativa 

e quantitativa se interrelacionam, de forma que não podemos concebê-las uma separada da 

outra, pois as mudanças qualitativas estão relacionadas às mudanças quantitativas e vice-versa. 

“Em outros termos, toda mudança qualitativa é o resultado de certas mudanças quantitativas” 

(GAMBOA, 2009, p. 16). 

O estudo se organiza nas seguintes etapas, encadeadas entre si: a) revisão da literatura, 

b) coleta de dados, e c) tratamento e análise dos dados. 

As principais fontes de dados utilizadas são: Sistema de Informações sobre Orçamentos 

Públicos em Educação (Siope)/FNDE e Microdados do Censo Escolar/Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). 
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6 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A compreensão do financiamento da educação básica perpassa o entendimento sobre o 

que é política, Estado, o papel do Estado na formulação das políticas públicas, educação, 

neoliberalismo e neoconservadorismo. Constituem o aporte teórico deste estudo: Apple (2003, 

2015), Anderson (1995), Arendt (2007), Azevedo (1997), Bianchetti (1997), Bobbio (1999), 

Coutinho (2006), Freitas (2020), Dallari (2004), Dourado (2010, 2017); Dourado, Amaral 

(2011, 2019); Harvey (2014), Hobsbawn (1995), Höfling (2001), Locke (1978), Miranda 

(2020a, 2020b), Moraes (2001), Netto (2006), Ravitch (2011), Saad (2015), Santos (2013), 

Saviani (2005, 2007, 2010), Souza (2006), entre outros.  

A discussão sobre financiamento será fundamentada nos seguintes autores(as): Alves 

(2012), Amaral (2010, 2012, 2015, 2016, 2017), Farenzena et al. (2004), Pinto (2008, 2010, 

2015, 2018) e Rossinholi (2010). 

 

7 DISCUSSÃO  

O processo formativo para a elaboração da tese contou com a realização das seguintes 

disciplinas, oferecidas pelo PPGE/UFG: a) Avaliação e educação no Brasil; b) Neoliberalismo 

e educação; c) Escola e desigualdade; d) PNE, políticas e gestão; e) Pesquisa e análise de dados 

em educação; e realização do curso “Para compreender o financiamento da educação superior 

no Brasil”, oferecido pela Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). 

No decorrer das discussões e orientações, verificamos a necessidade de alterar o projeto 

inicial de pesquisa, que tinha como problemática “O impacto político financeiro na educação 

básica dos limites impostos por meio da Emenda Constitucional nº 95/2016”, a partir da 

compreensão de que: apesar da EC 95/2016 ser um dos fatores que permeia o financiamento da 

educação e reflete no cumprimento da meta 20 do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-

2024, não é possível mensurar ou delimitar quais recursos para a educação básica foram 



 
__________________________________________________________________________________ 
 

inviabilizados em razão do teto de gastos, pois fatores políticos, sociais e econômicos podem 

ter impactado o financiamento da educação básica em tempos recentes. 

O presente estudo traz como enfoque o monitoramento do gasto aluno ano nas redes 

estaduais e distrital de ensino e o acompanhamento da meta 20 do PNE 2014-2024 e estratégias 

relacionadas ao financiamento da educação básica, considerando que a) a elevação do gasto 

aluno é necessária para a elevação dos recursos aplicados em educação em proporção ao PIB, 

e b) que as 26 redes estaduais e a rede distrital de ensino respondem pelo atendimento de 32,1% 

das matrículas da educação básica, segundo o Censo Escolar 2020 do Inep. 

O gasto aluno ano será extraído do Siope, Sistema desenvolvido pelo Inep e transferido 

em 2008 para a responsabilidade do FNDE. Inspirado no programa de declaração de imposto 

de renda da Receita Federal, o Siope é utilizado para preenchimento e transmissão de dados dos 

entes federados relacionados aos recursos aplicados em educação. Com bases nos dados 

transmitidos, o Sistema gera relatórios e indicadores, de acesso público (sem a necessidade de 

senha), que permitem o controle social (FNDE, 2018). 

Dentre os objetivos do Siope, estão: “Constituir base de dados nacional detalhada sobre 

receitas e investimentos públicos em educação de todos os entes federativos” e “Produzir 

indicadores de eficiência e eficácia dos investimentos públicos em educação” (FNDE, 2018). 

Para monitorar o gasto aluno ano nas redes estaduais e distrital de ensino a partir da aprovação 

do PNE 2014-2024, utilizaremos o indicador “4.8 – Investimento educacional por aluno da 

educação básica” do Siope, aferido da seguinte forma: “despesa com MDE/número total dos 

alunos matriculados na educação básica” (FNDE, 2022).  

No momento, estamos coletando os dados no Siope para posterior tratamento e análise. 

 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A respeito dos objetivos propostos neste estudo, tecemos algumas considerações.  
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A Meta 20 do PNE 2014-2024 estabeleceu a ampliação dos recursos aplicados em 

educação pública para o equivalente a 7% do PIB até 2019 e 10% até 2024. O Relatório do 

3º Ciclo de Monitoramento das Metas do Plano Nacional de Educação, último publicado 

pelo Inep, demonstra que o gasto público em educação pública1 (indicador 20A) em 

proporção ao PIB apresentou queda de 5,1% em 2015 e 2016, para 5,0% em 2017 e 

resultados preliminares de 2018 (INEP, 2020). Ou seja, longe de elevar a proporção dos 

recursos aplicados em educação em relação ao PIB, os resultados indicam estagnação dos 

gastos públicos em educação pública em torno de 5% e provável descumprimento da meta. 

A respeito da comparação entre a) o percentual do PIB investido em educação e b) 

o gasto aluno ano no Brasil e países que integram a OCDE, os dados ainda serão coletados. 

Para verificar se o gasto aluno tem evoluído, outro objetivo proposto, selecionamos 

como amostra o estado de Goiás e construímos a série histórica de dados para o período de 

2014 a 2021, conforme declarado pelo ente no Siope. O gráfico seguinte mostra os 

resultados. 

 

Fonte: elaborado por estudo, a partir de dados extraídos do Siope/FNDE.  

Valores corrigidos pelo IPCA, a preços de janeiro de 2022. 

 
1 O indicador 20B afere o gasto público em educação. 
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Percebe-se que o gasto aluno ano oscila entre 7 e 8 mil no período analisado, mas 

há um aumento significativo em 2021. Em relação ao aumento, verificaremos a) se esse 

comportamento ocorre nos demais estados, b) se a quantidade de matrículas diminuiu e c) 

se há relação com o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), regulamentado pela Lei nº 14.113, de 25 

de dezembro de 2020. 

Com o avanço da pesquisa, os dados serão analisados com profundidade e 

correlacionados aos fatos que marcam a situação complexa do financiamento da educação 

em tempos de austeridade política.  
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MILITARIZAÇÃO DE ESCOLAS PÚBLICAS: UMA ANÁLISE SOBRE A NARRATIVA 

DE “QUALIDADE” DOS COLÉGIOS ESTADUAIS DA POLÍCIA MILITAR DE GOIÁS 

 

Doutoranda: Lívia Cristina Ribeiro dos Reis 

Orientadora: Prof.ª Dra. Miriam Fábia Alves 

Linha de Pesquisa: Estado, Políticas e História da Educação 

 

INTRODUÇÃO 

 

Considerando o compromisso da universidade no tocante à produção de conhecimento e, por 

consequência, oferecendo subsídios para o debate de questões que impactam os rumos da nossa 

sociedade, o presente texto apresenta o andamento de uma pesquisa de doutorado que investiga a 

militarização de escolas públicas, realizada no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação 

da Universidade Federal de Goiás (PPGE/UFG), vinculada à linha de pesquisa “Estado, Políticas e 

História da Educação”. 

A presente pesquisa analisa os desdobramentos do neoliberalismo neoconservador e 

autoritário na política educacional brasileira, investigando particularmente o processo de 

militarização de escolas públicas em curso no país, com foco no modelo consolidado em Goiás. 

Partimos do entendimento de que, para além da sua aparência meramente autoritária, o formato 

analisado revela uma essência típica de proposições educacionais influenciadas pela aliança 

neoliberal neoconservadora. 

Considerando a multiplicidade de configurações de militarização de escolas públicas 

atualmente existentes, optou-se pela análise do modelo formulado pela esfera estadual goiana, 

composto pelos Colégios Estaduais da Polícia Militar do Estado de Goiás (CEPMG). Tal modelo é 

resultante de uma parceria firmada entre Secretaria Estadual de Educação e Polícia Militar de 

Goiás, no qual a primeira transfere a gestão de unidades educacionais para a responsabilidade da 

segunda. Embora a primeira escola militarizada no Brasil tenha sido uma ação isolada no Mato 

Grosso no ano de 1990 (SANTOS, 2020), o formato goiano de militarização expandiu-se 
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rapidamente, tornou-se nacionalmente conhecido e passou a ser considerado “pioneiro” no país, 

tendo “inspirado” diversas configurações atualmente existentes. Diante disso, a opção por analisar o 

modelo goiano relaciona-se ao esforço de aproximação ao Método em Marx, para quem o “mais 

desenvolvido não faz mais do que mostrar ao menos desenvolvido a imagem de seu próprio futuro” 

(MARX, 2017, p. 78). 

A pesquisa parte da seguinte inquietação: Quais os principais argumentos utilizados por 

diferentes instâncias do Governo do Estado de Goiás para compor a narrativa de qualidade 

empregada no contexto de militarização de escolas públicas na rede estadual goiana? Visando 

responder tal questionamento, busca-se explorar a hipótese de que a narrativa que associa o 

CEPMG a um suposto padrão de qualidade elevada tem sido disseminada através de diferentes 

estratégias ao longo das últimas duas décadas, destacando-se como principais argumentos o bom 

desempenho de estudantes em avaliações de larga escala e a segurança dentro dessas unidades. 

Nesse sentido, o objetivo geral do estudo é identificar e analisar os principais argumentos que 

compõem a narrativa de qualidade empregada para justificar o processo de militarização de escolas 

públicas na rede estadual goiana. Já os objetivos específicos são: 1) apresentar as relações entre 

neoliberalismo, neoconservadorismo e o processo de militarização de escolas públicas em curso no 

país; 2) demonstrar e discutir características neoliberais e neoconservadoras no modelo CEPMG; 3) 

analisar e refutar dois argumentos que compõem a narrativa de qualidade do CEPMG: desempenho 

de estudantes em avaliações de larga escala e segurança no espaço escolar. 

Para tanto, os procedimentos metodológicos adotados foram a pesquisa bibliográfica e a 

análise documental. A pesquisa bibliográfica em andamento busca o mapeamento de relações 

existentes entre o neoliberalismo, o neoconservadorismo e o processo de militarização de escolas 

públicas em curso no Brasil. Para contemplar o segundo objetivo específico está em andamento o 

processo de análise de documentos que regulamentam o modelo CEPMG, bem como de materiais 

publicados nos sites oficiais e redes sociais das unidades. O terceiro objetivo específico será 

contemplado no próximo estágio da pesquisa, por meio de duas etapas: 1) contextualização dos 

indicadores do CEPMG no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) no âmbito da realidade 
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concreta que garante o desempenho diferenciado de estudantes desse modelo em avaliações de larga 

escala; 2) mapeamento e discussão de notícias publicadas pela imprensa sobre violência contra 

estudantes e docentes dentro do CEPMG visando refutar o discurso de escola segura. 

A fundamentação teórica está sendo construída articulando publicações científicas sobre 

militarização de escolas públicas no Brasil – as quais foram selecionadas durante a revisão da 

literatura sobre o tema realizada nos primeiros meses da pesquisa – e outros referenciais adotados 

para a tese, destacando-se a interpretação sobre o neoliberalismo feita por David Harvey (2014), o 

conceito de modernização conservadora discutido por Michael Apple (2003), as ideias de Luiz 

Carlos de Freitas (2018) sobre a constituição da nova direita e suas pautas/articulações no âmbito 

educacional brasileiro, bem como reflexões sobre a avaliação da educação e a noção de qualidade 

associada a ela em diferentes contextos subsidiadas por Almerindo Janela Afonso (2009), Luiz 

Dourado e João Oliveira (2009), entre outras obras. 

 

DECOMPONDO A FÓRMULA DO SUCESSO: AS ARMADILHAS EMBUTIDAS NA 

NARRATIVA DE QUALIDADE DO CEPMG 

 

A narrativa que associa os Colégios Estaduais da Polícia Militar de Goiás (CEPMG) a um 

suposto padrão de qualidade elevada tem sido disseminada através de diferentes estratégias ao 

longo das últimas duas décadas e configura-se como argumento central no contexto do acelerado 

processo de expansão da militarização de escolas públicas em Goiás. Diante disso, é tarefa 

fundamental deslindar o que está além do que é aparente no tocante à noção de qualidade associada 

às escolas militarizadas goianas, ou seja, explicitar quais foram as condições garantidas a essas 

unidades que resultaram uma espécie de escola pública de “primeira linha”, uma lógica nefasta que 

corroborou para a desvalorização das escolas estaduais “regulares”, relegando-as a um lugar social 

ainda mais marginalizado perante a sociedade (ALVES; TOSCHI; FERREIRA; 2018). 

O argumento da qualidade costuma destacar, em primeiro lugar, o desempenho de estudantes 

e escolas militarizadas em avaliações de larga escala, tais como o Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM) e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). Em Goiás essa narrativa tem 
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sido empregada com bastante persistência, o que acarretou uma diferenciação dentro da Rede 

Estadual de Educação, criando um clima de concorrência entre as escolas a partir da lógica de 

rankeamento que busca destacar o sucesso de unidades do modelo CEPMG. 

Parece oportuno destacar que a lógica de competição – entre indivíduos, entre empresas, entre 

entidades territoriais (cidades, regiões, países, grupos regionais) – considerada virtude primordial do 

neoliberalismo (HARVEY, 2014), alcança até mesmo os sistemas de ensino. Essa lógica de 

competição foi instaurada no contexto da educação pública através do Estado Avaliador (AFONSO, 

2009), sendo bastante expressiva inclusive entre as próprias escolas militarizadas, o que resta 

evidenciado pela disponibilização de rankeamento das unidades no portal oficial CEPMG1. 

O desempenho nas avaliações de larga escala normalmente é associado ao fato de serem 

escolas militarizadas, ou seja, os bons resultados são atribuídos ao modelo de gestão escolar militar, 

ocultando assim os aspectos que efetivamente sustentam a “qualidade” do CEPMG. Entretanto, 

uma leitura crítica e teoricamente fundamentada possibilita uma interpretação mais coerente sobre 

esse contexto, culminando na compreensão de que a “fórmula de sucesso” do CEPMG não passa 

de um mero simulacro, ou seja, uma representação artificial da realidade. 

Qual o “segredo” dos resultados obtidos por unidades do CEPMG? Aspectos que 

inicialmente estiveram presentes na configuração do modelo garantiram condições diferenciadas 

para o funcionamento dessas unidades, tais como: alto investimento visando constituir uma 

estrutura física privilegiada; pagamento de gratificações mensais aos profissionais da educação 

lotados nessas unidades; processos seletivos para ingresso meritocrático de estudantes (provas); 

quadro ampliado de profissionais; arrecadação de valores pagos pelas famílias dos estudantes; entre 

outros. 

As diversas condições mencionadas no parágrafo anterior colaboraram significativamente 

para repercussão do “sucesso” das escolas militarizadas, levando à construção de um imaginário 

social de prestígio a esse modelo. No entanto, é fundamental alertar que “um sistema de incentivos 

desta natureza originará alguns efeitos perversos, de entre os quais se pode salientar a probabilidade 

 
1https://www.cepmgnn.com/ideb-2019-classificação 

https://www.cepmgnn.com/ideb-2019-classificação
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do aumento da selectividade nas admissões e matrículas dos estudantes e a exclusão dos alunos que 

não dêem garantias de contribuir para alcançar melhores resultados” (AFONSO, 2009, p. 90). E foi 

o que aconteceu no caso analisado: o sistema de incentivos que caracterizou a configuração inicial 

do CEPMG resultou um modelo extremamente seletivo no tocante ao ingresso de estudantes, seja 

direta ou indiretamente. Diretamente seletivo, pois o ingresso no CEPMG se deu por longo período 

através de provas, o que delineou um perfil de estudantes absolutamente distinto das demais escolas 

públicas que não condicionam o acesso ao desempenho. Mesmo que a seleção de estudantes mais 

recentemente esteja sendo feita através de sorteio, os resquícios do longo período de seletividade 

competitiva perduram por tempo indeterminado no contexto de uma “cultura de escola feita para os 

melhores”. Indiretamente seletivo, à medida que, para além do acesso, as condições de permanência 

e êxito de estudantes no CEPMG são absolutamente distintas das demais escolas públicas, uma vez 

que o modelo faz exigências nitidamente excludentes, tais como a aquisição de uniformes que 

custam mais de um salário mínimo, a cobrança de taxas mensais, entre outros. 

Sendo assim, o estudo em andamento já identificou que se há uma “fórmula de sucesso” do 

CEPMG, a decomposição da mesma explicita os elementos anteriormente referidos: a adoção 

inicial de um sistema de incentivos levou à seletividade de estudantes com melhor rendimento e 

financeiramente mais privilegiados. Nos próximos meses a investigação pretende contextualizar os 

indicadores do CEPMG em avaliações de larga escala dentro da realidade concreta que garante 

condições diferenciadas que impactam no desempenho de estudantes desse modelo. 

Outra afirmação recorrente entre defensores de projetos de militarização de escolas públicas 

que ecoam a narrativa de qualidade do CEPMG refere-se ao argumento de uma escola segura. 

Trata-se de uma visão absolutamente simplista, pois parte da interpretação de que as escolas são 

violentas, sendo a militarização uma solução para esse problema. Tal ponto de vista desconsidera 

que o índice cada vez mais alto de violência é uma consequência estrutural do capitalismo que afeta 

a totalidade da sociedade, condição bastante acentuada em seu estágio imperialista, particularmente 

na fase neoliberal. 
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Não obstante, o mantra da violência é entoado diuturnamente, como se essa questão social 

não fosse estrutural. A noção de que as escolas estão violentas desconsidera o fato de que a 

violência é sistêmica dentro do capitalismo e tende a se manifestar de maneira mais intensa à 

medida que as desigualdades sociais têm sido cada vez mais acentuadas em sua fase atual, o 

neoliberalismo. A violência dentro das escolas é proporcional à violência que acomete a totalidade 

da sociedade. Tal compreensão nos leva a questionar: se os dados comprovam que a polícia não 

presta um serviço de qualidade visto que não têm tido sucesso em solucionar a questão da violência 

na sociedade porque vem sendo considerada habilitada para fazê-lo dentro de nossas escolas? Como 

seria possível garantir escolas seguras dentro de uma sociedade extremamente violenta? 

Os questionamentos acima nos levam a outras perguntas centrais sobre o tema: de qual 

segurança estamos falando quando afirmamos que escolas militarizadas são seguras? Ameaças e 

perseguições sofridas por estudantes e profissionais da educação, violência de gênero, intolerância 

religiosa, racismo, violação da liberdade de expressão, desrespeito à liberdade de cátedra, 

cerceamento do movimento estudantil – entre outras práticas reveladas por estudos acadêmicos e 

notícias veiculadas pela imprensa – não são práticas violentas? Trata-se, na realidade, de coibir 

violência criminalizada com violência legitimada pelo monopólio do Estado neoliberal, o que 

definitivamente não torna uma escola segura. Por outro lado, as escolas militarizadas podem 

cumprir uma função importante dentro das “estruturas de regulação para conter conflitos de classes” 

mencionadas por Harvey (2005, p. 80). 

A etapa inicial da pesquisa também evidenciou que concepções tipicamente neoconservadoras 

estão presentes no modelo CEPMG. Apple (2003) discorre sobre os populistas autoritários, os quais 

baseiam seus posicionamentos sobre a educação em visões da autoridade bíblica e reivindicam “o 

ensino como Deus quer”. Para eles, a escola pública é “por definição um local extremamente 

perigoso” (p. 66). Tal segmento de neoconservadores defende que “somente recolocando no centro 

do palco as questões de autoridade, moralidade, família, igreja e decência é que as escolas podem 

superar a decadência moral tão evidente à nossa volta”. Em defesa da moralidade cristã, dos papéis 

do homem, da mulher e da família na sociedade, eles acreditam que apenas “retomando a visão 
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infalível dos ensinamentos bíblicos e alimentando (ou impondo) nas escolas um clima onde esses 

ensinamentos recebem uma ênfase renovada é que nossa cultura pode ser salva” (p. 68).  

A análise documental em andamento já identificou vários indícios que confirmam a presença 

desse segmento neoconservador dentro do modelo goiano de militarização de escolas públicas. 

Formação moral, valores espirituais, família, conduta social ilibada, civismo, patriotismo e o 

“reconhecimento da soberania de Deus, como Criador e Salvador”2 são temas que compõem um 

lugar comum entre os compromissos declarados pelo CEPMG. Além disso, o modelo registra uma 

visão preconceituosa dos estudantes e de suas famílias, o que resta comprovado através de 

afirmações generalizantes sobre supostas características do público atendido, normalmente 

associando a baixa condição socioeconômica a outras carências, tais como afetiva e emocional, as 

quais precisam então ser compensadas pela escola, sobretudo no tocante à formação do caráter. Ou 

seja, há uma visão predominante de crianças e adolescentes integralmente carentes, as quais 

estariam propensas à criminalidade. Nesse sentido, a pesquisa em andamento também identificou 

que o argumento de escola segura empregado pelo CEPMG está associado a uma concepção 

neoconservadora de escola e de formação humana. Nos próximos meses a investigação pretende 

demonstrar que o CEPMG é um espaço comprovadamente inseguro, dada a existência de um 

grande número de casos de violência contra estudantes e docentes notificados pela imprensa. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Partindo do entendimento de qualidade da educação como conceito polissêmico 

(DOURADO; OLIVEIRA, 2009), os aspectos constatados na primeira etapa da pesquisa indicam 

que a única concepção de qualidade que pode ser associada ao modelo dos Colégios Estaduais da 

Polícia Militar de Goiás está assentada em pressupostos da aliança neoliberal neoconservadora, o 

que não pode ser considerado uma questão trivial, carecendo de análises com maior 

aprofundamento teórico visando identificar caminhos para viabilizar a defesa da escola pública 

como espaço no qual profissionais da educação e estudantes possam “ser mais”, ou seja, como 

 
2 https://www.cepmgcastelobranco.com/projeto-político-pedagógico 

https://www.cepmgcastelobranco.com/projeto-político-pedagógico
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lócus de formação humana crítica, democrática, libertadora, inclusiva e emancipatória como 

defende Paulo Freire (2019). 
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AÇÕES AFIRMATIVAS NO ENSINO MÉDIO INTEGRADO  

E AS RELAÇÕES PARA O INGRESSO NO ENSINO SUPERIOR PÚBLICO: 

DESIGUALDADES E POTENCIALIDADES NA EXPERIÊNCIA DO IFG 

 

Marcilene Dias Bruno de Almeida 

Orientador: Prof. Dr. João Ferreira de Oliveira 

Estado, Políticas e História da Educação 

1. Introdução 

No Brasil, sobretudo nos governos de Lula da Silva (2003-2010) e Dilma Rousseff 

(2014-2016) foram desenvolvidos programas, políticas e ações que visaram à redução das 

desigualdades sociais, fazendo surgir ações e políticas afirmativas que despertaram debates 

intensos, especialmente porque essas políticas reafirmam a necessidade de atenção às 

particularidades sociais e raciais dos segmentos menos favorecidos da sociedade.  

Nesse contexto, houve o fortalecimento do Ensino Médio Integrado à Educação 

Profissional (EMI), uma das modalidades de ensino também ofertada pela Rede Federal de 

Educação Científica e Tecnológica – Rede Federal, por meio dos Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia (IFs). A proposta do EMI dos IFs apresenta grande potencial 

de sucesso escolar tanto para as classes mais favorecidas, quanto para os filhos das classes 

trabalhadoras que conseguem o acesso inclusive, por meio das políticas públicas de cotas 

(FERRETTI, 2014; MOURA, 2010; PACHECO, 2011; RAMOS, 2008). 

Dessa forma, a presente pesquisa busca elucidar em que medida o ingresso, 

permanência, desempenho e conclusão dos estudantes cotistas no Ensino Médio Integrado 

dos IFs influenciam na decisão destes em ingressar no ensino superior público no Brasil e dar 

prosseguimento aos seus estudos. Para tanto, será necessário buscar respostas para questões 

como: O êxito do estudante ingresso por meio das ações afirmativas no EMI ofertado pela 

Rede Federal de Educação seria propulsor de expectativas de continuidade nos estudos e de 

oportunidades de acesso ao ensino nas Universidades Públicas brasileiras? O aumento da 

procura pelas Universidades Públicas entre os beneficiários das ações afirmativas seria pela 

possibilidade de continuar concorrendo por esse sistema de cotas? As atividades de ensino, 



 
___________________________________________________________________________________________ 
 

pesquisa e extensão vivenciadas no EMI e o nível de formação acadêmica dos docentes 

possuem relação com a decisão do prosseguimento dos estudos e na escolha do curso superior 

ou Universidade?  

A temática apresenta-se relevante por se constituir um assunto relativamente recente 

no cenário brasileiro e pela importância de identificar o percurso, as motivações e 

oportunidades do estudante egresso do EMI, que obteve o acesso por meio das ações 

afirmativas, para dar continuidade à sua formação acadêmica ingressando numa Universidade 

Pública e de qualidade. 

Para alcançar os objetivos, utilizaremos como método de base lógica a abordagem 

indutiva, associada ao método comparativo. Quanto à estratégia, será adotado o estudo de 

caso (YIN, 2015), valendo-se de procedimentos e instrumentos de natureza qualitativa 

(MINAYO 2012). O locus para o estudo de caso será o Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG), em cada um dos seus catorze (14) Câmpus.  

Para o levantamento de dados, utilizar-se-á como técnica de pesquisa, questionário e 

grupo focal online. O questionário será aplicado nas turmas de estudantes ingressantes e 

concluintes do Ensino Médio Integrado de cada Câmpus do IFG. O grupo focal online 

ocorrerá com egressos do EMI do IFG, estudantes estes, oriundos de ações afirmativas, que 

ingressaram em cursos superiores de universidades públicas. O estudo já está aprovado nos 

Comitês de Ética da UFG e do IFG e encontra-se na fase de aplicação dos instrumentos de 

coleta de dados nos Câmpus.  

2. Referencial teórico 

Concentrando a análise na última etapa da educação básica brasileira, o ensino 

médio, a concepção e a oferta de formação geral e formação profissional foi permeada por 

várias disputas ideológicas e práticas, determinadas pelas visões políticas e econômicas dos 

governantes. Maria Helena Sousa Patto, no Brasil, Pierre Bourdieu, na França e Nancy Fraser, 

nos Estados Unidos, buscaram conhecer de perto a problemática da desigualdade e injustiça 

social diante do sistema de ensino e como as explicações para ela foram sendo construídas por 
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meio de argumentos e justificativas discriminatórias, estereotipadas e dissimuladas.  

Os estudos de Bourdieu (2007) comprovaram que a formação das elites continua 

marcada pelo ensino propedêutico, em estabelecimentos de alto padrão estrutural e de 

qualificação profissional, destinados a oferecer o preparo para o ingresso nos cursos de 

graduação com o retorno financeiro elevado e/ou imediato ou para a preservação do capital 

cultural, econômico e social e simbólico herdado. Para os filhos das classes trabalhadoras, a 

“opção” seria pela formação profissional, fortemente atrelada às necessidades de retorno 

econômico mais imediato pela possibilidade de ingresso no mercado de trabalho.  

Patto (2015) compreende que, para o capital, o interesse primordial é de formação de 

mão de obra barata que atenda às suas demandas de forma alienada, sob o discurso ideológico 

de oferta de formação democrática e transformadora. Nancy Fraser afirma que “O que está em 

jogo aqui é a inclusão ou a exclusão da comunidade formada por aqueles legitimados a fazer 

reivindicações recíprocas de justiça”. (FRASER, 2009, p. 20).  

Para as famílias mais pobres, manter os filhos durante todo o ensino médio e na 

formação superior, para somente depois, iniciar uma vida produtiva economicamente, seria 

algo inatingível ou suscetível de grande esforço ou sacrifício. Por mais que se democratize o 

acesso ao ensino por meio da escola pública e gratuita, continuará existindo similitude entre 

as desigualdades sociais, sobretudo culturais, e as desigualdades ou hierarquias internas ao 

sistema de ensino. (BOURDIEU; PASSERON, 2008; PATTO, 2015; FRASER, 2009).  

A Rede Federal foi constituída pelos princípios de justiça social, equidade, 

competitividade econômica, geração de novas tecnologias e apresenta uma proposta de ensino 

para superação da dualidade entre formação específica e geral, por meio do deslocamento do 

foco dos seus objetivos do mercado de trabalho para a pessoa humana, tendo como dimensões 

indissociáveis o trabalho, a ciência, a cultura e a tecnologia. (BRASIL, 2010).  

Ferretti (2014), Pacheco (2011), Moura (2010), dentre outros, trazem uma 

abordagem que demonstra como limitada a compreensão dos Institutos Federais como 

ofertantes de Educação Profissional e Tecnológica que se volte simplesmente à 
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instrumentalização de indivíduos para responder às demandas do mercado. Apesar das 

diretrizes dos IFs visarem a formação do indivíduo para o exercício do trabalho, em suas 

variadas formas, tendo como aliados a pesquisa e extensão como princípios educativos, estão 

implícitos em seus fundamentos a capacitação de seus discentes em seguir na carreira 

acadêmica, dando continuidade aos seus estudos. Assim, derrubar as barreiras entre o ensino 

técnico e o científico, articulando trabalho, ciência e cultura na perspectiva da emancipação 

humana, é um dos objetivos basilares dos Institutos Federais.  

3. Resultados e discussões 

  Com o objetivo de assegurar e garantir o ingresso do público proveniente das 

camadas mais pobres, o processo de seleção dos IFs vem sofrendo mudanças, por meio da 

implantação de ações afirmativas, dentre elas, a reservas de vagas para estudantes oriundos da 

rede pública, além das cotas raciais, econômicas e por deficiência. As reservas de vagas 

contemplam também o EMI, visto que a oferta de vagas é limitada. 

As estatísticas mais recentes demonstram que a Rede Federal tem atendido essa 

fração marginalizada da população. A figura 1 apresenta em gráfico a relação entre renda 

familiar e classificação racial dos estudantes matriculados no EMI em 2021. (BRASIL, 2022). 

Em se tratando de renda familiar, quanto menor a renda per capita da família, maior 

percentual temos de matrículas na educação profissional, excluindo-se apenas a raça branca. 

Por outro lado, confirma-se que uma pequena parcela de filhos de famílias com salários mais 

altos se interessam por essa modalidade de ensino, independente da classificação racial.  

Figura 1: Relação entre classificação e renda familiar dos estudantes matriculados no Ensino 

Médio Integrado da Rede Federal de Educação, Ciência e Tecnologia – 2021 
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Fonte: Plataforma Nilo Peçanha 2022 (ano base 2021) 

Ainda que as instituições da Rede Federal apresentam-se como espaços de qualidade 

onde são recebidos aqueles que estão supostamente excluídos, os dados também demonstram 

que dentre os que conseguem ingressar no EMI, cerca de 6% ficam pelo caminho (BRASIL, 

2022), abandonando o curso e a instituição. Essa exclusão, por meio da evasão, acentua-se 

ainda mais quando partimos para os números de evasão e repetência dos que ingressam pelas 

ações afirmativas e as regionalizações. Bourdieu e Passeron (2018) identificaram e 

defenderam a existência de uma nova modalidade de exclusão escolar, em que se mantêm os 

excluídos no interior da escola. Patto (2015) reiterou sobre três modalidades de exclusão 

escolar: a exclusão precoce, materializada na impossibilidade de acesso; a exclusão brutal, 

pela eliminação no início do processo de escolarização; e a inclusão sem usufruto do ensino 

que a escola deve oferecer, que se transformará, mais cedo ou mais tarde, em alguma forma 

de expulsão.  

Quanto à educação superior, um estudo desenvolvido por Senkevics (2021) 

identificou dois ciclos de expansão do ensino superior brasileiro nas últimas seis décadas, o 

primeiro de 1960 a 1980 e o segundo a partir de 1990. No primeiro ciclo, ganhou destaque a 

validação dos diplomas dos cursos médios técnicos para a candidatura aos vestibulares e no 

segundo ciclo, cinco grandes tendências são reconhecidas: a democratização do acesso, a 

instituição de ações afirmativas, o desequilíbrio público-privado, a ampliação do ensino a 
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distância e a estratificação horizontal. Essas tendências, segundo o autor, se confundem e se 

reforçam mutuamente de acordo com o período histórico vivido. 

Senkevics (2021) apontou que a diversificação do perfil discente na educação 

superior brasileira não responde apenas à inclusão de jovens de camadas populares a partir de 

critérios socioeconômicos. Nesse ínterim, destacou que duas categorias são indispensáveis 

para compreender as disparidades e hierarquias de acesso: gênero e racialidade. Com relação 

à cor/raça, entre o público de 18 a 24 anos, onde as taxas de escolarização são mais baixas e 

as desigualdades raciais ainda mais expressivas, podemos observar um crescente percentual 

de acesso desse público, principalmente a partir da segunda década do presente século. Os 

dados revelam que, desde os anos 2000, já vinha ocorrendo um crescimento gradual do 

público preto/pardo/indígena nas universidades públicas. Contudo, a partir de 2012, pode-se 

visualizar uma expansão mais significativa, chegando em 2019 com a representatividade de 

quase metade dos estudantes matriculados na educação superior pública.  

Atualmente, a aplicabilidade da lei de cotas e os avanços do acesso da população 

negra e/ou indígena ao ensino médio, técnico e superior de qualidade nos provocam a pensar 

estas questões para além da garantia de entrada, mas, também, em relação à permanência e as 

condições que lhes são garantidas após a conclusão do curso superior. Isso nos impulsiona a 

considerar se as políticas de cotas ultrapassam as concepções e características das políticas 

públicas de compensação, nas quais, o ideal de equidade pode produzir o sombreamento da 

desigualdade. 

4. Considerações finais 

Na análise da educação profissional integrada ao Ensino Médio, ofertada pela Rede 

Federal no Brasil, há de se reconhecer avanços em comparação às políticas de formação 

técnica anteriores, por se tratar de espaços de educação de qualidade onde são recebidos, 

assegurados pelas reservas de vagas, aqueles que estão supostamente ‘excluídos’ e pela 

proposição do rompimento com o dualismo educacional.  

Para além da educação básica, o esforço pela compreensão das desigualdades na 
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educação superior no Brasil, pode-se verificar, recentemente, empreendimentos públicos 

brasileiros para a garantia da democratização do ensino superior. Entretanto, mesmo 

apresentando avanços quanto ao acesso da população historicamente marginalizada, 

principalmente a pobre e negra, necessário se faz o aprofundamento das vertentes que 

perpassam o acesso, a permanência e conclusão desses estudantes atendidos, para a efetiva 

garantia dos direitos sociais. 
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A educação é um mecanismo de transformação social, entregando a essa área profunda 

relevância para o desenvolvimento de uma nação, através da profissionalização, 

desenvolvimento tecnológico, científico (NUNES, 2018). Devido a esse fato, a Constituição 

Federal concede ao cidadão a educação como um direito, em que o Estado deve promover 

políticas de efetividade e qualificação desse campo (ASSIS, 2008).  

Dentro desse ensejo, o professor assume a figuração de intermediário do 

conhecimento, direcionando o aluno no processo de aprendizagem, para isso a abordagem 

pedagógica é imprescindível para a efetivação do conhecimento (LIBÂNEO, 2001). Assim, 

está pesquisa aborda a formação continuada de professores para a docência no ensino superior, 

tendo como elemento principal de análise o Curso de Docência no Ensino Superior da 

Universidade Federal de Goiás, o qual é uma etapa obrigatória de formação continuada aos 

docentes que ingressam na instituição por meio de concurso público (UFG, 2017). 

A presente proposta tem como objetivo conhecer e analisar o processo de implantação 

do curso de Docência no Ensino Superior para professores que se encontram em estágio 

probatório na Universidade Federal de Goiás, os seus princípios teóricos e metodológicos, bem 
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como identificar como os docentes da UFG avaliam esta política institucional, desde a sua 

criação em 1994 até o ano de 2020. 

A formação continuada é um elemento imprescindível para a melhoria do processo 

pedagógico do professor, consequentemente, aumenta a qualidade de ensino (VEIGA, 2002). 

Ao seguir essa premissa, a UFG, por meio da Resolução – Consuni n. 18/2017, no seu artigo 

10, estabelece que, “O professor deverá iniciar, nos dois primeiros semestres de exercício na 

UFG, a sua participação no Curso de Docência no Ensino Superior, promovido e regulamentado 

pela Pró-Reitoria responsável pela Gestão de Pessoas na UFG” (UFG, 2018).  

A partir de uma ótica educacional, nota-se a importância da Resolução – CONSUNI 

n. 18/2017, através do seu artigo 10, ao estabelecer um curso para a formação docente, com o 

foco voltado para o âmbito educacional, dado que muitos docentes que ingressam na instituição 

possuem algumas lacunas na sua formação pedagógica. Do ponto de vista social, o curso de 

formação continuada acaba propiciando a melhoria do ensino, em que, como consequência, os 

alunos possuem uma maior condição para absorver os conteúdos ministrados, melhorando os 

anseios profissional e científico de cada um deles.  

Assim, a pesquisa surge com a necessidade de investigar como se deu a estruturação 

do curso de Docência no Ensino Superior ofertado para os docentes que ingressam na UFG por 

meio de concurso público e fizeram o curso em caráter obrigatório para fins de conclusão do 

estágio probatório nos anos de 1994 a 2020, conforme estabelece a Resolução CONSUNI nº 

17/2018. A formação continuada de professores está atrelada a efetividade e autonomia do 

trabalho docente conforme afirma (FREIRE,1967).  

A formação de professores é um ato de formar o futuro profissional para o exercício 

do magistério. A formação de professores, entendida na dimensão social, “[...] deve ser tratada 

com direito, superando o momento das iniciativas individuais para o aperfeiçoamento próprio, 

partindo da esfera política pública”, como afirma Veiga (2010, p. 15). 
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Mesmo na faculdade, ou em níveis acadêmicos superiores, em que o aluno tem o poder 

de ser mais independente, o professor continua com um papel de grande valia na intermediação 

do conhecimento, tal qual a partir de pesquisas e experiências profissionais (PEREIRA, 2014). 

O processo de aprendizagem, o qual o professor centraliza, é uma atividade que 

envolve uma série de fatores, além da mera transmissão do conteúdo, envolve fatores 

interclasse, tal qual aqueles de origem extraclasse, como aspectos sociais e econômicos, 

conforme estabelece Cardoso (2016). 

Diante desse cenário, como indagações que deram exórdio a pesquisa, interrogou-se 

como foi o processo de implantação do curso de Docência no Ensino Superior para professores 

que se encontram em estágio probatório na Universidade Federal de Goiás? Quais são os 

princípios e concepções teóricas e metodológicas que sustentam a proposta? Como os docentes 

da UFG avaliam esta política institucional quanto ao seu potencial para contribuir (ou não) para 

a aprimoramento da política de formação continuada do corpo docente da UFG? 

Assim, a pesquisa tem como escopo principal: Analisar o processo de implantação do 

curso de Docência no Ensino Superior para professores que se encontram em estágio probatório 

na Universidade Federal de Goiás, bem como avaliar os resultados obtidos por esse curso. 

De forma mais pormenorizada, a fim de atingir o objetivo central da pesquisa, os 

objetivos específicos são: a) Compreender os marcos históricos e regulatórios sobre a formação 

continuada de professores no Brasil, especialmente aqueles voltados para a educação superior; 

b) Identificar as universidades federais que adotam a formação continuada compulsória para os 

docentes que se encontram em estágio probatório, visando conhecer como estes processos são 

constituídos; c) Conhecer a trajetória histórica do curso de formação para professores 

ingressantes na UFG, suas concepções teóricas, curriculares e metodológicas, desde sua 

implantação, em 1994, até o ano de 2020; d) Identificar e analisar como os docentes da UFG 

avaliam esta política, especialmente, em relação ao seu potencial para contribuir para a melhoria 

da qualidade dos processos de ensino e aprendizagem. 
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No que tange aos processos metodológicos aplicados, de acordo com Gil (2002), 

pesquisa documental é aquela oriunda de fontes que não foram submetidas a um estudo 

analítico, assim, seu processo pode sofrer alterações em posteriores análises, nela é usado 

materiais dos mais variados tipos, já a pesquisa bibliográfica é aquela em que teve informações 

retiradas de documentos impressos como livros.  

Durante a realização do estudo, fez-se uso de ambos os métodos de pesquisa, a partir 

da utilização de livros, artigos, teses, dissertações, monografias, de autores atuantes na área de 

pesquisa, como, Ilma Passos, José Carlos Libâneo, Paulo Freire, Selma Garrido Pimenta,  dentre 

outros.  

Para Gil (2002) o estudo de campo se baseia na coleta de dados dentro do ambiente a 

qual está inserido o objeto de pesquisa, em que uma das ferramentas para estruturar essa 

tipologia é a partir da aplicação de questionário a um grupo específico de indivíduos.  

Para ter um parâmetro avaliativo do curso em análise, foi aplicado um questionário a 

docentes que compõem o quadro de docência da instituição. Como instrumentos de coleta de 

dados para este estudo, elegemos entrevistas, análise documental e questionários aplicados via 

plataforma Google Forms. A análise documental partirá das legislações vigentes sobre 

formação continuada de professores no ensino superior, perpassando os documentos, portarias 

e resoluções relacionadas a política de formação de professores da UFG. 

Dentre as possibilidades de entrevista, elege-se para esta pesquisa a entrevista 

semiestruturada, pois esse tipo de entrevista “[...] ao mesmo tempo em que valoriza a presença 

do investigador, oferece todas as possibilidades possíveis para que o informante alcance a 

liberdade e a espontaneidade necessárias, enriquecendo a investigação” (TRIVINOS, 1987, p. 

146). 

Existem duas formas de abordagens, que são as qualitativas e as quantitativas, nas 

pesquisas qualitativas usa-se a descrição dos dados e eles não podem ser quantificados, ou seja, 

expresso em números, e eles serão analisados com a indução, já nas pesquisas quantitativas, as 
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informações são expressas em números, ou seja, quantitativamente e a partir deles serão 

analisados ou rotulados, como afirma Lakatos e Marconi (2003). 

Quanto à forma de abordagem, este trabalho utilizou-se tanto da forma quantitativa, 

para a análise dos dados provenientes da aplicação do questionário com os professores que 

integram o quadro de docência da UFG, como da qualitativa, para descrever sobre a 

fundamentação teórica em relação a formação continuada, pedagogia, qualificação do docente, 

dentre outros.  

Marconi e Lakatos (2003) ponderam que o método dedutivo tem a sua origem a partir 

de ideias iniciais feitas por quem analisa o objeto, em que a sua característica obrigatória é a 

veracidade, na qual, por tal fato, o desfecho do raciocínio inevitavelmente será veraz. Durante 

o estudo houve a utilização do método dedutivo, onde a partir dele foi possível por meio das 

características definidas, os preceitos que correlacionam a formação continuada com a 

qualidade de ensino. 

O ensejo inicial da pesquisa se organiza em três capítulos, além da introdução e 

considerações finais, dado que a primeira porção se preocupou em estabelecer um 

aprofundamento acerca da implementação do ensino superior dentro de um arcabouço histórico, 

tanto no ponto de vista mundial, quanto no Brasil, tal o método predominante em âmbito 

nacional, processo de formação do professor, profissionalidade, conceito de pedagogia. Já no 

segundo capítulo o foco foi voltado para o aspecto legislativo que estrutura a educação nacional, 

Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) que propõe diretrizes a UFG, e como outras 

instituições ofertam o curso de formação continuada a docentes. 

No terceiro capítulo foi estabelecido um retrato do curso de formação docente da UFG, 

aspectos históricos, principais mudanças que ocorreram nele, dentre outros aspectos, para 

posteriormente apresentar os resultados obtidos pela pesquisa aplicada aos professores que 

compõem a categoria de docentes da UFG. 

Como resultado provisório, foi possível averiguar as bases históricas de inserção do 

ensino superior no Brasil, o qual foi voltado para um contexto mais profissionalizante, através 
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do modelo francês, sem muita preocupação com o aspecto pedagógico, aspecto que ainda 

persiste no ensino superior, através de docentes com formação em bacharelado. Durante a 

pesquisa, verificou-se a importância do conhecimento pedagógico, dado que ele permite ao 

indivíduo um melhor tato ao realizar o processo de aprendizagem do aluno, garantindo maior 

efetividade. Dentro do ponto legislativo, nota-se uma preocupação mais focada ao ensino 

básico, em que o ensino superior carece de diretrizes que estimulem uma maior formação 

pedagógica do docente.  

Para a continuidade da pesquisa, serão averiguados como as outras instituições 

públicas trabalham com o curso de formação docente em estágio probatório, do mesmo modo, 

verificará como ele foi ofertado na UFG e as principais mudanças ocorridas entre os anos de 

1994 e 2020.  

 

Referências 

 

ASSIS, Lúcia Maria de. Avaliação institucional e prática docente na educação superior: 

tensões, mediações e impactos. Tese (Doutorado), Universidade Federal de Goiás, Faculdade 

de Educação, Goiânia, 2008. 

 

FREIRE, Paulo. Educação como prática da liberdade. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1967. 

 

GIL, Antônio Carlos. Como Elaborar Projetos de Pesquisas. ed. 4. São Paulo: Atlas S. A., 

2002. 

 

LIBÂNEO, José Carlos. Pedagogia e pedagogos: inquietações e buscas. Educar, n. 17, p. 153-

176, 2001. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/er/a/xrmzBX7LVJRY5pPjFxXQgnS/?format=pdf&lang=pt. Acesso 

em: 30 de março de 2022. 

 

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de metodologia 

científica. ed. 5, São Paulo: Atlas, 2003. 

 

NUNES, Heliete. Gestão de Laboratório Multiusuário: o Laboratório Multiusuário de Estudo 

em Biologia da Universidade Federal de Santa Catarina. Dissertação (Mestrado Profissional em 

Administração Universitária), Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2018. 



 
__________________________________________________________________________________ 
 

Disponível em: https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/206109/PPAU0178-

D.pdf?sequence=-1&isAllowed=y. Acesso em: 30 de março de 2022. 

 

PEREIRA, Lucicléia Aparecida dos Santos. Os desafios enfrentados pelos professores na 

atualidade. Monografia (Pós Graduação em Fundamentos da Educação), Universidade 

Estadual da Paraíba, Guarabira, 2014. Disponível em: 

https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/206109/PPAU0178-D.pdf?sequence=-

1&isAllowed=y. Acesso em: 08 de abril de 2022. 

 

TRIVIÑOS, Augusto Nibaldo Silva. Introdução à pesquisa em ciências sociais: a pesquisa 

qualitativa em educação: o positivismo, a fenomenologia, o Marxismo. 5 ed. 18 reimpr. São 

Paulo: Atlas, 2009. 175p. 

 

UFG. Resolução Consuni Ufg Nº 18/2017. 2017. Disponível em: 

https://sistemas.ufg.br/consultas_publicas/resolucoes/arquivos/Resolucao_CONSUNI_2017_0

018.pdf. Acesso em: 02 de maio de 2022.  

 

VEIGA, Ilma Passos Alencastro. (org) Projeto político-pedagógico da escola: uma construção 

possível. ed. 14, São Paulo: Papirus, 2002. 

 



 
_____________________________________________________________________________ 
 

 

NA TRILHA DA UNIVERSIDADE: DESAFIOS E PERSPECTIVAS DE UM 

CURSO POPULAR NA FORMAÇÃO DAS JUVENTUDES DA PERIFERIA DE 

GOIÂNIA 

 

 

Hélia Marina Monteiro 

Prof. Orientadora: Miriam Fábia Alves  

Linha de Pesquisa: Estado, Políticas e História da Educação   

 

 

Esta pesquisa tem como foco um curso popular que atende jovens que vivem na 

periferia de Goiânia, e buscam acesso ao ensino superior através do Exame Nacional do 

Ensino Médio (ENEM). A investigação se dará a partir da análise e observação 

documental do Projeto de Educação Popular “Na trilha da Universidade” conhecido como 

Trilha Uni, com sede na cidade de Goiânia, oferecido pelo Centro de Formação, Pesquisa 

e Assessoria - Cajueiro. A realização da pesquisa documental será organizada com um 

recorte temporal entre os anos de 2016 e 2019, para tanto, serão considerados na coleta 

de dados: fichas de inscrição e avaliação dos estudantes, informações do site e redes 

sociais do Cajueiro, além de relatórios da equipe de coordenação do curso. A reflexão 

considera a pesquisa bibliográfica e os dados do Inep. 

O cenário da pesquisa é condizente com o desmonte das políticas educacionais, 

em curso no país desde 2016, quando Michel Temer assumiu a presidência da República. 

Observa-se que a ausência de políticas públicas de incentivo à continuidade dos estudos 

para os jovens os tem distanciado cada vez mais da escola e do desejo de alcançar o ensino 

superior. Dentro deste contexto pergunta-se: quais são os principais desafios de acesso e 

permanência dos jovens que chegam ao Trilha Uni em escolas e universidades. Diante da 

importância da problemática ressalta-se que a sua reflexão provoca e ajuda a pensar 

caminhos para a transformação da realidade. Para o desenvolvimento da análise, tomou-

se por referência as contribuições de Dayrell (2010), Alves (2016, 2018), Sposito (2017), 

e Paulo Freire (2005, 2006, 2014).  
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O Trilha Uni é um projeto que oferece gratuitamente curso preparatório para a 

prova do Enem, tendo como público alvo jovens em situação de vulnerabilidade social da 

região metropolitana de Goiânia. O projeto tem suas origens em 2006, com o nome de 

PREUNI, e era ofertado na Casa da Juventude Padre Burnier (CAJU) e até 2012 chegou 

a atender cerca de 500 jovens da região metropolitana de Goiânia. A Casa da Juventude 

Pe. Burnier - CAJU, foi por muitos anos referência de formação, acompanhamento, 

acolhida e assessoria para a juventude no Brasil, com o seu fechamento em 2012, que, 

 

[...] representou uma dura perda para os direitos dos jovens em Goiás, 
e um forte golpe nas instituições em defesa dos jovens em Goiás, pois, 

além de uma trajetória de acolhimento formação e defesa das 
juventudes, a CAJU também mantinha articulações importantes com 
outras instituições e coordenava uma rede internacional de trabalho 
com os jovens. (ALVES, 2018, p.438) 
 

A partir do fechamento da CAJU, colaboradores, voluntários e ex-funcionários 

uniram esforços, para continuar com ações e projetos em defesa da vida da juventude. Em 

março de 2013 esse grupo fundou o Cajueiro- Centro de Formação Pesquisa e Assessoria 

em Juventude, assumindo a continuidade de alguns projetos da antiga CAJU.  Organizado 

como uma associação civil, sem fins lucrativos, com sede em Goiânia e atuação em todo 

o território nacional, devido a sua atuação em rede com diversos grupos que têm como 

princípio a defesa dos Direitos Humanos, Educação Popular e Economia Solidária. Assim 

sendo, desde 2013, o Trilha Uni é coordenado pelo Cajueiro e vem oferecendo formação 

para jovens empobrecidos, com atenção às juventudes negras, tendo como objetivo 

prepará-los para uma vivência social politicamente ativa e o ingresso nos estudos 

universitários.  

A problemática da conclusão da educação básica e do acesso à educação superior 

ainda merece estudos e pesquisas que possam balizar políticas públicas para a formação 

da juventude. De acordo com Alves (2016) o caminho percorrido para que o ensino médio 

seja acessível “no Brasil sempre foi um desafio, pois, ao longo de nossa história essa 
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formação teve caráter propedêutico e atendia apenas os jovens da elite brasileira.” 

(ALVES, 2016, p. 49). Essa perspectiva é confirmada quando se discute que    

Desde o período colonial até a República, a formação no ensino médio 

- correspondente ao “secundário” era destinado ao filhos da elite e a 

função era preparar os alunos para o curso superior. O ensino era 

fragmentado, dissociado de uma dimensão de praticidade e 

produtividade, distanciado do trabalho e, com isso, corroborava o 

preconceito contra o trabalho físico, tornando-se símbolo de classe 

social (PILETTI, 2002 apud DALRI; MENEGHEL; 2011,  p. 02). 

  

A Lei n° 9.394, de 20 de Dezembro de 1996, que determina as Bases da Educação 

Nacional no Brasil, conhecida como LDB de 96, apontava em seu Artigo 4° que o estado 

deve garantir um “ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive os que a ele não 

tiverem acesso na idade própria;” (BRASIL, 1996). Entretanto, para o ensino médio, a 

LDB de 96 indica que o mesmo deve ter uma “progressiva extensão da obrigatoriedade e 

gratuidade” (BRASIL, 1996) Essa obrigatoriedade só se estabeleceu mais de uma década 

depois, no período em que o país tinha como presidente da republica Luiz Inácio Lula da 

Silva, e deu-se através da Ementa Constitucional n°59 no ano de 2009. Foi a partir dela 

que o ensino médio “[...] passou a ser contemplado como etapa a ser universalizada para 

todos os jovens de 15 a 17 anos.” (ALVES, 2016, p.49) 

 A vagareza em se pensar politicas públicas universais voltadas para este nível de 

ensino, que garantam condições de acesso, permanência e qualidade, gerou um resultado 

notório de inércia nos números de matrículas ao longo dos anos. Segundo dados do 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), o país 

tinha em 2007, 8.369.369 de matrículas e, em 2012, 8.376.852. Não obstante a este 

resultado, nos anos seguintes, entre 2014 e 2018, o número de jovens matriculados sofreu 

queda, saindo de 8.301,380 matriculas em 2014, para 7.709.929 em 2018. 

Essa queda em matrículas no ensino médio refletiu também na tentativa de acesso 

a Universidade. O Inep divulgou que, as inscrições para a prova do Enem diminuíram 

consideravelmente nos últimos anos.  Em 2015 “O número de candidatos ao Exame 
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Nacional do Ensino Médio (ENEM) atingiu o total de 8.478.096 inscritos” (INEP, 2015). 

De acordo com o mesmo órgão, em 2019, o número de inscritos para a prova do Enem 

diminuiu consideravelmente, passando para um total de 5.095.308 de inscritos. Essa 

diminuição do número de matrículas deve ser problematizada de forma a permitir a 

compreensão do fenômeno em curso para balizar as políticas educacionais para a 

juventude.  

De 2016 para 2019, o número de pessoas que se organizaram para se inscrever no 

Enem reduziu em mais da metade e de acordo com noticiários da época, o ano de 2018 

obteve um “recorde negativo”, chegando ao menor número de inscritos desde 2008.1 Com 

a instabilidade do Ministério da Educação, no governo Bolsonaro (2019-2022), que já 

passou até o momento por quatro ministros, não é de se estranhar a redução de números 

de estudantes tanto no ensino médio, quanto de jovens buscando a universidade, o que 

revela um conjunto de fatores que justifica esse decréscimo, dentre eles a atuação do 

governo no MEC, que corrobora para o desenvolvimento desta crise no âmbito 

educacional.  

Em 2019, o então ministro Ricardo Vélez Rodriguez, que teve uma passagem 

relâmpago pelo ministério da Educação (01 de Janeiro a 08 de Abril), declarou em uma 

de suas redes sociais que: “a universidade não é para todos, mas somente para algumas 

pessoas”2. O ministro seguiu dizendo que a universidade deveria ser reservada apenas 

para uma elite intelectual.     

Além do projeto de desmonte da educação, no governo Bolsonaro, com a retirada 

de recursos das universidades, busca-se cada vez mais da privatização do ensino, bem 

 
1 Informação pode ser observada em jornais daquele ano. Um deles esta disponível em: < 

https://abmes.org.br/noticias/detalhe/4464/recorde-negativo-numero-de-inscritos-no-enem-e-o-menor-

desde-

2008#:~:text=Se%20inscreveram%20para%20a%20edi%C3%A7%C3%A3o,de%20inscritos%20nos%20

%C3%BAltimos%20anos. >  
2Esta fala foi realizada pelo então ministro em seu Twitter, e noticiada em diversos jornais, entre eles: 

UOL, Brasil de Fato, G1 GLOBO, Yahoo Noticias, dentre outros.  

https://abmes.org.br/noticias/detalhe/4464/recorde-negativo-numero-de-inscritos-no-enem-e-o-menor-desde-2008#:~:text=Se%20inscreveram%20para%20a%20edi%C3%A7%C3%A3o,de%20inscritos%20nos%20%C3%BAltimos%20anos
https://abmes.org.br/noticias/detalhe/4464/recorde-negativo-numero-de-inscritos-no-enem-e-o-menor-desde-2008#:~:text=Se%20inscreveram%20para%20a%20edi%C3%A7%C3%A3o,de%20inscritos%20nos%20%C3%BAltimos%20anos
https://abmes.org.br/noticias/detalhe/4464/recorde-negativo-numero-de-inscritos-no-enem-e-o-menor-desde-2008#:~:text=Se%20inscreveram%20para%20a%20edi%C3%A7%C3%A3o,de%20inscritos%20nos%20%C3%BAltimos%20anos
https://abmes.org.br/noticias/detalhe/4464/recorde-negativo-numero-de-inscritos-no-enem-e-o-menor-desde-2008#:~:text=Se%20inscreveram%20para%20a%20edi%C3%A7%C3%A3o,de%20inscritos%20nos%20%C3%BAltimos%20anos
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como a continuidade da implantação da reforma do ensino médio, que teve inicio com 

Michel Temer, em 2017. Para Frigotto (2021) essas situações potencializam as 

desigualdades já existentes no campo educacional, bem como os desafios do próprio 

ensino médio. Conforme Mesquita e Lélis (2015), “[...] a falta de infraestrutura nas 

escolas de ensino médio, os desencontros entre propostas curriculares, o pouco 

investimento na formação de professores e a baixa remuneração destes especialistas [...]” 

são também fatores que corroboram para a evasão e dificultam a universalização do 

ensino médio. Para Alves (2016, p. 47), 

 O ensino médio brasileiro tem passado por diversas crises que afetam 

questões constitutivas dessa etapa da educação básica: concepção do 

ensino médio, caráter atribuído a essa formação e acesso e permanência 

dos jovens em sala de aula, sobretudo os jovens trabalhadores que, 

historicamente, ou são excluídos dessa etapa de formação ou não 

conseguem concluí-la.  

 

Diante desta realidade que afeta a vida e os sonhos da juventude do Brasil, a 

Educação Popular aparece neste trabalho como uma possibilidade de enfrentamento das 

desigualdades educacionais, isso porquê trata-se de uma educação dialógica, construída 

“com” e não “para” as pessoas que estão no processo de ensino aprendizagem, e 

justamente por ser construída coletivamente se diferencia do que vigora na educação 

formal.   

Pautadas naquilo que Freire (2014) pontua em sua obra Pedagogia da Autonomia, 

considerando a importância da rigorosidade na pesquisa, de respeitar o saber de 

experiência dos estudantes, da consciência, da criticidade, da alegria, da esperança, do 

diálogo e também nos objetivos desta de dissertação de analisar o perfil da juventude que 

se chega ao Trilha-Uni. Objetiva-se indicar quais os principais desafios de acesso e 

permanência destes jovens em espaços formais de educação e tecer reflexões sobre o 

processo de preparação para o Enem, a partir da análise documental do projeto TrilhaUni.  
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Nesse momento do fazer da pesquisa, está em curso um levantamento 

bibliográfico, em periódicos relevantes do campo educacional, com o intuito de mapear 

na produção acadêmica recente os aspectos relevantes sobre educação popular, juventude 

e preparação para o Enem no Brasil. Também está sendo feito um mapeamento dos 

cursinhos de Educação Popular, preparatórios para o Enem, na cidade de Goiânia, bem 

como o levantamento documental no Cajueiro.  

Separamos entre as 30 questões das fichas de inscrição, preenchida pelos jovens 

cursistas do Trilha e da ficha de avaliação do curso, os itens que mais nos aproximará da 

realidade dos estudantes. Dentre os elementos coletados no período de 2016-2019, estão 

incluídos a quantidade de inscritos em cada ano, raça, questões de emprego e desemprego, 

as expectativas de cada jovem para a participação do curso, a visão deles sobre o Brasil, 

e principalmente seus sonhos e esperanças. Em 2017 foi incluída na ficha de inscrição do 

Trilha Uni uma questão que trata da renda familiar dos estudantes, por isso ela aparecerá 

no trabalho somente a partir deste ano.  

Por fim, destacamos que o desafio da produção acadêmica, que também têm sido 

ameaçada diuturnamente neste país, é construir de fato uma contribuição que ajude pensar 

caminhos de pesquisa que questionem, desvelem e elucidem a realidade. Não há 

neutralidade na educação e nem tão pouco na pesquisa. A urgência do contexto histórico-

social, por respostas imediatas, precisa provocar o campo científico ao compromisso com 

a síntese profunda da realidade e assim, encontrar meios de transforma-la fazendo com 

que a educação pública, gratuita, laica e de qualidade seja, para além dos papeis e da 

teoria, uma realidade para a juventude do Brasil.  
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APRESENTAÇÃO DO TEMA E JUSTIFICATIVA 

O Brasil é um país que tem uma grande população jovem, conforme apresenta dados do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),  a faixa etária de 0 a 17 somam 24, 2%, 

a faixa de 18 a 24 anos 10,8% e de 25 a 29 anos de idade correspondem 7,3% da população. 

(IBGE, 2019). E a população em idade ativa (PIA), que para o IBGE conta a partir de 14 anos 

somam o número conforme 174, 600 conforme dados IBGE (2020). O que significa que há uma 

população carente de atenção por ser numerosa, de educação, lazer e saúde, representando 

também a população em idade de trabalho. E está faixa etária também está em idade escolar, o 

número de matrículas conforme demonstra o Censo 2020 da Educação 47,3 milhões de 

matrículas, e no ensino médio 7,6 milhões de matrículas.  (BRASIL, 2021) 

As políticas relativas à educação para essa população são importantes e decisivas, para 

dar condições dessa faixa etária da população, condições de atuar ativamente no mundo, atuar 

criticamente, e poderem apropriar dos conhecimentos socialmente. Para isso são necessários 

investimentos, ampliações, formação adequada para os docentes, um projeto de nação que se 

preocupe com as condições reais para que estes jovens vivam.  Estudar e analisar as políticas 

que são voltadas para uma grande parcela de população, que discurso ela carrega em si. 

Esse grupo que representa grande parte da população, representa também parte da 

população em idade ativa, logo esse grupo ocupará os postos de trabalho.  Porém qual formação 

seria adequada? A educação oferecida para os jovens brasileiros atenderia aos sonhos e 

aspirações deles, ou atende necessidades do mercado? Muitas questões foram levantadas até 
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chegarmos a essa pesquisa. Que foi desenvolvida com base em levantamentos de produções 

acadêmicas dos anos de 2011 a 2019,   em banco de teses e dissertações, portal da SciElo e site 

de Congresso da Anped. Neles foram localizadas muitas produções que vinculavam trabalho e 

ensino médio. 

 A pesquisa investiga  no ensino médio como está posta a formação para o trabalho e 

formação para empregabilidade pois são conceitos distintos que permeiam os documentos 

legais sobre educação para o ensino médio. Entendendo que a formação para o trabalho, e 

formação para empregabilidade, e a formação para empreendedorismo são habilidades e 

competências incorporadas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a Reforma do 

Ensino Médio (REM). 

 Com essas produções iniciou-se a pesquisa, sobre o objeto ensino médio e trabalho. E 

para melhor compreender a pesquisa considerou também as alterações que aconteceram no 

mundo do trabalho, após a crise de acumulação de 1973, que trouxe desdobramentos no modo 

de produção econômico e social. E após estabelecida uma nova ordem econômica e política 

quais foram os impactos para educação. No estabelecimento de uma nova ordem, que 

reorganizou as relações econômicas socias e políticas em lugares diferentes do mundo. O Brasil 

que sofreu essas alterações a partir da década de 1990 quando houve com a abertura política, 

mudanças que afetaram no mundo do trabalho, setor produtivo. As mudanças ocorridas no 

mundo do trabalho, econômicas, sociais provocam alterações na educação logo no ensino 

médio e as leis que o organiza. 

A pesquisa é desenvolvida um período de avanço de ideias conservadoras e 

negacionistas no país. Nesse cenário de retrocesso estudar o ensino médio é importante pois o 

Brasil tem ainda a maior parte da população formada por jovens. Jovens que possuem realidades 

diferentes, mas que sonham, desejam oportunidades e tem como objetivo a inserção no mercado 

de trabalho. As políticas educacionais podem propiciar possibilidades de escolhas possíveis, 

possibilitar lugares que anteriormente ninguém da família tinha ocupado, formação adequada.  
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Os documentos legais que regem a educação do ensino são investigado na intenção de 

apreender o que eles propõem:  na  BNCC do Ensino Médio aponta que o empreendedorismo 

deve ser um dos eixos estruturantes dos itinerários formativos e que as escolas que acolhem as 

juventudes precisam se estruturar de modo a “proporcionar uma cultura favorável ao 

desenvolvimento de atitudes, capacidades e valores que promovam o empreendedorismo” 

(BRASIL, 2018 p. 466) e prever o suporte aos jovens para que desenvolvam uma postura 

empreendedora. De acordo com a Resolução CNE/CEB nº 3/2018, Art. 12, § 2º  o 

empreendedorismo supõe a mobilização de conhecimentos de diferentes áreas para a formação 

de organizações com variadas missões voltadas ao desenvolvimento de produtos ou prestação 

de serviços inovadores com o uso das tecnologias.  

PROBLEMA E OBJETIVO 

  A pesquisa tem como problema:   A compreensão de empreendedorismo presente na 

BNCC para o ensino médio e na Reforma do Ensino Médio é uma substituição a compreensão 

da formação para o trabalho?  

 O objetivo geral da pesquisa é analisar se a compreensão de empreendedorismo 

presente na BNCC para o Ensino Médio e REM é uma substituição do compreensão da 

formação de mão de obra para o trabalho, para compreender  o que está implicado na formação 

de um sujeito empreendedor.  

 Como objetivos específicos a pesquisa buscou conhecer a trajetória da reforma do 

ensino médio; analisar a compreensão sobre empreendedorismo presente na BNCC; comparar 

a BNCC as DCN para o ensino médio no que se refere os termos formação para o trabalho e 

empreendedorismo; discutir a reforma do ensino médio e compreensão do empreendedorismo 

proposta nela. 

METODOLOGIA 
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O método utilizado de pesquisa foi a qualitativa, que tem como característica da 

“pesquisa qualitativa trabalha com conjunto de questões seus significados, motivos, porquês, 

questões que não podem ser reduzidas a meros números...”, o que Minayo (2001) apud Gerhardt 

(2009 p 32). Para atender melhor os objetivos específicos da pesquisa qualitativa foram 

utilizados a pesquisa documental, pois para a análise foram analisados documentos “[...] o 

documento escrito constitui uma fonte extremamente preciosa para todo pesquisador nas 

ciências sociais. “(CELLARD, 2008 p. 295) 

Os documentos analisados são documentos legais, elaborados dentro de um contexto, 

tendo como base os documentos da Comissão Especial destinada a promover Estudos sobre 

Ensino Médio (BRASIL,2012), as leis elaboradas sobre o novo ensino médio: A RFM, a BNCC 

para o ensino médio (BRASIL, 2013, 2017) resoluções, artigos e produções acadêmicas que 

debateram o tema e DCN par ao ensino médio. 

 

 
O” documento” em questão, aqui consiste em todo o texto escrito, manuscrito ou 

impresso, registrado em papel. Mais precisamente, consideraremos as fontes, 

primárias ou secundárias, que por, definição, são exploradas_ e não criadas no 

contexto de um procedimento de pesquisa. (CELLARD, 2008 p. 297) 

 

Conforme o autor Cellard (2008) discutiu que a análise dos documentos deve considerar 

alguns itens como contexto, considerando a conjuntura; os autores.  “Não basta, entretanto, 

informar-se sobre a origem social, a ideologia ou os interesses particulares dos autores do autor 

de um documento...” (CELLARD, 2008 p. 301) Importante é verificar a confiabilidade e a 

qualidade do documento, compreender a natureza do documento, os conceitos chaves. 

Compreendendo “de modo mais geral, é a qualidade da informação, a diversidade das fontes 

utilizadas, das corroborações das intersecções, que dão sua profundidade, sua riqueza e seu 

refinamento a uma análise...” (CELLARD, 2008 p. 305) 

            Os documentos pesquisados são analisados segundo seu discurso,  que tem como 

propõe-se  a trazer uma versão  de um grupo, dando ênfase a um grupo de interesses, em um 
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contexto de disputa. Os documentos analisados “(...) A ênfase na natureza retórica  dos textos 

dirige nossa atenção  para as  maneiras como todo  discurso é organizado  a fim de se tornar  

persuasivo.” (GILL,  2008 p.255). E a proposta é  “(...)  produzir  leituras de  textos  e contextos 

que  estão garantidas por uma  atenção cuidadosa  aos detalhes  e emprestam coerência ao 

discurso.” (GILL,  2008 p.255). 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O referencial teórico utilizado com autores que discutiam tema para ser compreendido, 

foi necessária uma pesquisa bibliográfica numa abordagem qualitativa, tendo como 

fundamentação teórica Antunes (2005, 2009), Frigotto (1998, 1999, 1984), Libâneo (2007), 

Harvey (2008) e Laval (2004) Santomé (2003), Freitas (2018), Cunha (2007) para definição 

dos conceitos de trabalho, empregabilidade, competências, habilidades e capital cultural. 

Os conceitos que foram debatidos para dar suporte a análise sobre as DCNEM, BNCC 

para o ensino médio, REM, dentre eles, a noção de trabalho como algo formativo, ao homem 

que constitui o homem e por ele é elaborado, proposto por Marx (2015). A compreensão de 

empregabilidade como um termo em constante mudança, é um termo que se ajusta a realidade 

política e econômica, e por último a definição que atribui aos indivíduos a responsabilidade 

pela sua empregabilidade, por Alberto (1992). E por último o conceito de habilidade e 

competências discutidos por Laval (2004) e Capital Cultural por Frigotto (1984) que analisou 

com a educação como investimento pelos indivíduos e também meio para aumentar capacidade 

produtiva. E a noção de empreendedorismo trabalhada em Cunha (2007). 

 

ESTÁGIO ATUAL DA INVESTIGAÇÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa foi dividida em sessões:  A sessão 2, intitulada Neoliberalismo e Educação 

analisa. as mudanças no cenário mundial no setor produtivo, mundo do trabalho, mudanças 

políticos, econômicas e sociais. Na seção 3 intitulada de “Formação para o trabalho e 

empreendedorismo: das Diretrizes Curriculares Nacional para o ensino médio à Base Nacional 
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Comum Curricular do Ensino Médio, nela analisou-se as Diretrizes Curriculares Nacionais e a 

Nova base Nacional na Curricular como os documentos articularam suas as proposições para o 

ensino médio brasileiro, como textos legais. E na seção 4   intitulada “Reforma do Ensino é 

Médio e o discurso do empreendedorismo na BNCC”, a história de sua elaboração, análise na 

reforma do ensino Lei no. 13.415/2017, as concepções que este documento traz e a Base Nacional 

Comum Curricular, para finalmente compreender a ideia de empreender-se, que traz consigo, e 

como diluiu-se a dimensão de trabalho. 

            A REM e BNCC apresentaram -se como uma   solução para a carência de trabalho 

e como possibilidade das condições de vidas dos jovens, omitindo sua real face de tecnicismo e 

fragmentação do conhecimento e por último lançando sobre os sujeitos a responsabilização de 

seu futuro. A pesquisa investigou como o discurso fragmentado lança sobre o jovem a 

responsabilização sobre seu futuro. O nas DCN´s para ensino médio que tinha uma orientação 

para a empregabilidade  
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Este resumo expandido apresenta parte dos resultados de um estudo que vem sendo 

desenvolvido para a conclusão de mestrado na linha de pesquisa Estado, Políticas e História da 

Educação do Programa de pós-graduação em Educação da UFG (PPGE/FE/UFG). Tem como 

objeto as políticas públicas no âmbito de formação, remuneração e valorização profissional dos 

Técnicos Administrativos Educacionais (TAE’s) da rede pública estadual de educação básica 

do estado de Mato Grosso. 

O objetivo geral é conhecer as políticas públicas desenvolvidas no estado de Mato 

Grosso que ocasionaram a formação, a valorização profissional e salarial dos TAE’s da rede 

estadual de educação no estado de Mato Grosso. Além disso, pretende-se conhecer como este 

profissional percebe a sua formação, atuação profissional e carreira frente a essas políticas 

públicas. 

Realizou-se uma pesquisa bibliográfica das produções acadêmicas que envolvem 

os profissionais não docentes da educação básica, publicadas no período de 1998 a 2019. O ano 

de 1998 foi o ano em que foi publicada a Lei Orgânica dos Profissionais da Educação do Estado 

de Mato Grosso (Lei Complementar nº 050/1998). Já o ano de 2019 antecedeu a pandemia pelo 

SARS-coV-2 (Covid-19), que provocou o fechamento de escolas em todo o Brasil, levando as 

redes de ensino a adotarem formas emergenciais de ensino remoto. Cada estado e cada 

município teve liberdade para adotar formas de trabalho que melhor se adequassem às suas 



 
__________________________________________________________________________________ 
 

realidades e necessidades. Até 16/05/2022, no Brasil, haviam registros de 664.918 óbitos em 

decorrência da Covid-19, segundo dados do Ministério da Saúde1. Os efeitos dessa pandemia 

ainda estão sendo sentidos, com reflexos no trabalho dos TAE’s. Assim, optou-se por não 

incluir os anos de 2020 e 2021 nesse estudo.  

Ainda em relação à revisão bibliográfica, constatou-se duas grandes tendências nas 

produções acadêmicas e científicas:  

1) produções científicas que se dedicam aos profissionais não docentes das 

instituições de ensino superior. Ex: Gonzaga (2011), Lewandowski (2018); 

2) produções que se dedicam aos profissionais não docentes lotados na rede básica 

de educação pública. Ex: Monlevade (2009), Andrade (2015). 

O tema mais recorrente dessas produções está relacionado aos impactos do 

Programa de Formação Inicial em Serviço dos Profissionais da Educação Básica dos Sistemas 

de Ensino Público (Profuncionário) na prática profissional dos não docentes lotados tanto na 

rede de educação básica, bem como na rede de ensino superior. Porém, foi constado que a 

produção científica que versa sobre esses trabalhadores ainda é reduzida, fato que reforça a tese 

de invisibilidade histórica desses profissionais, identificada por Monlevade (2009). 

Invisibilidade sentida também na falta de dados estatísticos sobre esses profissionais, uma vez 

que o Censo Escolar da Educação Básica, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), não coleta tais dados, como já foi apontado 

por Assis (2015). 

O levantamento de legislação pertinente à profissionalização, à valorização 

profissional e à valorização salarial encontrou: Lei Complementar nº 050/1998 (Mato Grosso), 

Lei nº 7.040/1998 (Mato Grosso), Lei nº 9.394/1996 (Federal), Decreto nº 7.415/2010 (Federal), 

Decreto nº 8.752/2016 (Federal), Emenda Constitucional nº 53/2006. 

A questão de pesquisa ficou assim definida: como as políticas públicas educacionais 

 
1 Dados disponíveis em <https://covid.saude.gov.br/> 
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do Estado de Mato Grosso, no período de 1998 a 2019, permitiram/permitem a formação e a 

valorização salarial e profissional do TAE da rede estadual de educação básica? Qual é a visão 

que o TAE tem acerca do seu trabalho frente a essas políticas públicas? 

As hipóteses deste estudo são: as políticas públicas implantadas em Mato Grosso, 

no período de 1998 a 2019, possibilitaram a formação e a valorização salarial e profissional do 

TAE e, nesse sentido, esse profissional entende a importância de tais políticas frente a suas 

condições de trabalho. 

Mas qual a importância de realizar estudo científico essa categoria de 

trabalhadores? Nos estudos de Fonseca (1996) e de Monlevade (2009), fica evidenciado que a 

comunidade escolar, e a acadêmica, não é composta somente por professores e alunos. Além 

disso, não se pode negar a importância da atuação de outros profissionais na escola, sobretudo 

com a complexidade das relações intraescolares no que diz respeito ao cuidar e educar.  

Assim, considera-se importante investigar qual tem sido o papel desempenhado 

pelos TAE’s no cotidiano escolar, identificando quais são suas atribuições e suas participações 

em conselhos deliberativos ou em instâncias consultivas da escola. 

Com o intuito de atingir os objetivos propostos neste estudo, a metodologia 

utilizada constituiu-se de pesquisa bibliográfica/documental e de pesquisa de campo.  

Em pesquisa junto à Secretaria de Estado de Educação do Estado de Mato Grosso 

(SEDUC/MT), foram obtidos dados referentes à escolaridade e número de profissionais 

somente no ano de 2019 (ano em que foi elaborado o projeto de pesquisa). No ano de 2022 

foram solicitados dados atualizados àquela secretaria que orientou a busca no site da 

transparência do estado de Mato Grosso, bem como no Diário Oficial do Estado.  

Os dados coletados no ano de 2019 mostram que a SEDUC/MT possuía 2.589 

TAE’s efetivos e 895 TAE’s em contrato temporário. Em relação ao grau de escolaridade, 

66,01% dos efetivos possuíam pós-graduação stricto sensu (especialização), já em relação aos 

contratados temporariamente, o percentual era de 46,81%.  
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A última etapa da pesquisa foi realizada com os TAE’s efetivos e os TAE’s em 

contrato temporário, utilizando-se questionário de pesquisa, encaminhado ao endereço 

eletrônico de todos os efetivos do estado de Mato Grosso. Já para os que possuem vínculo 

temporário, foi adotada metodologia diferente, devido à dificuldade de acesso ao e-mail destes 

profissionais. Foram escolhidas 15 cidades do estado de Mato Grosso, sedes das Diretorias 

Regionais de Educação. Em relação aos profissionais em contrato temporário, somente os que 

estavam lotados nessas cidades participaram da pesquisa. 

 Foram levantados dados referentes a: grau de escolaridade; tempo de serviço; se já 

fizeram o curso de profissionalização; reflexos da profissionalização na prática profissional; 

atuação como educadores nas escolas; atuação como gestores nas escolas; dentre outros 

aspectos. Essa parte da pesquisa encontra-se em fase final de análise. 

Mas quem são os TAE’s, objetos desse estudo? 

Mato Grosso possui um mesmo plano de carreira para todos os servidores da 

educação básica estadual. Esse plano foi implantado pela Lei Complementar nº 050/1998 – Lei 

Orgânica dos Profissionais da Educação Básica (LOPEB). Segundo a LOPEB, são servidores 

da educação básica:  o professor; o apoio administrativo educacional (manutenção da 

infraestrutura, vigilância e nutrição escolar); e os técnicos administrativos educacionais 

(TAE’s). Os TAE’s são aqueles profissionais que desempenham suas atividades nas secretarias 

escolares, nas bibliotecas integradoras (espaço que unifica biblioteca e laboratório de 

informática) e nos diversos laboratórios que a escola por ventura possua.  

A unificação da carreira não garantiu a sistematização de dados científicos 

significativos que digam respeito aos TAE’s e a falta de pesquisas sobre esse tema não é sentida 

somente em Mato Grosso, mas em todo o país, conforme Ribeiro (2021): “Os trabalhos 

localizados e sistematizados nos apêndices desta tese sinalizam que ainda há pouca produção 

acadêmica sobre os funcionários da educação.” (RIBEIRO, 2021, p. 33). 

Entretanto, a origem, no Brasil, dos profissionais não docentes, ou funcionários de 
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escola, ou simplesmente profissionais da educação, remonta ao período colonial. Segundo 

Monlevade (2009), os primeiros a desempenharem funções não docentes no âmbito escolar 

foram os irmãos coadjutores, nas escolas administradas pela Companhia de Jesus. Esses 

profissionais desempenhavam atividades ligadas à manutenção da escola, à produção de 

alimentos, à conservação de laboratórios e até mesmo de engenharia. 

Com a expulsão dos jesuítas do território brasileiro, veio o período das aulas régias, 

em que um professor lecionava para um pequeno grupo de alunos, utilizando-se de espaços 

cedidos pelo poder público, ou até mesmo pela igreja. Nesse contexto a figura do não docente 

ficou restrita às atividades de limpeza do ambiente “escolar”, geralmente desempenhada por 

um escravo. Com o advento da república, várias escolas foram sendo criadas, sobretudo nas 

capitais dos estados. O número de alunos atendidos aumentou substancialmente, e surgiu a 

necessidade de pessoal para cuidar da escrituração escolar, dos laboratórios, da inspeção de 

alunos, dentre outras funções.  

Porém, a figura desses profissionais era sempre secundarizada no contexto escolar, 

conforme ensina Monlevade (1995). Em muitos casos, esses trabalhadores nem sequer 

pertenciam ao quadro funcional da secretaria de educação, ou seja, não eram profissionais da 

educação. Com a redemocratização política do país, a partir dos anos 1980, foi possível retomar 

a organização dos sindicatos. Esse momento histórico, possibilitou a união de professores e 

funcionários de escola em torno de uma só entidade sindical, unificando a categoria e 

propiciando a inclusão dos não docentes nos planos de carreiras das secretarias de educação. 

Entretanto, em âmbito nacional, foi somente em 2009, com a edição da Lei nº 

12.014/2009, que esses profissionais foram reconhecidos como profissionais da educação 

básica, sendo incluídos no rol do Art. 61 da LDB. Ao longo da trajetória dos funcionários de 

escola, pode-se perceber a invisibilidade desses profissionais diante não só da sociedade, mas 

também da própria escola, conforme já abordado em Monlevade (2009), Andrade (2015) e 

Ribeiro (2021). 
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O reconhecimento dos funcionários de escola como pertencentes do grupo de 

profissionais da educação trouxe consigo uma nova questão: a profissionalização desses 

trabalhadores. Em que pese Mato Grosso já ter iniciado essa profissionalização ainda em 

meados da década de 1990, em âmbito nacional ela se iniciou a partir de 1999, após a criação 

da 21ª Área de Conhecimento pelo Conselho Nacional de Educação, por intermédio da 

Resolução CNE/CEB nº 4/1999. Os cursos de profissionalização, ofertados pelos institutos 

federais só viriam a iniciar em 2011, após a edição do Decreto nº 7.415/2010. 

Pode-se depreender que a história dos funcionários de escola vem sendo marcada 

por lutas pelo reconhecimento profissional, por valorização e pelo direito a se 

profissionalizarem. Um ponto emblemático nessa trajetória é o reconhecimento legal deles 

como profissionais da educação. A LDB foi publicada no ano de 1996, mas somente 13 anos 

depois é que ocorreu a inclusão deles naquela lei.  
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A TRAJETÓRIA DO GRUPO ESCOLAR PROFESSORA RICARDA DE CAMPOS 

BELOS ESTADO DE GOIÁS (1946-1971)1 

Doutoranda: Marizeth Ferreira Farias 

Orientadora: Profª. Drª. Miriam Fábia Alves 

Linha de Pesquisa: Estado, Políticas e História da Educação 

 

1. Apresentação do tema 

A temática deste estudo assenta-se na investigação acerca da primeira instituição escolar 

de Campos Belos (GO)2 e a sua trajetória ao longo dos anos desde a sua criação, em 1946, até 

1971, ano da publicação da lei da reforma do ensino de primeiro e segundo graus, que extinguiu 

os grupos escolares no Brasil, promulgada em 11 agosto de 1971 - Lei nº 5.692/1971.  

A pesquisa intitulada A trajetória do Grupo Escolar Professora Ricarda, de Campos 

Belos, Estado de Goiás (1946-1971), centrou-se na leitura de fontes documentais (decretos, 

leis, mensagens, regimentos, relatórios), para reconhecer as instituições escolares que 

compunham a realidade do norte goiano durante esse período, bem como investigar a trajetória 

do Grupo Escolar Professora Ricarda. Para tanto, a pesquisa pretende trazer os vestígios das 

fases vivenciadas pela instituição e a forma escolar de socialização primária efetivada em 

correspondência com várias modalidades de escola pública – isolada, grupo escolar, colégio. 

Optou-se por um corte cronológico que recua a pesquisa às primeiras referências sobre 

a origem do município de Campos Belos, estendendo-se até os anos de 1971, perpassando, 

portanto, o período de criação do Grupo Escolar Professora Ricarda (1946) e a emancipação 

 
1Trabalho apresentado no XVII Seminário de Pesquisa do Programa de Pós-Graduação em Educação da FE/UFG. 

18ª Turma de Doutorado e 33ª Turma de Mestrado – De 08 a 09 de junho de 2022 – Goiânia (GO). Tema: 

Universidade e autonomia: (im)possibilidade frente a ofensiva (neo)conservadora. 
2 A instituição escolar foi criada por meio do Decreto-Lei nº 451, de 16 de julho de 1946 – Cria-se um Grupo 

Escolar em Campos Belos, município de Arraias, denominado “Professora Ricarda”.  



política do distrito de Campos Belos, por meio da Lei nº 781, de 1º de outubro de 1953, que 

criou o município do mesmo nome em 1º de janeiro de 1954, quando o Município foi 

constitucionalmente instalado. 

2. Justificativa, problema e objetivos 

A pesquisa aqui apresentada nasceu de discussões iniciais sobre a história dos grupos 

escolares em Goiás, viabilizados através do Decreto Estadual nº 10.640, de 1930, que 

determinava o seguinte: “serão instalados grupos escolares nas localidades onde houver, no 

mínimo, 160 crianças de 7 a 14 anos” (GOYAZ, 1930). Essa determinação iniciou a política de 

implantação dos grupos escolares no Estado e também foi seguida pelo governo de Pedro 

Ludovico Teixeira, conforme afirma Nepomuceno (1994).  

A relevância deste estudo se evidencia pela preocupação voltada para o entendimento 

da importância estratégica desta região trijuntora, divisa entre os estados de Goiás-Tocantins-

Bahia, bem como a partir da constatação da escassez de pesquisas a respeito das escolas da 

região nordeste do estado, a região conhecida como sertão goiano, e pela importância que este 

estudo representa para a História da Educação goiana. 

O registro dessa época serve de conjuntura histórica da educação brasileira, pois os 

grupos escolares foram criados seguindo um modelo de ensino-aprendizagem que 

correspondesse aos interesses político-pedagógicos implantados em lei, em decorrência da 

reforma educacional estabelecida pelo Decreto nº 5.930, de 24 de outubro de 1918, que 

regulamentava o ensino primário do estado de Goiás. Mesmo antes da configuração no ensino 

público goiano, o grupo escolar era anunciado por algumas instituições privadas como modelo 

de modernidade: “[...] é preciso ver os grupos escolares no interior dos projetos de 

modernização e de construção de novas formas de gestão das cidades e de seus habitantes 

implementados pelo poder público [...]” (SOUZA, 1998, p. 92). 

Por conseguinte, a problemática apresentada por esta pesquisa assenta-se no contexto 

político-cultural da criação do Grupo Escolar Professora Ricarda e pode ser assim descrita: Em 

que contexto essa escola foi criada e como foi o seu funcionamento nos primeiros anos de sua 

instalação? Quem foram os seus primeiros professores, servidores, alunos e diretores? Como 

os entrevistados narram suas experiências no Grupo Escolar? Como avaliam as relações com o 

processo de formação de valores, aprendizagens na constituição de sujeitos sociais? 

A partir dessa problematização, concebe-se o objetivo geral desta pesquisa que é 

investigar a história do Grupo Escolar Professora Ricarda, localizado no município de Campos 

Belos, no período de 1946-1971. Como objetivos específicos, pretende-se analisar as 



modalidades de escolas públicas vivenciadas pela instituição ao longo da sua existência 

impostas pela forma política desse período; conhecer a história da mestra Ricarda de Alcântara 

e Silva, professora que foi homenageada com o nome da primeira instituição escolar de Campos 

Belos que manteve o seu nome original até os dias de hoje; compreender a história pela memória 

dos participantes da pesquisa, tomando o percurso de vida desses narradores que tiveram 

relação com o grupo escolar; analisar as mudanças políticas da educação que proporcionaram 

a criação da primeira escola de Campos Belos. 

3. Metodologia e fundamentação teórica 

A perspectiva metodológica desta pesquisa trata-se de uma abordagem qualitativa que 

utilizará como procedimentos de investigação a análise historiográfica, bibliográfica e 

documental. O corpus documental para este estudo constituiu-se de Constituições Brasileiras, 

correspondências governamentais, relatórios institucionais, legislação educacional federal, 

estadual e municipal, relatórios de diretores da instituição, estatísticas escolares, artigos de 

jornais e fotografias. Nesse sentido, com relação à análise documental,  

O documento não é qualquer coisa que fica por conta do passado, é um produto da 

sociedade que o fabricou segundo as relações de forças que aí detinham o poder. Só a 

análise do documento enquanto monumento permite à memória coletiva recuperá-lo 

e ao historiador usá-lo cientificamente, isto é, com pleno conhecimento de causa. (LE 

GOFF, 2013, p. 540). 

Na perspectiva historiográfica, foram utilizados os objetos culturais que trazem marcas 

das práticas dos atores sociais que construíram uma relação com a escola, analisando o modo 

como essa sociedade vai se definindo e como essa escola vai se amalgamando, transformando-

se em função dessa relação simbiótica entre a sociedade e a escola nas suas diferentes fases. Os 

estudos aqui realizados, no âmbito qualitativo, documental e a partir da metodologia da história 

oral, contribuirão para a compreensão das transformações da instituição através dos anos e para 

a escrita da história da educação do sertão goiano, pautando-se pelos pressupostos teóricos da 

história oral e cultural a partir do seguinte constructo teórico: Meihy e Seawright (2020), 

Ferreira e Amado (2006), Alberti (2004). A pesquisa transita pressupondo os conceitos de 

memória, esquecimento e memória coletiva, sob as concepções de autores como Le Goff 

(2013), Ricoeur (2007), Halbwachs (2003), Nora (1993) e Burke (2008).  

Para se compreender a identidade histórica do Grupo Escolar Professora Ricarda, de 

Campos Belos, que foi constituída em um contexto sociocultural e educacional específico, é 

imprescindível que sejam compreendidas suas “histórias anteriores”, a fim de que se consiga 

chegar o mais próximo possível do contexto de sua criação. Nesse sentido, com relação aos 



espaços sociais destinados aos processos de ensino e de aprendizagem, enfatiza Magalhães 

(2002, p. 147): 

A história de uma instituição educativa inicia-se pela reinterpretação dos historiais 

anteriores, das memórias e do arquivo, como fundamento de uma identidade histórica. 

Esta identidade implica ainda, para além da internalidade, a inscrição num quadro 

sociocultural e educacional mais amplo, constituído pela rede de instituições 

congêneres e pelo sistema educativo. Tais operações são possíveis a partir de uma 

representação sintética, organizada e funcional da instituição, ou seja, com base no 

seu modelo pedagógico.  

Nessa perspectiva, postula-se, a partir de Nora (1993, p. 9), que as instituições escolares 

são lugares de memórias, na perspectiva de que “a memória é um fenômeno sempre atual, um 

elo vivido no eterno presente; a história é uma representação do passado”, que a memória 

pendura-se em lugares e a história, em acontecimentos. Por sua vez, Le Goff (2013, p. 27) 

defende que “tanto a história como a memória, apesar de distintas, possuem um substrato 

comum: são antídotos do esquecimento. São fontes de imortalidade”. Assim, nas percepções 

dos professores, servidores, estudantes e diretores, o Grupo Escolar Professora Ricarda, além 

de ser um espaço de ensino e aprendizagem, é um lugar de memórias. 

A história das instituições educativas investiga o que se processa em seu interior pela 

“apreensão daqueles elementos que conferem identidade à instituição educacional, ou seja, 

daquilo que lhe confere um sentido único no cenário social do qual fez ou ainda faz parte, 

mesmo que ela tenha se transformado no decorrer dos tempos” (GATTI JÚNIOR, 2002, p. 30). 

O autor aponta ainda:  

A História das Instituições Educacionais almeja dar conta dos vários atores envolvidos 

no processo educativo, investigando aquilo que se passa no interior das escolas, 

gerando um conhecimento mais aprofundado destes espaços sociais destinados aos 

processos de ensino e de aprendizagem. Parece-nos que a ênfase dada às análises mais 

sistêmicas cedeu lugar às análises que privilegiam uma visão mais profunda dos 

espaços sociais destinados aos processos de ensino-aprendizagem. (GATTI JÚNIOR, 

2002, p. 29-30). 

 

Portanto, a proposta desta pesquisa visa contribuir para o conhecimento histórico da 

educação, observando os modelos regionais do ensino, fundamentados por políticas públicas 

da época em questão, amplamente estudados por autores como: Alves (2007, 2011), Bretas 

(1991), Nepomuceno (1994) e Pinto (2011), bem como análises e interpretações teórico-

metodológicas fundamentadas em Justino Magalhães (2004), Ester Buffa, Paulo Nosella 

(2013), Diana Vidal (2006), Antonio Viñao e Augustín Escolano, Rosa Fátima de Souza (1998), 

Luciano Mendes de Faria Filho (2014), entre outros. A investigação está sendo processada com 

base nos princípios da história das instituições educativas. Assim sendo, busca-se respaldo em 

Magalhães (2004, p. 155), que sustenta o seguinte:  



A memória de uma instituição é, não raro, um somatório de memórias e de olhares 

individuais ou grupais, que se contrapõem a um discurso científico. É mediando entre 

memórias e o(s) arquivo(s) que o historiador entretece uma hermenêutica e um sentido 

para o seu trabalho e dessa dialética nasce o sentido para a história das instituições 

educativas. 

Nessa perspectiva, a ideia de História Cultural demandada foi a partir das contribuições 

de Peter Burke (2008), Roger Chartier (2002) e António Nóvoa. Busca-se, na construção do 

processo histórico, a identidade do Grupo Escolar Professora Ricarda, numa determinada 

sociedade, suas práticas educativas que marcam a sua identidade.  

Os pesquisadores referenciados explicitam ainda que estabeleceram como categorias 

de pesquisa o exame dos seguintes aspectos das instituições educativas: 1. Origem, 

criação, construção e instalação; 2. Prédio (projeto, implantação, estilo e organização 

do espaço); 3. Mestres e funcionários (perfil); 4. Clientela (alunos, ex-alunos); 5. 

Saber (conteúdos escolares); 7. Evolução; 8. Vida (cultura escolar: prédio, alunos, 

professores e administradores, normas). (GATTI JÚNIOR, 2007, p.186). 

Do mesmo modo que Gatti Júnior (2007), procede-se à construção da trajetória dessa 

instituição, buscando, entre os componentes constitutivos de sua história, os documentos 

norteadores de sua criação, a dinâmica de funcionamento interno, a estrutura curricular do 

período, a cultura escolar, o nome original da escola que perpassou todas as modalidades 

vivenciadas pela instituição e a articulação com a sociedade. 

4. Estágio atual da pesquisa 

Destaca-se que este trabalho de pesquisa foi iniciado na Pontifícia Universidade 

Católica de Goiás, durante o período de 2015 a 2017. No entanto, por questões pessoais, a 

pesquisadora teve a sua pesquisa interrompida. O trabalho foi retomado no ano de 2020, com o 

ingresso via processo seletivo no Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de 

Educação da Universidade Federal de Goiás, sob a orientação da professora Drª. Valdeniza 

Maria Lopes da Barra, porém, no início do ano de 2022, a orientação foi transferida para a 

professora Drª. Miriam Fábia Alves.  

Durante o curso na PUC-GO, iniciaram-se as primeiras entrevistas com base na história 

oral, mas foram suspensas temporariamente em virtude da interrupção e da migração do curso 

para o PPGE/FE/UFG3. O primeiro contato com a instituição, objeto desta pesquisa, se deu no 

ano de 2017. A busca durou muitos dias porque a documentação não estava arquivada 

adequadamente, o local era insalubre, sem ventilação, muitos papéis foram molhados e estavam 

ilegíveis.  

 
3 Destaca-se que o projeto já foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética da Pontifícia Universidade Católica 

de Goiás, prevendo a retomada de entrevistas, instituição onde a pesquisadora iniciou o curso de doutoramento, 

mas que migrou em seguida para a Universidade Federal de Goiás mediante novo processo seletivo, dando 

prosseguimento à pesquisa. 



Na ocasião, foram entrevistadas sete pessoas: 1) o ex-prefeito da cidade, com 82 anos 

de idade; 2) uma ex-professora, de 75 anos; 3) o diretor da escola atual; 4) um ex-diretor do 

grupo escolar que, naquele tempo, também acumulava a função de pároco da cidade, com 85 

anos; 5) uma ex-professora aposentada, com 74 anos; 6) uma ex-professora, com 85 anos; e 7) 

um ex-aluno do grupo escolar, com 60 anos e que se tornou advogado. É válido destacar que as 

entrevistas, já transcritas, serão analisadas no texto final da pesquisa. Foi identificada na escola 

a seguinte documentação que, embora não estando completa, contempla o período descrito:  

atas de reuniões de professores; atas de exames finais; atas de organização do caixa escolar; 

relatórios de exames finais; boletins de matrículas iniciais e mensais; balancetes financeiros; 

folhas de pagamento de professores e diários escolares; censo escolar; correspondências 

oficiais; relatórios da merenda escolar; ata de instalação do Clube Agrícola Ciríaco Cardoso, 

n.º 2.510, datada de 25 de junho de 1952. Todos os documentos referem-se ao período 

compreendido entre 1945 e 1970. 

Com a retomada da pesquisa, em 2022 foi localizada e entrevistada uma descendente 

direta da mestra Ricarda de Alcântara e Silva, professora que deu origem ao nome da instituição 

em estudo, que é a sua bisneta Maria Narcisa Abreu Cordeiro Pires, filha de Antero Batista 

Abreu Cordeiro. Destaca-se que a mestra Ricarda é a mãe do João d’Abreu, que foi advogado, 

odontólogo e político brasileiro. Também foi governador de Goiás, de 9 de agosto de 1936 a 3 

de setembro de 1937, tendo exercido ainda o mandato de deputado federal entre os anos de 

1946 e 1959. 

A pesquisa se encontra no estágio de revisão da literatura, construção da fundamentação 

teórica, momento de finalização do levantamento bibliográfico no banco de dados de teses e 

dissertações da plataforma digital da Capes e dos anais do GT02 – História da Educação da 

ANPEd, que abordam, durante o período de 2000 a 2020, os descritores Instituições Escolares, 

História da Educação, Escolas Primárias e Grupos Escolares, que nos servirão de aporte para 

o aprofundamento nas leituras que vão balizar o referencial teórico deste trabalho de pesquisa. 
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Em termos de saúde, o Brasil é historicamente reconhecido por ter o maior sistema 

único de saúde do mundo. É o Sistema Único de Saúde (SUS) o responsável pela 

totalidade de ações em saúde pública do país, incluindo os laboratórios, hemocentros, 

serviços de vigilância sanitária, epidemiológica, além de fundações e institutos de 

pesquisa acadêmica e científica. Além disso, o SUS também representa um importante 

espaço formativo de educação em/na saúde. Dentre as múltiplas estratégias e ações de 

educação em saúde e educação na saúde presentes no SUS, esta pesquisa dedica-se 

especialmente à análise dos Programas de Residência Multiprofissional na Área da Saúde 

por meio dos Projetos Político-Pedagógicos (PPPs) do Hospital das Clínicas da 

Universidade Federal de Goiás (UFG). Os PPPs que serão utilizados nesse estudo datam 

de 2019 e estão vigentes até o atual ano.  

A justificativa para a definição do objeto de pesquisa parte do pressuposto de que a 

saúde é um direito de todos e dever do Estado. Logo, a residência multiprofissional na 

área da Saúde apresenta-se como o principal contexto de investigação, pois diz respeito a 

uma série de processos educativos de construção de conhecimentos em/na saúde que 

contribuem, sobretudo, para o aperfeiçoamento da saúde pública no país.  

Como objetivos de pesquisa, buscamos: a) identificar as principais características 

dos PPPs da Residência Multiprofissional na Área da Saúde; b) identificar em que os 

PPPs da Residência Multiprofissional na Área da Saúde podem contribuir para a saúde 

pública; c) identificar sua contribuição efetiva enquanto estratégia educacional para atuar 

no SUS; d) identificar as potencialidades dos PPPs nesse processo educativo/formativo 
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e; e) identificar as principais questões que os permeiam, tais como objetivos, 

embasamento legislativo e intencionalidades. 

Como metodologia, utilizamos o estudo de caso que é um método de pesquisa que 

utiliza, geralmente, dados qualitativos, coletados a partir de eventos reais, com o objetivo 

de explicar, explorar ou descrever fenômenos atuais inseridos em seu próprio contexto. 

Caracteriza-se por ser um estudo detalhado e exaustivo de poucos, ou mesmo de um único 

objeto, fornecendo conhecimentos profundos. Goode e Hatt (1975) defendem a ideia de 

que por meio do estudo de caso  é possível investigar, em profundidade, o 

desenvolvimento, as características e demais aspectos constitutivos de qualquer unidade 

social. Portanto, os estudos de caso possibilitam que  se organizem todos os dados de 

caráter social do objeto estudado e, assim, se mantenha preservados, de forma íntegra, 

sua natureza e caráter.  

Como suporte metodológico, apresentamos o mapeamento da produção 

bibliográfica sobre a temática do ano de 2005 a 2021, realizada nas bases de dados do site 

Scientific Eletronic Library Online (SciELO) e na Biblioteca Digital Brasileira de Teses 

e Dissertações (BDTD),, a fim de investigar trabalhos de revisão sobre o tema, além de 

resultados de pesquisa e possíveis lacunas. 

Nesta pesquisa , no que diz respeito ao Sistema Único de Saúde, o discutimos 

enquanto uma política pública, abordando as suas determinações políticas e sócio-

históricas. Como fundamentação teórica sobre os impactos neoliberais e a sociedade 

capitalista utilizamos Marx (1985; 2011), Harvey (2005) e Netto (2012). Sobre saúde 

pública, nos apoiamos em Paim (2001; 2008; 2018), Fleury (2009) e Ceccim (2012). 

Ainda abordamos a discussão sobre o neoliberalismo de terceira via e das organizações 

sociais na saúde. Essa discussão possibilita identificar os interesses institucionais e 

organizacionais que permeiam os espaços em que o objeto de estudo dessa pesquisa está 

localizado. 
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Também discutimos a educação em/na saúde e a residência multiprofissional. 

Abordamos os aspectos da historicidade e da organização da Residência Multiprofissional 

em Saúde como estratégia educacional. Silva (2016; 2018) e Dallegrave (2008) 

mostraram-se como importantes referências para fundamentar a discussão do objeto de 

estudo, tendo em vista que suas pesquisas em relação à Residência Multiprofissional em 

Saúde tiveram destaque em âmbito nacional. Apoiamos-nos também em Freire (1971), 

Freitag (1987) e Gomide (2013) para referenciar as discussões em relação às concepções 

sobre educação como espaço de pensamento crítico e caráter emancipatório.  Discutimos 

a importância, funcionalidade e intencionalidade dos Projetos Político-Pedagógico. Para 

tanto, utilizamos Demo (1994; 1995), Veiga (1995; 2012) e Resende (1995) como 

fundamentação teórica para a discussão deste instrumento.  

Até o momento, o estudo foi apresentado ao Exame de Qualificação do Programa 

de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Federal de Goiás (UFG) como 

requisito para a Defesa de Dissertação. Está em fase de desenvolvimento da análise dos 

PPPs – que serão analisados de modo conjunto. Porém, é possível apontar alguns 

detalhamentos do estágio atual do estudo.  

Podemos afirmar que a trajetória da política pública de saúde no Brasil veio se 

configurando por meio de avanços e desafios, sobretudo numa sociedade que não tinha, 

até então, a demarcação da saúde como direito. Na Constituição Federal de 1888, a saúde 

consolida a proposta de saúde como “direito de todos e dever do Estado” (Brasil, 1988), 

consagrando valores democráticos ao SUS. É nesse passo que o SUS ganha notoriedade 

e hoje se constitui essencial à saúde pública brasileira.  

É inegável que essa efetivação do direito à saúde, materializado, sobretudo no SUS, 

é fruto de um importante momento de luta da classe trabalhadora brasileira e expressa 

uma concepção emancipatória de saúde e de direito social de grande influência do 

Movimento de Reforma Sanitária, mas que o torna alvo de ofensivas desde a sua 

regulamentação. Posto que, na sociabilidade do capital as necessidades humanas e todas 
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as dimensões da vida assumem a forma mercadoria, ou seja, a mercantilização da saúde 

também é visada, para que assim o capital obtenha todo seu potencial lucrativo. Isto vem 

ocorrendo, principalmente, através da venda e da compra direta de serviços de saúde, a 

exemplo dos planos privados de saúde, ou através da medicalização da vida. Em ambos 

os processos a saúde está sustentada numa lógica curativa e medicalizante (ROSADO; 

FREITAS, 2020). 

A questão da construção e efetivação do  SUS de fato público e universal tem 

condicionantes e determinações conjunturais e, sobretudo, relacionados a interesses 

econômicos, que reforçam os espaços dos mercados no setor saúde, deslocando-os das 

necessidades em saúde. Rosado e Freitas (2020) ressaltam que, para analisar o direito à 

saúde na sociedade capitalista contemporânea, é preciso considerar as contradições 

inerentes à sociabilidade do capital.  

No que diz respeito à Residência Multiprofissional em Área da Saúde, em seus 

estudos relacionados à residência  apresenta fragmentações existentes nesse campo e 

aponta alguns elementos. Um deles diz respeito à extensa carga-horária de 60 horas 

semanais, ainda que associe atividades práticas e teórico-práticas, é “altamente 

espoliante, apontando para uma lógica inclinada à exploração do trabalho, em detrimento 

de uma proposta de formação para o trabalho em  saúde” (SILVA, 2018, p. 203).  

O PPP analisado, até o momento, apresenta uma estruturação que permite que o 

leitor compreenda o compromisso com a parte teórica ofertada pelo programa de 

residência, o que contribui para o conhecimento técnico dos profissionais residentes. 

Além de descrever as disciplinas que serão cursadas em cada um dos semestres, áreas de 

concentração e categorias profissionais. Esse quadro de oferta de disciplinas também 

apresenta a carga horária das disciplinas, diferente de algumas análises apresentadas no 

levantamento bibliográfico em que os programas não desenvolviam aulas e não 

respeitavam os 20% da carga horária teórica. Contudo, apesar de reconhecermos que 

essas disciplinas estão sendo ofertadas, não estão descritos os membros do corpo docente 
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que realizam a condução de cada uma dessas disciplinas além da experiência profissional 

desses profissionais.  

Outra consideração é a de que o PPP, no formato em que foi desenvolvido, e se 

analisado de uma forma unificada, cumpre os requisitos da qualificação exigida para 

exercer a preceptoria e a tutoria, conforme a Resolução nº 2 de 13 de abril de 2012 da 

Comissão Nacional da Residência Multiprofissional em Saúde. Isso porque apresenta a 

lista de profissionais, sem dividi-los entre docentes, preceptores e tutores. Nesse sentido, 

o leitor compreende que os tutores têm a qualificação mínima, mas o PPP não os descreve. 

Ou seja, se analisado de forma isolada a cada área/eixo também apresenta inconformidade 

do ponto de vista da legislação.  

 

Considerações Finais  

As considerações preliminares da análise que realizamos é a de que os PPPs 

apresentam dados genéricos, no sentido em que os preceptores, tutores e docentes não são 

identificados. As titulações e experiências profissionais desses profissionais não são 

comprovadas e apresentadas no PPP, mesmo sendo uma exigência na legislação. Além 

disso, os PPPs não apresentam parceria com instituições da atenção básica de saúde, o 

que também é uma inconformidade do ponto de vista da legislação da residência.  

Entre as apreensões, também identificamos que os textos dos quatro PPPs 

apresentam trechos idênticos em alguns dos seus itens, e também o mesmo quadro de 

profissionais. O perfil do egresso apresenta potencialidades e conhecimentos esperados 

que não são ofertados nas disciplinas e o PPP apresenta objetivos gerais e não apresenta 

um particular a cada área. Esses objetivos, tanto gerais quanto específicos, se relacionam 

aos objetivos gerais da Residência Multiprofissional. Cuja importância não estamos 

questionando, e sim reconhecendo que não observamos o diferencial da área de 

concentração em Hematologia e Hemoterapia nesses objetivos traçados. Tanto o objetivo 
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geral quanto os objetivos específicos não apresentam necessariamente conhecimentos 

relacionados à área de concentração. 

Em relação às parcerias com instituições de alta complexidade, o PPP apresenta 

nomes de instituições privadas de saúde. Refletimos, nesse sentido, sobre a articulação 

do SUS com a rede privada de saúde e os interesses mercadológicos que permeiam essa 

parceria. Outra análise preliminar diz respeito ao cumprimento da carga horária teórica 

semanal. Diferente de diversos programas que apareceram na pesquisa bibliográfica com 

descumprimento em relação à porcentagem da carga-horária, o PPP analisado demonstra 

transparência no que diz respeito a esse cumprimento, e também à publicização dos 

conteúdos dos semestres seguintes. O que não aparece nesse PPP é, justamente, os nomes 

dos docentes que tem por responsabilidade a condução dessas disciplinas.  

De modo geral, a residência apresenta características de ensino e de trabalho. Em 

relação às características de trabalho, dizem respeito a características de trabalho 

precarizado. A extensa carga horária, a falta da insalubridade e de 13° salário, entre 

outros. É possível afirmar que o modelo de residência apresentados pelos PPPs, pelo 

próprio modelo de sociedade, associa-se à impossível plena da expansão dos direitos 

sociais, por sua própria lógica de funcionamento, que se funda na propriedade privada e 

imprime em todas as esferas da vida um caráter de valor de troca, demonstrando assim a 

incompatibilidade com a lógica dos direitos sociais sustentados numa perspectiva de 

cidadania.  
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   A MIM POUCO ME IMPORTA, ABERTA OU FECHADA A PORTA, VOU ENTRAR: 

OS CAMINHOS DA EDUCADORA YÊDA SCHMALTZ (1941 - 2003) 

 

Mestranda: Viviane Lis Mariano Mendes 

Linha de pesquisa: Estado, Políticas e História da Educação  

Orientadora: Prof.ª Dr.ª Diane Valdez  

 

Neste trabalho investigamos parte da trajetória de vida da educadora Yêda Schmaltz 

(1941 - 2003) a partir dos pressupostos metodológicos dos estudos em história cultural. A 

pesquisa é de caráter bibliográfico, histórico, documental e descritivo, o recorte temporal 

alcança de 1941, ano de nascimento da educadora, até 2003, ocasião de seu falecimento. Nesta 

incursão sobre esta trajetória, partimos da premissa da irredutibilidade dos indivíduos, e 

buscamos investigar alguns de seus lugares ocupados, tais como: professora universitária, poeta, 

contista, ensaísta, secretária, redatora literária, diretora de instituições culturais, artista plástica, 

ativista, entre outras, propondo a construção de uma escrita historiográfica crítica e reflexiva. 

Evitando incorrer em discursos apologéticos ou posturas positivistas de reconstituição da 

verdade ou anacronismos. 

As pesquisas biográficas acadêmicas, tem se destacado no campo dos estudos em 

história cultural. Questões políticas, sociais e pedagógicas, entre outras, podem ser observadas, 

investigadas e traçadas a partir deste gênero, que trazem consigo os sujeitos em seus tempos, 

lugares e contextos históricos. Nesse sentido, tanto o relato biográfico de personalidades 

históricas, quanto de sujeitos anônimos, constituem importantes fontes históricas de pesquisa, 

que, para além de veicular fatos pessoais, possibilitam entender grupos e instituições vistas 

normalmente como homogêneas. O que buscamos investigar  é uma possibilidade de escrita da 

história, com o intuito de entender o papel da vida de uma pessoa no curso da história. Através 

desse gênero, apresentamos os espaços públicos e privados ocupados por esta educadora: uma 

mulher, em meados do século XX, no interior de Goiás, escrevendo poesias ousadas, 

participando do debate político e cultural, fazendo arte e lecionando na então recém-criada 
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Universidade Federal de Goiás. Uma mulher que não se conformava em uma sociedade de 

raízes patriarcais, que rompeu amarras sociais e ocupou lugares, enfrentou conflitos em razão 

de suas defesas e argumentos.  

 Para tanto, organizamos o trabalho em uma introdução, onde apresentamos os percursos 

da pesquisa, em seguida dois capítulos: o primeiro em que apresentamos parte da trajetória da 

vida pessoal, das relações familiares e os lugares das caminhadas de Yêda. No  segundo,  

apresentamos a vida pública da biografada e, ao final, algumas considerações possíveis. 

Somam-se ainda ao trabalho alguns anexos e apêndices que contém fontes para complementar 

as argumentações apresentadas.  

O primeiro contato com a trajetória de Yêda Schmaltz se deu através do verbete sobre a 

educadora de autoria de Silva e Vieira Junior (2017), que integra o Dicionário de Educadores 

e Educadoras em Goiás: Séculos XVIII e XXI organizado  por Valdez (2017). Concomitante a 

este contato, durante o curso da disciplina Infâncias e Juventudes: História e Políticas 

Educacionais Séculos XIX e XX, no Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade 

de Educação (PPGE-FE), tive a oportunidade de participar de um ciclo de seminários de alguns 

verbetes do dicionário supracitado e do Dicionário de Educadores no Brasil: da Colônia aos 

dias atuais, organizado por Fávero & Britto ( 2012). 

Nesta oportunidade, buscando evidenciar trajetórias femininas, trabalhamos com a 

apresentação de biografias de educadoras que compõem os verbetes de ambos os dicionários, 

entre elas: Armanda Álvaro Alberto; Bertha Lutz; Nísia Floresta, Leodegária de Jesus; Anna 

Lins dos Guimarães Peixoto Bretas; Ondina Albernaz e outras. Além da apresentação dos 

seminários, realizamos também discussões e leituras acerca da relevância dos estudos 

biográficos para a historiografia, do acesso às pluralidades da história por meio deste gênero e 

da relevância da escrita biográfica na história da educação de Goiás e do país. O nome de 

Schmaltz, embora integre um dos dicionários, não chegou a fazer parte da proposta da disciplina, 

no entanto o trabalho com outros nomes femininos fomentou o interesse de pesquisa sobre 

protagonismos femininos silentes na história da educação de Goiás. Além disso, os debates 
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promovidos durante o curso da disciplina levantaram a importância de trabalhar a trajetória 

biográfica de mulheres que deram valiosas contribuições para a educação. 

A partir da leitura do verbete, fizemos um levantamento bibliográfico dos trabalhos já 

realizados sobre a educadora, alguns deles já indicados no próprio texto e outros que foram 

surgindo ao longo da pesquisa. A maioria destes estudos acadêmicos, situam-se na área de 

Letras, no campo da crítica literária, publicados em livros, revistas, artigos, teses e dissertações. 

O contato com as publicações da autora também integrou a pesquisa, a leitura de seus poemas 

e contos proporcionou conhecê-la também através de seus versos, em seus trinta e nove anos 

de carreira literária. Em seus livros, encontramos também diversos paratextos, tais como 

prefácios, orelhas de livros, dedicatórias, posfácios, notas biográficas, apêndices e anexos, entre 

outros que nos auxiliaram na tarefa de construir parte de seu percurso de vida.  

A revisão bibliográfica apontou que a maioria dos trabalhos sobre esta educadora se 

encontram no campo da crítica literária de suas obras, como já registramos, no campo de 

estudos em história da educação, poucos foram os trabalhos encontrados sobre Schmaltz para 

além do verbete citado, além de que nenhuma pesquisa foca no contexto da autora como  

educadora. Também encontramos poucas fontes sobre o seu trabalho docente para além do 

assentamento funcional e de alguns documentos e relatos contidos em textos e ensaios, o que 

ressalta a importância de mais trabalhos no campo da história da educação  a história cultural 

goiana, tendo como foco os lugares da docência e da literatura. Deste modo, buscaremos reunir 

aqui as informações encontradas, acompanhadas de reflexões sobre o assunto. 

 Há muitas informações sobre Schmaltz, no entanto, como é comum na escrita da 

história, são informações dispersas. Nesse sentido, buscamos reunir os dados nesta pesquisa 

para problematizar e categorizar um   conjunto de informações, com o objetivo de confrontar 

os dados das fontes e registrar parte da trajetória de vida desta educadora.  

 Através desta incursão sobre sua trajetória, foi possível reconhecer que a poetisa/educa-

dora ocupou espaços relevantes  nas artes e cultura não só no estado de Goiás, mas para além 

das fronteiras do estado e do país, conforme apontam os trabalhos de Lopes (1998), Luigi de 
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Rosa (1999), Coelho (1993), Soares (1999) e Hohlfeldt (1985) A publicação de seus poemas  

em antologias em língua inglesa e espanhola testemunham sua  projeção para além de seu chão 

no Centro-Oeste.  

No entanto, não é apenas por sua produção literária que a educadora alcança seu desta-

que, mas também por seu ativismo e luta pessoal em favor da cultura e sua atuação nos espaços 

culturais, nas salas de aula, nas galerias de arte, nas páginas literárias de jornais, revistas e 

outros espaços. Importante registrar que, para além da sala de aula, educa-se pela literatura, 

pelas escritas na imprensa, pelas recusas, enfrentamentos e outros movimentos que caracteriza-

ram Yêda.   

Também  observamos o contexto de produção e de circulação dos bem culturais no pe-

ríodo, as dificuldades de publicação vivenciadas pela autora, que, em sua permanente teimosia 

e persistência, manteve sua produção constante. Pudemos ver ao longo da pesquisa que algumas 

das publicações dos livros da escritora só foram possíveis a partir de bolsas de publicações, 

como o prêmio Hugo de Carvalho Ramos, promovido anualmente pela Prefeitura de Goiânia, 

cuja escritora venceu em primeiro lugar os concursos dos anos de 1972, 1975, 1985 e 1995. 

Neste percurso, através deste incentivo, foi possível a publicação das obras Secreta Ária, O 

peixenauta, A ti Athis e Ecos respectivamente. As dificuldades de publicação e de circulação 

desses bens culturais são percebidas também nas tiragens reduzidas que algumas de suas obras 

tiveram, como por exemplo, Alquimia de nós (1975) que conta com novecentos exemplares, ou 

Vrum (1999) que conta com 500 exemplares apenas. Este fato, somado a realidade de que a 

maioria de suas obras, contou com apenas uma edição, limita a circulação e o acesso da popu-

lação as obras literárias, tao relevantes para garantir o direito das pessoas a leituras diversas. 

Evidencia-se também suas contribuições  para visibilizar a  intelectualidade feminina,  

em uma região de tradição ruralista e patriarcal. Yêda, ao lançar sua primeira obra em 1964, 

ano do golpe militar, foi  uma das precursoras na literatura goianiense, poucas décadas após a 

criação da capital Goiânia, ocorrida 1933 e de seu batismo cultural ocorrido em 1942. Nesse 

sentido, ela se constitui como parte da história da literatura local e afirma o lugar da mulher nas 
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letras goianiense e goianas. Foi uma mulher que estudou em um colégio no interior do estado 

de Goiás em que os homens aprendiam a fazer peças de madeira, enquanto as mulheres apren-

diam a bordar. Ocupando diferentes lugares, foi professora, pesquisadora, escritora, e uma 

grande incentivadora da juventude, em espacial de alunos/as e todas as pessoas que se interes-

savam por leituras culturais diversas, sobretudo, a literatura. 

Integrou o Grupo de Escritores Goianos (GEN) que movimentou a cena cultural goiana 

durante a década de 1960, um grupo que teve grande importância na trajetória da educadora, 

seja em seu discurso, em sua poética, nas referências pessoais, textuais e artísticas. Sua primeira 

obra, Caminhos de Mim,  dedica a segunda parte ao GEN, ilustrando bem a relação que manteve 

com este importante Grupo de resistência. Outras obras de Schmaltz, priorizam integrantes do 

GEN por meio de convites para escritas de prefácios, orelhas,, posfácios, entre outros, indicando 

com quem andava e confiava.   

Embora este trabalho não se encarregue da crítica literária da escritora, percebemos 

também a trajetória da autora na perspectiva de interpretação da literatura yediana como uma 

possibilidade de resistência e existência feminina.  Uma possibilidade de eco da voz feminina, 

de uma alteridade, de um jeito de ser mulher que possuiu voz e visibilidade, sem interferir ou 

concorrer com os demais. Por meio de seus versos, ela se inseriu na luta pela emancipação 

feminina.  

Bittencourt (2009, p. 14), ao se encarregar da crítica literária yediana, verificou que “não 

é uma poesia cujo discurso assuma simplesmente uma atitude denunciadora ou reivindicatória 

própria dos movimentos feministas, mas, antes de tudo, é um texto que propugna um tema mais 

amplo e muito mais digno, que ultrapassa as dissensões históricas entre os sexos”. Segundo o 

mesmo pesquisador, um dos temas fundamentais da obra da autora está “[n]os problemas da 

mulher contemporânea e seu desejo de dignificá-la”. Em Silva e Vieira Júnior (2017), 

verificamos que a poesia de cunho erótico empreendida por Yêda também se propõe como um 

modo de emancipação identitária feminina. 
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 A partir dos estudos de Bittencourt (2009), Silva e Vieira Júnior (2017), Vieira Júnior 

(2009, 2016, 2017a, 2017b) Lopes (1998), Coelho (1993), é possível constatar que a literatura 

da autora estampa um lugar de resistência, tanto como ferramenta emancipatória feminina da 

própria escritora para lidar com as questões pessoais e políticas enfrentadas, quanto como 

discurso feminino e feminista dentro da literatura. Ao constituir e impôr uma voz feminina em 

um cenário de avanços das lutas das mulheres em prol de ocupação de espaços públicos e 

políticos, Yêda enfrentou e conquistou espaço para ela e outras mulheres.  

Outro mote percebido durante a pesquisa, e verificado no trabalho de Cruz (2018), é o 

uso de sua literatura como instrumento auxiliar na construção da identidade do povo goiano. 

Este movimento, ainda que polêmico, integrou as contraditórias ações da construção da 

nacionalidade brasileira através das artes. Algo recorrente na temática da literatura nacional. 

No que se refere aos espaços ocupados na docência que nunca se dava isolada das 

atuações nas artes, foi possível averiguar uma relevante atuação junto à construção das 

instituições de educação e cultura de Goiás.  Foi Professora da Universidade Católica de Goiás 

(UCG), fundada nos anos quarenta, atual Pontifícia Universidade Católica (PUC-GO), e da 

Universidade Federal de Goiás (UFG), criada no início da década de sessenta. No caso 

específico da UFG auxiliou na criação de documentos institucionais norteadores e na 

estruturação da instituição em seus primeiros anos de funcionamento, como foi possível 

perceber a partir das portarias de constituição de comissões, nomeações, funções, grupos de 

trabalho e outros que tivemos acesso a partir dos documentos públicos constantes no 

assentamento funcional da servidora.  

Participou da fundação do Serviço Social do Comércio (SESC), também criado nos anos 

quarenta, que figura como uma instituição de apoio e promoção da cultura. O mesmo se verifica 

em sua atuação a frente do Instituto Goiano do Livro (IGL), conforme apontado por diversos 

autores como Ribeiro (2011). A atuação de Schmaltz a frente da instituição logrou a criação de 

importantes coleções literárias para o fomento e a valorização da literatura goiana. Nesse 
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sentido, conhecer a trajetória desta educadora nos leva a conhecer também a história da 

educação e da cultura em Goiás e Goiânia. 

Yêda vivenciou machismos velados e desvelados durante sua carreira. Sua liderança no 

SESC incomodava muita gente, ao se demitir narrou o episódio em no livro Poemas GEN 30 

anos. Schmaltz (1994, p. 323), registrou: “eu me importo muito com esta postura antiquada, 

atrasada, egoísta e renitente que diz: mulher não pode dirigir, exercer liderança, e se exerceu no 

passado a gente desmente” e complementando: “não nos permitiram a nós mulheres sermos 

eleitas presidentes; para nós, sempre os cargos de secretária, tesoureira, etc.”  

Uma mulher do seu tempo, com seus desafios, anseios, questões, respostas, militância, 

etc. conciliando vida pessoal com carreira, educadora, escritora, ativista, trabalhadora, artista, 

esposa, mãe, filha, cidadã, etc. Por fim, o que buscamos neste trabalho é dar visibilidade a 

trajetória de mulheres na história, priorizando a vida de Yêda Schmaltz, de forma a entender a 

história coletiva, a na construção de uma historiografia critica e reflexiva, que possa contribuir 

com os demais trabalhos da área.  
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A gestão democrática fortalece a participação da sociedade política e sobretudo, da 

sociedade civil no planejamento educacional e nas tomadas de decisões coletivas. A sua 

legitimidade é garantida como princípio na Constituição Federal (CF) de 1988, na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei 9.394/96, Plano Nacional de Educação 

(PNE), Lei nº 13.005/2014, e posteriormente em outras normas. A pesquisa1 desenvolvida no 

âmbito do curso de Doutorado em Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação 

(PPGE/UFG da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás, inserida na Linha 

de Pesquisa Estado, Política e História da Educação, intitulada “Cumprimento da Meta da 

Gestão Democrática nos Planos Municipais de Educação em Municípios Tocantinenses: 

afinidades e diferenças”.  

O tema gestão democrática do ensino público, perpassa pelos Planos Municipais de 

Educação (PME) e Sistemas Municipais de Ensino/Educação (SME) - com interlocuções nas 

 
1 Aprovada pelo Comitê de Ética/Plataforma Brasil, CEP-CAAE:37643220.9.0000.5083, Parecer 

Consubstanciado nº 4.395.658, http://plataformabrasil.saude.gov.br.  “O pesquisador que segue uma linha teórica 

baseada no materialismo dialético deve ter presente em seu estudo uma concepção dialética da realidade natural, 

social e do pensamento” (Triviños, 2009, p.73). 
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áreas de planejamento, gestão, política e legislação da educação básica. Busca-se a 

compreensão, a análise e a problematização da (in)materialização da gestão democrática, tendo 

como recorte temporal a partir da CF de 1988 até o ano de 2021, para a identificação e análise 

dos documentos legais e normativos, apreendendo afinidades e diferenças na perspectiva 

teórica e na legislação educacional nacional, estadual2 e municipal. Já para a realização da 

pesquisa empírica, serão estudados oito municípios tocantinenses que possuem o próprio SME 

instituído por lei, no período de 1996 a 2020.  

Este estudo articula-se com a experiência profissional e trajetória acadêmica da 

pesquisadora desde meados da década de 2000, com atuação na educação básica nas redes 

estadual e municipal, exercendo diversas funções e atividades, como: assistente administrativo, 

docente, coordenadora pedagógica, assessora especial da educação, técnica educacional, 

supervisora pedagógica, coordenadora de políticas educacionais.  

Concentra-se como parte de estudos desenvolvidos no Núcleo de Estudos, Pesquisas 

e Documentação: Educação, Sociedade e Cultura (Nedesc/UFG);  Grupo de Estudo, Pesquisa 

e Extensão em Educação Municipal da UFT (GepeEM), e no Observatório dos Sistemas e 

Planos de Educação no Tocantins (ObSPE); na Rede Mapa Gestão democrática do ensino 

público: mapeamento das bases normativas e das condições político-institucionais dos sistemas 

municipais de ensino, coordenação Tocantins, vinculado à Associação Nacional de Política e 

Administração da Educação (Anpae-TO). E ainda, a atuação como membro filiada a Associação 

Nacional de Política e Administração da Educação (ANPAE) e Associação Nacional de Pós-

Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), participando de eventos acadêmicos, científicos 

e publicações de textos em anais de eventos e revistas. 

Nesse contexto social, a problematização aplica-se em investigar: qual(is) é(são) a(s) 

concepção(ões) de gestão democrática no campo teórico educacional; suas possibilidades nas 

diretrizes nacionais (leis e normas), nos documentos das CONAEs e CONAPEs e nas normas 

 
2 Apenas a Constituição Estadual do Tocantins. 
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municipais; qual(is) é(são) a(s) concepção(ões) de gestão democrática, os princípios, 

mecanismos e espaços de participação social dos sujeitos investigados dos municípios 

pesquisados; como se configura o processo de avaliação da implementação da meta da gestão 

democrática nos PME dos Municípios Tocantinenses; quais são os impasses e limites que 

dificultam a implementação da referida meta. 

A realização da pesquisa associa-se ao conjunto de esforços voltados à promoção e às 

questões implicadas na qualidade educacional visando ao desenvolvimento social. Trata-se de 

um tema atual e emergente, com a possibilidade de qualificação do processo de avaliação e 

implementação da meta da gestão democrática do ensino público, no âmbito dos SME e escolas 

públicas de educação básica, com probabilidade de a pesquisa sugerir modificações na 

educação municipal dos municípios que serão pesquisados. 

A partir da problematização, aborda-se uma visão global e abrangente do tema de 

pesquisa, tendo como objetivo geral a análise do cumprimento da meta da gestão democrática 

dos PMEs de oito Municípios com Sistemas próprios de educação no Estado do Tocantins: 

apreendendo afinidades e diferenças. Com esta intencionalidade, planejou-se os seguintes 

objetivos específicos: a) compreender o movimento de avaliação das políticas públicas 

educacionais e da gestão democrática como um campo de disputas; b) apreender as concepções 

de gestão democrática, os princípios, mecanismos e espaços de participação social nas seguintes 

perspectivas: dos autores; nas normas e diretrizes nacionais a partir da promulgação da CF de 

1988 e nos documentos das Conferências Nacionais de Educação (CONAE) 2010, 2014, 2018, 

2022 e Conferência Nacional Popular de Educação (CONAPE) 2018 e 2022; c) apreender e 

analisar as concepções de gestão democrática, os princípios, mecanismos e espaços de 

participação social presentes nas normas municipais e junto aos sujeitos investigados nos 

municípios pesquisados. 

O acolhimento da gestão democrática pela CF, conforme Cury (2005, p. 9), significou 

um importante avanço, pois “implica a participação cidadã dos interessados e a necessidade de 
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prestação de contas por parte dos dirigentes e dos próprios docentes quanto aos objetivos da 

educação escolar”.  

Na propositura da tese conforme explicita o título, concentram-se os estudos na 

delimitação da gestão democrática do ensino público (princípios, espaços e mecanismos), 

planos de educação (nacional e municipais) e sistemas municipais de ensino, numa 

compreensão e apreensão como um campo de disputas, no “contexto do Estado ampliado” 

(GRAMSCI, 2000, p. 244). A compreensão das políticas públicas e educacionais pauta-se na 

perspectiva fundante em defesa do Plano Nacional de Educação (PNE) como epicentro das 

políticas de Estado, enquanto definição dos rumos da educação brasileira (DOURADO, 2017, 

p. 20).  

A compreensão da gestão democrática permeia ao planejamento nas etapas: gestão 

educacional (macro: sistema de ensino, campo de disputas) e gestão escolar (micro: escola, 

campo em construção e campo de disputas), como campos de concepção e implementação da 

iniciativa pública, políticas e gestão se concretizam nas diversas esferas da ação estatal, 

incluindo a escola, como espaço de reconstrução e reinvenção das políticas públicas de 

educação (VIEIRA, 2007, p. 53). Similarmente, abrangem desde a sala de aula até os planos de 

educação de largo espectro (CURY, 2001). Nesse viés, BORDIGNON; GRACINDO (2008, p. 

147) tomam a gestão da educação como o processo político-administrativo contextualizado, 

através do qual a prática social da educação é organizada, orientada e viabilizada.   

Para o desenvolvimento da pesquisa, estabeleceu-se interlocução com os municípios 

da amostra (para a recolha de dados), a interação do referencial teórico, o processo de coleta, 

compreensão, análise dos dados e informações, numa tentativa de (re)conhecer e desvelar o 

cumprimento da meta da gestão democrática dos PMEs em municípios Tocantinenses.  De 

forma resumida, os passos metodólogos foram:  

a) Pesquisa Bibliográfica, com base em Lima e Mioto (2007); Lakatos & Marconi 

(2001); Cervo e Bervian (2002) para compreender o movimento de avaliação de políticas 
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públicas e as concepções de gestão democrática na concepção dos autores. b) Pesquisa 

Documental considerando Gil (1999); Lakatos e Marconi (2001) e outros. 

Foram levantados dois conjuntos de documentos: 1) a identificação e recolha dos 

documentos mediante consulta a sites públicos, documentos e textos produzidos pelos 

programas do governo federal, voltados à educação municipal, em especial os relatórios de 

monitoramento e avaliação dos PMEs, que tratam da meta 19. Também foram analisadas 

informações em portais eletrônicos, como o site PNE em Movimento (repositório dos relatórios 

de monitoramento e avaliação dos PMEs); Observatório de Sistemas e Planos, dentre outros. 2) 

compreende a seção da Lei Orgânica Municipal que dispõe sobre a Educação; o documento 

legal que dispõe sobre o SME (quando for ocaso); outros documentos legais que dispõem sobre 

gestão do ensino público (leis, decretos, portarias, instruções normativas e resoluções), 

inclusive aqueles atos que tratam de espaços e mecanismos institucionalizados de participação 

(conselhos, fóruns, conferências, planos de educação, escolha de dirigentes escolares e outros).  

Os critérios para a pesquisa de campo foram: População: Municípios do Estado do 

Tocantins com SME instituídos legalmente. Amostra: oito Municípios, sendo um de cada 

Microrregião do Tocantins, incluindo Municípios de pequeno, médio e grande porte 

populacional. Técnica de coleta de informações: entrevista semiestruturada. Sujeitos 

entrevistados: Prefeito, Secretário de educação, um diretor de escola, um professor efetivo e um 

membro CME (representante da sociedade civil) que não seja servidor municipal. O Contexto 

da Pesquisa: dos Municípios pesquisados e a delimitação 

A pesquisa empírica realizou-se no Estado do Tocantins composto por 139 municípios, 

mapeados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em duas mesorregiões 

(ocidental3 e oriental4) e em oito microrregiões. A partir da definição das microrregiões, 

 
3 Formada por 93 municípios. 
4 Formada por 46 municípios. 
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optamos por trabalhar com um município de cada micro e com aqueles que têm o SME5 

instituído por Lei, dados levantados em pesquisas anteriormente realizada pela Rede Mapa6. 

Essa delimitação abrange municípios de pequeno, médio e grande porte populacional, incluindo 

a capital e outros. Sobre os sujeitos participantes da pesquisa a escolha deu-se por duas 

situações: 1) os que estão envolvidos na gestão educacional, no macro (sistemas de ensinos) e 

no micro (unidades escolares) e 2) membros que compõem os Conselhos Municipais de 

Educação, com representação da sociedade política e sociedade civil. O critério da escolha de 

membros do CME como sujeitos da pesquisa é por ser esse o órgão do SME responsável pela 

normatização complementar da educação municipal, fiscalização e proposição de medidas para 

a melhoria das políticas educacionais (BORDIGNON, 2008). 

Para melhor compreensão o texto organiza-se em quatro capítulos e as considerações 

finais. O primeiro capítulo dedica-se à introdução, apresentação da pesquisa e o procedimento 

teórico-metodológica. Os três últimos centram-se nos estudos e análises referentes a:  1) 

Políticas públicas educacionais e gestão democrática: um campo em disputas entre as políticas 

governamentais e as demandas da sociedade; 2) gestão democrática do ensino público: 

concepções, princípios, mecanismos e espaços de participação social, impasses e 

possibilidades; 3) gestão democrática nos sistemas de ensino tocantinenses: indicadores de 

cumprimento, interveniências e resultados. 

Como resultado provisório, apreendeu-se que as políticas públicas educacionais 

encontram-se em movimento, em (des)construção, com rupturas e continuidades. De 1988 a 

 
5 O sistema resulta da atividade sistematizada. [...]. É, pois, uma ação planejada. Sistema de ensino significa, assim, 

uma ordenação articulada dos vários elementos necessários à consecução dos objetivos educacionais preconizados 

para a população à qual se destina. Supõe, portanto, o planejamento. Ora, se "sistema é a unidade de vários 

elementos intencionalmente reunidos, de modo a formar um conjunto coerente e operante" (Saviani 1996, p. 80), 

as exigências de intencionalidade e coerência implicam que o sistema se organize e opere segundo um plano. [...] 

há uma estreita relação entre sistema de educação e plano de educação. 
6 Pesquisa em rede, desenvolvida nos anos de 2015 a 2020, para analisar o quadro normativo e as condições 

político-institucionais relativos à gestão democrática do ensino público no âmbito dos sistemas municipais de 

ensino dos Estados participantes da Rede Mapa. 
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2022, com a intencionalidade de compreendê-las no âmbito da gestão democrática do ensino 

público, considerando os princípios legais, e como resultado, destacam-se: Legislação e 

Regulamentação [leis, resoluções, emendas e diretrizes criadas para ampliar o acesso, a 

permanência e a qualidade da educação brasileira, sob responsabilidade do Executivo, 

Legislativo e Conselho Nacional de Educação (CNE)]; Sistema de Monitoramento e Avaliação 

[sistemas desenvolvidos pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep) para mapear, monitorar e avaliar a educação brasileira visando  fortalecer a 

qualidade do ensino e a diminuição das desigualdades educacionais]; Planos de Educação 

[planejamento]: [com as diretrizes, objetivos, metas e conjunto de ações acordados entre os 

atores do sistema educacional para promover nacionalmente o direito e o acesso de todos e 

todas à educação]; Programas Educacionais: [iniciativas do MEC e FNDE para distribuição de 

recursos e suporte às diferentes áreas relacionadas ao acesso e à qualidade do ensino 

(alimentação, saúde, transporte, material escolar, infraestrutura etc.)]; Programas Intersetoriais: 

[articulação interministerial e/ou de outros ministérios, que afetam a educação]. 

 Tais ações significam atuação do estado e da sociedade civil no desenvolvimento de 

políticas públicas e educacionais compreendidas como ação do poder público, nas quais são 

expressas num espaço e num tempo determinados.  
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SOBRE OS DITOS E OS NÃO DITOS: OS CAMINHOS DE LEODEGÁRIA DE 

JESUS (1889-1960) 

Mestranda: Eduarda Tavares Oliveira 

Orientadora: Profª Dra. Diane Valdez 

Linha de Pesquisa: Estado, Políticas e História da Educação 

A pesquisa concentra-se na trajetória histórica/biográfica da escritora goiana 

Leodegária Brazília de Jesus (1889-1978), nascida no final do século XIX, que, para além das 

escritas, atuou como professora, tradutora, redatora, dirigiu a própria escola e protagonizou 

caminhos diversos em Goiás, Minas Gerais e São Paulo. Leodegária foi a primeira mulher a 

publicar um livro em Goiás, no entanto, este pioneirismo é desconhecido pela maioria da 

população, ou é tardiamente conhecido, como foi para nós. Diante do primeiro contato com os 

escritos desta poetisa negra, problematizamos algumas questões que serviram para a construção 

de um projeto de dissertação de mestrado, na qual indagamos: 

Por que nos percursos escolares, nos poucos contatos com a literatura goiana, 

Leodegária não é apresentada em nenhuma modalidade de ensino? Por que nos estudos sobre a 

literatura goiana prioriza-se autores homens e inviabiliza-se o acesso às produções femininas? 

O pioneirismo de uma mulher jovem, negra, do interior de Goiás não é considerado literatura? 

Por que Cora Coralina, contemporânea, e amiga, de Leodegária, é visibilizada pelas suas 

produções de forma isolada?  

A partir destas problematizações, construímos o fazer de uma pesquisa com o 

objetivo de investigar a história de Leodegária, buscando vestígios sobre os lugares que ocupou 

nos diferentes círculos vivenciados, desde sua formação e instrução na infância, família, grupos 

sociais, enfrentamentos, espaços no magistério e outros movimentos que caracterizaram sua 

história na infância, juventude e como adulta. A poetisa nasceu em Caldas Novas, viveu em 
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Jataí, na capital do estado na época, Cidade de Goiás, em cidades de Minas Gerais e do estado 

de São Paulo. Tomando como referência as fontes encontradas, problematizaremos aspectos de 

suas vivências para confrontar as ambiguidades e contradições no que se refere aos espaços 

protagonistas ocupados por mulheres.  

O recorte temporal inclui o final do século XIX, ano de 1889, quando Leodegária 

nasceu até 1960, em função do acesso as fontes documentais que se tornam escassas, ainda que 

ela tenha falecido em 1978. Apesar do recorte de tempo estabelecido, que facilita as discussões 

inerentes da época, não descartamos outras fontes, datadas antes e após este período, uma vez 

que encontramos dados que nos auxiliam a situar a autora no tempo e no espaço de sua trajetória. 

A investigação histórica e biográfica desta professora, justifica-se na relevância de 

visibilizar histórias femininas em Goiás no cenário educacional, que entendemos integrar o 

magistério, a literatura e ações de escritas que divulgam aspectos artísticos e culturais, 

sobretudo, na primeira metade no século XX. Compreender a trajetória da primeira mulher que 

publicou um livro em Goiás, no interior do contexto histórico-social em que circulou, é 

relevante para evidenciar a presença feminina em espaços para além do ambiente doméstico. 

No período que se direciona o olhar da pesquisa, não era comum às mulheres, projetarem-se 

para fora do lar e da família, no entanto, a figura de Leodegária, rompeu com as normas 

impostas e viveu outras histórias.  

A metodologia desta pesquisa, considerando os principais bancos de divulgação de 

dissertações e teses, iniciou com o levantamento bibliográfico nas plataformas do Catálogo de 

Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES) e na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). Recorremos 

ainda aos repositórios de duas universidades de Goiás: Universidade Federal de Goiás (UFG) e 

Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC/GO). Utilizamos descritores que refinaram o 

levantamento, de acordo com o tema da proposta da pesquisa, ressaltando que, na maioria dos 

trabalhos encontrados, utilizamos como descritor o primeiro nome da autora: Leodegária. 
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A partir das teses e dissertações encontradas, definimos as buscas em outras fontes 

históricas, principalmente a imprensa, pois percebemos que ela ocupou espaço nos jornais da 

primeira metade do século XX em Goiás. A escrita poética publicada além dos livros, mas 

também nestes jornais, constituiu-se como fonte, a considerar a trajetória da escritora que, aos 

dezessete anos, no ano de 1906, publicou seu primeiro livro de poesia, Côroa de Lyrios, pela 

Tipografia a vapor Livro Azul, obra que também foi o primeiro livro de autoria feminina 

publicado no estado de Goiás. Outras fontes, como as cartas autobiográficas enviadas à Rosarita 

Fleury, impressas nas páginas da Revista da Academia Feminina de Letras e Artes de Goiás 

(AFLAG), nos anos setenta, bem como os escritos memorialistas de Basileu Toledo França 

(1996) e Darcy França Denófrio (2019), nos propiciaram diferentes dados para a escrita da 

dissertação. 

A princípio, buscamos fontes que pudessem apontar a trajetória de Leodegária no 

magistério, no entanto, pouco encontramos, fato que direcionou a escrita da dissertação para 

outros espaços ocupados pela poetisa. Buscou-se dados também sobre a formação escolar de 

Leodegária, tanto da instrução primária cursada na escola doméstica onde seu pai e sua mãe 

eram mestres-escolas, em Jataí, como também o curso Normal no Colégio Sant’Anna, na cidade 

de Goiás. Ainda que as fontes sejam escassas, é possível trazer pesquisas que indicam as formas 

de instrução dessas modalidades de ensino. Os documentos que ambicionávamos encontrar, 

não se concretizou em função de não poder realizar a pesquisa in loco nos arquivos históricos, 

diante das restrições provocadas pelo isolamento social durante a pandemia provocada pela 

Covid 19. 

Estamos atentas que uma pesquisa desta natureza, corre o risco de isolar uma pessoa 

na história, assim como enaltecê-la, desconsiderando as contradições da trajetória biográfica 

individual e os fatos coletivos da sociedade. Para não cair neste equívoco e para fundamentar 

as argumentações necessárias a partir do problema inicial, as pesquisas e produções de Del 

Priore (2017), Perrot (2005), Pesavento (2007), Burke (1992; 2000) e outras, tangenciadas na 
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perspectiva teórica da história cultural, história das mulheres e o feminismo negro, 

possibilitaram olhares para os estudos desenvolvidos que, nos ensinam da importância em 

problematizar os documentos e perceber as lacunas existentes na história, sobretudo quando se 

busca por trajetórias femininas. Os estudos acerca dos usos da memória e da história, trazidos 

por Le Goff (2003) e Hobsbawm (1998), estabelecem os necessários confrontos e dúvidas que 

devem ser elucidadas diante das fontes pesquisadas. 

Os percursos biográficos de Leodegária que traçamos na escrita, a partir da pesquisa, 

encontra importância e fundamentação no que Dosse (2015) aponta sobre os relatos de vida, 

ressignificados como gênero biográfico a partir da valorização do indivíduo na história, bem 

como da oralidade, fato ocorrido pela mudança nos padrões metodológicos das ciências 

humanas, tornando estes relatos publicações populares, principalmente na década de 1970, com 

edição de memórias, testemunhos, conquistando o fascínio das pessoas com a história de 

indivíduos anônimos. 

No desafio da pesquisa histórica e sua consequente escrita, as fontes memorialistas 

contribuem enquanto tessituras do conhecimento, à medida que nos coloca em diálogo com as 

demais fontes e documentos encontrados. Para fundamentar a utilização dos textos 

memorialistas enquanto aporte teórico de pesquisa, partimos da perspectiva que traz Le Goff 

(2003, p. 466), da memória como uma forma de retrospectiva e abandono de uma temporalidade 

linear, ao passo que considera as histórias entrecruzadas de pessoas comuns – mulheres, 

trabalhadores/trabalhadoras, crianças – as quais foram excluídas de uma perspectiva histórica 

tradicional.  

Na memória de alguns personagens sociais, podemos encontrar os relatos de quem 

não encontrou nos principais meios de circulação de notícias, espaço para mostrar que existiam, 

mas que, por isto, não eram inexistentes. Ao contrário, existiam e faziam das tramas cotidianas 

coexistências com as narrativas oficiais, mas foram excluídas pelas disputas de poder, que 

definem a quem pertence e quem tem direito ao espaço de expressão e voz. Até estes excluídos 
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criarem os seus próprios meios de visibilidade, e se fazerem ouvidos, a partir das memórias dos 

que lhes antecederam, abrir espaço para veiculação dos próprios relatos. São os acontecimentos 

vivenciados e contados por essa gente, em muitas formas que, possíveis de serem encontradas 

nos lugares monumentais e simbólicos (arquivos históricos, casas culturais, cartas e outros) 

constituem a história para a qual direcionamos o olhar. 

A trajetória de Leodegária situa-se nessa construção da história coletiva, da história 

das mulheres. Ela participou da constituição destes lugares de maior visibilidade às mulheres, 

por meio dos estudos e dos trabalhos que realizou. Antes de ser professora e, paralelamente a 

esta profissão, dedicou-se às atividades literárias e culturais nos espaços religiosos, clubes e 

grêmios literários. Foi redatora do semanário A Rosa (1907), o primeiro jornal dirigido por 

redatoras e que visava promover a literatura em Goiás, cujos exemplares disponíveis em arquivo 

na Biblioteca Nacional, gostaríamos de ter consultado, mas não foi possível porque não se 

encontram digitalizados.  

Vale salientar a importância deste periódico, não somente para a literatura – 

propósito principal do jornal1 – mas como uma fonte da participação e expressão direta das 

mulheres naquele período. Impresso em papel cor-de-rosa, A Rosa foi a primeira publicação 

que constituiu a imprensa feminina na capital de Goiás. Ainda que seus fundadores fossem 

homens, como é sinalizado no cabeçalho das edições, eram elas quem protagonizavam e faziam 

a redação das publicações, bem como traziam na cor do papel e nos desenhos das rosas junto 

ao título, o que certamente era mais oneroso, o caráter de propriedade feminino somado à 

estética visual do semanário. Costa (2022) descreve com maior riqueza de detalhes sobre estes 

exemplares, que se encontram em arquivo físico nacional: 

 

1 Costa (2022, sp) escreve na página online da Biblioteca Nacional, as informações que podiam ser lidas no expe-

diente, localizadas sempre ao final da publicação do semanário “A Rosa é orgam litteraio e tem por fim o único e 

exclusivo desenvolver as belas letras em nosso meio. Sahe três vezes por mez e é propriedade do seu gerente.” 

Consulta realizada em 02/05/2022. Disponível no endereço eletrônico http://bndigital.bn.gov.br/dossies/periodi-

cos-literatura/titulos-impressos-periodicos-literatura/a-rosa/ 
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 O periódico A Rosa foi lançado, possivelmente, no início de 1907. Na 

Biblioteca Nacional podem ser encontrados os números 34 até o 38, e o 

número 41. Todos pertencentes ao ano 2, relativos ao ano civil de 1908, como 

grafado em seu cabeçalho. Este título ainda não está digitalizado. No 

cabeçalho, além dos dados referentes à publicação, lê-se novamente o título 

do periódico, agora escrito em letra cursiva e circundado por desenhos de 

rosas. Cada exemplar possui quatro páginas. E o papel utilizado para a 

impressão de A Rosa tinha a cor do nome da publicação: era cor-de-rosa. Hoje, 

quase cento de dez anos depois, os originais existentes na BN se apresentam 

em um cor-de-rosa esmaecido, com algumas acidificações, mas o tom do 

papel ainda o diferencia dos demais. O gerente de A Rosa era Heitor Fleury, 

Josias Sant’Anna era o redator-secretário, hoje redator-chefe. Como 

“redactoras as senhoritas” Rosa Santarem Godinho, Alice Augusta de Santana 

Coutinho, Anna Lins dos Guimarães Peixoto Bretas (1889-1985), que 

assinava com o pseudônimo de Cora Coralina e Leodegária de Jesus. 

(Consulta realizada em janeiro/2022, disponível no endereço eletrônico 

http://bndigital.bn.gov.br/dossies/periodicos-literatura/titulos-periodicos-

literatura/a-rosa/) 

 

Para além de redatora do A Rosa, Leodegária, como poetisa, a despeito de ter escrito 

seu primeiro livro na adolescência, destaca-se o lugar de pioneira em Goiás, indicando que, até 

então, o campo de publicação era exclusividade dos homens. As atividades as quais se debruçou, 

a redação de jornais, por exemplo, onde publicava seus poemas ou traduzia texto de novela 

francesa, significava expressar sua intelectualidade, oportunidade não comum para o mundo 

feminino, conquistada por ela e outras mulheres, enquanto um objetivo comum, que as unia 

apesar das não homogeneidades. 

Para concluir, sabemos que não iremos esgotar os argumentos acerca das 

problematizações que envolvem a trajetória de Leodegária, mas buscamos constituir uma 

discussão que evidencie a ousadia e a luta na ocupação de espaço que ela, uma jovem negra no 

início do século XX, conquistou. Trazer a trajetória biográfica como ato revolucionário a partir 

dos seus fazeres, não no intuito de heroicizar, mas torna-la mais conhecida e com isso, figura 

de representatividade para a construção da história das mulheres goianas, bem como de uma 

http://bndigital.bn.gov.br/dossies/periodicos-literatura/titulos-periodicos-literatura/a-rosa/
http://bndigital.bn.gov.br/dossies/periodicos-literatura/titulos-periodicos-literatura/a-rosa/
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pauta feminista cotidiana. Daí a importância e necessidade de mais pesquisas que se ocupem 

de histórias de mulheres em tempos e lugares variados. 
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A EVOLUÇÃO DA META 1 DO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO SOB A 

VIGÊNCIA DO PROINFÂNCIA 

 

Autor: Elisa do Nascimento Oliveira 

Orientador: Nelson Cardoso Amaral 

Linha de Pesquisa: Estado, Políticas e História da Educação 

 

O trabalho de pesquisa tem como objetivo investigar como se deu a evolução da Meta 

1 do Plano Nacional de Educação (PNE - 2014-2024) nos anos de 2011 a 2021, sob a vigência 

do Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar 

Pública de Educação Infantil – Proinfância. A Meta 1 tem como redação:  

 

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 

4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches 

de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) 

anos até o final da vigência deste PNE. (BRASIL, 2014) 

 

Lançado em 2007 e regulamentado pela Resolução nº 6, de 24 de abril de 2007, o 

Proinfância tem como objetivo prestar assistência financeira suplementar ao Distrito Federal e 

aos Municípios a fim de garantir o acesso de crianças a creches e escolas, bem como melhorar 

a infraestrutura física da rede de educação infantil. É uma política desenhada pelo Ministério 

da Educação (MEC) e executada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE) em consonância com a função supletiva e redistributiva da União.  

A educação infantil (EI) vem ganhando especial destaque nas políticas públicas 

educacionais, especialmente após a promulgação da Constituição Federal de 1988 que 
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reconheceu as crianças como sujeitos de direitos. Observa-se que, desde a década de 1970, 

houve uma expansão de creches e pré-escolas no Brasil, o que, de acordo com Kulhmann Jr 

(1998, p. 7) pode ser definido como “um novo momento na história da educação infantil”, 

entretanto o uso da expressão educação infantil é recente em na legislação brasileira, sendo 

consagrada tanto na CF/88 quanto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 

de 1996, para se referir a instituições educacionais cujo foco de atendimento são as crianças de 

0 aos 5 anos de idade (Kulhmann Jr, 1998). Clímaco (2017) afirma, ainda, que foi apenas após 

da aprovação da LDB que se iniciou o processo de transferência de creches e pré-escolas da 

área de assistência para a área de educação.  

 Nesse contexto, a organização dos espaços educacionais destinados à EI também 

passaram a ter mais relevância. Por isso, o tema desta pesquisa se mostra importante para 

compreender de que forma uma política pública com foco em investir na construção de creches 

e pré-escolas pode contribuir para melhor o acesso e permanência de crianças de 0 a 5 anos de 

idade nestes espaços educacionais.  

Esta dissertação parte do seguinte questionamento: como foi o cumprimento Meta 1 do PNE 

na última década de vigência do Proinfância, ou seja, de 2011 a 2021? Esta questão 

fundamental, trouxe outros dois questionamentos que balizaram a realização da pesquisa: 

• Qual a evolução das matrículas de educação infantil na última década de vigência do 

Proinfância?  

• Como se deu a evolução do orçamento do Proinfância no período de 2011 a 2021? 

 O período compreendido entre os anos de 2011 e 2021 é importante para a pesquisa, 

pois foi a partir de 2011 que o Proinfância passou a contar com uma ação orçamentária 

específica para subsidiar sua implementação, o que permite a identificar qual o volume de 

recursos investidos pelo Governo Federal na construção de creches e pré-escolas.  

 Para monitorar o alcance da meta 1, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP) estabeleceu dois indicadores: (1) Percentual da população 
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de 0 a 3 anos que frequenta a escola/creche e (2) Percentual da população de 4 a 5 anos que 

frequenta a escola/creche.  

Em relação a população de 0 a 3 anos, o relatório “Plano Nacional de Educação PNE 

2014-2024 – Linha de Base” afirma que de 2004 a 2013 observa-se uma trajetória de 

crescimento do atendimento, um aumento de 9,8 pontos percentuais (Inep, 2015). Já o Relatório 

do 3º Ciclo de Monitoramento das Metas do Plano Nacional de Educação - 2020, apresenta, em 

relação a faixa etária de 0 a 3 anos os seguintes dados:  

Em 2018, o Brasil alcançou a cobertura de 35,7% das crianças, o que representa cerca 

de 3,8 milhões de crianças atendidas. Para a Meta 1 do PNE ser alcançada, cerca de 

1,5 milhão de crianças de 0 a 3 precisam ser incluídas em creche no Brasil até 2024 

(considerando a população existente na coorte de 2018), quando então o País teria 

metade de suas crianças de 0 a 3 atendidas por creches. (INEP, 2020, p. 32) 

 O gráfico abaixo demonstra a evolução das matrículas na faixa etária de 0 a 3 anos de 

idade no período de 2011 a 2019, último ano em que há dados disponíveis pelo INEP.  
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Gráfico 1 – Percentual da população de 0 a 3 anos que frequentava a escola 

 
Fonte: InepData – elaboração da autora 

Já para a população de 4 e 5 anos de idade, os resultados mostram que o Brasil está mais próximo 

de atingir a meta de 100%. É possível verificar um crescimento constante do atendimento no período de 

2004 a 2016, entretanto, em 2016, período em que o atendimento deveria estar universalizado, o Brasil 

ainda não havia atingido a meta de 100%. De acordo com os dados mais recentes do Inep:  

Para que o Brasil alcance a Meta 1 do PNE para a população de 4 a 5 anos de idade, 

é necessário incluir no atendimento escolar cerca de 330 mil crianças na etapa de 

educação infantil (considerando a coorte de 2018). Em 2018, a taxa de cobertura 

medida pelo Indicador 1A alcançou 93,8%, mostrando que ainda não se atingiu a 

universalização do atendimento para a população de 4 a 5, meta estabelecida para o 

ano de 2016 no PNE. (INEP, 2020, p. 32) 

 O Gráfico 2 permite identificar a evolução das matrículas da população de 4 e 5 anos de 

idade que frequentava a escola no período de 2011 a 2019, último ano em que há dados 

disponíveis pelo INEP.   
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Gráfico 2 – Percentual da população de 4 e 5 anos que frequentava a escola 

 
Fonte: Inepdata – elaborado pela autora 

Em relação à execução orçamentária do Proinfância foram realizadas consultas em bases 

de dados públicos de orçamento federal, principalmente, no Módulo Painel do Orçamento 

Federal, no modo Consulta Livre, disponível do Sistema Integrado de Planejamento e 

Orçamento (SIOP). A tabela abaixo demonstra os valores do Proinfância ano a ano. 

 O Gráfico 7 abaixo demonstra a evolução da dotação orçamentária do Proinfância no 

período de 2011 a 2021. É possível observar que entre os anos de 2012 e 2015 houve um 

significativo aumento na dotação orçamentária destinada ao programa. Entretanto, a partir de 

2016, o volume de recursos passa a cair ano a ano.  Uma hipótese possível para este fato refere-

se à aprovação da Emenda Constitucional n° 95/2016, que instituiu um Novo Regime Fiscal ao 

estabelecer no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, a partir de 2018, 

limites individualizados para as despesas primárias correspondentes ao valor do limite referente 

ao exercício imediatamente anterior, corrigido pela variação do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA. A EC/95 prevê, ainda, que, durante 20 anos, as despesas primárias 

do orçamento público ficarão congeladas. Logo, nesse regime fiscal, de 2018 até o ano de 2036, 
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o orçamento do Poder Executivo não poderá ser reajustado por percentuais acima da inflação 

do ano anterior. Amaral (2017, p. 1) afirma que “no contexto do Poder Executivo o orçamento 

do MEC poderá ser reajustado acima da inflação, desde que os outros organismos desse Poder 

tenham reajustes abaixo da inflação”.  

 As despesas que mais sofreram o impacto da EC95/2016 foram as discricionárias, ou 

seja, aquelas que estão sujeitas à análise conveniência e oportunidade pelo gestor, uma vez que 

a Administração Pública pode escolher executá-las ou não. Como há um teto a ser observado, 

muitas das despesas discricionárias que não são consideradas prioritárias podem deixar de ser 

executadas sem que isso configure qualquer prejuízo ao gestor. É importante ressaltar que o 

Proinfância é considerado uma despesa discricionária e, como tal, pode deixar de ser 

considerada prioritária a qualquer momento.   

Gráfico 7 – Evolução Dotação Orçamentária (2011 a 2021) – valores corrigidos pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 

 
Fonte: SIOP. Elaboração da autora (2022)  

Os dados analisados para esta pesquisa indicam que, apesar do Proinfância não ser a 

única política executada pelo Governo Federal com foco na educação infantil, essa política 

constitui um importante indutor de acesso e permanência nesta etapa de ensino. Como 

demostrado anteriormente, desde 2011, as matrículas de educação infantil vêm aumentando 

significativamente, seja em creche ou pré-escola, sendo que nessa última o atendimento 
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encontra-se praticamente universalizado. A redução do orçamento na política Proinfância 

parece não ter afetado o acesso à educação infantil, uma vez que não se observa quedas nos 

índices de matrículas. Entretanto, há de se analisar ainda se, caso o Proinfância não tivesse 

sofrido redução orçamentária, se o acesso a EI poderia ter tido resultados ainda melhores. 
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APRESENTAÇÃO DO TEMA E JUSTIFICATIVA 

Neste trabalho buscamos investigar a relação público privada que permeia a 

administração do Instituto Tecnológico do estado de Goiás, rede ITEGO, por meio da 

implantação das Organizações Sociais (OS), na gestão do então governador Marconi Perillo, 

entre 2012 a 2016 Assim, para analisarmos os desdobramentos das políticas neoliberais que 

sustentam a implantação das OS na rede ITEGO, utilizamos de alguns conceitos-chaves da 

literatura por de Gramsci, que nos auxiliou a entender de que maneira a relação público 

privada se fundamenta neste determinado bloco histórico. 

 

PROBLEMA E OBJETIVO 

O presente trabalho está estruturado no seguinte problema de pesquisa: “De que forma 

o doutrinário econômico neoliberal influenciou as políticas e as propostas de educação 

profissional no estado de Goiás entre 2014-2018?”. Dessa forma, o nosso objetivo foi elucidar 

de que modo o projeto de reestruturação neoliberal reorganizou as funções do Estado e como 

as reformas administrativas desenvolvidas na aparelhagem estatal brasileira, empreendidas a 

partir da segunda metade da década de 1990, representam uma relevante demarcação de 

concretização do modelo neoliberal de sociabilidade, pois o estado transferiu atribuições e 

incumbências políticas e sociais para organizações públicas não estatais para executarem 

serviços ditos não exclusivos do Estado. À proporção que ocorreu o processo de 

reorganização de determinadas funções do Estado, esta reestruturação foi permeada pelo 
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horizonte empresarial, portanto, em consequência disso, as políticas públicas e os direitos 

sociais são mediados por uma perspectiva empresarial, portanto, visando o lucro.   

 

METODOLOGIA 

Tendo como finalidade compreender a origem e desenvolvimento do objeto desta 

dissertação, a metodologia utilizada neste projeto foi a pesquisa qualitativa em educação, para 

compreender e interpretar a realidade através de uma visão holística dos fenômenos 

(ZANTEN, 2004). Utilizamos desta abordagem para examinar os diversos documentos que 

constituem o nosso objeto de pesquisa. Dessa maneira, nos debruçamos sobre as diversas 

bibliografias para investigarmos a constituição do pensamento neoliberal e as propostas 

econômicas desse modelo. Seguindo esta perspectiva, perquirimos diferentes documentos 

governamentais que orientaram a concretização do modelo neoliberal de gestão política-

administrativa. 

 Assim, esmiuçamos os documentos referentes ao Plano Diretor da Reforma do 

Aparelho do Estado (PDRAE), os cadernos do Ministério da |Reforma de Estado, as 

legislações que qualificaram as Organizações Sociais, os Plano Plurianuais dos governos do 

Marconi Perillo (PSDB), o programa de Desestatização por intermédio do DECRETO Nº 

5.061, DE 18 DE JUNHO DE 1999, a lei n° 15.503. Esta lei dispõe e qualifica pessoas 

jurídicas de direito privado como Organizações Sociais (OS), que atuarão em todo território 

Goiano. 

 Não obstante, partimos do referencial teórico e epistemológico do materialismo 

histórico-dialético para compreender as transformações na superestrutura e na estrutura 

econômica e das transformações advindas do modelo de produção neoliberal.  

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A essência do pensamento político de Antônio Gramsci localiza-se na elaboração do 

conceito de Bloco Histórico (PORTELLI, 1977). Sendo assim, este é um elemento chave para 
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apreendermos a fundamentação de outros conceitos que se entrelaçam a este, e que elucidam a 

compreensão do autor sobre a política e a filosofia da práxis. O conceito elaborado por 

Gramsci possui influências do autor francês Georges Sorel, e com o objetivo de ir além de 

uma análise marxista mecanicista e economicista, o autor italiano partiu do conceito de bloco 

histórico para investigar as relações orgânicas entre estrutura e superestrutura de um definido 

momento histórico singularmente determinado.  

A estrutura e as superestruturas formam um “bloco histórico”, isto é, o conjunto 

complexo e contraditório das superestruturas é o reflexo do conjunto das relações 

sociais de produção. Disto decorre: só um sistema totalitário de ideologias reflete 

racionalmente a contradição da estrutura e representa a existência das condições 

objetivas para a subversão da práxis. Se se forma um grupo social 100% homogêneo 

ideologicamente, isto significa que existem em 100% as premissas para esta 

subversão da práxis, isto é, que o “racional” é real ativa e efetivamente. O raciocínio 

se baseia sobre a necessária reciprocidade entre estrutura e superestrutura 

(reciprocidade que é precisamente o processo dialético real). (GRAMSCI, 1999, p.  

251)  

 

Desse modo, o conceito de bloco histórico nos fornece instrumentos teóricos para a 

reprodução ideal do objeto analisado, e nos possibilita compreender as relações entre as 

esferas da estrutura econômica e das ideologias. E é essa associação entre estas duas esferas 

que é o ponto essencial para o estudo do bloco histórico. (PORTELLI, 1977). Sendo assim, 

estabeleceremos a nossa análise do conceito de bloco histórico fundamentados pela 

representação epistemológica entre estrutura e superestrutura realizado por Gramsci, para o 

qual a superestrutura é constituída por sociedade civil e sociedade política.  

podem-se fixar dois grandes “planos” superestruturais: o que pode ser chamado de 

“sociedade civil” (isto é, o conjunto de organismos designados vulgarmente como 

“privados”) e o da “sociedade política ou Estado”, planos que correspondem, 

respectivamente, à função de “hegemonia” que o grupo dominante exerce em toda a 

sociedade e àquela de “domínio direto” ou de comando, que se expressa no Estado e 

no governo “jurídico”. (GRAMSCI, 2001, vol2. p. 21) 

 

   O conceito de sociedade civil Gramsciano articula um amplo número de instituições 

que desempenham a incumbência de proporcionar a instrução e formação cultura, moral e o 

desenvolvimento do conhecimento. Conforme o autor, fazem parte deste conglomerado 

formativo:  a escola em seus diversos níveis e etapas, a igreja, os partidos políticos, veículos 
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da impressa, ramificações do direito, ou seja, aparelhos produtores e disseminadores das 

ideologias e das ciências de uma determinada sociedade em um determinado tempo histórico, 

e  que além dos já citados, incluem “O teatro, as bibliotecas, os museus de vários tipos, as 

pinacotecas, os jardins zoológicos, os hortos florestais, etc.” (GRAMSCI, 2001, p.188). 

Portanto, o conjunto de instituições que fazem parte da sociedade civil é amplo e 

profundo, engloba desde as ideologias da classe dominante que proporcionam a construção 

das relações de manutenção e edificação de estruturas de poder destas classes, até às mais 

diversas visões de mundo que compõem a vida social, criando as condições favoráveis para a 

ampliação das estruturas de poder da classe dominante. Em suma, a sociedade civil é 

composta por organismos privados que correspondem as incumbências de dominação 

hegemônicas exercidas em toda a sociedade. que influenciam a opinião pública, e o fazem em 

busca da concretização da construção de uma direção cultural, política e moral da sociedade.  

No entanto, Gramsci (1999) assinala que não é possível a consolidação do poder 

somente pela produção do consenso e a dominação ideológica organizada hegemonicamente 

pela classe dominante, é necessária a coerção e esta é organizada e feita pela sociedade 

política. A sociedade política é formada pelos dispositivos administrativos e burocráticos 

acompanhados da ala militar que compõem os aparelhos coercitivos. É a partir desses 

dispositivos que a sociedade política se qualifica para reprimir e disciplinar os grupos 

subalternos à classe dominante. 

Em linhas gerais, a prevalência da classe dominante torna-se clara a partir de sua 

supremacia e direção filosófica/moral sobre os subalternos. O grupo dominante só é 

dominante quando conquista a hegemonia, é importante entender, como afirma Gramsci 

(1999, p.399) que “toda relação de “hegemonia” é necessariamente uma relação pedagógica” 

ao assumir a direção política-cultural. Porque ela organiza e unifica os diversos grupos e 

classes, difundindo as ideologias e exercendo a coerção em uma determina sociedade, em um 

determinado momento histórico, efetivando assim, a hegemonia de uma classe. 
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Amparados pelas ferramentas gramscianas de bloco histórico e estado ampliado, 

Gramsci nos auxilia a compreender a complexidade das reformas neoliberais, pois a partir da 

análise dialética da realidade concreta, entendemos que as reformas neoliberais não são um 

produto ardilosamente e dolosamente arquitetado pelos intelectuais orgânicos que compõem o 

novo bloco histórico. Em síntese, compreendemos o conjunto de estratégias neoliberais como 

parte de um processo que busca dar conta das próprias contradições do capitalismo e sua crise 

estrutural, portanto, são soluções elaboradas a partir das necessidades de atender aos 

interesses e necessidades oriundos do novo padrão de reprodução do capital, além da 

necessária legitimação da reprodução ampliada do capital.  

A escola é um dos elementos da sociedade civil que compõe o conjunto de instituições 

que articulam e propagam as ideologias da classe dirigente que influenciam a opinião pública, 

o fazem em busca da concretização da construção de uma direção cultural, política e moral da 

sociedade.  

A escola — em todos os seus níveis — e a Igreja são as duas maiores organizações 

culturais em todos os países, graças ao número de pessoas que utilizam. Os jornais, 

as revistas e a atividade editorial, as instituições escolares privadas, tanto as que 

integram a escola de Estado quanto as instituições de cultura do tipo das 

universidades populares. (GRAMSCI,1999, p. 112) 

 

Sob esse prisma, compreendemos a partir de Gramsci (1999) que a escola, é um dos 

principais aparelhos hegemônicos que proporciona a formação de intelectuais orgânicos sob a 

égide da classe dominante, que atuarão ativamente, criando conceitos e reproduzindo-os, 

construindo representações da realidade que ocultam as verdadeiras relações sociais de classe. 

A difusão dessas ideologias, através dos aparelhos hegemônicos como a escola, contribui para 

a manutenção e reprodução do status quo. Dessa maneira, a ideologia dominante atua como 

mecanismo de dominação, direção política, intelectual e moral, e ao obter o consenso da 

realidade, a classe burguesa concretiza o poder sobre os bens de produção e consolida-se no 

exercício do poder. 
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uma de suas funções mais importantes é elevar a grande massa da população a um 

determinado nível cultural e moral, nível (ou tipo) que corresponde às necessidades 

de desenvolvimento das forças produtivas e, portanto, aos interesses das classes 

dominantes. A escola como função educativa positiva e os tribunais como função 

educativa repressiva são as atividades estatais mais importantes nesse sentido: mas, 

na realidade, para esse fim tende a uma multiplicidade de outras iniciativas e 

atividades chamadas privadas, que formam o aparelho da hegemonia política e 

cultural das classes dominantes (GRAMSCI, 1999, p. 284) 

 

No entanto, a função da escola não é restrita à disseminação e internalização da 

ideologia hegemônica, a escola também é um dos principais locais de elaboração de 

intelectuais de diversos níveis, que aturarão no modo de produção capitalista através de 

conhecimentos específicos, portanto, a escola é um local que possibilita a formação de 

sujeitos providos de conhecimentos técnicos, administrativos, políticos, ou seja, neste espaço, 

elaboram intelectuais orgânicos que possuem atribuições inerentes ao processo produtivo.  

Posto isso, a nossa análise busca apreender o vínculo dos processos educativos com o 

sistema produtivo de forma não linear, visto que, situamos o nosso diagnóstico através das 

mediações concretas, a partir da complexidade das relações capitalistas de produção. Desse 

modo, concebemos o modo de produção dentro de relações sociais, onde a estrutura e 

superestrutura formam, na concepção Gramsciana, um bloco histórico. Ao concebermos o 

modo de produção como relações sociais, consequentemente, compreendemos o 

conhecimento produzido e reproduzido na escola, não como um mero fator de produção, 

ainda que haja mediações concretas entre o conhecimento socialmente produzido e apropriado 

pelos discentes com o modo de produção capitalista.   

Em suma, a escola faz mediações de forma não linear na produção de saberes com 

capacidade de potenciar trabalho produtor de mais valia, pois ela é um dos espaços de 

formação de intelectuais orgânicos que atuarão em diversos níveis dos quadros sociais, pois 

estes detêm saberes, habilidades e aptidões técnicas ou determinados valores, ideias, 

conceitos, símbolos e práticas sociais que são internalizados e que concomitantemente são 

funcionais ao mundo da produção. Não obstante, a escola não pode ser reduzida a uma 
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perspectiva economicista da educação e nem tampouco um mero espaço de reprodução 

elementos culturais que precisam ser assimilados pelos indivíduos, pois compreendemos o 

saber escolar como uma atividade determinada pelo seu tempo histórico, sendo a escola e o 

seus saberes, um conjunto de relações permeadas pela luta de classe, portanto, um local de 

disputa hegemônica.  

 

ESTÁGIO ATUAL DA INVESTIGAÇÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

               A nossa pesquisa teve seu engendramento amparado por uma vasta bibliografia que 

examinou os conceitos e categorias epistemológicas que possibilitam a apropriação do 

movimento do neoliberalismo e a reorganização de determinadas funções do Estado. Assim, 

para elucidarmos este processo, fizemos uma ampla pesquisa bibliográfica e documental. 

Utilizamos documentos oficiais do Estado Brasileiro e do Estado de Goiás que pudessem 

explanar a apropriação das políticas públicas estatais por particulares.  

         Com o desenvolvimento da nossa pesquisa, compreendemos que à sombra do discurso 

da reforma do Aparelhos Estatais, justificadas pela eficiência, economicidade e efetividade, a 

“publicização” do serviço público reverbera, particularmente na implementação de políticas 

públicas, incidindo diretamente em diversos direitos sociais, como educação, saúde, esporte, 

lazer, artes, produção científica e tecnológica. Com as reformas no aparelho Estatal, essas 

políticas públicas deixam de ser concretizadas diretamente pelo Estado, e passam a ser 

implementadas por organizações públicas não estatais, mas financiadas pelo Estado. À 

proporção que ocorre o processo de reorganização de determinadas funções do Estado, esta 

reestruturação é permeada pelo horizonte empresarial, portanto, em consequência disso, as 

políticas públicas e os direitos sociais são mediados por uma perspectiva dos homens de 

negócios. 
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BIOGRAFIAS NA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO:   

MULHERES AUTORAS DE CARTILHAS ESCOLARES (SÉCULO XX) 

 

Doutoranda: Ana Raquel Costa Dias 

Orientadora: Profa. Dra. Diane Valdez 

Linha de Pesquisa: Estado, Políticas e História da Educação 

 

  

 O exercício científico exposto, se insere na linha de pesquisa Estado, Políticas e História 

da Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Uni-

versidade Federal de Goiás, especificamente no campo da História da Educação brasileira e tem 

como recorte temporal o período datado no século XX.  

 A fim de atender as premências do XVII Seminário de Pesquisa do programa supradito, 

anunciamos neste escrito os percursos, indícios e construções, em desenvolvimento, concer-

nentes à escrita de tese de doutoramento em educação, que objetiva sobretudo, produzir a escrita 

biográfica histórica de três mulheres autoras. Mulheres com ofícios e origens distintas, com 

maculas, influências, virtudes, talentos, resistências etc., inseridas no enredo da história da edu-

cação brasileira, especialmente pela produção de impressos escolares, em outras palavras: de 

cartilhas escolares para o ensino da leitura e que tiveram ampla circulação e adoção no Brasil.  

 Trata-se da trajetória das paulistas Benedicta Stahl Sodré (1900-1973), Branca Alves de 

Lima (1911-2001) e da pernambucana Iracema Furtado Soares de Meireles (1907-1982), auto-

ras das respectivas produções, Cartilha Sodré (1939); Cartilha Caminho Suave (1948) e Carti-

lha Casinha Feliz (1963). A pesquisa em andamento, visa, abordar em meio à investigação 

destas autoras de cartilhas, a pesquisa biográfica na área da história da educação, construindo, 

confrontando e analisando a biografia destas, de forma, a compreender seus tempos e espaços 

ocupados na elaboração e divulgação de seus materiais didáticos.   

A origem etimológica da palavra biografia é grega e vem da junção do termo bios, cujo 

significado é vida e do termo graphein, ou seja, grafia, escrita. Desde então, a biografia é defi-

nida como a narração da vida de um indivíduo. Na análise das relações entre memória e história, 
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a biografia, como legítima forma historiográfica, se mostra, como, possibilidade da reconstru-

ção de memórias individuais que aludem a um passado coletivo da humanidade. Para além de 

uma simples satisfação narcisista, é necessário trabalhar e reconhecer o gênero biográfico em 

meio às contradições históricas, o que requer um olhar cauteloso. Não se trata, portanto, de 

construir e/ou analisar a história de grandes, e ilustres, nomes, pessoas sem defeitos, mas sim 

compreendê-las como reflexos sociais, políticos, culturais, religiosos de uma época e, ao 

mesmo tempo, enxergá-las na sua capacidade de atuação e de interferência.   

Conforme registrou Dosse (2015), consideramos que escrever biografias de mulheres 

também se caracteriza como “[...] uma nova preocupação pelo estudo da singularidade e uma 

atenção particular aos fenômenos emergentes que são considerados como objetos próprios para 

pensar graças à sua complexidade e à impossibilidade de reduzi-los a esquemas mecânicos.” 

(p. 406).  Além disto, como esclarece Perrot (1989) escrever sobre mulheres significa reiterar, 

que “[...] os modos de registro das mulheres estão ligados à sua condição, ao seu lugar na família 

e na sociedade. O mesmo ocorre com o seu modo de rememoração da montagem propriamente 

dita do teatro da memória. [...]” (p.15). 

Ao propor escrever e analisar a biografia de mulheres, é válido registrar o sentimento 

que cerca o ato de mulheres escreverem sobre mulheres, assim como esclarece Woolf (2015) 

 

[...] as mulheres também estão passando a ser mais independentes em suas opiniões. 

Começam a respeitar suas próprias noções sobre valores. [...] Ao que parece, elas es-

tão menos interessadas em si mesmas e, por outro lado, mais interessadas em outras 

mulheres. No início do século XIX, os romances de mulheres eram em grande parte 

autobiográficos. Uma das razões que as impulsionava era o desejo de descrever seu 

próprio sofrimento, de defender uma causa própria. Agora que este desejo não é mais 

tão imperioso, as mulheres começam a explorar o mundo das mulheres, a escrever 

sobre as mulheres como nunca se escreveu antes, pois, até época bem recente as mu-

lheres na literatura eram, certamente, uma criação dos homens. (p. 187-188) 
 

Longe de determinar uma guisa teórica indiscutível, como se ‘grandes vultos’ fossem 

dispensáveis e substituíveis, o prisma baseia-se na ideia de que mulheres não representadas 

comumente, igualmente são ilustres e expoentes em diversas áreas do conhecimento. Acima de 

tudo, como assegura Candau (2018) “[...] não é suficiente apenas nomear para identificar, é 
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preciso ainda conservar a memória dessa nominação [...]” (p. 69). Vale, portanto, proporcionar 

crédito ao esforço de expandir o leque dos famosos ‘grandes vultos’, para mulheres que ocupa-

ram a cena educacional, religiosa, política, social, mas também estiveram no interior, viveram 

em meio a miséria, sofreram perseguição e alimentaram, educaram, construíram, muitas vezes 

silenciosamente, mas foram, e são, protagonistas da história brasileira. Há na escrita biográfica, 

“intenções” e “fins”. Consideramos a importância de revelar sobre a vida que se lê e que se 

escuta. Em conformidade com Avelar (2012), devemos nos aproximar das trajetórias singulares 

que inquietem e que também possam “[...] interessar a todos aqueles preocupados com os pro-

blemas e a relevância da pesquisa e da escrita histórica.” (p.77) 

 Del Priori (2009) revela um pouco da genealogia biográfica, ao afirmar que a biografia 

se impõe como uma das primeiras formas de história. O modelo grego deu a palavra a seus 

atores a fim de que estes exprimissem análises sobre suas ações, inspirando os historiadores 

romanos que, em seus textos, com falas imaginárias destacavam a psicologia de personagens 

evocados. A hagiografia encarregou-se de demonstrar a exemplaridade humana, e a santidade 

passou a ser imitada, o período de heróis iniciou, com os contos dos cavaleiros da Idade Média. 

No Renascimento, o indivíduo tornou-se meta de todas as coisas e nos séculos seguintes, o 

individualismo não cessou de se firmar, mostrando, que escrever sobre a própria vida era moda. 

No século XIX, as biografias tiveram importante papel na construção da ideia de “nação”.  

 Associar a biografia à literatura, afastando o compromisso com a pluralidade histórica, 

associá-la à história política e a exaltação de seus heróis ou mesmo a valorização exclusiva de 

análises individuais em detrimento das coletivas, são alguns dos problemas levantados nas pes-

quisas históricas. Entretanto, tais críticas não interferiram e não impediram o crescimento do 

estudo e da escrita desta, evidenciado, em especial, a partir dos anos 19801. Loriga (2011) arti-

culou acerca do entendimento de como a biografia, a valorização do caráter particular e único 

 

1     Ver mais em Le Goff (1999). Loriga (2011). 
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da história, foi sendo apropriada pelo discurso historiográfico, propondo reflexão do sujeito 

como ser social e sociável na construção do processo histórico.2  

 Certamente a prosa biográfica aqui proposta, se impõe como o jeito mais difícil de se 

fazer história, como enunciou Le Goff (1999)  

 

Convenci-me, assim, desta evidência amedrontadora: a biografia histórica é uma das 

maneiras mais difíceis de fazer história. [...] Certamente, confirmei a ideia de que a 

biografia é um modo particular de fazer história. Mais que isso, ela não exigia apenas 

os métodos intrínsecos à prática da história: posição de um problema, busca e crítica 

das fontes, tratamento num tempo suficiente para determinar a dialética da continui-

dade e da troca, redação adequada para valorizar um esforço de explicação, consciên-

cia do risco atual – ou seja, antes de tudo, da distância que nos separa – da questão 

tratada. A biografia confronta hoje o historiador com os problemas essenciais – porém 

clássicos – de seu ofício de um modo particularmente agudo e complexo. Faz isso, 

todavia, num registro a que frequentemente já não estamos habituados. (p. 20) 
 

Com base no escopo exposto, entendemos que, embora tentativas válidas tenham sido 

realizadas para a expansão dos estudos em história da educação, muito há por fazer, neste sen-

tido, a presente pesquisa pretende, contribuir para o fazer da escrita da história da educação, 

utilizando o recorte de histórias de vidas. Com tal intento, justificamos a importância das pro-

duções desse campo em uma perspectiva que nos leve a compreender melhor a educação de um 

tempo, com seus objetos dispostos e sujeitos, pois optar pela história da educação implica in-

vestigar diversificadas fontes que carregam conhecimentos históricos fundamentais para a com-

preensão da educação brasileira e, portanto, compreender essa história significa visibilizar e 

problematizar a identidade de qualquer pessoa em seu contexto histórico.  

Reiteramos ademais, que é necessário edificar, contrapor e analisar as biografias histó-

ricas das produtoras de impressos escolares aqui citadas, autoras responsáveis por impressos 

que alfabetizaram milhares de crianças e que não são conhecidas, divulgadas ou consideradas 

na mesma medida de suas produções. Sabe-se sobre as produções, pouco sobre as autorias. 

Diante das contradições, comuns na história de qualquer tempo e lugar, e 

 

2    Anteriormente, Beda (século VIII) e Thomas Stanley (século XVII), foram alguns dos estudiosos, que levan-

taram a bandeira da defesa da legitimidade da biografia como texto histórico.  
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compreendendo o trabalho com a trajetória individual, como método biográfico, por estar 

inserido historicamente, pretendemos além de apresentar as biografias históricas das autoras 

citadas, localizar essencialmente os espaços educacionais, políticos, culturais, sociais, editoriais 

que estas ocuparam, analisando suas trajetórias biográficas no processo de constituição da 

história da educação, considerando o exercício dessa escrita como instrumento de ampliação da 

mesma. As autoras em questão, como já foi registrado, não tiveram o mesmo prestígio de suas 

cartilhas, seus nomes não são visibilizados no universo escolar concomitantes à publicação, 

circulação e adoção e de seus materiais.  

Destacamos alguns dados, com o propósito de fornecer certa percepção, acerca da di-

mensão do número de exemplares comercializados das cartilhas supraditas. De antemão, escla-

recemos que as informações estão sendo amplificadas. Os dados atinentes a Cartilha Caminho 

Suave, atestam para um fenômeno editorial, com uma venda de mais de 40 milhões de exem-

plares até a década de 1990. Em 1989, a Cartilha Sodré, datava sua 273º edição, com uma 

comercialização de 6.060.351 exemplares3. A Cartilha Casinha Feliz, por sua vez, segundo 

Campos (2002) com 34 edições, de 40 mil exemplares cada.  

Hipoteticamente, a incompreensão social e/ou editorial, a resistência com os/as 

escritores/as, a reinterpretação dos impressos de alguma forma, são alguns motivos que podem 

ou não excluir, ignorar autores/as, colocando-os/as à margem de suas obras. A postura estética, 

a opção religiosa, o lugar político, o gosto cultural, a exigência editorial podem interferir nesse 

reconhecimento. Talvez a questão seja somente temporal e espacial, recolocando escritores/as 

como vítimas de seu tempo, no entanto, cabe reflexão e investigação.  

Na construção biográfica, objetivamos explorar a relação singular das autoras com os 

universos que se encontravam inseridas, observando os processos de origem e de ação das 

mesmas, como seres sociais que dão forma às suas experiências. Que fazem significar as 

situações e ações que condicionaram a suas existências.  

 

3 Ver mais em: <http://www.crmariocovas.sp.gov.br/obj_a.php?t=cartilhas02>. Acesso em: 25 mai. 2022. 
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Revendo o percurso, relendo e confrontando obras e documentos, confrontos e 

impressões nos foram dadas e assim algumas problematizações surgiram: como poderíamos 

registrar a trajetória das autoras que são responsáveis por obras de grande circulação, produção 

e adoção no mercado editorial brasileiro? Quem são as autoras das cartilhas anunciadas, em 

meio à proeminência de suas publicações? Em que medida as personagens biografadas 

representam uma época, um grupo social, um lugar, um gênero? Se as autoras possuem um peso 

e não podem ser vistas apenas como produtos das condições históricas, onde encontramos a 

responsabilidade individual? O que justifica a escassez de pesquisas sobre as responsáveis 

citadas? Analisando os perfis de gênero, classe social, lugar no magistério, relações políticas, 

das autoras, na perspectiva da contradição histórica, qual a relevância dessas características na 

constituição das cartilhas? Quais lugares essas mulheres autoras ocuparam? Como não refletir 

que um material escolar pode significar eventos de uma trajetória individual e coletiva?  

A fundamentação teórica se apoia nas reflexões alusivas a escrita biográfica, a história 

cultural, a historiografia feminina e história da educação brasileira, em especial as acepções 

propostas por Alexandre de Sá Avelar, Benito Bisso Schmidt, François Dosse, Jacques Le Goff, 

Leonor Arfuch, Margareth Rago, Michelle Perrot, dentre outros. Procuramos também tecer 

aproximações entre as biografias históricas, das autoras Benedicta Sodré, Branca Lima e 

Iracema Meireles, em um movimento de confronto com as ordens influenciadoras e 

influenciadas, os impressos escolares produzidos pelas escritoras, considerando seus aspectos 

estruturais e organizacionais, numa perspectiva ancorada no horizonte teórico oferecido pela 

história cultural, a fim de contribuir diretamente com a construção da historiografia educacional. 

Ao amparamos nos pressupostos da história cultural, acreditamos na necessidade do 

alargamento das fontes pesquisadas, na construção de histórias plurais, avaliando a natureza da 

escrita e analisando o remetente e a referência dos registros, procurando compreender os lugares 

ocupados pelas autoras e seus alcances nos espaços tomados.  

Para a constituição científica, a escrita biográfica está sendo construída em torno de uma 

precaução metodológica que prioriza o levantamento bibliográfico e a procura por fontes 
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documentais em arquivos e repositórios digitais como a Biblioteca Brasileira Digital de Teses 

e Dissertações, o Catálogo da CAPES, a Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, a Biblioteca do 

Arquivo Público do Estado de São Paulo, a Biblioteca Digital Luso-Brasileira, a Hemeroteca 

Digital Brasileira, a Biblioteca Digital do Senado Federal do Brasil, dentre outras. Considera-

se também pesquisas nos arquivos digitais dos jornais brasileiros Folha de São Paulo, O 

Estadão e O Globo, além do uso de outros dicionários de verbetes biográficos como o 

Dicionário de Educadores no Brasil e o Dicionário de Mulheres no Brasil. 

A princípio a pesquisa será dividida em quatro partes, cada uma com suas devidas sub-

divisões. A primeira se fundamenta na apresentação e problematização da revisão bibliográfica, 

com o seu papel basilar na relação com a produção historiográfica, no ensejo de manifestar e 

refletir sobre a produção de biografias femininas nas universidades brasileiras. Evidentemente, 

escrever sobre mulheres e suas façanhas não é um ato simplório e incomplexo, toda escrita 

desta natureza possui provações, porém apontamos, dissertações e teses, que comprovam que 

existe interesse de contar próximas histórias, com novos nomes, com problemas e aprofunda-

mentos na construção de saberes singulares. 

As partes seguintes [II, III, IV] expõem a formação, relações familiares, trajetória inte-

lectual e no mercado de trabalho, a militância política, as produções, as conexões entre gênero, 

raça, classe, etnia e religião das autoras Benedicta, Branca e Iracema. Pretende-se realizar, por-

tanto, um estudo biográfico entrecruzado de três mulheres. Esse tipo de abordagem tem se cons-

tituído cada vez mais em uma aposta para discutir a tensão entre sujeito e estrutura na história.  

Encontramo-nos, em suma, com a redação da tese em andamento, e em preparação para 

a qualificação. Como considerações finais prévias, elencamos que o exercício biográfico per-

mite externar que mulheres escreviam e descortina o que elas escreviam. Ora, mulheres escre-

vem sobre outras mulheres, para também falar de si e de sua próxima, rompendo silêncios e 

enriquecendo uma história construída por muito tempo com metades. Destarte, as histórias de 

vida femininas, ultrapassaram o imaginário masculino, quando contadas por outras que conhe-

cem as condições de ser e estar na sociedade. 
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Refletir sobre a ausência das mulheres, na construção do conhecimento é não menos, 

inquietante e lúgubre. De modo igual, observar a falta de contemplações sobre suas trajetórias 

e façanhas é seriamente crítico. Sem embargo, esse não é o caso. Essas mulheres estão presentes 

em debates, pesquisas e escritos diversos, apontando que elas ultrapassaram muros físicos, mo-

rais e culturais. O tempo de uma escrita histórica sem mulheres, se foi, e isso não tem volta.  
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INFÂNCIAS NA OBRA DE CORA CORALINA: MODOS DE EDUCAR E DE INS-

TRUIR NO GOIÁS DO SÉCULO XIX 
 

Elis Regina da Silva Oliveira 

Orientadora: Diane Valdez 
Linha de pesquisa: Estado, Políticas e História da Educação 

 

O projeto de pesquisa, Infâncias na obra de Cora Coralina: modos de educar e de ins-

truir no Goiás do século XIX, propõe analisar como as infâncias comparecem na construção 

estético-literária de Cora Coralina. Para esse intento, a investigação adentrará os ‘becos de 

Goiás’ para revisitar os modos de educar e de instruir a criança no Goiás de eras passadas (final 

do século XIX). Nessa perspectiva, a temática proposta, sob as lentes da literatura e em diálogo 

com a história, estrutura este projeto de pesquisa. Tendo em vista que a literatura constitui uma 

importante fonte para o trabalho historiográfico, propomos uma reflexão sobre o processo de 

educação e de instrução adotado e praticado em Goiás do final do século XIX. O tom memori-

alístico presente no conjunto da obra de Cora Coralina (1889-1985) traz à tona os lugares de 

educar a infância, bem como revela as formas utilizadas para inserir a criança no universo da 

leitura, da escrita e das normas educativas no período em questão.  

Para nos auxiliar nessa empreitada, levaremos em consideração o olhar do eu-lírico e o 

que pensaram os estudiosos da intrínseca relação entre história e literatura, sem perder de vista 

a dimensão discursiva dos textos poéticos de Cora Coralina como documentos históricos. Essa 

perspectiva interdisciplinar se enquadra no campo das investigações da História Cultural e 

abriga-se na linha de pesquisa Estado, Políticas e História da Educação, sob as bases da cul-

tura, da simbolização e das representações sociais. A literatura, por essa via, passa a ser com-

preendida como instrumento problematizador que extrapola a linha temporal, revelando as for-

mas cotidianas de vida dos mais diversos grupos sociais, incluindo nesse contexto, as infâncias. 

Esse diálogo possibilita, para quem investiga, mecanismos significativos de convívio e de inte-
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ração entre os sujeitos que sintetizam questões sociais e individuais, de modo a revelar as for-

mas de experiências de mundo, oportunizando, sobretudo, outro olhar sobre a representação das 

infâncias na realidade brasileira contemporânea. 

Nesse sentido, objetiva-se verificar se o discurso literário coralineano acerca das infân-

cias em Goiás do final do século XIX constitui-se como um mecanismo que reforça estereótipos 

negativos historicamente construídos em torno das infâncias. Ou, pelo contrário, se esse dis-

curso faz emergir as inúmeras formas de resistências infantis, contrapondo-se às imposições do 

mundo adulto. É a partir desses confrontos que se propõe a pensar como o texto literário de 

Cora Coralina expõe artística e esteticamente as imagens verossímeis da educação da infância 

em meio ao emaranhado das relações humanas e da situação sociocultural de Goiás do referido 

período. Nesse sentido, este estudo toma como ponto de partida a perspectiva histórica cultural, 

articulada aos elementos estéticos dos estudos literários e ao campo educacional. 

É possível pensar questões ligadas à História da Educação, a educação e a instrução da 

infância, por exemplo, tendo a literatura como fonte? Eis um questionamento que há tempos 

está na ordem de discursos entre pensadores desse instigante fenômeno. De acordo com Barros 

(2010, p. 24), a intrínseca relação entre a história e a literatura, salvo as especificidades de cada 

um desses campos do saber e para além da ideia de confronto, “trará ao historiador novas opor-

tunidades de elaborar o seu próprio texto historiográfico, sem que isto necessariamente impli-

que na perda das singularidades que caracterizam o discurso especificamente historiográfico”. 

Do texto literário, com toda a sua carga estética, seus aspectos formais, sua linguagem 

própria, sua fruição, também pode emergir uma seara de possibilidades de análise de determi-

nada realidade sócio-histórica. Isso porque, a literatura é uma “manifestação universal de todos 

os homens em todos os tempos” (CANDIDO, 2011, p. 176). Ela é complexa por natureza, con-

traditória e, por isso, humanizadora. Assim, pelas páginas do texto poético, além do entreteni-

mento, somos instigados a pensar determinados contextos, tempos e condições socioculturais, 

ficcionalmente representados, como chave de interpretação de nossa própria realidade, do que 
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existe e do que pode existir. Nessa perspectiva, a literatura “aponta a historicidade das experi-

ências de invenção e construção de uma sociedade com todo seu aparato mental e simbólico” 

(BORGES, 2010, p. 98). 

Por meio de uma linguagem prosaica e crítica, Cora Coralina nos apresenta a mentali-

dade histórica de uma época, sobretudo, no que se refere ao mundo de sua meninice, reconhe-

cendo o estado da escrita como memória e lembranças de uma pessoa adulta. Esse processo nos 

coloca diante de diversas maneiras de pensar a história, de reavivar a memória, de reconstituir 

o espaço e faz da literatura uma fonte que se junta aos documentos oficiais, isto é, dos registros 

que, conforme apresentou Burke (1992, p. 13) “expressam a visão oficial. Para reconstruir as 

atitudes dos hereges e dos rebeldes, tais registros precisam ser suplementados por outros tipos 

de fontes”. Essa é a ideia da ‘história vista de baixo’ que não negligencia nenhuma fonte.  

Nessa perspectiva, o trabalho norteia-se pelas seguintes indagações: Como se deu o pro-

cesso de educação e instrução da criança em Goiás do final do século XIX? Qual o tipo de 

infância (as) que o discurso literário de Cora Coralina coloca em evidência? Nas obras corali-

neanas, qual é o lugar da criança pequena na sociedade goiana do final do século XIX? Na 

contemporaneidade, quais as rupturas e permanências que a estética literária de Cora apresenta 

em relação à concepção de infância (s)?  

A busca por respostas a tais indagações, parte das seguintes fontes: conjunto da obra de 

Cora Coralina, relatos, jornal do referido período, cartas e entrevistas realizadas com a poetisa 

e outras fontes que surgirem no transcurso da pesquisa. 

A pesquisa possui caráter historiográfico, documental e bibliográfico com o uso de fon-

tes e visa à investigação dos vestígios sobre a noção de infâncias nos discursos literários, so-

bretudo, no conjunto da obra poética de Cora Coralina. Os procedimentos metodológicos que 

serão utilizados objetivam a construção de um olhar sobre o objeto pesquisado na tentativa de 

compreender os discursos literários acerca de nosso objeto de estudo. A ideia gira em torno das 

continuidades e permanências, dos avanços e rupturas na representação das infâncias pela via 

da estética literária. Para tanto, será feita a leitura analítica e interpretativa da obra coralineana 
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a fim de identificar as imagens socialmente construídas ao longo da história a respeito das in-

fâncias. 

Nesse sentido, o método de investigação selecionado segue uma abordagem histórica, 

processo que, na perspectiva da educação e dos estudos culturais, compreende a pesquisa cien-

tífica de cunho teórico-metodológico, que para Mortatti (1999, p. 73), é baseado na abordagem 

histórica, “no tempo – do fenômeno educativo em suas diferentes facetas. Para tanto, demanda 

a recuperação, reunião, seleção e análise de fontes documentais como mediadoras na produção 

do objeto de investigação”. Além disso, a pesquisa bibliográfica, segundo Gil (2008), utiliza-

se de material já publicado com o objetivo de avaliar posições diversas em relação a determi-

nados assuntos, ampliando os conhecimentos de quem pesquisa.  

A fim de pensar a representação das infâncias no conjunto da obra de Cora, em uma 

perspectiva histórica na área da educação, tomamos como base as contribuições da história 

cultural que, segundo Chartier (1990, p.16-17), tem como objeto primordial “[...] identificar o 

modo como em diferentes lugares e momentos uma determinada realidade social é construída, 

pensada, dada a ler”. Nessa perspectiva, uma investigação de caráter historiográfico deve reco-

nhecer “[...] os paradigmas de leitura válidos para uma comunidade de leitores, num momento 

e num lugar determinados” (Ibidem, p. 131).  

 Conforme mencionado, esta pesquisa parte de uma abordagem histórica, tendo os docu-

mentos citados como referência. Utilizados na perspectiva de Le Goff (1990), o documento é 

de extrema importância para o conhecimento do passado. Conforme o autor, trata-se de um 

mecanismo de suporte da memória coletiva não inócuo. É, antes de mais nada, o resultado de 

uma montagem, consciente ou inconsciente, da história, da época, da sociedade que o produziu 

e também das épocas sucessivas, durante as quais continuou a viver, talvez esquecido, durante 

as quais continuou a ser manipulado, ainda que pelo silêncio, conforme registrou Le Goff 

(1990).  
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Dessa forma, os livros de poemas de Cora Coralina constituem o documento literário 

mediador da constituição do objeto de pesquisa. Tais obras, em formato de textos escritos, car-

regam e registram formas de viver dos tempos, lugares, modos e vivências diversas, mantendo 

diálogos com a literatura e a história de forma que, problematizadas, se constituem como escrita 

historiográfica. Enfim, para enveredar no processo desta investigação, que está no início, faz se 

necessário realizar uma criteriosa revisão bibliográfica de teses e dissertações, para reconhecer 

as pesquisas realizadas que servirão para problematizar os dados e os contextos apreendidos. 

A base teórica para a análise da poética de Cora Coralina tem como sustentação os es-

tudos histórico-culturais em suas múltiplas perspectivas. Considerando os pressupostos inves-

tigativos da Escola dos Annales e Nova História, destacam-se a obra de Marc Bloch (1886-

1944), Apologia da história - ou o ofício do historiador (2001), que norteia o cruzamento de 

distintas fontes históricas na investigação de um determinado objeto, e de Jacques Le Goff, em 

História e Memória (1990).  

Para a compreensão do lugar social das infâncias nas obras em destaque, esta investiga-

ção recorre aos estudos de Freire (1990), Gélis (1991), Freitas e Kulhmann (2002), Heywood 

(2004) e outros que tratam dessa questão. A reflexão dos discursos socialmente construídos 

acerca da representação das infâncias na literatura toma como base os pressupostos teóricos de 

Bakhtin (1988) em A estética da criação verbal. Sobre os artifícios utilizados pelo eu-lírico na 

condução da trama poética e a respeito das vozes silenciadas das personagens, esta investigação 

norteia-se nos estudos de Wayne Booth (1980), dentre outros. Enfim, tomaremos como base 

também os estudos de Geraldi (1992) que têm como foco o texto para além de seus limites, 

entendendo a leitura como um ato dialógico, portanto, aberto. 

Com o objetivo de refletir sobre o problema central da tese, que é o de pensar o processo 

de educação e instrução das crianças nas terras goianas de final do século XIX por meio da 

escrita literária de Cora Coralina, a presente pesquisa encontra-se na fase de leituras tanto do 

conjunto da obra da poetisa goiana quanto de teóricos que discutiram a temática proposta. Sobre 
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nosso objeto de investigação, realizamos o levantamento dos estudos (estado da arte) em plata-

formas específicas para esse fim e criamos um banco de dados das pesquisas que dialogam com 

nosso objeto.  

Esse movimento investigativo evidenciou carências de estudos mais aprofundados sobre 

a proposta em questão e nos colocou diante das inúmeras temáticas insurgentes, tão caras à 

historiografia, que o conjunto da obra coralineana faz emergir. 

É pela palavra, juntando as pedras de sua existência, que Cora Coralina se apresenta. 

Com o olhar distanciado, ao tecer cada vocábulo no emaranhado da memória, a poetisa goiana 

retoma o seu passado, reinterpreta-o e leva o leitor, via deleite e fruição estética, a conhecer a 

realidade social e histórica de seu tempo de criança pequena. Isso é possível porque, como bem 

registrou Sevecenko (2003, p. 29) “todo escritor possui uma espécie de liberdade condicional 

de criação, uma vez que os seus temas, motivos, valores, normas ou revoltas são fornecidos ou 

sugeridos pela sua sociedade e seu tempo e é destes que eles falam. A obra de Cora Coralina 

faz um panorama de todas as vidas que carregou dentro de si. Esse é um ponto a ser evidenciado 

na tese. 

Na tessitura de um poema a outro e mais outro, Cora Coralina escancara os tratamentos 

dispensados às crianças de um tempo marcado pela incompreensão, ignorância, brutalidade. 

Isso evidencia que no universo coralineano a criança, em suas viagens infindáveis ao “mundo 

imaginário, mesclado à realidade”, é ser ativo, sensível aos acontecimentos, bem o oposto da 

ideia de criança como incapaz de compreender as agruras vivenciadas, ingênua. Esse e tantos 

outros indícios de como eram tratadas as crianças no tempo histórico retratado possibilitam ao 

leitor/historiador refletir sobre as infâncias e suas singularidades, pontos importantes a serem 

analisados na tese. 

Além disso, outras questões que envolvem essa temática, como a construção dos senti-

dos atribuídos à criança, as condições de vida dos pequenos também emergem dos poemas, 

formando uma rede discursiva a ser pensada, analisada; o que faz da obra uma importante fonte 

histórica. Embora os poemas apresentam o desenho da sociedade goiana de final do século XIX, 
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os temas abordados pela autora são universais e contemporâneos. Essa atualidade temática faz 

emergir a ideologia subjacente aos discursos socialmente construídos acerca das infâncias, pos-

sibilitando o estabelecimento de ligações com a ideia de infância (s) presente nos discursos 

atuais.  

É fato a vasta contribuição da obra da poetisa goiana para os estudos historiográficos e 

para outros campos do saber e o quanto sua escrita poética suscita outras investigações e refle-

xões. Todavia, que não percamos de vista o deleite que a leitura de cada poema nos provoca. 

Com Antonio Candido, acreditamos que “a fruição da arte e da literatura em todas as modali-

dades e em todos os níveis é um direito inalienável” (CANDIDO, 2011, p.193). E que esse 

direito seja garantido a todas as crianças, sem exceção. Diante disso, a pretensão é de contribuir 

para a historiografia da educação e para a formação de um sujeito ético, crítico e emancipado 

(FREIRE, 1990). É por essa via histórica e literária que seguiremos passo a passo na construção 

da nossa tese. 
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A IMPORTÂNCIA DA LITERATURA PARA A FORMAÇÃO E EMANCIPAÇÃO 

DO INDIVÍDUO: UMA ANÁLISE SOBRE AS RELAÇÕES DE GÊNERO, 

SEXUALIDADE E PORNOGRAFIA NA OBRA DE JOÃO DE MINAS (1934-1936) 

Ma Elisa Silva Caetano 

Orientadora: Profª Dra. Diane Valdez 

Linha de Pesquisa: Educação, Políticas e História da Educação 

 

Apresentação 

 Realizaremos uma análise sobre relações de gênero, sexualidade e, representações do 

masculino e feminino, na literatura pornográfica produzida por João de Minas, entre os anos 

de 1934 e 1936, no Brasil. Consideramos para tanto, a apreciação bibliográfica sobre o tema 

que envolve gênero como categoria de análise, bem como, a fundamentação sobre formação 

humana, à partir de Theodor Adorno. Analisaremos também a trama que envolve a 

classificação do gênero pornografia na literatura de João de Minas e, como o tema 

sexualidade fora abordado em suas obras. Além disso, consideraremos analisar a 

representação do masculino e, a representação do feminino nas personagens do autor mineiro.  

Justificativa 

 Para justificarmos a escolha desse tema, faz-se necessário ressaltar o próprio percurso 

de nossa pesquisa ao longo dos últimos anos. Tivemos contato com a obra do autor João de 

Minas, pela primeira vez, em 2010. Ao longo dos anos de 2013 a 2015 conduzimos durante o 

mestrado em História, uma análise sobre os conceitos de sertão e litoral e, sobre os tipos 

sociais que habitavam as regiões, nas obras da primeira fase de escrita do autor mineiro.  

 Compreendemos que além do interesse nas obras sertanistas de João de Minas, 

inicialmente, tal pesquisa precisou se restringir à primeira fase de sua produção, pela questão 

da dificuldade de acesso às obras do autor. Nos anos seguintes ao mestrado, continuamos em 

busca das obras da segunda fase da escrita de João de Minas. Tais obras, consideradas de 
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gênero pornográfico foram, ao longo desse trabalho, as mais difíceis de serem encontradas e 

lidas. 

 Responder sobre a dificuldade de acesso às obras pornográficas de João de Minas se 

torna, desse modo, parte do processo de investigação historiadora. Pois, no contexto do 

Estado Novo, no Brasil, várias obras eram recolhidas das livrarias de todo o país, pela polícia, 

como alvo da censura do DIP e por atentado à moral1. (ALMEIDA, 2012). 

 Em 2019 tivemos a oportunidade de cursar uma disciplina no PPGH, “Sensibilidades, 

poderes e sexualidades2” que, contribuiu de forma decisiva para uma reorientação teórica-

metodológica de nossos estudos sobre a obra de João de Minas. À partir daí, a perspectiva de 

análise das relações de gênero e representação da mulher nas personagens narradas e descritas 

pelo autor compuseram nossa abordagem.  

É igualmente necessário, justificarmos como podemos considerar a literatura 

pornográfica de João de Minas, capaz de formar e emancipar indivíduos de uma sociedade. 

Para isso, afirmamos que a literatura nos possibilita à fuga ao real e, nos proporciona à 

representação, o “vir à ser”. A Literatura pode ser percebida como registro sensível da ação 

humana, como representação simbólica de um tempo histórico (CAETANO, 2015), de ideias 

e sensações, mas, principalmente, como cultura, arte e, formação humana. A humanidade está 

presente tanto nas expressões artísticas, quanto científicas, pois, a arte revela o que é comum e 

universal entre os humanos e de seus desenvolvimentos sociais. 

Se considerarmos então um tema que compõe nosso estudo recente como, por 

exemplo, a representação das mulheres na literatura de João de Minas, no início no Brasil 

República – vale destacar que, alguns direitos femininos só foram conquistados tardiamente 

 
1 Não foi apenas a censura o a temática abordada que dificultou a circulação dos livros de João de Minas. O autor 

não conseguia acessar as maiores editoras e, suas relações pessoais o levaram a publicar em pequenas editoras e 

empreendimentos gráficos, como Unitas, Calvino Filho, Marisa, Editorial Paulista e Record. No inicio dos anos 

1930 tais editoras tinham circulação concentradas no Rio e São Paulo e, algumas eram ligadas a movimentos de 

esquerda, o que pode ter levado a Unitas à falência (ALMEIDA, 2012, p.275).  
2 Tal disciplina foi ofertada pelo Programa de Pós-Graduação em História (PPGH) na Universidade Federal de 

Goiás (UFG), em 2019, pela Profª Drª Ana Carolina Eiras Coelho Soares.  
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na década de 1930 e de 1940 em nosso país – e, se analisarmos alguns personagens dessas 

narrativas, mulheres proletárias, feministas, prostitutas, lésbicas, nos deparamos com um 

grande contraste à logica dominante do período. Elas são representadas, como possibilidades 

de figuras femininas que se negaram a aderir aos padrões de comportamento de uma época. 

A literatura de João de Minas é também arte. “A arte em sua existência, se afasta dos 

caminhos da dominação e, se coloca como parceira de uma promessa de felicidade” 

(ADORNO, 2001, p.12). Mas, essa alegria pode ser destituída quando se encontra e conforma 

com os horrores da realidade. Assim,  

a arte é uma crítica da feroz seriedade que a realidade impõe sobre os seres 

humanos. Ao dar nome a esse estado de coisas, a arte acredita que está 

soltando amarras. Eis sua alegria e também, sem dúvida, sua seriedade ao 

modificar a consciência existente (ADORNO, 2001, p. 12).    
Problema 

Percebemos a necessidade de tratar a literatura, mais do que, como fonte histórica mas, 

como arte e formação humana. Com isso, alguns problemas ou perguntas comporão nossa 

análise: em que sentido podemos relacionar a escrita urbana sexual, ou pornográfica de João 

de Minas como arte? Como obras de pornografia podem contribuir para uma compreensão 

das relações de gênero, da sexualidade e, das representações do masculino e feminino de uma 

sociedade? Como as obras de João de Minas contribuem para a formação humana? Como as 

teorias sobre as relações de gênero, sexualidade e formação humana podem contribuir para a 

análise de um objeto literário? 

Objetivos 

 Objetivo Geral  

Analisar as relações de gênero, a representação do masculino e feminino nas obras 

“urbanas sexuais” ou pornográficas de João de Minas (1934-1936). 

 Objetivos Específicos 

 - Apresentar as relações entre História, Literatura, Arte e Educação; 

 - Relacionar Literatura, Arte e formação humana; 
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 - Compreender como a Literatura pode contribuir para formação e emancipação dos 

indivíduos.  

- Compreender os estudos sobre relações de gênero e sexualidade como possibilidade 

de desconstrução de nossas referências paradigmáticas sobre o feminino e o masculino; 

 - Analisar as construções discursivas à respeito dos padrões normativos, moralizantes, 

incumbidos à mulher no início da República, na obra de João de Minas; 

 - Analisar as construções discursivas à respeito dos padrões normativos do masculino, 

na obra de João de Minas; 

- Destacar como as obras de João de Minas podem ser importantes para a compreensão 

da sociedade da época; 

Fundamentação Teórico-metodológica 

Teremos como ponto de partida nessa pesquisa, a análise minuciosa das 

representações do masculino e feminino, das relações de gênero e da sexualidade nas obras do 

autor João de Minas: A mulher carioca aos 22 anos. Rio de Janeiro: Dantes, 1999 (1934); A 

Datilografa Loura (Romance da Mulher Proletária em São Paulo). Rio de Janeiro: Calvino 

Filho, 1934; Uma Mulher… Mulher, São Paulo: Editorial Paulista, 1934; Fêmeas e Santas, 

São Paulo: Editorial Paulista, 1935; A Prostituta do Céu. São Paulo: Editorial Paulista, 1935; 

Nos Misteriosos Subterrâneos de São Paulo. São Paulo: Imprensa Americana Editora, 1936. 

 Além disso, analisaremos autores como Theodor Adorno e sua teoria crítica de 

formação e semi-formação, para compreendermos em que sentido a literatura pode colaborar 

para a formação e talvez emancipação dos indivíduos de uma sociedade. 

Incluiremos em nossa análise, autores e autoras estudadas na disciplina 

“Sensibilidades, Poderes e Sexualidades”, no PPGH – UFG, em 2019, como por exemplo: 

Judith Butler, Simone de Beauvoir, Maria Izilda Matos, Raquel Soihet, Joan Scott, Joana 

Pedro dentre outras, para compreendermos sobre a representação da mulher, o feminino e as 

relações de gênero. Destacamos a importância de disciplinas como esta, pois percebemos que 
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para rompermos com as estruturas normativas e desiguais vigentes, se faz necessário que o 

debate ocupe os mais diversos espaços, principalmente, os institucionais.  

Utilizar gênero como categoria de análise, na obra de João de Minas, é entender que 

tal conceito é empregado para designar as relações sociais e de poder entre os sexos, ou seja,  

o termo "gênero" torna-se uma forma de indicar "construções culturais" - a 

criação inteiramente social de ideias sobre os papéis adequados aos homens 

e às mulheres. Trata-se de uma forma de se referir às origens exclusivamente 

sociais das identidades subjetivas de homens e de mulheres. "Gênero" é, 

segundo esta definição, uma categoria social imposta sobre um corpo 

sexuado. (SCOTT, 1995, p. 75) 

O uso da palavra gênero tem sua história no movimento social de mulheres, 

feministas, gays e lésbicas. Buscava-se, reforçar a ideia de que as diferenças constatadas nos 

comportamentos de homens e mulheres não eram condicionadas ao “sexo” como questão 

biológica, mas sim eram determinados pelo “gênero” e, por conseguinte, ligadas à cultura 

(PEDRO, 2005).  

Abordaremos também a representação da mulher e do feminino pelo universo cultural 

pois, acreditamos que assim, contribuiremos para desnaturalizarmos os discursos de 

construção das identidades pela interpretação masculina do mundo (CHARTIER, 2002). Ao 

longo de várias décadas, as mulheres são ainda reconhecidas como tema/objeto menos 

relevantes na experiência do passado, sendo significadas de forma diferenciada, estereotipada 

e desigual no discurso historiográfico. Representa assim, uma hierarquização que expressa a 

“violência simbólica praticada no campo da História em relação às mulheres, primeiramente, 

pela exclusão, e depois pela inclusão diferenciada e desigual” (MUNIZ, 2010, p. 71 Apud 

MUNIZ, 2015: p. 323). 

A literatura narrada por João de Minas é representativa do pensamento social 

brasileiro (CAETANO, 2015), mas, é também discurso. Foucault defendia, na Introdução de 

A arqueologia do saber, uma postura historiográfica preocupada não mais em revelar e 

explicar o real, mas em desconstruí-lo enquanto discurso (RAGO, 1995, p. 71). Para o 

historiador, conhecer seria revelar o objeto, atravancar a profundidade dos discursos para 
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descobrir o que continuaria silenciosamente aquém dele, chegar às coisas, “interpretar o 

discurso para fazer através dele uma história do referente” (FOUCAULT, 1986, p. 8). O 

discurso, não é aqui compreendido como signo, elemento significante que remeteria a 

conteúdos ou a representações, como se fosse “expressão do real”. 

Compreender as construções discursivas significará partir das práticas para os objetos. 

Ou seja, se analisaremos os discursos sobre sexualidade produzidos por João de Minas na 

literatura, devemos perceber como e quando a sexualidade havia emergido como tema, como 

discurso e como preocupação histórica na sociedade daquela época. 

Claudia tinha se transformado num homem, e bem servido. 

Aproximou-se, e ficou diante da cama, mostrando o membro triunfante e 

duro. 

Foi informando: 

– Isso, meu bem, é a última palavra.... é um aparelho de borracha, devido ao 

gênio dos argentinos, e se ajusta tão bem que qualquer mulher pode ser 

realmente um homem... No escuro, nem se percebe a diferença. 

– É o Sexo Masculino Mecânico! (MINAS, 1937, p. 20). 

Ao remetermos essa personagem de João de Minas, em A mulher carioca aos 22 anos 

(1937)3 consideramos que, o discurso produzido pelo autor mineiro, sobre a sexualidade 

lésbica de Cláudia Bill, demonstra que a sexualidade plástica se faz fundamental para a 

reivindicação da mulher ao prazer sexual e, liberta-a das necessidades de reprodução. “A 

sexualidade plástica pode ser caracterizada como um traço da personalidade e, [...] liberta a 

sexualidade da regra do falo, da importância jactanciosa da experiência sexual masculina” 

(GIDDENS, 1993, p. 10). 

A crítica feminista opõe-se a uma normatividade sexual que possa ser condicionada 

por fatores biológicos ou genéticos, ou seja, a construção das normas e classificações das 

condutas sexuais se dá culturalmente. Assim, “conceitos que definem a sexualidade como – 

monogamia, heterossexualidade, homossexualidade, etc. – são considerados enquanto 

 
3 A obra A mulher carioca aos 22 anos teve sua primeira edição publicada em 1934. Os exemplares que foram 

acessados nessa pesquisam são a 2ª edição publicada em 1937 pela “Edições e Publicações Brasil” e a 3ª Edição, 

publicada em 1999 pela Editora Dantes.  
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tentativas discursivas de definir o que é ou não normal e no que concerne às práticas sexuais 

da sociedade contemporânea”. Segundo Mendez (2018), com relação ao tema da sexualidade, 

a contribuição da obra de Foucault se torna impar. Ele possibilitou pensar como os discursos 

acerca da sexualidade normatizam condutas humanas que são inscritas nos corpos. 

(MÉNDEZ, 2018, p. 155) 

Considerações finais  

Consideramos a literatura produzida por João de Minas, uma possibilidade de ruptura 

com as normas e padrões sociais vigentes na sociedade brasileira nos primeiros anos da 

República. Incluir temas como sexualidade, lesbianismo, prostituição e proletariado na 

literatura contribui para compreendermos, como e por que, tais temas se fazem presentes nos 

discursos produzidos pela elite literária da época.   

Além disso, para entendermos se a literatura pode se constituir como aliada 

fundamental de uma formação humana para as relações de gênero e, contribuir para superar, 

tanto as desigualdades dessas relações, quanto superar padrões normativos, autores como 

Theodor Adorno, será importante e fará parte de nossa pesquisa para caracterizarmos um 

conceito que concluirá esse estudo: a emancipação. 
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CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

Esta pesquisa possui como tema a gestão da educação superior a distância no Brasil, na 

perspectiva dos atos normativos do governo federal, desenvolvida junto ao Programa de Pós-

Graduação em Educação da Faculdade de Educação (PPGE) da Universidade Federal de Goiás 

(UFG), na linha de pesquisa Estado, Políticas e História da Educação. Trata-se de uma pesquisa 

do tipo bibliográfica, qualitativa e descritiva, de natureza documental, que além de levantar 

documentos sobre a educação superior a distância, analisa neles qual a perspectiva normativa 

relativa à sua gestão. 

Pesquisar sobre a gestão da educação superior a distância se justifica e se torna relevante 

ao considerarmos o crescimento acelerado dessa modalidade de ensino na oferta de cursos de 

graduação. Dados do Censo da Educação Superior 2020 (BRASIL, 2020) mostram que a 

educação a distância no país tem crescido significativamente nas últimas décadas, o que torna 

necessário que as instituições reflitam sobre seus processos de gestão. Os resultados do Censo, 

que analisou dados do período de 2009 a 2019, apontaram que o número de matrículas cresceu 

378,9%, e o número de matrícula de ingressantes, que até então era de 16,1% do total, passou 

para 43,8% (BRASIL, 2020). O Censo levantou que os cursos de graduação presenciais da rede 

pública de ensino ofertaram 734.225 vagas no período, e a rede privada, 5.295.477 vagas. Já na 

modalidade a distância, a rede pública ofereceu 103.584 vagas, contra 10.292.016 da rede 

privada (BRASIL, 2020).  
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Nesse contexto de expansão da EaD, as discussões que foram desenvolvidas neste 

estudo visaram apresentar reflexões no que concerne ao estabelecimento de atos normativos 

para a modalidade, ou seja, responder à seguinte questão norteadora: qual a perspectiva 

normativa relativa à gestão da educação superior a distância no Brasil?  

Consoante a essa questão, o objetivo geral da pesquisa em referência consiste em 

analisar a gestão da Educação Superior a Distância no Brasil, estabelecida em marcos legais 

específicos para a modalidade de Educação a Distância e se desdobra nos seguintes objetivos 

específicos: 1) realizar levantamento bibliográfico de pesquisas que abordem a gestão na 

educação superior a distância; 2) identificar o papel das políticas públicas de educação superior 

e de educação superior a distância (EaD) no Brasil, analisando a constituição desses campos; 

3) levantar documentos nacionais sobre a educação superior a distância, selecionando e 

analisando neles os aspectos legais que norteiam os processos de gestão da modalidade. 

O desenvolvimento do estudo foi estruturado em quatro capítulos, a saber:  

No Capítulo 1, intitulado “Construção teórico-metodológica da pesquisa”, foi 

desenvolvido o percurso teórico-metodológico adotado nesta investigação, que analisa a gestão 

da educação superior a distância, na perspectiva dos atos normativos do governo federal. Optou-

se pela pesquisa qualitativa orientada pelo ciclo de pesquisa de Minayo (2002) que é composto 

por três fases: a) exploratória, em que a partir do levantamento bibliográfico delimitam-se o 

objeto e o foco do estudo; b) trabalho de campo, em que foi realizado o levantamento 

documental; c) análise e tratamento do material empírico, momento em que foi construído o 

quadro analítico para a classificação e a categorização das descobertas a partir dos documentos 

levantados.  

No Capítulo 2, intitulado “Educação Superior e a distância: concepção e constituição 

desse campo no Brasil”, procurou-se apresentar o contexto político-social no qual está inserida 

a EaD, abordando questões referentes à globalização, ao neoliberalismo e às políticas públicas 

educacionais, refletindo sobre a constituição da educação superior e da educação superior a 
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distância. Nesse sentido, apresentou-se as especificidades da EaD, enfocando a concepção, a 

estrutura e a trajetória histórica da modalidade no Brasil, bem como alguns aspectos necessários 

à gestão e à organização da modalidade para sua operacionalização nas instituições de educação 

superior (IES), destacando os principais atores e as iniciativas que favoreceram a sua 

constituição como campo.  

No Capítulo 3, intitulado “Gestão educacional e gestão da educação superior e a 

distância: contextos, modelos e características”, procurou-se desenvolver reflexões sobre a 

gestão da educação e da educação superior, discutindo os processos democráticos e a autonomia 

universitária. Posteriormente, abordou-se os aspectos referentes à gestão, ao planejamento, à 

organização e à estrutura da educação superior a distância, considerando a sua evolução 

histórica e suas especificidades. Por fim, foram discutidas as perspectivas de gestão no contexto 

dessa modalidade de ensino, procurando, dessa forma, consolidar as reflexões necessárias para 

a análise do objeto de estudo. 

No Capítulo 4, intitulado “Gestão da educação superior a distância no 

Brasil: concepção dos atos normativos”, a análise recaiu sobre a gestão da educação superior a 

distância na Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996 (Lei n.º 9.394), no Plano Nacional 

de Educação 2014-2024 (PNE 2014/2024), no Parecer CNE/CES n.º 564/2015, na Resolução 

CNE/CES n.º 1/2016, no Decreto n.º 9.057/2017, na Portaria Normativa n.º 11/2017 e nos 

Instrumentos de avaliação institucional do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP): credenciamento, reconhecimento e renovação de 

reconhecimento. Nessa fase de desenvolvimento da pesquisa, procurou-se aproximar o contexto 

teórico do contexto prático, a partir da análise documental levantada. 

Por fim, nas considerações finais (em desenvolvimento), o objetivo é responder ao 

problema da pesquisa, considerando os dados coletados, que podem ser identificados como as 

respostas indicadas pelo estudo.  
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA – ALGUNS RECORTES  

Para a análise acerca da realidade da educação superior e a distância no Brasil e os 

desafios postos à sua gestão, tem-se claro que esse campo se encontra em uma conjuntura 

política típica do Estado neoliberal (MILL; FERREIRA, M.; FERREIRA, D., 2018). Nesse 

contexto propício a contradições, a educação, como direito social e bem público, disputa espaço 

com a educação como negócio e mercadoria, marcada por um “campo de disputa” 

(BOURDIEU, 2004) e contemplando as características da chamada Universidade Operacional 

(CHAUÍ, 2003). Vale lembrar que, no âmbito da economia ultraliberal, há a naturalização do 

processo de financeirização da educação, com impacto nos contextos nacional e local.  

Nesse contexto, Maieski, Alonso e Anjos (2020, p. 165) ponderam que as políticas 

educacionais instituídas e a criação do sistema UAB permitem vislumbrar que as iniciativas 

para a oferta da EaD se ampliaram e que as instituições se organizaram para tanto. Porém, 

segundo os autores, essas formas de se organizar para a oferta da EaD implicaram em gestão 

diversificada e peculiar de cada uma das IPES, em razão do modelo estabelecido pelo sistema 

citado, denotando, portanto, a dificuldade de se pensar, refletir e trabalhar em uma perspectiva 

de gestão que admita conceber outras e novas definições e conceitos sobre a temática. 

Nesse quadro, cabe destacar a questão levantada por Maieski, Alonso e Anjos (2020, p. 

151): Seria possível questionar o que a legislação da EaD teria a ver com sua gestão? (grifos 

nossos). Os autores apontam duas hipóteses: a de que a legislação traria em si um modelo a 

priori de organização da formação, deixando pouco espaço para que as instituições de ensino 

superior formulassem propostas mais aproximadas com suas identidades locais; e a de que a 

gestão da EaD estaria relacionada com certos arranjos institucionais que a conformariam à 

formação presencial, valendo-se, portanto, de saberes e fazeres já institucionalizados. Afirmam, 

ainda, que na tentativa de homogeneizar a oferta da EaD – no caso das IPES, por meio do 

sistema UAB –, experiências, vocações e identidades institucionais foram minimizadas, 

concorrendo para um olhar incerto e, em muitos casos, conflituoso sobre ela.  
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Cabe ressaltar que, de acordo com Dourado, Moraes e Ribeiro (2020), é possível 

distinguir os instrumentos legais e normativos que marcaram a trajetória da EaD em dois 

períodos: antes e depois de 2016. Segundo os autores, essa distinção se deve ao fato de que os 

instrumentos do primeiro período visaram, em sua maioria, à estruturação, regulação, 

regulamentação e institucionalização da modalidade, em uma perspectiva de oferta da educação 

superior a distância com qualidade. Já os documentos do segundo período evidenciaram um 

movimento direcionado para a redefinição da regulação, atendendo às demandas de parte das 

instituições de ensino superior (IES) privadas, no sentido da flexibilização, incluindo a defesa 

da autorregulação do setor.  

Sobre esse claro movimento em favor da expansão da EaD, Fonseca e Lima (2020) 

afirmam que, uma vez apropriado pelas instituições privadas, esse ato revelou ser velado, apesar 

de intencional, a favor da privatização da modalidade. Esse foi o caso, por exemplo, dos atos 

normativos instituídos a partir de 2016, destacando-se o Decreto n.º 9.057/2017 e a Portaria nº 

11/2017, que, ao que tudo indica, efetivaram-se de forma contrária ao disposto na Resolução 

CNE/CES n.º 1/2016. Contudo, de acordo com Segenreich (2018), essa resolução foi criticada 

pelo setor privado, que reivindicava maior flexibilização normativa em benefício da expansão 

mercantil da modalidade. 

Para Fonseca e Lima (2020, p. 251), é possível verificar uma reconfiguração do Estado 

e a outorga do poder de decisão ao mercado, dada a ênfase à doutrina neoliberal na regulação e 

na desenfreada ascensão na EaD. Entende-se que essa análise das autoras pode ser estendida ao 

movimento reafirmado pelo Decreto n.º 9.057/2017, que é reiterado pela Portaria Normativa 

n.º 11/2017, concretizando os ideais desse novo liberalismo, os embates entre o crítico-

socialmente-referenciado e o instrumental-merco-economicista, bem como a descontinuidade 

que move a continuidade da flexibilização (FONSECA; LIMA, 2020). 

Assim, com base no modelo de estudo elaborado por Momo e Behr (2015), 

desenvolveu-se esta pesquisa com o intuito de identificar evidências de gestão da EaD nas IPES, 
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na perspectiva dos atos normativos vinculados à modalidade. Portanto, conforme os autores, 

“pode-se compreender a Gestão da EaD como composta pela Gestão Administrativa, base do 

processo gerencial e administrativo; pela Gestão Estrutural, agente motivador/propulsor para a 

execução dos cursos na modalidade a distância; e pela Gestão do Processo de 

Ensino/Aprendizagem, relacionada com os agentes (alunos e professores) do processo 

educacional” (MOMO; BEHR, 2015, p. 109). 

 

DETALHAMENTO DO ESTÁGIO ATUAL DA PESQUISA 

 Ingressei no Mestrado em Educação do PPGE, em março de 2020, na 33ª turma. Desde 

então, cumpri criteriosamente as disciplinas obrigatórias, bem como as Atividades Acadêmicas 

Complementares, devidamente comprovadas por meio dos créditos. Cumpri as normas e 

orientações para o desenvolvimento da escrita da dissertação e, conforme o calendário do 

PPGE, minha Qualificação foi realizada no dia 25 de abril de 2022 e a defesa da dissertação 

deverá ocorrer até agosto de 2022. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS (SÍNTESE PROVISÓRIA) 

 A pesquisa foi desenvolvida com base no modelo de estudo elaborado por Momo e Behr 

(2015), com o intuito de identificar evidências de gestão da EaD nas Instituições Públicas de 

Ensino Superior, na perspectiva dos atos normativos vinculados à modalidade. Constatou-se 

que é possível significar a gestão da EaD como um processo composto por três perspectivas 

complementares (gestão administrativa, gestão estrutural e gestão do processo de 

ensino/aprendizagem), e que devem ser compreendidas como integrativas para uma boa gestão.  

No entanto, foi possível observar que os atos normativos estudados revelam que, sob o 

discurso de racionalização de recursos públicos, o Estado neoliberal induz e fomenta ações que 

não promovem outra consequência senão a deturpação da identidade universitária, cuja missão 

originária clama por ações de uma instituição social, entretanto, forçada pela dependência das 



 
__________________________________________________________________________________ 
 

 

políticas públicas que lhe dão subsistência, vê-se operando como uma organização social, 

conforme pontua Chauí (2003).  

Por meio das reflexões apresentadas neste estudo, acredita-se em uma gestão que 

propicie a efetividade da EaD e que defenda a formulação de políticas e atos normativos que 

compreendam e possibilitem a materialização de uma educação a distância emancipadora, 

fundada em bases que ultrapassem os meios técnicos e subjetivos, e que promova a democracia, 

a justiça e a cidadania (LIMA, D., 2014b). Acredita-se, enfim, em uma educação a distância 

construída em bases crítico-socialmente-referenciadas. 
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O resumo em tela apresenta parte dos resultados de um estudo que vem sendo 

desenvolvido para a conclusão de mestrado na linha de pesquisa Estado, Políticas e 

História da Educação do Programa de pós-graduação em Educação da UFG 

(PPGE/FE/UFG). Tem como objeto as políticas públicas no âmbito da qualidade do 

ensino médio, desigualdade social e qualidade pedagógica e social no Brasil. 

A educação está intimamente ligada às relações de trabalho e 

organização/perpetuação da sociedade de classes. Portanto, constitui-se de um campo 

em disputa pelos diferentes atores sociais. A partir de 1990, o Brasil passou por fortes 

mudanças políticas, econômicas e sociais que interferiram diretamente no campo 

educacional, de modo especial nas disputas quanto à finalidade do ensino médio, sendo 

para formação propedêutica ou profissional. Contudo, pensar tal dualidade requer antes 

de tudo contextualizar a que jovens, sociedade e mercado de trabalho as políticas 

educacionais dessa etapa tem se direcionado, quais os interesses envolvidos e objetivos 

a serem alcançados.  

Apesar de, nas duas últimas décadas, os indicadores tanto de acesso quanto de 

permanência dos adolescentes de 15 a 17 anos na escola terem melhorado, universalizar 

o ensino médio com qualidade permanece, ainda hoje, um dos principais desafios no 

campo das políticas educacionais.  

De acordo com estudos realizados pela UNICEF (2014), o contexto 

socioeconômico vivido, o trabalho precoce, a gravidez e a violência familiar e no 
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entorno da escola, além das questões ligadas à organização da escola, vem resultando na 

grande taxa de evasão escolar principalmente no ensino médio. Anos depois, esses 

continuam sendo os mesmo fatores de motivação. Mas como resolver a evasão desses 

jovens diante das circunstâncias? As políticas que garantam o acesso à educação de 

qualidade necessitam ser pensados a partir do contexto econômico e social de modo a 

promover qualidade social e pedagógica. 

 Assim, abordando a temática de educação de qualidade, ensino médio e 

desigualdade social, objetiva-se aqui analisar as políticas de qualidade do ensino médio 

frente às relações entre os campos educacional, político e social que tem resultado no 

contexto de perpetuação da desigualdade no Brasil, elucidando os desafios para uma 

educação de qualidade social e pedagógica frente a tais embates. Optou-se por estudar o 

ensino médio em razão de seu papel dual, além de sua jovem introdução enquanto etapa 

obrigatória da educação básica e seus altos índices de evasão e disputa ideológica com 

fins mercadológicos.  

  Desse modo, o presente trabalho tem como objetivo:  

a) Analisar a relação entre os campos educacional, político e social na 

formulação e concretude de políticas de garantia da qualidade do ensino 

médio. 

b) Analisar o papel dessa etapa a partir de interesses específicos e seu impacto 

frente as desigualdades sociais.   

c) Elucidar os desafios para o alcance de uma educação de qualidade social e 

pedagógica frente aos embates educacionais, políticos e sociais vigentes. 

Considerou-se uma análise no período de 2015 a 2019 em razão do movimento 

político e econômico internacional ocorrido que influenciou diretamente nas políticas 

nacionais com reflexo nos dias atuais. Contudo, em 2020, o mundo sofreu com a 

pandemia do SARS-coV-2 (Covid-19), que no Brasil provocou o fechamento de 

escolas, levando as redes de ensino a adotarem formas emergenciais de ensino remoto. 
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Cada estado e cada município tiveram autonomia na adoção de estratégias de trabalho 

que melhor se adequassem às suas realidades e necessidades. Os efeitos dessa pandemia 

ainda estão sendo sentidos, com reflexos nos contextos educacional, econômico e 

social. Assim, optou-se por não incluir os anos de 2020 e 2021 nesse estudo. 

Foram realizadas pesquisas bibliográficas e documental em periódicos nacionais, 

documentos legais e relatórios estatísticos disponibilizados eletronicamente. A pesquisa 

partiu da premissa de que para melhor compreender os acontecimentos presentes torna-

se necessária a retomada dos processos históricos que culminaram no atual contexto, 

colocando em relevo as disputas de concepções e estratégias de cada momento, 

abordando períodos para além dos aqui delimitados. 

Assim, buscaram-se estudos voltados à história do Brasil, abordando os aspectos 

econômico, educacional, político e social, bem como os movimentos internacionais que 

levaram ao presente cenário neoliberal de altas taxas de desigualdade e importantes 

mudanças na educação, de modo especial no ensino médio. Em seguida, buscou-se 

analisar o conceito de qualidade da educação no Brasil e de qualidade social e 

pedagógica, abordando as políticas e debates nessa temática, de modo especial, o 

“novo” ensino médio. 

Os embates ocorridos no decorrer de 2013 a 2015 levaram a retomada do poder 

pela direita conservadora em 2016, por meio do processo de impeachment que destituiu 

a então presidenta Dilma Roussef, passando a presidência a Michael Temer que aderiu 

ao projeto de neoliberalização no país. 

Como uma de suas primeiras medidas Temer aprovou a Emenda Constitucional 

nº 95/2016 que instituiu um Novo Regime Fiscal (NRF) no país, pelos próximos 20 

anos, ou seja, até 2036; lançou a Medida Provisória nº 746/2016, posteriormente, 

materializada na Lei Federal nº 13.415/2017 que institui a política de fomento à 

implementação de escolas de ensino médio em tempo integral; somadas uma série de 

outras ações políticas, como a alteração nas leis trabalhistas, reforma da Previdência, 
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Escola  sem  Partido, Homeschooling, que  juntas,  revelam  uma  nova  postura  em 

relação  aos  direitos  e  às  garantias  sociais.  

De acordo com Gomes (et al 2020, p. 617), o entendimento da estrutura lançada 

pela Lei Federal nº 13.415/201 permitem diversas compreensões, que não podem ser 

dissociadas no processo de análise do “novo” Ensino Médio. Originada anos antes, 

“possuem relação direta com o lugar ocupado pelo Ensino Médio no interior das 

Políticas Educacionais, bem como, do seu financiamento, da representação social da 

etapa no contexto educativo brasileiro, e do campo de disputas dos agentes envolvidos”, 

estando assim conectado a um projeto de sociedade que se pretende alcançar.  

Na perspectiva do Estado neoliberal vigente, ao organizar os currículos de formação 

docente e da educação regular, estes são direcionados a formação para o mercado de 

trabalho e para alimentação do campo econômico nacional e mundial, atendendo aos 

interesses do acúmulo de capital pela parcela empresarial dominante. Assim, a escola se 

torna instrumento de violência simbólica1 destinada à formação, classificação e 

conformação da mão de obra e da posição social.  

É nessa perspectiva que a pesquisa em tela vem sendo desenvolvida, estando 

ainda em processo de conclusão do arcabouço teórico e análise dos dados.  
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A educação a distância (EaD) é uma modalidade na qual professor e aluno, por meio do 

uso das tecnologias, desenvolvem as atividades de ensino e aprendizagem em lugares e tempos 

distintos (MORAN, 2002), diferentemente da educação presencial, aquele em que professores 

e alunos compartilham o mesmo espaço e tempo na realização das aulas.  

Dados relativos à graduação na modalidade a distância do ano de 2019, descritos no 

Resumo Técnico do Censo Educação Superior do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (Inep), apontam que houve um crescimento expressivo e continuo 

na quantidade de matriculas da EaD no período de 2010 a 2019 (BRASIL, 2021).  Neste sentido, 

Giolo (2010) nos esclarece que a inciativa privada se intensificou na EaD a partir de 2002 e, 

desde então, a modalidade “expandiu-se sem cessar e em índices altíssimos” (GIOLO, 2010, 

p.1275). 

Considerando a importância da modalidade para a educação superior ao possibilitar uma 

redução do déficit educacional (MORAN, 2014) no Brasil e, como consequência, a diminuição 

da desigualdade social ao facilitar o acesso aos sistemas educacionais e formativos, pode-se, 

então, destacar a necessidade de um aprofundamento teórico sobre o desenvolvimento da EaD 

no sentido de se analisar e compreender as variadas questões atinentes a essa modalidade.  

Sendo assim, esta pesquisa tem como o objetivo geral identificar e analisar as 

características do perfil de estudantes matriculados em cursos a distância nas universidades 
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federais da região Centro-Oeste1, no período de 2014 a 2020, e suas possíveis relações para a 

oferta de cursos com qualidade social. No sentido de se alcançar o objetivo geral, foram 

definidos os seguintes objetivos específicos: elaborar levantamento bibliográfico acerca das 

publicações realizadas sobre o tema pesquisado, com foco na região Centro-oeste, no período 

de 2006 ao primeiro semestre do ano de 2020; descrever e analisar as atuais políticas públicas 

para EaD e a relação da sua oferta com a qualidade social;  caracterizar as universidades federais 

da região Centro-Oeste, destacando a expansão da oferta a distância e a sua contribuição para 

o Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024; identificar e discutir o perfil dos estudantes 

da modalidade a distância nas universidades federais da região Centro-Oeste e tipos de cursos 

com mais ingressantes, matriculados e concluintes. 

O recorte temporal definido para este estudo inicia-se em 2014 e vai até o ano de 2020. 

O intervalo de tempo em questão contempla parte do período de vigência do PNE 2014-2014, 

criado a partir da Lei nº 13.005/2014, cujo princípio é orientar e aprimorar as políticas públicas 

para o setor educacional. Como este estudo pretende analisar o perfil do estudante de graduação 

a distância na região Centro-Oeste, no período de 2014 a 2020, o enfoque se dará nas metas do 

PNE 2014-2024, referentes ao ensino superior.  

Este estudo tem caráter reflexivo, podendo, no decorrer de seu desenvolvimento 

apresentar outras questões. Sendo assim, é importante ressaltar que a mesma não terá o objetivo 

de generalizar os resultados.  

Desta forma, o problema de pesquisa deste estudo parte da seguinte indagação: Qual é 

o perfil dos estudantes matriculados em cursos de universidades federais e a distância, no 

período de 2014 a 2020, na região Centro-Oeste, e as possíveis relações desse perfil para a 

oferta de cursos com qualidade social? 

 
1 Estudo realizado no âmbito da pesquisa “Políticas de Expansão da Educação a Distância (EaD) no Brasil: 

Regulação, Qualidade e Inovação em Questão”, financiada pelo CNPq, sob coordenação geral da professora Dra. 

Daniela da Costa Britto Pereira Lima (UFG).  
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Conhecer o perfil dos estudantes do curso se faz necessário tendo em vista que tais 

informações facilitam o processo de tomada de decisão e a construção de materiais didáticos 

mais efetivos e direcionados para as “necessidades, expectativas e circunstâncias que estes 

vivenciam. Além de contribuir para a otimização de todo o processo da educação a distância. ” 

(SARAIVA; SILVA, 2018, p. 314). 

No esforço deste estudo sobre o perfil do aluno da educação a distância nas 

universidades federais da região Centro-Oeste, adotou-se como percurso a pesquisa qualitativa, 

de cunho exploratório e descritivo, do tipo documental e bibliográfica com a utilização de dados 

quantitativos para a compreensão da realidade.    

Alguns marcos legais foram imprescindíveis para o estabelecimento da EaD no Brasil, 

entre os quais podemos citar, inicialmente, a Constituição da República Federativa do Brasil 

(CF) de 1988, que dispõe em seu artigo nº 205 que “a educação é um direito de todos e um 

dever do Estado” (BRASIL, 1988).  Outro marco importante para a modalidade se deu com a 

aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), nº 9.394 de 1996, já que esta lei 

estabeleceu amparo legal para a EaD no Brasil. Podemos citar ainda a criação do sistema 

Universidade Aberta do Brasil (UAB), por meio do Decreto n.º 5.800, de 08 de junho de 2006, 

tendo em vista que a partir desse programa do Ministério da Educação (MEC), houve uma 

expansão e democratização do ensino superior no Brasil, por meio ampliação do número de 

vagas oferecidas para um ensino superior público de qualidade (COSTA, 2009). Lima e Faria 

(2016) apontam que a criação da UAB é “considerada um marco para o desenvolvimento da 

modalidade no ensino superior público” (LIMA; FARIA, 2016, p. 43).  

Esta pesquisa de mestrado foi estruturada em três capítulos, conforme apresentados a 

seguir.  

O primeiro capítulo, intitulado “Constituição do objeto e o percurso metodológico da 

pesquisa”, apresenta um levantamento bibliográfico sobre as publicações relacionadas ao perfil 
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do aluno da EaD, considerando o período 2006 a 2020. Neste mesmo capítulo estão descritos 

os procedimentos metodológicos utilizados no desenvolvimento desta pesquisa.  

O segundo capítulo denominado “A educação a distância: histórico, regulamentação, 

expansão e qualidade”, inicialmente, conceitua a modalidade EaD. Em seguida, apresenta o 

contexto histórico referente ao surgimento da modalidade no mundo, bem como a influência de 

modelos internacionais no contexto brasileiro, considerado de desenvolvimento tardio com 

relação à EaD. Por fim, apresenta os principais marcos regulatórios que impulsionaram o 

avanço da EaD no Brasil. Outro ponto abordado neste capítulo se refere ao processo de 

expansão da educação a distância e a sua contribuição para o alcance do Plano Nacional de 

Educação (PNE) 2014-2014, no que diz respeito às metas relativas ao ensino superior brasileiro. 

Por fim, foi evidenciada a importância do planejamento como instrumento essencial para a 

garantia da qualidade em cursos ofertados a distância.  

Já o terceiro capítulo, cujo título é “ A educação superior a distância na região 

Centro-Oeste”, apresenta os dados resultantes desta investigação que, inicialmente, caracteriza 

as universidades federais desta que ofertam cursos de graduação na modalidade a distância. São 

descritos, também, os cursos EaD com a maior quantidade de ingressantes, matriculados e 

concluintes no período de 2014 a 2020. Por fim, apresenta o perfil dos discentes da educação a 

distância na região Centro-Oeste do Brasil com base nas características relacionadas ao gênero, 

faixa etária, cor ou raça e estado civil.   

Observou-se, a partir da análise dos dados obtidos para este estudo, que, entre as IFES 

desta região o maior número de matrículas foi contabilizado para a UFGD, com um percentual 

de 33%. Esta instituição conta com uma faculdade de educação a distância, a FAED, criada no 

ano de 2014, conforme Resolução do Conselho Universitário nº. 98/COUNI/2014.  

Com relação ao grau acadêmico dos cursos ofertados a distância no Centro-Oeste, temos 

na licenciatura a grande maioria das matrículas, com 80%, tendo em vista que grande parte dos 
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cursos ofertados nesta modalidade contempla a formação docente para a educação básica, a fim 

de contribuir com a Política Nacional de Formação de Professores do Ministério da Educação.  

Ao analisar o quantitativo de matrículas por gênero, verificou-se o predomínio feminino 

com um percentual de 61% contra 39% para o gênero masculino. Ao analisar as IFES 

separadamente, constatou-se que em todas elas, o gênero feminino foi a maioria. Os dados 

apresentados seguem a mesma disposição do que foi verificado no Censo da Educação Superior 

do Inep do ano de 2019, em que as mulheres perfazem 59% das matriculas na EaD. Deste modo, 

o que foi verificado no âmbito do Centro-Oeste, segue a tendência nacional.  

 Observando a proporção das faixas etárias, verificou-se que há uma concentração das 

matrículas dos discentes da EaD com idades compreendidas entre 30 e 39 anos, o que também 

está de acordo com o que foi verificado no contexto nacional, ao apontar que “ nos cursos EaD 

as faixas etárias com o maior número de matrículas são “De 30 a 34 Anos”, “De 35 a 39 anos” 

e “De 25 a 29 anos””. (SEMESP, 2021). Trata-se, portanto, de um público adulto.  

Ao recortar as análises por IFES do Centro-Oeste, verificou-se, em linhas gerais, a 

mesma tendência, ou seja, a maioria dos discentes EaD com idade entre 30 e 39 anos, contudo, 

percebeu-se na UFGD uma quantidade expressiva da faixa etária compreendida entre 25 a 29 

anos. De acordo com dados comparativos do Ministério da Educação (2015, 2020) percebe-se 

que houve uma diminuição com relação às idades dos estudantes da EaD, ´no momento da 

matrícula: de 32 anos (MEC, 2015), no ano de 2020 essa média foi de 21 anos (MEC, 2020), 

fato que está relacionado ao avanço das TIC’S aliado à familiaridade dos jovens no que diz 

respeito às ferramentas digitais, visto que eles manipulam equipamentos tecnológicos com 

muita naturalidade (FERREIRA, 2014).  

No quesito Cor ou Raça, verificou-se que a maioria dos alunos, com base na auto 

declaração, são brancos (38%) e pardos (40%), com uma pequena diferença percentual entre 

ambas. As menores quantidades são de estudantes amarelos (2%) e indígenas (4%). Os 

estudantes pretos somam 6% do total de matriculados.  
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Ao analisar as quantidades por IFES, constata-se que a proporção de brancos e pardos 

segue a proporcionalidade encontrada no âmbito do Centro-Oeste. Com relação aos estudantes 

amarelos, constata-se uma maior proporção na UFG e no que diz respeito aos indígenas, 

verifica-se um número expressivo de matrículas na UFGD, instituição que criou no ano de 2012, 

a Faculdade Intercultural Indígena (FAIND), uma das várias ações em favor das comunidades 

indígenas locais. Em se tratando dos alunos pretos, a UFMT contabiliza a maior proporção 

deles, com 14% do total, já a UFMS tem o menor percentual, 4%. 

No que diz respeito ao estado civil dos estudantes da EaD no Centro-Oeste, observou-

se que a maioria é solteiro, com 51%, seguido dos casados, com 40%. Em quase todas as IFES 

do Centro-Oeste predominam os discentes solteiros, exceto para a UFMS que contabilizou uma 

quantidade maior de casados do que de solteiros. Os dados encontrados no Centro-Oeste, a 

respeito do estado civil dos estudantes não seguem a tendência do que foi encontrado em 

algumas publicações relacionadas ao perfil do aluno da EaD (BRAGA; PEREIRA, 2021, 

UMEKAWA; ZERBINI, 2015), que apontam que a maioria dos alunos da EaD são casados, 

isso em razão de que “os estudantes da modalidade não presencial primeiramente se estabilizam 

no mercado de trabalho e constituem família para depois frequentar o Ensino Superior” 

(BRAGA;  PEREIRA, 2021, p.12). 

O conjunto de dados apresentados anteriormente possibilitaram a elaboração do perfil 

do aluno da educação a distância no âmbito da Região Centro-Oeste. De acordo com os dados 

analisados, podemos inferir que se trata de um perfil feminino cuja faixa etária está 

compreendida entre 30 e 39 anos, tem a classificação cor ou raça como parda e o estado civil 

solteiro.   

Pode-se afirmar, deste modo, que as características do público que busca uma 

possibilidade formativa nos cursos EaD, influenciam fortemente no desenvolvimento de um 

curso na modalidade a distância, visto que esses atributos nortearão planejamento do curso de 

forma a torna-lo mais adequado e adaptado às especificidades e necessidades de seus usuários.  
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Assim destaca-se a relevância de considerar características socioeconômicas e culturais 

do aluno da EaD, a fim de se promover uma maior aproximação com a realidade do aluno, 

considerando, assim, suas expectativas, necessidades e dificuldades, de modo que o formato do 

curso contemple esses atributos. Essas informações podem colaborar, inclusive, no 

aprimoramento das metodologias bem como das políticas pensadas para a educação a distância 

e também para a qualidade socialmente referenciada dos cursos ofertados nessa modalidade. 
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CULTURA DIGITAL E A EDUCAÇÃO DIALÓGICA LIBERTADORA 

Iolene Mesquita Lobato1 

Márcio Penna Corte Real2 

Linha de Pesquisa: Cultura e Processos Educacionais                                                                          

  

Resumo: Este trabalho aborda uma pesquisa de doutorado em andamento que tem como objetivo 

analisar os possíveis processos educacionais gerados no âmbito da cultura digital, em especial os 

dinamizados e constituídos pelos youtubers e como estes saberes impactam na formação humana. A 

questão norteadora é: que tipo de conteúdo os youtubers têm criado e compartilhado em seus canais 

digitais? Quais são limites e as possibilidades do provável impacto desses conteúdos para o processo de 

socialização e para a formação humana? Para tanto, realiza-se pesquisa qualitativa e estudo de caso.  O 

percurso do estudo, até então sucedido, caminha na perspectiva de refletir acerca dos processos 

educacionais no contexto da tecnologia, em especial no nicho dos jogos on-line.   

 

Palavras-chave: Cultura digital. Educação Dialógica. Youtube. Youtubers. Processos Educacionais. 

 

Apresentação do tema 
 

Este artigo apresenta a pesquisa de doutorado em fase inicial, intitulada Cultura Digital 

e a Educação Dialógica Libertadora, cuja proposta é compreender as possibilidades de serem 

constituídos processos educacionais que são dinamizados pelos youtubers, sem intenção 

explícita de ensinar, por sua vez, instituídos no contexto da cultura digital3 na plataforma do 

Youtube4.   

Na plataforma Youtube são promovidos os mais variados conteúdos e mesmo não sendo 

um espaço educativo formal e nem os youtubers exercerem a função de professores ou de 

educadores, as pessoas aprendem alguma coisa do que está sendo transmitido. Além disso, esses 

youtubers que exercem o papel de influenciadores digitais (ABIDIN & KARHAWI, 2021) são 

 
1 Aluna da 18ª turma de Doutorado do Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação/FE 

da Universidade Federal de Goiás/UFG.       
2 Orientador e professor do Programa de Pós-Graduação em Educação da FE/UFG. 
3  São relações estabelecidas na e pela rede (LEMOS, 2007). 
4  A empresa Youtube, criada em 2005 nos Estados Unidos, é uma plataforma que compartilha uma densidade de 

videoclipes, canais, comunidades virtuais, games, filmes, enfim, é um imenso banco de dados disponibilizado na 

rede (BURGUESS & GREEN, 2009). 
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sujeitos históricos, que possuem ideologias e concepções políticas específicas. Em outros 

termos, o que os youtubers publicam tem um viés político e diretivo que podem convencer, 

inculcar e direcionar para um certo objetivo e/ou uma certa finalidade. Têm todo um 

engajamento e/ou uma intenção a ser alcançada, seja na busca de um número maior de 

seguidores, na tentativa de se projetar como celebridade entre seus pares ou na luta por mais 

visibilidade midiática. 

Desse modo, este estudo não se desenvolve em uma perspectiva de educação escolar, 

ou seja, não é direcionado ao professor e nem a escola diretamente, mas a estudar os processos 

educacionais no contexto da tecnologia. Por isso, analisa-se uma plataforma digital e 

determinados trabalhos que fazem e podem ter conotação formativa. 

A partir desta premissa, entende-se a cultura digital como um problema social que tem 

uma dinâmica estrutural própria, que merece análise reflexiva e deve ser pensada numa 

perspectiva de mostrar ou desvelar as possíveis amarras digitais e possíveis impactos sobre seus 

usuários. Esse desvelamento se dará a partir da denúncia e do anúncio (FREIRE, 1987).  A 

denúncia no sentido de revelar se há um caráter domestificador e massificador dos conteúdos 

publicados pelos youtubers e seu reflexo na formação humana. O anúncio na acepção de 

possibilidade de mudança no trato problematizador e crítico a estes conteúdos. Isto é, anunciar 

a partir da realidade concreta e vivida pela prática conscientizadora.   

As mídias e/ou as plataformas digitais impactam nas relações sociais e a educação 

escolar por integrarem a vida cotidiana contemporânea. Mesmo não sendo o canal Youtube um 

espaço educacional formal, ele acaba gerando processos educacionais que afetam direta ou 

indiretamente, com prováveis limites e possibilidades, na socialização e na formação humana 

em geral. Desse modo, que tipo de conteúdo os youtubers têm criado e compartilhado em seus 

canais digitais? Quais são limites e as possibilidades do provável impacto desses conteúdos 

para o processo de socialização e de formação humana? 

Nesse sentido, o objetivo geral deste estudo é analisar os possíveis processos 

educacionais gerados no âmbito da cultura digital, em especial os dinamizados e constituídos 

pelos youtubers e como estes saberes impactam na formação humana. Os objetivos específicos 

são:  discutir se esses processos educacionais gerados, com ênfase em jogos on-line, na 

plataforma Youtube reverberam nas manifestações culturais off-line; verificar se os conteúdos 

audiovisuais publicados pelos youtubers têm contribuído no processo de socialização e na 

formação dos sujeitos; mostrar o papel social dos influenciadores digitais na sociedade em rede. 

O interesse por este tema foi se desenhando a partir de várias particularidades: a primeira 

ocorreu devido a atuação como supervisora do Projeto Novos Talentos da Universidade Federal 
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de Goiânia, em 2011, ocasião a qual permitiu uma aproximação aos eixos teóricos da educação 

intermidiática digital.  

A segunda advém do fato de ser mãe de um jovem de 17 anos, que consome, 

acriticamente, as comunidades digitais (Facebook, Instagram e Youtube). Diante do empirismo 

de conviver com um adolescente que é um ávido jogador de jogos on-line e vive conectado à 

rede, assistindo os mais diversos videoclipes postados por seus pares, e quando é indagado por 

que assiste tais videoclipes, responde que assiste “porque todo mundo curte; está entre os mais 

acessados”. 

A terceira particularidade deu-se ao vivenciar pelos meios de comunicação, 

especialmente TV e internet e na literatura existente (LEMOS, 2007), exposição, exibição ou a 

banalização do privado (nudes, fotos íntimas) em âmbito público, levando a refletir sobre como 

ações no ciberespaço influenciam a vida particular das pessoas envolvidas.   

Assim, esta pesquisa tem sua relevância na possibilidade de contribuir para reflexão da 

vida social, pautada por múltiplas potencialidades interativas, que acontecem na e pela 

comunidade on-line, na plataforma Youtube, promovidas pelos comunicadores youtubers. 

Poderá contribuir, portanto, para os estudos da área da educação concernentes à cultura digital 

e instigará outros estudiosos a refletirem sobre o mesmo. 

Para tanto, realiza-se uma pesquisa qualitativa na perspectiva de analisar os conteúdos 

expressos pelos influenciadores digitais na plataforma Youtube5.  Trata-se de um estudo de caso: 

a plataforma Youtube, o grupo de estudo é um youtuber6 e o material analisado refere-se às 

publicações audiovisuais realizadas entre 2018 a 2021.  

O levantamento bibliográfico está sendo conduzido a partir de bases confiáveis de 

pesquisa: os repositórios da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e o 

Portal de Teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

E ainda, a plataforma Scientific Electronic Library On-line (SCIELO). O recorte temporal é o 

período entre 2018 a 2021 em função de dois importantes acontecimentos: a eleição 

presidencial no Brasil e a pandemia do novo coronavírus. Ambos os episódios foram fortemente 

marcados pela onipresença da tecnologia, em especial as redes sociais. Tem como procedimento 

 
5 i) o tipo de linguagem utilizada; ii) codificar os significados audiovisuais postados por meio de indicadores 

analíticos; iii) elencar as possíveis inferências em relação ao que foi produzido e a recepção desta produção; iv) 

enumerar os temas recorrentes das postagens audiovisuais; v) mostrar as práticas que aparecem ou são utilizadas 

com frequência para manter o acesso dos usuários. 
6 Critérios a priori que estão sendo observados:  fazer parte da lista dos 10 maiores youtubers (2018-2021); tempo 

de atuação como influenciador digital; número de acessos no canal; quantitativo de inscritos/seguidores no canal; 

popularidade entre seus pares; reconhecimento em outras mídias; práticas de produção e de divulgação de 

conteúdos; capacidade de influência no contexto eleitoral e na pandemia; atuar num nicho de jogos on-line. 
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de estudo os descritores: Cultura digital, Educação e tecnologia, Influenciador digital, Mídias 

na educação, Redes sociais, Plataforma digital, Tecnologia como recurso pedagógico, Youtube, 

Youtubers. 

Os pressupostos teóricos metodológicos estão alicerçados na concepção educacional 

freiriana7, tendo inicialmente como referências as obras: Pedagogia do Oprimido (1987), 

Pedagogia da Autonomia (1997), Educação como Prática de Liberdade (1997).  E ainda, as 

publicações sobre as temáticas da cultura digital e da tecnologia na educação que a priori são 

considerados: os livros A Sociedade em Rede (CASTELLS, 1999), Cibercultura (LÉVY, 1999); 

as publicações de Maria Luiza Belloni (2002, 2012) que ajudam a problematizar e pensar o 

papel das mídias na educação (formal e informal). 

O artigo está estruturado em três seções: a primeira refere-se à fundamentação teórica 

da pesquisa; a segunda apresenta o detalhamento do estágio atual deste estudo; por fim, as 

considerações finais do processo investigativo até então realizado.  

 

Fundamentação Teórica  

O embasamento teórico da pesquisa de tese em andamento se alicerça no pensamento 

de Paulo Freire (1980, 1987, 1997) nos estudos de Manuel Castells (1999), Pierre Lévy (1999), 

Maria Luiza Belloni (2002, 2012) e pensadores da área da educação e da tecnologia na 

educação. 

Freire (1980) enfatizava que o educando tem saber e tem história. Mas, é o oprimido no 

sistema e considerado como “um representante dos extratos dominados da sociedade, em 

oposição consciente ou inconsciente àqueles que, no interior da estrutura, tratam-no como uma 

coisa” (FREIRE, 1980, p. 39). Mas, na medida em que este homem-sujeito realiza a 

autorreflexão de suas condições reais, ele passa a se reconhecer, por meio da tomada de 

consciência, que ele faz parte da história real, e ocupa os papeis de figurantes e autores. 

Portanto, “estar com o mundo resulta de sua abertura à realidade, que o faz ser o ente de relações 

que é” (FREIRE, 1997, p. 39). Nesse ato de discernir sua condição humana com o mundo o 

indivíduo passa a reconhecer um sentido de sua atuação enquanto sujeito, ele vai dinamizando 

seu mundo, suas relações com outros homens e como o mundo que dele faz parte. 

As contribuições de Paulo Freire para a educação (formal e não-formal) sem dúvida são 

atuais, por isso fazem parte deste debate. Pois, revelam que ainda se vive num contexto 

educacional e convida, enquanto educadores, ao ato de coragem diante de uma educação 

 
7 Alicerçada na dialogicidade, na interação mediada por problemas/inquietações e na realidade concreta dos 

educandos. 
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impositiva e verticalizada, ora materializada por palavras ocas, antidialógica e por movimento 

de ensino unilateral.   

Por sua parte, Manuel Castells (1999) enaltece que a forma de comunicar caracterizada 

pelo alcance global e pela interatividade tem alterado a cultura, porque “como a cultura é 

mediada e determinada pela comunicação, as próprias culturas, isto é, nossos sistemas de 

crenças e códigos historicamente produzidos são transformados de maneira fundamental pelo 

novo sistema tecnológico [...] (CASTELLS, 1999, p. 354). Segundo o autor, não há separação 

entre realidade e representação simbólica. O que diferencia esse momento não é a construção 

da realidade virtual. O que instiga a cartografar se a construção da realidade virtual ajuda a 

explicar a diferença evidenciada na e pela rede e em outras esferas da vida social. 

Nesse emaranhado de redes interativas têm-se os usuários da internet que consomem e 

“fornecem conteúdo e dão forma à teia” (CASTELLS, 1999, p. 439). Isso significa que grande 

parcela dos internautas se alimenta daquilo que a internet disponibiliza e, ao mesmo tempo, 

produz diversos conteúdos imagéticos que sensibilizam e compartilham, com seus pares, no 

espaço cibernético.    

Já Maria Luiza Belloni (2002, 2012) mostra a disparidade entre educação e tecnologia, 

sinalizando que é preciso discutir analiticamente o papel social que as mídias eletrônicas e/ou 

digitais desempenham na formação do sujeito, notadamente os conteúdos imagéticos 

disponibilizados na rede. Por vários motivos, dentre eles: a desterritorialização do 

conhecimento, descentramento de informações, novas formas de aprender e ensinar, dentre 

outras. 

Por sua vez, os estudos de Pierre Lévy (1999) trazem uma abordagem argumentativa ao 

definir o virtual, que segundo ele, não está em oposição ao real. Apesar de não existir de forma 

palpável/concreto, não significa que não exista, mas está engendrado ao real, já que a 

virtualidade é constituída da realidade. Essas possibilidades que o ciberespaço permite fazem 

com que talvez “quanto mais o ciberespaço se amplia, mais ele se torna universal” (LÉVY, 

1999, p. 111) e essa universalidade repercute diretamente em todos os setores da vida humana 

e, dessa forma, chama a atenção para as produções audiovisuais divulgadas pelos youtubers, 

que ganham notoriedade ao serem publicadas no Youtube. 

 

Discussão  

As ideias ora apresentadas são frutos de um processo de pesquisa em desenvolvimento. 

Na atual etapa da pesquisa realiza-se o processo de embasamento e elaboração dos critérios 

para a escolha do Youtuber e a escrita da redação da tese. Nesse processo os dois primeiros 
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capítulos foram construídos.  O terceiro capítulo em fase de finalização. Já a primeira etapa da 

pesquisa empírica (mapeamento da Plataforma Youtube e definição do youtuber a ser analisado) 

está em fase inicial. 

O levantamento bibliográfico está sendo realizado nos repositórios já mencionados. A 

princípio, a partir dos descritores: Youtube e Youtuber foram localizadas 648 publicações. Após 

a filtragem dos títulos repetidos, totalizaram 399 publicações. Posteriormente, foi feita a seleção 

dos títulos que faziam menção direta ao tema (processos educacionais gerados pelos youtubers 

que abordam o nicho de jogos on-line) restando 245 trabalhos. Em seguida, foi realizada a 

leitura e análise dos resumos e ficaram 46 produções, sendo 5 artigos, 11 teses e 30 dissertações. 

Essa etapa da pesquisa ainda está em andamento, concomitante com a pesquisa empírica. 

 

Considerações Finais 

Mesmo que em caráter provisório, esta pesquisa doutoral, em fase de construção, mostra 

a necessidade de discussão acerca dos processos educacionais gerados pelos youtubers que 

abordam o nicho de jogos on-line. 

É uma travessia desafiante refletir sobre a realidade posta que agrada milhares de 

pessoas, que passam a experimentar e vivenciar novas relações sociais, por meio de jogos on-

line, nas redes da internet.  Mas, será que esse tempo despendido (experimentações e vivências) 

contribui para sua formação humana?  É na busca dessa compreensão que a pesquisa se 

encontra.    
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COMPARTILHAMENTO DE IMAGENS NAS REDES SOCIAIS: REFLEXÕES 

ACERCA DA COMPREENSÃO DE CORPO DE ADOLESCENTES 

 

Mestranda: Wanessa Ferreira de Sousa 

Orientador: Prof. Dr. Tadeu João Ribeiro Baptista 

Linha de pesquisa: Cultura e Processos Educacionais 

Agência de Fomento: CAPES 

 

Vivemos em uma sociedade que se configura pelo modo de produção capitalista, no 

qual existem algumas pessoas que detêm os meios de produção e outras que precisam dispor 

de sua força de trabalho para sobreviver, possuir alguns bens, consumir produtos que atendam 

às suas necessidades, e “se conectar”... Homens e mulheres estão cada vez mais preocupados 

em alcançar as metas impostas a todo momento pelo capitalismo, propagado através da 

Indústria Cultural, que acabam consequentemente tendo menos tempo para suas famílias, e 

em especial para os seus filhos. De acordo com Baptista, a concepção de indústria cultural 

aqui pensada: 

 

[...] pode ser entendida como um instrumento de pressão da sociedade sobre o 

indivíduo através da utilização de elementos culturais que se tornam acessíveis pelo 

cinema, pela televisão e por outros meios de comunicação de massa. Esses são 

utilizados como formas de cooptarem os indivíduos para uma atuação de acordo 

com os interesses e as necessidades do modo de produção, fazendo a lógica 

industrial prevalecer não apenas nos momentos de trabalho, como também nas horas 

de repouso de cada pessoa (2001, p. 75). 

 

Baptista, ainda afirma, a respeito da Indústria Cultural, em um estudo mais atualizado, 

que “[...] este modelo de cultura usa os diversos meios de comunicação de massas para a 

disseminação da sua obra como o rádio, o cinema e, de maneira mais recente, a televisão e a 

internet [...]” (2008, p. 283, grifo nosso). Deste modo, tão logo a evolução tecnológica e o 
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uso da internet por meio dos aparelhos móveis tanto trouxeram avanços (a exemplo, o auxílio 

para a força de trabalho) quanto tensões (como as consequências por seu uso demasiado). 

Os pais da atualidade, normalmente, precisam estar “conectados” às novas tecnologias 

para desenvolverem os seus trabalhos, e como estão cada dia mais ausentes fisicamente de 

seus lares, precisam preencher de alguma forma o tempo de seus filhos, que por sua vez 

acabam tendo acesso à tecnologia, aos aparelhos móveis (como tablets, celulares, 

smartphones) conectados à internet cada vez mais cedo e, logo às redes sociais digitais, 

também como uma forma de comunicação entre os pares. Leite e Goulart (2017, p.2) afirmam 

que: “[...] no mundo contemporâneo as tecnologias de informação revolucionaram as 

possibilidades de acesso ao saber e de comunicação humana, dando origem a 

relacionamentos virtuais entre pessoas de todo mundo”. 

Esses filhos vão crescendo, e se tornam adolescentes. Esta fase da vida é repleta de 

grandes transformações físicas, psicológicas e sociais, na qual estes jovens vão 

desenvolvendo sua subjetividade, deixando de ser criança para se tornar adulto, como 

retratado na composição de Arnaldo Antunes (1985): “Eu não caibo mais nas roupas que eu 

cabia / Eu não encho mais a casa de alegria / (...) Eu não vou me adaptar (...) / Eu não tenho 

mais a cara que eu tinha (...) / É que quando eu me toquei achei tão estranho / A minha barba 

estava deste tamanho (...)”. Em contrapartida, estes adolescentes necessitam se adaptar a essa 

realidade e ainda se adequarem as exigências da sociedade. Através das redes sociais digitais 

eles buscam, além de outros motivos, o pertencimento e a aceitação através de suas postagens, 

e na maioria dos casos, fazendo compartilhamentos das imagens dos seus corpos. 

De acordo com Baptista (2013, p. 18), o debate sobre o corpo tem se tornado denso 

nas diferentes ciências e na filosofia, com vários estudos e diferentes enfoques, usufruindo de 

vários campos de intervenção, como o corpo na escola, no treinamento esportivo, no esporte e 

nas academias de ginástica, podendo-se acrescentar outros ambientes. Partindo deste 

pressuposto, e de acordo com a crescente evolução das tecnologias, da internet e dos 
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aparelhos móveis em nosso cotidiano, o estudo sobre o corpo nas redes sociais digitais se 

apresenta como uma opção de cenário para observação e compreensão do objeto referenciado. 

Fazendo uma pesquisa inicial no Portal de Periódicos da CAPES, na data de 

27/03/2022, foi possível perceber ao que tange à relação de corpo, adolescentes e redes 

sociais digitais, que temos de forma bem ampla em torno de 3573 estudos publicados. Se 

aplicarmos uma filtragem por período, encontramos nos últimos cinco anos o número de 

1432, nos últimos dois anos 463 estudos e no último ano – 2021 – 221 publicações. Logo, o 

que se torna proeminente neste momento é que a quantidade de publicações que tratam dessa 

tríade (corpo, adolescentes, redes sociais) vêm diminuindo. 

Visto que é inegável, a velocidade com que as tecnologias evoluíram, o crescente 

consumo dos aparelhos móveis, o aumento do uso da internet e, por sua vez, o uso das redes 

sociais digitais, a Educação carece abranger e contribuir com esses estudos, necessitando de 

produções de conhecimento que possam compreender o comportamento dos adolescentes 

dentro dessa modernidade que está posta em nossa sociedade e na qual todos querem 

pertencer, e que possivelmente acaba por influenciar na formação da subjetividade destes 

adolescentes e em seus comportamentos também nas instituições de ensino. 

Ainda segundo Baptista (2013, p. 17), os estudos sobre o corpo têm se desenvolvido 

significativamente em várias áreas do conhecimento, inclusive nas ciências humanas e 

sociais; e que existem muitas possibilidades de pesquisas que possam compreender o corpo 

não só em sua condição biológica de existência, levando em consideração suas 

transformações anatômicas e fisiológicas, mas também não se esquecendo de discutir a 

perspectiva sociocultural, analisando o corpo por suas relações com a humanidade e a 

história. Partindo desse pressuposto e considerando a materialidade das relações do ser/estar 

no mundo/natureza, esse trabalho se deu pelo viés da perspectiva sócio histórica. 

De acordo com artigo intitulado “O corpo e suas formas comunicativas nas redes 

sociais” publicado por Leite e Goulart (2017), com o advento da internet e, principalmente 
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com a adesão às redes sociais digitais, tem-se percebido um aumento significativo de novos 

fenômenos relacionados com o compartilhamento de diversos tipos de imagens, inclusive de 

imagens íntimas das pessoas. O corpo está cada vez mais exposto nas plataformas digitais 

(Tinnder, Snapchat, Facebook, WhatsApp, Instagram, Tik Tok, entre outros), possibilitando 

uma exposição constante, passando a ser visto com maior aceitação e recurso auxiliar na 

construção de uma imagem própria. As autoras ainda afirmam que as interações pessoais e 

interpessoais nas redes sociais permitem a manutenção e/ou a criação de novos laços, e nesta 

dinâmica o sujeito se reinventa, mantendo ou modificando posturas de acordo com as 

expectativas do seu grupo de contatos: 

 

É interessante pensar que as tecnologias, assim como as redes sociais, são algo que 

não permanecem imutáveis, porquanto, parecem estar em constante transformação e 

em uma velocidade que muitas vezes não conseguimos acompanhar. Assim, 

observamos que não são apenas as redes e as tecnologias que mudam 

constantemente e em velocidade incomum, o sujeito que está veiculado a elas 

também parece tentar acompanhar o ritmo dessas mudanças, talvez pela necessidade 

de estar atrelado ao que é o sucesso do momento, por medo de estar ultrapassado, ou 

talvez, nem ele mesmo saiba o que o leva a aderir a essas mudanças tecnológicas de 

forma tão sistemática (PELEGRINI, 2006 apud LEITE; GOULART, 2017, p. 3). 

 

Vale ressaltar, que observar esses movimentos sociais, é de fundamental relevância 

para entender como estes adolescentes estão construindo suas subjetividades uma vez que sua 

forma de ser/estar no mundo/natureza, e como se comportam nas redes sociais digitais, dão 

pistas de que existe ligação com as posturas que desenvolvem dentro do âmbito 

escolar/instituições de ensino e nas relações com seus pares, refletindo ainda no processo de 

ensino e aprendizagem. 

Destarte, estes apontamentos nos ajudaram a delimitar esta pesquisa sobre corpo e a 

influência das redes socias digitais na vida dos adolescentes. Neste caminho surgiu o 

problema da pesquisa que instiga à investigação teórica: Quais as determinações presentes no 

compartilhamento de imagens corporais de adolescentes nas redes sociais digitais? Para esta 
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reflexão realizamos estudos e investigações para nos aproximar e tornar possível o 

entendimento da realidade observada, com o objetivo norteador de compreender as 

determinações presentes no compartilhamento de imagens corporais de adolescentes nas redes 

sociais digitais, por meio de dois pontos centrais: 

a) Analisar a relação produção/reprodução/consumo do capitalismo com o 

compartilhamento das imagens corporais dos adolescentes nas redes sociais digitais. 

b) Entender as consequências do compartilhamento das imagens corporais dos 

adolescentes nas redes sociais digitais. 

Partindo do pressuposto, esta pesquisa traz como matriz epistemológica o 

Materialismo Histórico Dialético, com abordagem quanti-qualitativa de caráter descritiva e 

transversal (descrevendo os fatos e fenômenos, levantados e analisados em um tempo 

definido como observacional), utilizando como procedimento de investigação a aplicação de 

questionários online e observação de imagens e/ou fotografias como instrumento de coleta de 

dados no Instagram dos participantes. Também, julgamos necessário complementar a 

pesquisa com uma pesquisa documental de caráter empírico com análise de sites, vídeos e/ou 

filmes disponibilizados na internet a respeito do assunto. 

O campo de investigação da pesquisa se deu no Instituto Federal Goiás (IFG) – 

Campus Aparecida de Goiânia, pelo acesso aos professores de Educação Física da instituição 

e após anuência da Diretora Geral do Campus, tendo como recorte os alunos matriculados nas 

turmas de 3os anos do Ensino Médio Integrado. Devido ao fato desta pesquisa ser 

desenvolvida com seres humanos, foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) pela 

Plataforma Brasil em 27/01/2021 e aprovada em 25/02/2021, pelo parecer número 4.558.334. 

Optamos inicialmente por um estudo piloto, para adequação dos Termos de 

Assentimento/Consentimento e do questionário, o qual foi imprescindível uma vez que em 

decorrência da Pandemia Covid-19, as aulas nas instituições de ensino seguiram de maneira 

remota, e logo a pesquisa também precisou se adaptar a este formato. Para esta etapa 
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contamos com a colaboração de duas professoras de Educação Física de duas escolas 

estaduais (uma de Goiânia e outra de Aparecida de Goiânia), que trabalhavam com turmas de 

3º ano do Ensino Médio, as quais fizeram a intermediação de autorização com a gestão de 

suas unidades e cederam suas aulas no início do mês de abril de 2021 para apresentação da 

pesquisa aos alunos/as. No primeiro momento aplicamos um formulário por meio do Google 

Forms, para coletar dados dos alunos/as interessados em participar do estudo piloto e de seus 

responsáveis, conseguindo assim 25 participantes. No segundo momento, foi aplicado o 

questionário apenas para aqueles/as que os responsáveis autorizaram por meio do 

preenchimento do Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE), o qual foi 

disponibilizado por e-mail ou WhatsApp, reduzindo a amostra a 7 estudantes, devido ao não 

retorno dos/as demais responsáveis. Estes alunos também assinaram o Termo de 

Assentimento Livre e Esclarecido antes de participarem do estudo piloto. 

Após a análise destes dados, fizemos as alterações necessárias no questionário, e 

estabelecemos como critério de inclusão para participação da pesquisa, dois pontos: 

 a) Alunos menores de 18 anos, matriculados nas turmas de 3os anos do Ensino Médio 

Integrado do Instituto Federal Goiás – Campus Aparecida de Goiânia, que concordaram em 

participar da pesquisa preenchendo o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE), e 

seus respectivos responsáveis também autorizaram sua participação preenchendo o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

b) Alunos maiores de 18 anos, matriculados nas turmas de 3os anos do Ensino Médio 

Integrado do Instituto Federal Goiás – Campus Aparecida de Goiânia, que concordaram em 

participar da pesquisa preenchendo o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

No dia 30/04/21, o professor de Educação Física, das turmas de 3os anos do Ensino 

Médio Integrado dos cursos de Edificações, Química e Alimentos e Agro Indústria do IFG – 

Campus Aparecida de Goiânia, cedeu suas aulas via Google Meet para apresentação da 

pesquisa aos alunos/as e dentro das próprias aulas foi solicitado o preenchimento do 
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formulário de coleta de dados para os/as interessados/as em participar da pesquisa, dessa 

forma obtivemos 44 adesões, dentre elas 28 precisavam do preenchimento do TCLE dos/as 

responsáveis, então demos um intervalo de duas semanas para fazer o contato com os/as 

responsáveis, todos eles autorizaram e no dia 14/05/21 retornamos às turmas, aplicando o 

questionário durante as aulas online, concluindo esta etapa com amostra final para análise de 

dados de 44 participantes. 

Atualmente estamos na fase de observação do Instagram, após selecionar por meio de 

sorteio 30% da amostra total dos participantes, adotando como critério o percentual por faixa 

etária e sexo. 

O presente trabalho está estruturado em três capítulos. No primeiro capítulo buscamos 

compreender o Cenário de Pesquisa e como alguns elementos incidem diretamente sobre a 

formação humana, sendo eles a relação trabalho, cultura e educação. Assim, a partir dessas 

relações no modo de produção capitalista, se fez necessário observar como se deu o 

surgimento da escola pública na sociedade burguesa e as mudanças das tendências 

pedagógicas na educação enquanto espaço de formação para o trabalho, com enfoque na 

educação pública profissional brasileira. 

No segundo capítulo buscamos analisar o Contexto através das relações Corpo, 

Indústria Cultural e Redes Sociais Digitais. Diante destas relações se fez necessário visualizar 

o corpo na história e suas representações de padrões corporais, ressaltando a valorização da 

visão perante os demais órgãos do sentido, e como esse corpo vem sendo formado na escola 

brasileira, na sociedade do capital e consequentemente nas redes sociais digitais, trazemos 

reflexões a respeito dos modos de visibilidade e subjetividade na sociedade contemporânea, e 

procurando analisar a relação produção/reprodução/consumo, principalmente no que tange ao 

compartilhamento de imagens do corpo dos adolescentes nas redes sociais digitais. 

No terceiro capítulo apresentamos de maneira mais específica a relação entre Corpo e 

Adolescentes nas Redes Sociais Digitais, trazendo os dados levantados na parte empírica da 
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pesquisa, que complementam a análise da relação produção/reprodução/consumo obtida pelos 

questionários e a observação no Instagram. 

Os resultados iniciais apontam que as redes sociais digitais além de permitirem 

comunicação entre as pessoas, também se tornaram um local de auto exposição corporal, o 

que nos leva a conclusão provisória de que a visibilidade se tornou um modo de produção de 

si que atenda padrões esperados por espectadores. 
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A PRESENÇA DO CINEMA NA FORMAÇÃO DO PEDAGOGO 
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Linha de Pesquisa: Cultura e Processos Educacionais 

 

A presença do cinema e de sua linguagem audiovisual tem se tornado no último século 

cada vez mais recorrente seja como atividade cultural, de lazer e também educativa, pois a 

evolução tecnológica faz com que vídeos e filmes compareçam no cotidiano além das salas de 

cinema. Ao mesmo tempo que a educação, inclusive institucional, tem sido tema para a 

produção cinematográfica, esta última também tem sido tomada pelo campo pedagógico como 

fontes de discussão, reflexão e estudo. Em vista disto, esta pesquisa, parte do projeto de 

Doutorado em Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de 

Educação da Universidade Federal de Goiás e destaca o lugar do cinema no contexto 

educacional, e questiona, mais especificamente, qual o espaço que tal arte ocupa na formação 

do pedagogo. 

 A escolha dessa vertente artística se dá pela forma como o cinema toca o real, o 

imaginário social e o funcionamento psíquico por meio de uma multiplicidade de elementos 

constituída por códigos técnicos e linguísticos, que abarcam os aspectos visuais e sonoros na 

composição fílmica. Cotejando o teatro e o cinema, Walter Benjamin (2012, p. 27) indica que 

“o cinegrafista penetra profundamente no tecido do seu objeto [...] a imagem do cinegrafista é 

composta por muitos pedaços, reunidos segundo uma nova lógica [...] a máquina lhe permite 

penetrar profundamente no cerne da realidade”.  

O texto fílmico nos convida à observação, imersão, leitura, interpretação, emergência 

de sentimentos, mobilização do pensamento e ao redirecionamento o olhar diante do mundo. 

Por isso, a presença de filmes no contexto institucional exige dos docentes a capacidade 
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específica de leitura que é distinta do texto escrito, justamente para que a função mediadora, 

tanto do professor quanto do texto se efetive no meio educacional. Para José de Sousa Miguel 

Lopes, 

 

Hoje em dia, a imagem em movimento, nas suas várias vertentes, do 

computador à televisão passando pelos jogos interactivos e partindo do 

cinema, povoam o quotidiano e o imaginário de todos nós e particularmente 

dos jovens, pelo que será impraticável, a curto prazo, não saber ler e escrever 

a linguagem da imagem em movimento, que tem as suas características 

próprias, como todas as linguagens, que se salienta a versatilidade e a 

novidade (LOPES, 2007, P. 42). 

  

Posto isto, a necessidade de investigar e refletir sobre a educação do olhar – ou, como 

prefere Lopes (2007, p. 42), “uma aprendizagem do cinema no campo educacional, uma 

verdadeira alfabetização cinematográfica”, sua presença ou ausência – na formação dos 

pedagogos torna-se imperativa na contemporaneidade. Então, propomos investigar esse 

movimento no curso de Pedagogia considerando-os responsável por uma das vias de educação 

da infância e da base educacional que acompanhará os educandos em sua vida acadêmica.  

 O cinema é uma manifestação artística que reúne arte e tecnologia, assim como 

possibilita apresentar uma narrativa por meio audiovisual. Sua força mostra-se cada vez mais 

potente na atualidade, sendo assim, é necessário conhecer como ele tem se presentificado na 

formação dos professores que contribuem diretamente na educação das crianças. Diante do 

exposto no recorte da temática apresentada acima, pretendemos, por meio da pesquisa, 

responder a seguinte pergunta: como o cinema tem sido considerado, em seu potencial 

educativo, na formação do olhar dos pedagogos? O locus da pesquisa será o curso de pedagogia 

de duas das mais antigas universidades goianas, a saber: Universidade Federal de Goiás (UFG) 

e Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC Goiás). 

Esse problema desdobra-se em outras questões pormenorizadas que mobilizarão a 

pesquisa: Qual a especificidade do cinema? Por que essa manifestação artística tem grande 
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potencial educativo? Quais dispositivos estéticos e manobras técnicas orientam o olhar do 

espectador para as tramas? Quais as possibilidades de formar um espectador mais atento e 

crítico? Quais obras fílmicas têm se presentificado na formação dos pedagogos? O que marca 

a composição desses filmes? 

 A presença do cinema no meio educativo, seja na sala de aula com as crianças, assim 

como na formação docente em âmbito universitário, pode contribuir para a apuração do olhar e 

o redimensionamento das concepções abordadas pela estética e pelo conteúdo do filme. 

Inclusive, a Lei n.º 13.006/2014, que alterou a Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), trouxe modificação no art. 26 

com a inclusão do parágrafo 8º determinando a presença obrigatória das produções 

cinematográficas brasileiras em sala de aula em toda a educação básica. De tal modo, foi 

determinado que: “a exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular 

complementar integrado à proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, 

no mínimo, 2 (duas) horas mensais”. 

O texto da lei demonstra a valorização da produção nacional e da ampliação do 

repertório cultural via filme. Nossa hipótese é que as implicações do trabalho apreciativo 

audiovisual lançam a possibilidade que extrapola a circunscrição do tema ou do conteúdo do 

filme. Essa determinação legal demanda um olhar mais atento e sensível do professor na seleção 

e na exposição dos filmes, nos debates que eles provocam, assim como pode trazer efeitos 

significativos aos docentes e discentes, incidindo em sua formação cultural e subjetiva. 

 Desse modo, nossa pesquisa voltar-se-á em analisar a interação com os filmes dos 

concluintes do curso de Pedagogia em qual contexto acadêmico-disciplinar, seus modos de 

intercâmbio e tratamento didático, a identificação de elementos fílmicos marcantes a partir da 

exposição dos participantes, as concepções sobre o valor das obras fílmicas e a construção de 

um levantamento de quais obras fílmicas são mais frequentes ao longo da formação pedagógica, 

seus motes levantados e as percepções discentes sobre os textos fílmicos trabalhados.  
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A inferência aqui é que temos muito o que aprender com os filmes, ao estudá-los e 

analisá-los. A apreciação detalhada dessas obras pode constituir, portanto, um exercício de 

sensibilidade, de alteridade e de contorno do real. Portanto, essa perspectiva que concebe o 

filme como estatuto de texto que convida à leitura requer não só uma formação do espectador 

que promova a análise do texto fílmico, como também uma educação do olhar na percepção e 

leitura dos dispositivos estéticos do cinema que possui uma estrutura textual que extrapola as 

palavras, mas se detém também em sua forma. Nesse sentido, a fenomenologia será a 

perspectiva teórico metodológica que adotaremos nessa análise.  

A filosofia fenomenológica que busca a essência dos fatos a partir da relação sujeito e 

mundo, ou melhor, é desse encontro que emerge a experiência do mundo. Essa base referencial 

se constitui como um movimento que reconhece que a apreensão primeira do mundo se dá a 

priori pela percepção, que depois pode ser alçada à consciência. A reflexão, como exercício 

subjetivo, demanda perceber o mundo e buscar apreendê-lo em todos seus aspectos e fluxos até 

chegar à essência. 

A fenomenologia como método de investigação do objeto fílmico não diz respeito 

apenas à visibilidade da forma e do conteúdo que, de modo limitativo, já estão dados no produto 

fílmico como um todo, mas busca sobretudo a essência, o que está implícito no filme, trazendo 

à tona aspectos ontológicos, o enigma daquilo que, incapturável pelo olho, fala por si, 

preenchido pela plenitude da presença. A percepção de um filme, na perspectiva 

fenomenológica, não se dá seguindo a sequência linear de suas partes, mas acontece de modo 

que forma e conteúdo se unificam numa ontologia que emana do significado e do significante 

do todo no qual as partes coexistem em sucessivas e complexas conexões. Na especificidade 

do cinema, a descrição é de ordem discursiva, mas não explicativa e/ou comparativa, pois se dá 

pela análise de planos sobrepostos, desdobrando-os em sua temporalidade, no qual alterna o 

destaque das cenas, destoando da organicidade descritiva de uma análise totalizante.  
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Há uma transcendência do real, uma fusão deste com o mundo fictício do filme, 

colocando o real entre parênteses para que as coisas mesmas desse universo se manifestem em 

estado puro. Essa suspensão necessária aponta para o detalhe da vinculação do espectador com 

o filme, que pode ser motivado pela tomada de cena, pela sonoridade, pelo cenário, ou até 

mesmo pela detecção de ausências que do ponto de vista da construção técnica, enaltecem a 

concepção estética, mas que dada sua propriedade de manifestar-se, faz com que o espectador 

tenha acesso à origem mesma da cena como elemento fundante, geradora de uma atmosfera 

particular que é testemunha dessa presença ambígua, que torna visível o que nem sempre pode 

ser visto. 

Para compreendermos os meandros e as nuances produzidos pelo cinema, as principais 

bases teóricas que sustentarão esta pesquisa serão de autores que elaboram e discutem as teorias 

do cinema, a partir da ótica fenomenológica de Merleau-Ponty (1999) no diálogo com o escopo 

da composição estética cinematográfica abordada por Xavier (2001, 2003), Gardies (2008), 

Vanoye e Goliot-Lété (1994), Badiou (2015); Briselance e Morin (2010); Bazin (1991), 

Benjamin (2012),  Lopes (2007); Carrière (2015); Harroche (2013), Queiroz, Alves, Ribeiro e 

Furtado (2021), Stam (2013), dentre outros que contribuem na compreensão da mediação do 

cinema na educação.  

Cabe aqui sublinhar a potência do audiovisual em geral, bem como do cinema 

especificamente, na formação humana e assim nos balizamos em Xavier (2001, p. 14-15), que 

destaca “a prática do cinema como instância de reflexão e crítica”. Nesse sentido, podemos 

acrescentar a prática de apreciação como essa instância carregada de atributos que favorecem 

o processo educacional ao permitir o apuramento do olhar, a percepção dos detalhes, o 

enodamento teórico-prático e o debate sobre a relação que o espectador estabelece com o filme 

como material imaginário e simbólico que amplia o repertório. 

Então, a entrada e a condução do espectador no fluxo fílmico se dão inicialmente pelas 

direções que a câmera e os sons permitem. Os movimentos e a diversidade de pontos de vista 
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da narrativa convocam o trabalho dos sentidos, das percepções, da atenção, da imaginação e da 

sensibilidade provocadas pela composição artística e técnica do filme. 

 A pesquisa científica tem assumido privilegiadamente a forma empírica. Contudo, 

enquanto qualitativa, a pesquisa conta não só com a coleta e a análise de dados dos participantes 

pedagogos ao final de sua formação inicial, isto é, formandos do curso de Pedagogia das 

universidades da capital goianiense (UFG e PUC Goiás), mas também com a articulação de 

formas que contemplam tanto a pesquisa  bibliográfica, os dados coletados em forma de 

questionário (por meio de formulário digital) e análise fílmica das obras audiovisuais mais 

referenciadas pelos participantes a partir do levantamento da filmografia construída. 

 No final do mês de maio, foi recebido o parecer de autorização do Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) para aplicação dos formulários de coleta de dados destinados aos participantes. 

Concomitantemente, a pesquisa encontra-se na fase de elaboração bibliográfica do primeiro 

capítulo.  

Após a recepção dos formulários digitais em que consta um questionário com 

indagações abertas a respeito dos filmes que marcaram a formação pedagógica no contexto 

acadêmico, os modos de exibição, os aspectos da recepção fílmica, a percepção dos dispositivos 

estéticos, a incidência do cinema no repertório docente e o acesso ao cinema como bem artístico 

e cultural fora da academia, os dados coletados serão analisados à luz do referencial teórico 

construído por uma pesquisa bibliográfica, que é aqui entendida como uma retomada de parte 

da produção científica elaborada em fontes de leitura de referência e periódicos que contribuirão 

para o desenvolvimento do tema.  

A apreciação das obras cinematográficas é valiosa no campo da formação sob a ótica da 

atuação docente, pois a oportunidade de exercitar o olhar e de mergulhar nas narrativas 

extrapolam a possibilidade do acompanhamento do enredo e do exercício reflexivo a partir da 

imersão que os filmes convocam o espectador. Sendo assim, a presença dos filmes em sala de 

aula favorece a “exploração da linguagem cinematográfica tanto como instrumento para 
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discussão de conceitos relativos a teorias psicológicas, sociológicas, filosóficas, históricas e 

didáticas da educação, quanto forma específica de expressão artística” (RODRIGUES, 2016, p. 

89). 

 Portanto, mesmo sendo considerado uma indústria, o cinema é aqui analisado como uma 

possibilidade fértil de se olhar e refletir sobre a educação, e se sobressai enquanto manifestação 

artística composta pela combinatória de movimentos de imagens e de sons, tendo como fio 

condutor um enredo, em que, no contexto educacional, permite análises e reflexões 

interdisciplinares e podem influenciar na formação docente. 
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Cultura e educação na concepção de Nietzsche 

 

Janaína Cordeiro Campos Ribeiro de Freitas1 

 

A cultura não é dada a todos e está mais afastada do ideário marxista, cabendo a uns 

poucos. Em 1870, Nietzsche entendia que a formação só poderia se dar inter pares. Segundo o 

filósofo alemão, a educação pressupõe partilhar iguais valores e comungar os mesmos ideais. 

Todo esforço cultural deve engendrar homens excepcionais. Cultivar o próprio espírito. É nisto 

que consiste a verdadeira cultura. O aprimoramento de si constitui em desenvolver com 

plenitude e harmonia todas as potencialidades. Não apenas para criar obras, mas fazer-se 

enquanto obra. Nietzsche seria elitista, talvez. Estratégico, sem dúvida. 

Ao enfrentar a cultura como cultivo do próprio espírito, Nietzsche está a empregar o 

termo como usualmente utilizado no século XIX. Entende-se, portanto, por cultura, o 

enobrecimento ou refinamento de todas as forças mentais e físicas de um homem ou de uma 

nação. Com a palavra cultura, abarca-se tanto o enobrecimento do caráter através da 

discriminação dos preconceitos, quanto o refinamento da moral. 

Na Primeira Consideração Extemporânea, Nietzsche observou que os filisteus da 

cultura2 se encontravam permeados por toda a sociedade alemã e frequentavam todos os 

ambientes expondo opiniões uniformes e necessidades superficiais. E nem poderia ser diferente, 

uma vez que em suas mãos estavam a arte, a educação, os estabelecimentos de ensino e as 

instituições artísticas. Esta uniformidade é que nos dá a impressão de estar-se diante de homens 

cultos na Alemanha. Cultura pressupõe unidade de estilo e esta não se confunde com 

uniformização de necessidades e opiniões. 

Na Terceira Consideração Extemporânea, Nietzsche esclarece que em razão do 

filisteísmo a cultura se tornou venal3. Ela foi submetida a valores mercadológicos. 

 

 

1 Mestranda em Educação, PPGE/UFG – 33ª Turma. 
2 “A cultura filisteia acredita em si e, por conseguinte, também nos métodos e meios que estão à sua disposição. 

Em segundo lugar, contudo, ela deixa nas mãos do douto a tarefa de emitir os juízos mais elevados sobre todas as 

questões relativas à cultura e ao gosto, e considera a si mesma como a sempre crescente compilação de opiniões 

dos doutos sobre arte, literatura e filosofia; sua preocupação é a de forçar os doutos a expressar suas opiniões, e 
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então apresentá-las ao povo alemão, como uma poção salvadora, de forma confusa, diluída ou sistematizada”. 

(NIETZSCHE, 2020a, p. 70). 
3 “A cultura (Bildung) seria definida por seus adeptos como o discernimento, com o qual eles se tornam sempre 

mais contemporâneos, nas necessidades e na sua satisfação, com o qual imediatamente se oferecem os melhores 

meios e caminhos, para ganhar dinheiro do modo mais fácil possível. Esta seria, portanto, a meta: formar o máximo 

de homens “correntes”, do mesmo modo como se denomina uma moeda corrente. Segundo essa concepção, um 

povo será tanto mais feliz quanto mais homens correntes possuir. Por isso, a meta principal dos modernos 

estabelecimentos de ensino deve ser a de tornar cada um corrente, até onde isso reside na sua natureza, formar 

cada um de tal modo que ele obtenha do grau de conhecimento e saber que lhe é próprio a maior medida possível 

de felicidade e ganho.” (NIETZSCHE, 2020b, p. 67-68). Grifo do autor. 
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Para enfrentar o filisteísmo cultural, Nietzsche toma como ponto de partida uma 

concepção de cultura que encontra suas raízes em sua mais clara formulação, nos neo- 

humanistas, já que eles enxergavam com perfeição a cultura e a civilização grega. Não por 

acaso, que suas obras guardaram através dos tempos, valor universal. Pretendendo retomar 

antigos ideais, os neo-humanistas procedem a identificação entre o espírito grego e o espírito 

alemão. Se afirmam que a originalidade do gênio alemão não é por razões nacionalistas, mas 

sim para combater a imitação das letras e costumes estrangeiros. A imagem da Grécia veiculada 

pela França, contrapõe à Grécia antiga. Contra a tradição latina e francesa querem resgatar os 

pensadores e poetas originais. 

O conhecimento prático da vida cotidiana, os progressos na esfera da técnica e as 

mudanças na organização social e política, são problemas insignificantes ao lado das questões 

fundamentais colocadas pela condição humana. A melhor maneira de servir à humanidade é 

entregar-se ao trabalho árduo e penoso de cultivar o próprio espírito. Portanto, o ensino deve 

ser puro, desvinculado de qualquer objetivo prático e a cultura deve ser criação desinteressada, 

desligada de qualquer intuito utilitário. 

É a partir destas concepções que Nietzsche vem denunciar o vazio, a décadence que 

julga constatar em sua época. De fato, a Alemanha em que vive é palco de profundas 

transformações. No século XIX ocorreram importantes mudanças econômicas e sociopolíticas, 

como a implantação tardia da indústria, o surgimento de novas camadas sociais, como a 

burguesia. Neste passo, Nietzsche em via oposta buscava inscrever concepções suas em uma 

tradição de pensamento que remonta ao século XVIII. A Alemanha que surgiu com a Reforma 

Protestante era patriarcalista, particularista e extremamente hierarquizada socialmente. O 

território onde irá constituir-se a nação alemã, achava-se no século XVII dividido em mais de 

trezentos estados independentes e autônomos. O poder era regido por príncipes, que geriam a 

política territorial e os negócios estrangeiros. Cada cidadão exercia as atividades que lhe eram 

determinadas e sem tomar qual iniciativa cumpriam suas tarefas com obediência. Não 

encontrando espaço num contexto de tais coerções e restrições, os intelectuais alemães 

cruzavam as fronteiras de cada estado e passam a atuar para além dos limites territoriais 

impostos. 
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Com o movimento renascentista, os pensadores, alemães, ingleses e franceses partem 

dos mesmos princípios, mas se atém a questões diferentes. Na Europa do século XVIII, 

consideram todos eles a capacidade racional, algo que o homem adquire e desenvolve ao 

exercê-la, de sorte que não pode submetê-la a nenhuma autoridade. Mas enquanto os iluministas 

exigem na Inglaterra por reforma econômica e atacam a França por reformas sociais, na 
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Alemanha, ainda que tardiamente, eles se interessam pelas questões culturais. Em que pese a 

disjunção de cultura e política, não se preocupam com as rivalidades entre os diferentes estados, 

nem com as disputas entre as diversas ordens sociais no interior do mesmo estado. O que 

desejam é realizar um tipo superior de humanidade. 

Os intelectuais alemães do século XVIII, porém, continuam a acreditar que a cultura 

se faz para além das fronteiras e limites territoriais e a nobreza alemã entende de outro modo o 

ideal de cosmopolitismo que eles defendem. A nobreza alemã valoriza exclusivamente a arte, 

a literatura e o teatro francês. Adota os hábitos, gostos e até a moral sexual francês. Contratam 

artistas bailarinos, alfaiates, músicos do país vizinho. Acreditam que Paris é o lugar de 

refinamento onde ali se aprende a bem vestir, bem comer, bem falar e bem viver. 

Enquanto as pequenas cortes alemãs se tornavam caricaturas de Versalhes como 

modelo, na Prússia, Friedrich II quer fazer de Berlim uma cidade semelhante a Paris. E é neste 

contexto de disjunção de cultura e política que aparece por volta de 1790 os neo-humanistas. 

Em 1810 é criada a Universidade de Berlim e a Filologia ganha lugar de destaque de ciência da 

antiguidade. Através da Filologia é possível ensinar aos jovens as línguas clássicas e a eles se 

proponha o modelo estético e moral inspirado na antiga Grécia. O filólogo desempenha então 

um duplo papel, o de modelo de “cientificidade” e o promotor de um programa pedagógico. 

Em 1830 o ideário humanista fora infrutífero de ser empregado nos estabelecimentos de ensino. 

Em 1870, Nietzsche lamenta o ocorrido, explicando que a filologia4, do ponto de vista 

científico, sofreu uma involução deixando-se proliferar pelo espírito positivista e cientificismo. 

Se transformou num vasto apanhado de comentários de textos e pesquisas de fontes. Do ponto 

de vista pedagógico o ideário neo-humanista se revelou inadequado ao espírito da época, em 

particular num momento da fundação do império alemão. De fato, liderando as guerras de 

libertação contra as invasões dos exércitos do Napoleão. 

O processo tardio de industrialização da Alemanha, só ocorreu em meados do século 

XIX, transformando-se capitalista e industrial. Em poucos anos ela torna-se grande produtora 

de ferro, carvão e algodão. 
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4 Nietzsche nos ensina no § 5º do Prólogo de seu livro Aurora (1880-1881): “Pois filologia é a arte venerável que 

exige de seus cultores uma coisa acima de tudo: pôr-se de lado, dar-se tempo, ficar silencioso, ficar lento – como 

uma ourivesaria – e saber que, ao usar a palavra, tem trabalho sutil e cuidadoso a realizar e nada consegue se não 

for lento. Justamente por isso, ela é hoje mais necessária do que nunca, justamente por isso ela nos atrai e encanta 

mais, em meio a uma época de “trabalho”, isto é, de pressa, de indecorosa e suada sofreguidão, que tudo quer logo 

“terminar”, (...) ela ensina a ler bem, ou seja, lenta e profundamente, olhando para trás e para diante, com segundas 

intenções, com as portas abertas, com dedos e olhos delicados... Meus pacientes amigos, este livro deseja apenas 

leitores e filólogos perfeitos: aprendam a ler-me bem”! (NIETZSCHE, 2016, p. 14). 
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São várias passagens em que Nietzsche insiste para que não se confunda o autêntico 

espírito alemão, em suas palavras, com as glórias militares do exército prussiano. Ele ataca o 

irrealismo romântico, que visa, ao progresso, nas suas palavras, das culturas nacionais, originais 

e fechadas e critica o espírito patriótico que se fortalece ainda mais, após a guerra franco 

prussiana. Combate assim o nacionalismo e o romantismo. 

Após a unificação, a Prússia se viu obrigada a criar laços para manter unido em torno 

dela, os diversos estados. Por um lado, ela tenta manter uniformizada a cultura e o ensino de 

modo a suprimir as diferenças e especificidades regionais, por outro, com a implantação da 

indústria, surge a necessidade de ampliar o mercado interno e formar mão de obra especializada. 

A burguesia espera ter acesso a bens culturais, antes, privilégio da nobreza. E que os 

trabalhadores das indústrias recebam educação apropriada para desempenharem as suas tarefas. 

No final do século XVIII, a cultura tinha que ser criação desinteressada, desprovida de 

intenções utilitárias. Agora ela está atrelada às exigências do momento, aos caprichos da moda 

e aos ditames da opinião pública. Antes o ensino devia ser puro, desvinculado de objetivos 

práticos. Agora, com a proliferação dos institutos profissionais de escolas técnicas e com o 

esfacelamento das universidades e cursos especializados, o ensino se converte em ensino de 

classe. Como dirá Nietzsche, educação e cultura foram submetidas ao reino da quantidade. 

Por participar de uma tradição de pensamento que desde o século XVIII adere à 

disjunção entre cultura e política, Nietzsche destaca um antagonismo que defendia existir na 

modernidade. Para criticar de modo radical a miséria cultural da Alemanha de seu tempo, ele 

insiste em fazer ver que Estado e cultura são de certa forma, adversários. Um vive às expensas 

do outro. Uma vez que os povos, tanto quanto os indivíduos só podem consumir o que possuem, 

concentram suas forças em torno do Estado e debilitam necessariamente a cultura. Entre eles 

só pode haver entre Estado e cultura, uma relação extrínseca. As épocas de decadência política 

correspondem épocas de grande fertilidade cultural. Impõe-se, pois, trabalhar para preservar a 

tradição cultural muito mais do que se deixar levar pelo ruidoso tagarelar político dos dias que 

correm. 

Devendo a cultura deve ter caráter cosmopolita, Nietzsche julga que a tarefa dos 

grandes espíritos do próximo século, consiste em adquirir nas suas palavras, um conhecimento 
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das condições de cultura que ultrapasse todos os estágios atuais. Nietzsche afirma que ser bom 

alemão é despojar-se do germanismo, pois pouco importa o caráter nacional a quem trabalha 

para a cultura, e denuncia o fato de a Prússia atribuir-se o papel de guia, supervisor e vigilante 

da cultura, assegurando com isso o devotamento e a obediência por parte dos cidadãos. 
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Vendo a cultura como empresa individual, Nietzsche se esforça em combater o que ele 

chama de cultura de estado uniformizada. A seu sentir, não se pode apreciar o valor de um 

indivíduo, tomando-o enquanto função da massa gregária e não se pode tampouco orientar a 

criação cultural para satisfazer as necessidades do rebanho. Do ponto de vista gregário, quem 

se recusa a servir à coletividade, é considerado imoral, sendo seu modo de agir imprevisto e sua 

maneira de pensar, arbitrária. Não há, pois, porque tomar a utilidade coletiva como critério de 

avaliação e menos ainda, porque admitir a venalização dos bens culturais. Ao conceber a 

cultural como criação desinteressada, Nietzsche acredita que a educação é o campo em que o 

filisteísmo se faz sentir de forma mais aguda, imiscuindo-se aos mais diversos domínios 

culturais, o filisteísmo também deixa sua marca nos estabelecimentos de ensino e de forma 

particular nos estudos de filologia, convertendo-se numa espécie de educador da nação, o 

filólogo vem caucionar de alguma forma, o parentesco cultural entre gregos e alemães. Ao 

aplicar aos liceus, os ideais neo-humanistas se viram desmentidos. À análise da questão 

educacional na Alemanha, Nietzsche se dedica já em seus primeiros escritos. 

No início de 1872, Nietzsche proferiu uma série de conferências sobre o futuro dos 

institutos de educação no quadro de atividades de divulgação cientifica organizadas pela 

sociedade acadêmica da Basileia, onde era professor. E logo de início fez questão de esclarecer 

o título mesmo de suas palestras. Advertiu o público de que se disporia a tratar dos 

estabelecimentos de ensino e de instituições de formação alemãs e não das suíças. Por um lado, 

Nietzsche estava a defender-se, afinal, trabalhava na Universidade da Basileia. Por outro, não 

tem como não se identificar com o seu alvo de ataque, pois era na qualidade de professor de 

Filologia Clássica, que falava. Contudo, é justamente por essas suas qualificações que ele sabia 

bem o que estava dizendo. Exemplo disso, é o que declarou a respeito de sua Primeira 

Consideração Extemporânea, mais adiante, quando da reedição de seus livros já publicados em 

1886. Então considerou este escrito como o desabafo de quem esteve oprimido pela cultura 

filisteia. 

Nietzsche há dois séculos já afirmava que a cultura e a linguagem não poderiam ser 

subutilizadas. E mais, não poderiam estar em mãos erradas, por mais que os filisteus fossem 

um mal necessário para a época, porque eles pensavam apenas, tal como hoje, na educação 
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quantitativa, esvaziando a qualidade educacional. A educação qualitativa promovida por 

educadores bem-intencionados, ainda que não sejam os verdadeiros educadores, tem o condão 

de levar o aluno ao aperfeiçoamento de si, à identificação das potencialidades, a acessar a 

própria atividade do pensamento. Nas palavras de Boimare, “são os professores que dispõem 
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das duas ferramentas que mais produzem resultados no sentido de pôr de novo em movimento 

a máquina de pensar, reforçando o mundo interno: a cultura e a linguagem”. (2011b, p. 96) 
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BRINQUEDOTECA, BRINCAR, BRINCADEIRA E LÚDICO - IMPORTÂNCIA 

PARA A INFÂNCIA E PRESENÇA NA FORMAÇÃO DOCENTE: 

UMA ANÁLISE DOS SENTIDOS DISCURSIVOS NA PRODUÇÃO DE 

CONHECIMENTO DA ANPED1 

 

Discente: Brenda Leyre Oliveira da Silva Rodrigues 

Orientadora: Solange Martins Oliveira Magalhães  

Linha de Pesquisa: Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo 

 

Este projeto de pesquisa possui como tema central a brinquedoteca como lugar de 

resgate à infância e a formação docente: uma análise dos sentidos discursivos na produção de 

conhecimento na ANPEd. Este trabalho é ligado a linha de pesquisa “Formação, 

Profissionalização Docente e Trabalho Educativo” do Programa de Pós-Graduação em 

Educação (PPGE), da Faculdade de Educação (FE), Universidade Federal de Goiás (UFG). E 

integra o conjunto de pesquisas realizadas pela REDECENTRO - Rede de pesquisadores sobre 

professores(as) do Centro-Oeste/Brasil. Tem como objetivo compreender como os sentidos 

discursivos dados à brinquedoteca nos trabalhos da Associação Nacional de Pós-Graduação e 

Pesquisa em Educação, isto é, na ANPEd com o recorte temporal de 2012 a 2021.  

De acordo com Cunha (1992) a brinquedoteca é caracterizada pela presença de um 

conjunto de brinquedos, jogos e brincadeiras. É considerado lócus, onde a maior relevância é o 

lúdico que pode ser explorado através dos brinquedos e proporciona ao seu público um espaço 

prazeroso, agradável e vivo. (CUNHA, 1992); (KISHIMOTO, 1992; 2011). Dialogando, 

Kishimoto (2011) definiu a brinquedoteca como “um lugar para a infância brincar, emprestar 

brinquedos e espaço de interações entre crianças e entre pais/profissionais e crianças, pressupõe 

finalidades educativas, que não se confundem com o ensinar. ” (p. 31).  

 
1 Agência financiadora: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 
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Historicamente a brinquedoteca foi concebida para o empréstimo de brinquedos, no 

entanto, a brinquedoteca foi evoluindo mediante as necessidades de cada país e, no decorrer 

dessa expansão, passou a fomentar uma multiplicidade de funções. (KISHIMOTO, 1992). As 

mais conhecidas são: brinquedoteca no contexto escolar; brinquedoteca hospitalar e a 

brinquedoteca universitária.  

Para Muniz (2011) a brinquedoteca escolar é um espaço distinto das várias 

brinquedotecas que existem, uma vez que esse local “estrutura-se de forma organizada no 

cotidiano escolar. Por entrar nesta ritualização, ela ocupa um espaço do fazer escolar. ” 

(MUNIZ, 2011, p. 86). Relativo a importância da brinquedoteca no contexto escolar, Zorze 

(2011) salientou sendo um lugar oportuno para a atividade lúdica, pois possibilita a criança  

 

um maior desenvolvimento afetivo, ao interagir com outras crianças através de 

brincadeiras, o companheirismo, a disciplina, como ao guardar o brinquedo após usá-

lo, no comportamento, na sociabilidade, a criatividade, enfim, permite uma 

‘liberdade’ ao aprender brincando. (ZORZE, 2011, p. 17). 

 

A brinquedoteca hospitalar por sua vez, se faz necessária e evidencia sua relevância no 

ambiente hospitalar principalmente no que tange ao setor da pediatria, visto que as 

“Brinquedotecas hospitalares humanizam o ambiente, promovem adesão ao tratamento e 

fornecem apoio às famílias. ” (OLIVEIRA, 2011, p. 7-8). A Lei nº 11.104/2005, reforça a 

importância da brinquedoteca hospitalar, uma vez que no Artigo 1º exige aos hospitais que 

proporcionam atendimento pediátrico em regime de internação deverão dispor, 

“obrigatoriamente, com brinquedotecas nas suas dependências” (BRASIL, 2005). 

De acordo com Kishimoto (1992), as brinquedotecas universitárias possuem objetivos 

em comum, nas palavras dela os objetivos são: 

 

✓ Formar profissionais que valorizem brincadeiras 

✓ Oferecer serviços de assessoria a profissionais, instituições infantis e empresas 

✓ Desenvolver pesquisas que apontem a relevância do jogo para a educação 

✓ Oferecer informações, organizar cursos e divulgar experiências 
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✓ Estimular ações lúdicas entre crianças 

✓ Emprestar brinquedos 

✓ Dispor de um acervo de materiais de jogo para colaborar com a função docente 

(KISHIMOTO, 1992, p. 56).  

 

No que se refere a significância da brinquedoteca no ambiente universitário a demanda 

de formar “profissionais para implementar o brincar” (KISHIMOTO, 2011, p.23). Com a 

disseminação dos estudos relacionados ao lúdico, surgiu a necessidade de formar futuros 

professores que reconhecessem a infância que possui direitos, bem como formar professores 

que valorizassem o brincar em suas práticas pedagógicas. Fato corroborado pela ação do 

Ministério da Educação, ao considerar a brinquedoteca universitária como indicador de 

qualidade nos cursos de Pedagogia. De acordo com o documento “Instrumento de Avaliação de 

Cursos Superiores de Pedagogia (que subsidia o ato de Reconhecimento) ”, publicado em 2010 

pelo Ministério de Educação, no qual a brinquedoteca universitária passou a ser compreendida 

como um indicador de qualidade, no caráter de infraestrutura nas instituições que oferecem 

cursos de Pedagogia. 

A brinquedoteca está associada a outros conceitos como o brincar, os jogos, as 

brincadeiras e o brinquedo. Sendo assim, considerando a relevância da brinquedoteca 

usufruímos da pesquisa bibliográfica para responder as seguintes questões: 

a) A discussão sobre brinquedoteca está presente nas produções da ANPEd?  

b) Se sim, assume qual formato – brincar, jogos, brincadeira, brinquedo? E qual o 

sentido discursivo identificado?  

c) O sentido pode ser considerado como aquele que ajuda a formação dos docentes 

numa perspectiva lúdica?  

As respostas das primeiras questões compõem nossos objetivos específicos: a) 

Encontrar discussão acerca da brinquedoteca na ANPEd; b) Identificar as temáticas que estão 

relacionadas a brinquedoteca nas produções da ANPEd e compreender como os(as) 

pesquisadores(as) da ANPEd tem considerado esses aspectos relacionados a brinquedoteca;  



 
___________________________________________________________________________ 

 

A última questão é relativa ao nosso objetivo principal: compreender a partir dos 

sentidos discursivos se o aspecto lúdico tem sido contemplado na formação de professores, isto 

é, se há discussão sobre a relação entre o lúdico e a formação docente nas produções da ANPEd. 

Congruentemente, optamos metodologicamente, pela na pesquisa qualitativa com 

fundamentação no método de pesquisa materialista histórico-dialético (MHD), uma vez que 

procura conhecer o objeto de conhecimento relacionado nos aspectos histórico, material e 

concreto. (FRIGOTTO, 2010); (QUEIROZ, 2018). 

A fundamentação teórica do presente trabalho também requer, como eixo central, a 

compreensão da brincadeira. De acordo com Dallabona (2014) é por intermédio da brincadeira 

que a criança conhece a si própria e o mundo, além de satisfazer suas motivações e desejos, e 

um modo excepcional de integração na realidade, porque manifesta como ela pensa, dispõe, 

desordena e reconstrói o mundo. 

Vigotski (1896-1934) compreendeu que através da brincadeira a criança pode suprir 

suas necessidades, ou seja, por meio do brincar ela consegue realizar desejos que não podem 

acontecer. Ademais, uma de suas teses em relação à importância do brincar à criança, diz 

respeito a promoção da zona de desenvolvimento2 proximal. Para ele através do ato de brincar 

também concebe  

 

uma zona de desenvolvimento proximal da criança. No brinquedo, a criança sempre 

se comporta além do comportamento habitual de sua idade, além de seu 

comportamento diário; no brinquedo, é como se ela fosse maior do que é na realidade. 

Como no foco de uma lente de aumento, o brinquedo contém todas as tendências do 

desenvolvimento sob forma condensada, sendo, ele mesmo, uma grande fonte de 

desenvolvimento. (VIGOTSKI, 2007, p. 122). 

 

 
2  O conceito de Vigotski (2007) acerca da zona de desenvolvimento proximal é relativo aos elementos da 

aprendizagem que estão em elaboração, ou seja, a criança até este momento não compreendeu com independência, 

não obstante, ela conseguirá em um futuro breve. Assim, o desenvolvimento proximal se estabelece entre o real, 

ou seja, o que a criança é capaz de realizar sem ajuda, e o desenvolvimento potencial, o qual é relativo aos aspectos 

que a criança não compreende de modo autônoma. 
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Não obstante, de acordo com Friedmann (1992) as crianças da sociedade contemporânea 

porquanto do avanço tecnológico têm experimentado uma perda crescente do desenvolvimento 

social, seja das relações sociais com os adultos e/ou entre as próprias crianças. Ademais, 

Sereruk, Ramadan e Gobbo (2003) também alertaram sobre os espaços para o brincar. Para 

elas, a sistematização dos espaços estão cada vez mais sendo transformados. “A rua, a praça, 

os quintais eram locais da infância, onde as crianças corriam, criavam e recriavam jogos e 

brinquedos, ou seja, a criança não brincava sozinha, mas era com o outro que podia compartilhar 

a alegria de ser criança.”. (SERERUK; RAMADAN; GOBBO, 2003, p. 79). Não obstante, nas 

últimas duas décadas esses locais em muitos casos, se transformaram em espaços de riscos às 

crianças, por consequência “elas ficam enclausuradas em suas salas e quartos, em frente às 

televisões e computadores diminuindo suas interações”. (SERERUK; RAMADAN; GOBBO, 

2003, p.79). 

Atualmente em nossa conjectura esse fator foi intensificado devido o distanciamento 

social provocado pela pandemia causada pela Covid-19, uma vez que a “emergência do 

coronavírus levou ao confinamento domiciliar, num contexto generalizado de mal-estar que 

atinge, de forma particular, as crianças. ” (ARAÚJO, 2020, p. 114). Detectado na China no final 

do ano de 2019, o coronavírus nomeado Severe Acute Respiratory Syndrome Coronavirus 2 

(SARS-CoV-2, Síndrome Respiratório Aguda Grave 2), o qual acarreta a Coronavirus Disease 

2019 (COVID-19), fez com que o mundo sofresse consequências desde o início do ano de 2020. 

(Organização Pan-Americana de Saúde [OPAS], 2020, apud, LINHARES; ENUMO, 2020). 

Até o momento há pouco conhecimento a respeito dos efeitos sobre os aspectos 

psicológicos em decorrência do impacto do evento estressor3 e ao isolamento social nas crianças 

 
3 De acordo com Busnello, Schaefer e Kristensen (2009), podemos sintetizar que os eventos estressores são 

situações em que o indivíduo não consegue enfrentar, os quais pode produzir um estado de tensão nomeado como 

estresse. Deste modo “estressores vitais seriam situações eventuais que costumam ter grande impacto para a vida 

do indivíduo, como morte inesperada, estupro e acidentes, geralmente trazendo prejuízos significativos.”. 

(BUSNELLO; SCHAEFER; KRISTENSEN, 2009, p. 316).  
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causados pela pandemia (LINHARES; ENUMO, 2020). Não obstante, Mata et al. (2020) 

afirmaram que: 

 

Na pandemia da COVID-19, podem piorar as taxas dos transtornos mentais na 

infância, pois as crianças enfrentam também os medos e as inseguranças do 

isolamento físico e social, além disso pesquisas apontam que crianças nesse período 

estão apresentando estresses psicológicos, tais como: ansiedade, depressão, letargia, 

interação social prejudicada e apetite reduzido. (p. 4). 

 

Relativo ao brincar, Friedmann (1992) afirmou que esse é constituído da socialização 

das crianças, o que pode acontecer seja por meio da transmissão cultural, isto é, passado de 

forma significativa de geração a outra, como também pode ser aprendido entre as crianças.  

Relativo a discussão (detalhamento do estágio atual da pesquisa/estudo), até o 

presente momento, foram concluídos os créditos obrigatórios correspondentes às disciplinas do 

PPGE/FE/UFG e o estágio docência, o qual ocorreu durante o 2º semestre de 2021 e 1º semestre 

de 2022, com a professora orientadora Dra. Solange Martins Oliveira Magalhães. 

A pesquisa atualmente está em fase de sistematização e análise dos dados. O prazo 

máximo para o exame de qualificação será junho do ano de 2022, sendo que o prazo final para 

apresentação à banca é o mês de agosto de 2022 – os prazos relatados correspondem as datas 

conforme o último pedido de prorrogação que foi cedido em virtude da pandemia COVID-

2019.  
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“Tudo é certo em saindo das mãos do Autor das coisas, tudo degenera nas mãos do 

homem” (ROUSSEAU, 1973, p. 11). Dessa frase escrita pelo filósofo genebrino, ao iniciar o 

Livro Primeiro de Emílio ou da Educação, obra publicada pela primeira vez em 1762, aparece 

a grande discussão sobre a teodiceia (ou a origem do mal). Conforme Abbagnano (2007), o 

termo teodiceia foi criado por Leibniz, o qual propõe que: “O mal não é uma realidade; portanto, 

a responsabilidade por ele não remonta a Deus” (p. 949). Ao dizer “tudo é certo em saindo das 

mãos do Autor das coisas”, percebe-se que a concepção de Leibniz a respeito da origem do mal 

influenciou o pensamento de Rousseau. Se para os cristãos do século XVIII o mal poderia estar 

exclusivamente no demônio, Rousseau (1973), por outro lado sugere ser o próprio homem1 o 

autor do mal. Segundo Paiva (2021), mesmo que Rousseau tenha dito que o mal se encontra no 

homem, ao entender que o mal não é uma realidade, portanto, não possui uma origem pessoal, 

em Deus ou no homem, Rousseau é original em identificar que o mal está não especificamente 

no homem, no demônio ou em Deus, mas no fenômeno histórico. Se “tudo degenera nas mãos 

do homem”, Rousseau deixa a entender que o processo de degeneração não é pelo homem ou 

pela consciência humana, mas nas práticas históricas e sociais do humano, na sociabilidade 

entre os indivíduos. Desse modo, se o mal reside nas ações históricas, o que fazer para remediá-

lo? No romance Júlia ou a Nova Heloísa, obra publicada pela primeira vez em 1761, Rousseau 

 
1 No presente trabalho, o termo “homem” é expresso em um sentido genérico do grego “ánthropos”, o qual é 

concebido acima de qualquer diversidade ao ser humano (COÊLHO, 2012). 
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(2006), aponta os caminhos para remediar o mal (ou pelo menos lidar com ele), sugerindo 

recorrer às causas, à própria teodiceia. 

O exercício de pensar os elementos possíveis para “remediar” o mal “ou, ao menos, um 

remédio que desacelera o movimento das patologias sociais” como diz Kawauche (2021, p. 

315), não foi apenas o ponto de partida desta investigação, mas também o eixo das reflexões 

desenvolvidas, bem como um esforço que procurei fazer durante toda a escrita deste trabalho. 

O mal que busquei investigar cabe generalizações por ser algo que emerge a partir da 

sociabilidade entre os homens, segundo Rousseau (1973). Mas para os interesses deste estudo, 

enfatizo uma das ramificações do mal a respeito da violência das Torcidas Organizadas de 

clubes de futebol, que de algum modo pode expandir para o campo escolar e que por si só 

apresentou-se também como um tema amplo e complexo. 

No que concerne às justificativas e relevâncias deste estudo, grosso modo, na dimensão 

pessoal este material pode contribuir para refletir sobre a violência em alunos membros de 

Torcida Organizada e entender o que o outro, aquele que é diferente de nós, isto é, aquele que 

pensa “contra” ou “diferente de” pode significar no universo das torcidas. No âmbito social, ao 

contrário de ensinar a destituir o gosto pela torcida e tentar suprimir a agressividade do 

indivíduo, seja essa de cunho intrínseco ao humano ou cultural, a preferência é que ensine os 

alunos a entender e respeitar os espaços para expressarem suas escolhas, a conviver com, no 

mínimo, o respeito à integridade física do outro, à integridade da competição e do público, a 

aceitar as leis que regem o mundo educacional e social, bem como o respeito as regras do jogo 

e de convivência. No campo científico, este material também pode ser um recurso alternativo 

para trabalhar com a canalização da agressividade em indivíduos com idade escolar e contribuir 

para refletir sobre a possibilidade de um encaminhamento pedagógico. De acordo com Elias 

(1992), entender que existe um limite para violentar simbolicamente pode ser considerado 

princípio de civilidade ou até de cidadania. 
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O título da minha dissertação A Liberdade de Gritar: o veneno como remédio no 

processo da educabilidade das paixões no contexto das Torcidas organizadas de futebol 

apresenta-se sugestivo, pois nela defendo o ponto de vista (situação hipotética) de que a 

liberdade de gritar pode não ser tão ruim quanto parece, tão prejudicial como diz alguns autores 

ou algo que não possa ser “remediado”. Nesse percurso, deparei-me com a seguinte situação: 

ao pesquisar sobre o que já foi produzido no Brasil em termos de violência na Educação Física 

escolar relacionada às Torcidas Organizadas de clubes de futebol, Lima (2018), em sua pesquisa 

de revisão sistemática da literatura identificou a proeminência de uma concepção estreme de 

sociedade que infelizmente, dificilmente poderá ser alcançada. Conforme o autor, os textos 

selecionados no estudo pressupõem que por meio dos conteúdos esportivos, jogos escolares e 

da preservação da cultura da paz é possível alcançar o completo estado de harmonia entre os 

indivíduos, idealizando uma sociedade sem conflitos e livre de qualquer desordem que afete a 

paz do Estado. Para outros efeitos, propiciar aos alunos a possibilidade de partilhar sentimentos 

por meio do esporte utilizando-o como ferramenta na busca da paz social entre os adversários 

pode resultar na descaracterização da dinâmica do confronto capaz de promover a catarse da 

libido sustentada por Elias (1992) – o que seria, em última instância, um contrassenso, porque 

para esse autor, o esporte é exatamente o espaço para a liberação da raiva contida através da 

violência simbólica que respeita o princípio do fair play2. 

Como discute Elias e Dunning (1992), a sociedade encontra-se em um estágio 

civilizatório em que agredir o outro não é mais tolerado, incomoda. Dito isso, cabe frisar que o 

conceito de agressão abarcado neste estudo pauta no extravasamento por meio do esporte, o 

qual é permitido por lei competir dentro de um limite considerável de agressividade e, não ações 

criminosas dirigidas contra o outro com a pura intenção de agredir. Segundo Rousseau (1973), 

a agressividade pode ser um comportamento que foi e continua sendo reproduzido no seio da 

 
2 Na concepção eliasiana, o princípio do fair play pode ser caracterizado como “jogo limpo”, isto é, competição 

orientada pelo cumprimento das regras cujo objetivo central é o de respeitar a integridade física do(s) adversário(s) 

e a integridade da competição (Ibidem). 
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humanidade decorrente da paixão do amor-próprio. O conceito de “amor-próprio” ou amour 

propre articulado por Rousseau (Ibidem) pode ser caracterizado da seguinte maneira: segundo 

esse filósofo, o amor-próprio constitui-se em uma paixão instintiva, portanto, inerente aos 

atributos humanos e que pode ser aflorado a partir da interação (o que também pode ser 

entendido por sociabilidade) entre as pessoas. Essa paixão em específico pode causar tanto a 

agregação (quando controlada) quanto a desagregação (quando não controlada). O controle e o 

descontrole, nesse caso, são aspectos do amor-próprio. A paixão do amor-próprio quando 

aflorada sem nenhum controle pode manifestar o ódio, a inveja, o desejo de ser melhor do que 

o outro, a violência e agressividade (desagregação). 

Segundo Toledo (1996) e Giulianotti (2002), no Brasil, principalmente em meados do 

século XX, quando se intensificam as disputas esportivas e o fechamento dos grupos das 

torcidas, a conduta desregrada em dias de jogos de futebol começa a ser naturalizada, tornando-

se uma tradição de jogo. Ao remeter ao apoio dos torcedores membros de Torcidas Organizadas, 

trata-se também de paixão, uma paixão desportiva. Agora, não é porque essa paixão faz parte 

da constituição do humano que ela tem de ser aflorada sem nenhum controle. Desse modo 

procuro discutir em termos gerais se a violência em alunos membro de Torcida Organizada de 

clubes de futebol em escolas precisa ser extirpada ou trabalhada. 

Foi no ímpeto dessa objetivação que elaborei um anteprojeto de pesquisa e submeti ao 

Programa de Pós-Graduação em Educação, da Faculdade de Educação, da Universidade Federal 

de Goiás (PPGE/FE/UFG), na linha de pesquisa Cultura e Processos Educacionais. Tendo sido 

aprovado, inicialmente a pesquisa previa a compreensão do processo de educabilidade das 

paixões, isto é, de educar os alunos membros de Torcida Organizada para o controle dos seus 

instintos por meio de um cenário que remonte a disputa entre os torcedores com atividades 

como o grafite, a criação de hinos, construção de bandeiras, coreografias, competição de 

baterias e jogos da Educação Física, como uma espécie de gincana escolar; dentro de um 

parâmetro rousseauniano (Ibidem), é permitido sublinhar que educar as pessoas para o controle 
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das suas paixões pode ser diferente de objetivar eliminá-las. A proposta inicial de educar pelas 

torcidas na prática amparou no aporte do método fenomenológico, prático, de observação do 

fenômeno, acompanhando os adolescentes e a movimentação dos grupos na escola. Entretanto, 

fui impedido de desenvolver a parte empírica em função da pandemia do Coronavírus. Desse 

modo, mesmo impedido de adotar a prática fenomenológica, não quis desconsiderar o esforço 

dedicado ao estudo desse método e dessa filosofia e, portanto, resolvi aproveitar as concepções 

teóricas da fenomenologia no embasamento desta reflexão. O que é possível, apenas do ponto 

de vista teórico, pois o método consiste basicamente também na aproximação epistemológica 

do fenômeno de estudo, em que o pesquisador suspende a ideia, os julgamentos e passa a refletir 

sobre esse fenômeno de uma forma menos tendenciosa (para não dizer imparcial), com o intuito 

de entender a essência da coisa. Como consequência disso, esta pesquisa limitou-se às teorias 

de três autores fundamentais, quais sejam: Edmund Husserl, Pierre Bourdieu e Jean-Jacques 

Rousseau. Ao parametrizar as reflexões desses autores com nossa realidade e com o fenômeno 

da pesquisa, busquei amparo nos estudos antropológicos de Luiz Henrique de Toledo, 

antropólogo brasileiro que é especialista no assunto sobre a violência em Torcidas Organizadas 

de futebol no Brasil. 

A dissertação está, portanto, organizada em duas partes: o capítulo 1 da primeira parte 

tem como pilar epistemológico Husserl e o capítulo 2 tem Bourdieu como foco; o capítulo 1 da 

segunda parte busca explorar mais o fenômeno Torcidas Organizadas, com aporte antropológico 

de Toledo e o capítulo 2 dedica-se a Rousseau, tentando abstrair a ideia do “veneno como 

remédio”, a fim de empregá-lo ao fenômeno aqui estudado. Detalhando melhor esta 

organização da escrita do trabalho, no capítulo 1 da primeira parte, os pressupostos de Husserl 

contribuíram para pensar a postura do fenomenólogo frente ao fenômeno de estudo no sentido 

de suspender as pré-noções e respeitar. Ao suspender momentaneamente a compreensão geral, 

e não ter as condições de observar o fenômeno in loco, parti para a reflexão das experiências 

vivenciadas anteriormente, à luz das teorias e filosofias estudadas. O que proporcionou uma 
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certa depuração do fenômeno, nos processos mentais de minha consciência; de pensar suas 

variações e possibilidades. E como havia vivenciado inúmeras e variadas situações de violência 

em torcidas, vi a possibilidade de realizar uma espécie de redução transcendental, tal como 

defendida por Husserl, na qual o próprio sujeito recorre à sua consciência e experiências para 

gerar o significado. A fenomenologia abriu uma possibilidade de compreensão do fenômeno da 

violência em Torcidas Organizadas de clubes de futebol na escola dentro do que o campo 

teórico, embasado pelas experiências pessoais, discussões e reflexões, pode oferecer. No 

capítulo 2 da primeira parte, os conceitos, as teorias e os métodos de Bourdieu também 

contribuíram para refletir sobre a postura, o posicionamento e a disposição do pesquisador, bem 

como pensar em como as instituições sociais como a escola, família e as próprias Torcidas 

Organizadas orientam os gostos, as preferências e os modos de torcer dos sujeitos e como esses 

sujeitos exteriorizam ou reproduzem essas aprendizagens incorporadas. Os capítulos 1 e 2, 

nesse sentido, auxiliaram na compreensão do fenômeno e de como a escola se organiza para 

lidar com ele. 

No capítulo 1 da segunda parte, procurei discutir sobre como que se deu o 

desdobramento das torcidas convencionais e das Torcidas Organizadas no Brasil desde o seu 

surgimento e como elas conseguiram atrair a atenção dos alunos ao ponto de serem levadas para 

dentro da escola. Nesse percurso, também busquei entender quais foram as intenções 

primordiais das primeiras organizações de torcidas e de que forma o comportamento do 

torcedor foi alterado a partir das falcatruas em torno do futebol e da necessidade de ser superior 

ao outro. No capítulo 2 da segunda parte, de posse das contribuições teóricas de Rousseau, 

procurei refletir sobre a possibilidade de um encaminhamento pedagógico (ação 

medicamentosa) a partir da teoria do veneno enquanto remédio para dizer se a violência em 

Torcidas Organizadas ou no ser humano é o caso de serem extirpadas ou bem utilizadas. Dito 

isso, optei por não fazer uma separação argumentativa, colocando primeiro a perspectiva teórica 

do pensador e depois minha reflexão. Tal como se faz numa discussão, fui colocando as ideias 
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dos teóricos e, ao mesmo tempo, ponderando sobre meu fenômeno de estudo. Igualmente, 

embora cada capítulo seja destinado a um autor, tentei fazer um diálogo entre eles, inserindo 

algumas ideias de um no capítulo do outro, ao longo do texto. Isso pode ter dado um efeito 

estético meio parecido com uma colcha de retalho, mas uma colcha é uma peça única, costurada 

de partes diferentes. Neste caso, uma unidade discursiva montada de três peças maiores e uma 

menor, a qual, ao meu ver, traduz bem a diversidade teórica e metodológica do campo educação 

e que será melhor abordado na apresentação. 

Enquanto síntese provisória, defendo neste trabalho que a Educação e a Educação Física 

podem possuir papeis fundamentais no sentido de pensar em formas socialmente permitidas de 

liberar a libido e extravasar a necessidade de agredir, à medida que os alunos membros de 

organizações de torcidas não deixem de gostar do esporte, do futebol, do ato de torcer e de 

vivenciar essa agressividade. O controle das paixões pode acontecer por meio da educabilidade 

do amor-próprio. A educação pode atuar no sentido de impedir a inflamação do amor-próprio e 

evitar um mal pior, para que o sujeito não chegue também ao ponto de sentir-se superior ao 

outro e querer menosprezá-lo, diminuí-lo, furá-lo com uma faca ou em casos mais extremos, 

assassiná-lo. Portanto, é na sociabilidade com os demais que o aluno pode aprender a conviver 

com a presença do outro. Se a sociabilidade desvela a existência do conflito como aponta 

Rousseau (1973), então que trabalhemos esses conflitos sem ignorar a agressividade e a 

violência simbólica, ou seja, sem a intenção de exterminá-las e desconsiderar que elas possuem 

um valor social e sobretudo um limite. 
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Este trabalho trata dos aspectos constitutivos da competição e sua relação com a área da 

Educação Física, enfatizando os aspectos culturais e suas influências para as práticas 

educativas. Sabe-se que a competição é um objeto de discussão complexo e emblemático, no 

entanto, vislumbra-se a mesma como um tema desafiador e provocativo para se investigar, 

interpretar e desmistificar na pós-graduação. 

Portanto, a pergunta central da pesquisa é; os elementos constitutivos da competição 

podem contribuir com a formação humana? Sendo complementada por demais questões, tais 

como, a competição é realmente um elemento histórico de constituição humana? Qual a relação 

entre competição e Educação Física para formação humana? Com o objetivo geral de investigar 

se a competição pode contribuir com a formação humana. 

Assim sendo, com o intuito de definir o termo competição, Holanda (2001, p.168) em 

seu verbete cita que é o “Ato ou efeito de competir. Torneio”.  Já em seu verbete de torneio, 

cita que é uma “competição esportiva” (HOLANDA, 2001, p.677), ou seja, há uma intrínseca 

relação entre competição e esporte1, podendo até mesmo ser confundidos. Essa constatação nos 

indica a interpretação de que não existe esporte sem competição, por outro lado, afirmamos que 

 
1 O esporte como conhecemos atualmente é o esporte moderno, institucionalizado, regulamentado, comercializado, 

que teve sua gênese na passagem do século XIX para o século XX sob princípios humanistas e que ao passar dos 

tempos foi utilizado como instrumento de perpetuação política e ideológica (BÖHME, 2003; BRACHT, 2014). 

Existem várias definições de diferentes autores e abordagem que estudam o esporte, todavia, não é nosso intuito 

ressaltar essa discussão, mas, sim, destacar a importância do mesmo para nossa reflexão. Com isso, apresentamos 

alguns textos que contextualizam e problematizam essa prática social, eles são, Coletivo de Autores (1992); Kunz 

(2006); Elias, Dunning (1992); Tubino (2011), Taffarel (2006). 
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há competição sem esporte, pois, a mesma está presente desde os tempos remotos, enfim, desde 

que há sociabilidade humana (COTRIM, 2002). 

Desse modo, é necessário entender que o homem não nasceu correndo, pulando, 

balançando, jogando; essas ações corporais que foram se desenvolvendo por meio da 

historicidade humana mediante os vários estímulos para sua sobrevivência (COLETIVO DE 

AUTORES, 1992). Esse desenvolvimento das capacidades motoras e cognitivas do ser humano 

ao longo do tempo, nos remete a pensar no período paleolítico, em que segundo Cotrim (2002, 

p.26) é o período histórico “em que predominaram as sociedades de coletores e caçadores. Os 

seres humanos viviam da caça, da pesca e da coleta de grãos, frutos e raízes”. Nesse período, 

os seres humanos ficaram conhecidos como nômades, pois quando se esgotam os recursos de 

sobrevivência de uma determinada região, eles mudavam para outra região em busca de novos 

recursos. 

Com isso, ao ponto em que foram aprimorando seus meios de sobrevivência, os seres 

humanos do período paleolítico, foram se organizando socialmente, formando pequenos grupos 

e dividindo tarefas de acordo com o sexo, homens e mulheres. Isso permitia tempo “para festejar 

e se divertir com danças e brincadeiras. Isso, no entanto, não significa que desconheciam as 

dificuldades e conflitos: havia rivalidade entre grupos de regiões diferentes e disputas internas 

resolvidas por meio da violência” (COTRIM, 2002, p.28), logo, percebe-se que as danças, 

festividades e até mesmo as disputas, danças e jogos faziam parte da cultura humana ao longo 

do tempo. 

Doravante, com mais organização e estratégias de fixação em um determinado local, os 

seres humanos passaram do período Paleolítico, Idade da Pedra Lascada, para o período 

Neolítico, Idade da Pedra Polida. O ser humano deixou de ser nômade para ser sedentário2 e 

com isso evoluíram os modos de sobrevivência, a agricultura e a criação de animais tornaram-

se as funções principais a serem organizadas. As aldeias e as primeiras cidades foram sendo 

 
2 Que tem habitação fixa (COTRIM, 2002) 
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fundadas, assim o processo de civilização foi verdadeiramente se constituindo3, exemplo disso 

são as construções de muralhas protetoras, “um templo para o culto a um deus ou um armazém 

para conservar os alimentos “COTRIM, 2002, p.30). Vale destacar que essas muralhas 

protetoras, correspondem ao fato da preocupação de não ficarem expostos a ataques de 

inimigos, tribos rivais e disputas por recursos já organizados por determinados grupos. 

Portanto, constata-se que desde que há cultura, existe também, competição, disputa entre 

tribos, grupos, civilizações. Pois, cultura é “toda produção material e não-material do ser 

humano. Abrange desde bens materiais (vestimentas, instrumentos, etc) até conhecimentos, 

crenças, artes, tradições, costumes religiões, idiomas, leis e experiências” (COTRIM, 2002, 

p.24). A competição, então, é uma manifestação da atividade humana, constituída com a própria 

constituição histórica do ser humano, caracterizando também a cultura como “múltiplas 

respostas oferecidas pelos grupos humanos aos desafios de suas existências” (COTRIM, 2002, 

p.24). 

Desta feita, sendo a competição uma manifestação da cultura, ela ultrapassa os limites 

de sua mútua relação com o esporte e trata-se de um elemento da vida humana como um todo, 

seja na religião, arte, ciência, e em diferentes instituições sociais, como família, trabalho, escola, 

instituições de formação esportiva, entre outras. Isso nos leva a indagações provocantes e 

pertinentes a nossa pesquisa: É possível controlar a competição? Se sim, como? A formação 

humana não fica corrompida pelos malefícios da competição? Se a competição por se só é 

contraditória, como tratar a educação em meio a essa contradição? Realmente, essas são 

questões que mobilizam grandes debates e ainda norteiam grandes reflexões para a contínua 

construção dessa pesquisa. 

Por conseguinte, destaca-se que a competição na sociedade em âmbito geral circunda 

temas como individualismo, hierarquia, segregação, exclusão, sobretudo, objetivando atender 

 
3 É importante destacar que esse processo de evolução não foi rápido e nem simples, foram anos e anos para se 

chegar a um parâmetro civilizatório como o que foi citado. 
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as demandas do atual modo de produção (HARVEY, 2014), já na área da Educação Física, a 

competição mobiliza as necessidades dos sujeitos de estarem sempre em disputa com o seu 

semelhante ou consigo mesmo, fomentando a esportivização4, estudada por Bracht (2009), 

Oliveira (2018) e Taffarel (2016), entre outros, afirmando que isso é um processo inerente ao 

esporte, velando elementos de degradação humana, por exemplo, o doping, bullying, 

treinamento precoce5, analfabetismo, exclusão individual e social, etc.  

Segundo Taffarel (2016) o esporte tinha a necessidade de se tornar esporte, ou seja, as 

condições histórias condicionaram o esporte a constituir suas práticas esportivas, pois, as 

demandas do próprio modo de produção implicaram nessa necessidade. Com isso, essa autora 

cita que o esporte é a manifestação da cultura corporal mais desenvolvida, haja vista, que o 

mesmo captou as atividades elementares das práticas corporais mais antigas, como dança, 

ginástica, lutas, jogo, e com o pressuposto de se tornar apto aos pressupostos da sociedade 

moderna, transformou-se na manifestação da cultura corporal mais desenvolvida com suas 

particularidades, sendo a esportivização uma das principais. 

No entanto, é justamente em meio a essa contextualização sobre a competição, e seus 

malefícios, que destacamos Jean Jacques-Rousseau, importante intelectual do iluminismo, e sua 

tese da educação negativa e do veneno enquanto remédio, apresentados em seu romance 

pedagógico e principal obra, Emílio ou da Educação (ROUSSEAU, 1973). Essa obra é 

reconhecida como um verdadeiro divisor de águas e que marcou rupturas no desenvolvimento 

histórico das práticas educativas, seja pela educação de sua época ou por influenciar diferentes 

textos científicos na modernidade. Não é por pouco que Rousseau é considerado o pai da 

educação moderna. Entre outros vários elementos fundamentais em seu tratado de educação, o 

 
4 Fenômeno de transformar todas as relações sociais envolvidas nas diversas práticas corporais em competição, 

disputa, rendimento, performance. Nesse caso, há uma contradição no esporte, pois, ao mesmo tempo ele 

desenvolve e limita as capacidades humanas e atividades corporais (NASCIMENTO, 2014). 
5 Treinamento realizado com crianças e adolescente sem estarem preparados psicologicamente, socialmente, 

fisicamente e fisiologicamente (PAES, BALBINO, 2005). 
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conceito de infância é apresentado ao mundo educacional, destacando a necessidade de 

compreender as necessidades da criança.  

Entretanto, é imprescindível destacar que essa obra, não é um receituário a ser seguido, 

ou um livro capaz de apresentar todas as respostas para a formação humana. Sim, essa obra é 

um clássico6 na área educacional, um livro que extrapola os limites territoriais da escola e se 

estende a toda vida do ser humano, porém, não deve ser encarado como um manual, antes de 

qualquer coisa, Emílio ou da Educação, é uma obra artística, literária, ambígua, metafórica, 

utópica, contraditória e complexa. 

O pressuposto rousseauniano de formar o homem virtuoso, dócil, atencioso as causas 

humanas é um fundamento que sustentou várias teorias modernas. O seu conceito de educação 

negativa enfatiza a necessidade de manter o indivíduo livre das amarras que o levam a 

degradação humana. O vício, a corrupção, as paixões, a desigualdade, são características que 

Rousseau destacam como elementos que somente prejudicam a moral e afasta para muito longe 

o homem de sua ordem natural; “Tudo é certo em saindo das mãos do Autor das coisas, tudo 

degenera nas mãos do homem” (ROUSSEAU, 1973, p.9). 

No entanto, formar o homem natural, ou, melhor dizendo, formar o homem civil 

mediante as virtudes do homem natural (PAIVA, 2021), não quer dizer que devemos larga-lo 

no mato, no campo ou na floresta para viver com os bichos, pelo contrário, Rousseau cita a 

necessidade de o ser humano viver em sociedade, porém, ser educado sob princípios que 

verdadeiramente o liberte e não o aprisione (ROUSSEAU, 1973). Isso deve acontecer até 

mesmo quando o indivíduo estiver em competição, pois, na disputa há um sentimento de querer 

ser melhor que o outro, mais forte e rápido, fora o desejo que se manifesta em ser considerado 

campeão e receber as glórias e bajulações.  

 
6 Clássico é aquilo que resistiu ao tempo, tendo uma validade que extrapola o momento em que foi formulado. 

Define-se, pois, pelas noções de permanência e referência (SAVIANI, 2013). 
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A educação em acordo com os pressupostos rousseaunianos realmente não é uma tarefa 

simples de ser realizada. Constata-se, vários momentos ambíguos, paradoxais e contraditórios, 

porém, é justamente ao mesmo tempo, contraditório e recíproco, pois, a mutua relação entre 

natureza e sociedade, são constituintes da condição humana e, em meio a esses elementos, 

Rousseau (1973, p.134) apresenta algo que está intrinsicamente relacionado com a educação 

negativa e essencialmente entrelaçado com esse processo contraditório e recíproco da educação, 

enfatizando-se, o veneno enquanto remédio; “A descoberta da causa do mal indica o remédio”. 

Esse processo faz com que o professor de Educação Física, por exemplo, tenha verdadeiro 

domínio do conteúdo que está sendo trabalhado em sua aula, tenha discernimento de como a 

brincadeira, o jogo, o esporte, a competição, poderão contribuir para a formação da criança. 

Assim sendo, é necessário romper com as análises simplistas de apenas perder ou ganhar, 

realizar ou não realizar um movimento técnico esportivo de modo correto e eficaz, o 

fundamental aqui é possibilitar ao aluno a reflexão sobre a prática esportiva ou corporal em 

geral que está sendo desenvolvida, analisar seus pontos positivos e negativos, objetivando a 

autonomia, criatividade e liberdade do aluno. 

Enfim, a abordagem que está fundamentando a investigação é qualitativa. Uma das 

particularidades que caracterizam a pesquisa qualitativa é a possibilidade que oferece de ser 

desenvolvida ao longo da investigação. Em outras palavras, em relação à rigidez apriorística 

exigida pela abordagem meramente quantitativa, de que os planos sejam feitos e estabelecidos 

antes que se inicie a pesquisa, o método qualitativo propicia ao pesquisador liberdade de 

reformular seus planos à medida que vivencia a realidade estudada, (DEMO, 2011). 

Outra singularidade, talvez a mais interessante desta abordagem, é como o seu próprio 

nome enuncia a valorização qualitativa dos processos, fenômenos, fatos e realidades analisadas 

e não, simplesmente, os dados numéricos. Partindo das premissas desta abordagem, no método 

qualitativo é enfatizada a necessidade de compreensão, por parte do pesquisador, do fenômeno 

que está investigando (DEMO, 2011). 
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Pesquisar sobre esse tema representa ir além dos processos de escolarização envolvidos 

na aula de Educação Física, representa investigar os elementos de constituição do próprio ser 

humano e suas relações sociais. 
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REFLEXÕES SOBRE A CISÃO CORPO E MENTE NA ANÁLISE DA 

DISCIPLINA EDUCAÇÃO E CULTURA CORPORAL DO CURSO DE 

PEDAGOGIA DA FACULDADE DE EDUCAÇÃO DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE GOIÁS 

Autora: Amanda Almeida de Oliveira 

Orientador: Dr. Márcio Penna Corte Real 

Linha de pesquisa: Cultura e processos educacionais 

 

A pesquisa desenvolvida para a construção da minha dissertação teve como tema 

a presença da dança – uma vertente artística que se utiliza do corpo para se expressar – 

na formação dos pedagogos no curso de Licenciatura em Pedagogia da Faculdade de 

Educação da Universidade Federal de Goiás (UFG), visando a analisar se a mesma 

contribui para a problematização e aprofundamento de reflexões sobre a cisão corpo e 

mente presente nos dias atuais. 

Em diversas épocas pelas quais a humanidade passou, ideias sobre o corpo foram 

discutidas a partir de concepções presentes em cada momento histórico. Na busca de 

compreender o ser humano, muitos pensadores como Platão (428/427 – 348/347 a.C.), 

Descartes (1596 – 1650), entre outros, acabaram trazendo explicações a partir de uma 

divisão entre corpo e mente, corpo e alma, e geralmente dando-se uma maior importância 

à esfera mental ou ao espírito, fazendo com que os indivíduos fossem sempre analisados 

e pensados de forma fragmentada. Assim, o ser humano nunca foi considerado em sua 

completude e complexidade.  

Com a contribuição do estudo feito por Zoboli (2012) em sua obra Cisão 

Corpo/Mente: Espelhos e Reflexos nas Práxis da Educação Física, no qual ele apresenta 

as causas e características dessa fragmentação em diferentes períodos históricos, foi 

possível compreender a gravidade das consequências advindas da cisão corpo e mente a 

qual todos estamos submetidos. 
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Minha formação escolar, acadêmica e extracurricular, além do meu trabalho como 

bailarina, professora e Auxiliar de Atividades Educativas, levou-me a buscar um 

entendimento maior sobre a complexidade da relação dos indivíduos com seus corpos e 

sobre o desenvolvimento da consciência de cada um sobre si mesmo e de tudo aquilo que 

os cerca. E, como consequência dessas vivências, após uma trajetória de estudos, 

reflexões e orientações, essa pesquisa foi construída. Assim, essas reflexões viriam a 

compor o tema da pesquisa de dissertação de mestrado em desenvolvimento. 

Assim que iniciei os estudos do mestrado, trabalhos escritos por Bellochio (2000) 

me foram apresentados. Ao estudar sua trajetória de pesquisa em música e educação e 

com as reflexões feitas a partir isso, chegou-se à conclusão de que, antes de falar sobre a 

dança na escola, é de extrema importância que haja primeiro um foco na formação dos 

pedagogos nessa área, assim como as pesquisas da autora na área da música. 

Compreender melhor o que é a cisão corpo e mente, suas diversas faces e como 

ela tem sido apresentada e discutida com pedagogos em formação através de reflexões 

sobre a dança, contribui para a busca de uma visão mais ampla que vise à construção de 

uma formação que considere os indivíduos em sua totalidade, sem fragmentá-los.  

Sendo assim, no decorrer da pesquisa foi sendo definido que seria feita uma 

análise sobre a abordagem do tema dança-educação na formação de pedagogos na 

Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás com a disciplina Educação e 

Cultura Corporal. Pois, dessa maneira, será possível compreender como se encontra 

atualmente o desenvolvimento desse tema na realidade educacional e se essa formação 

pode contribuir para uma compreensão sobre a cisão corpo e mente. 

Essas reflexões fizeram com que a pergunta formulada para representar o 

direcionamento da pesquisa fosse: A análise sobre como o Curso de Pedagogia da 

Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás trabalha a formação em dança 

dos Pedagogos poderá contribuir para as reflexões sobre a cisão corpo e mente? 
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Pergunta essa que levou ao objetivo geral de analisar como tem se dado a 

formação em dança dos estudantes do curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da 

Universidade Federal de Goiás e se a mesma contribui como possibilidade de aprofundar 

reflexões sobre a cisão corpo e mente. E aos objetivos específicos que visam a: 

compreender o que vem a ser a cisão corpo e mente e suas consequências para formação 

humana; investigar a partir de qual momento e por quais motivos se deu a inserção da 

disciplina Educação e Cultura Corporal no currículo do curso; analisar o referencial 

teórico ligado à dança e ao corpo utilizado nessa disciplina, refletir se o mesmo traz 

questões acerca da cisão corpo e mente e reforçar a importância da presença da disciplina 

na formação de pedagogos para uma educação que trabalhe os indivíduos em sua 

completude. 

O estudo tem se caracterizado como pesquisa de abordagem qualitativa, pois 

considera-se não somente dados, mas a relação entre a subjetividade dos seres humanos 

e o mundo objetivo e entendeu-se que aquilo que é estudado está sobre a influência do 

olhar de um indivíduo que constituirá o todo da pesquisa, da análise, interpretação e das 

conclusões de um estudo (SEVERINO, 2007). 

 

Quando se fala de pesquisa quantitativa ou qualitativa, e mesmo quando 

se fala de metodologia quantitativa ou qualitativa, apesar da liberdade 

de linguagem consagrada pelo uso acadêmico, não se está referindo a 

uma modalidade de metodologia em particular. Daí ser preferível falar-

se de abordagem quantitativa, de abordagem qualitativa, pois, com 

estas designações, cabe referir-se a conjuntos de metodologias, 

envolvendo, eventualmente, diversas referencias epistemológicas. São 

várias metodologias de pesquisa que podem adotar uma abordagem 

qualitativa, modo de dizer que faz referência mais a seus fundamentos 

epistemológicos do que propriamente a especificidades metodológicas. 

(SEVERINO, 2007, p.119)  

 

Dentro da pesquisa qualitativa, utilizou-se da bibliográfica, a qual trabalha com 

contribuições feitas por diversos autores em torno do tema que se busca estudar. Estudos, 

textos e registros de outros pesquisadores se tornam fonte da pesquisa. (SEVERINO, 
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2007). Nesta, baseou-se no materialismo histórico dialético como teoria do 

conhecimento, utilizando-se, principalmente, dos referenciais encontrados no livro Sobre 

literatura e arte de Marx e Engels (1974) e em outros autores, já comentados 

anteriormente, que também se basearam na mesma teoria do conhecimento em seus 

estudos, como Zoboli (2012), por exemplo. 

O materialismo histórico dialético parte do princípio que o modo de produção da 

vida material é que define a realidade humana. Essa lógica mostra como as condições 

econômicas de cada período definiram até mesmo o porquê de a igreja ou a política, por 

exemplo, representarem para o mundo certa importância ou até tenham tido papel 

principal dependendo da época. (MARX e HENGELS, 1974) 

Para compreender melhor essa temática, primeiramente foi feita uma pesquisa 

sobre a presença da cisão corpo e mente no decorrer da história humana e um estudo 

aprofundado das diversas consequências dessa cisão no período atual, em que o ideal 

capitalista continua sendo dominante. Utilizando principalmente do livro Sobre 

Literatura e Arte de Marx e Engels, Cisão Corpo/Mente: Espelhos e Reflexos nas Práxis 

da Educação Física de Zoboli e de outros autores como Le Breton (2012) e Aubert e 

Haroche (2013). A partir daí, foi possível conhecer certas ferramentas que talvez 

contribuiriam para a melhor compreensão dessas questões, pois “...ideias nada podem 

realizar. Para a realização das ideias são necessários homens que ponham em jogo uma 

força prática.” (MARX e HENGELS, 1974, p.17) E, para que exista a possibilidade de 

uma força prática, é necessário primeiro compreender a realidade que se enfrenta. 

Em seguida, foi feito o estudo de algumas obras de Bellochio na área da música, 

como forma de compreender as possibilidades do trabalho de uma modalidade artística 

com estudantes de pedagogia e a importância da união do ensino, pesquisa e extensão.  

Além disso, foi analisado o trabalho de Ferreira (2010) chamado Dança na escola: 

Um estudo sobre a formação do pedagogo para trabalhar a educação Infantil, no qual a 

autora analisa o Projeto Político Pedagógico do Curso de Licenciatura em Pedagogia da 
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Faculdade de Ciências da Universidade Estadual Júlio de Mesquita Filho –FC/UNESP, 

seus objetivos e suas disciplinas com o intuito de identificar se algumas delas estimulam 

o estudo da Dança como método de ensino da Arte-educação. Ao final, conclui-se que 

ainda há uma grande distância na possibilidade real de o pedagogo conseguir trabalhar a 

dança em sala de aula pela ausência de bibliografia que aborde o tema, dentro das 

disciplinas de arte oferecidas pelo curso. Porém, há possibilidades de uma reformulação 

do currículo e da bibliografia das disciplinas já oferecidas.  

Após a compreensão dos fatos que mostram a fragmentação a qual os seres 

humanos têm sido submetidos e a gravidade de suas consequências, e após entender como 

tem se dado as discussões desse assunto na formação de professores, seria feita reflexões 

acerca da formação dos pedagogos da Universidade Federal de Goiás em relação a dança 

e se essa possibilita a construção de reflexões sobre a cisão corpo e mente. Para que se 

possa compreender melhor o que tem sido feito de forma concreta pela formação humana. 

Para o melhor entendimento então de como o curso o qual forma professores tem 

trabalhado a dança – essa forma de conhecimento que faz e sempre fez parte da realidade 

humana – o Projeto Político Pedagógico do curso, ementa da disciplina Educação e 

Cultura Corporal, estudos e pesquisas em torno da importância da presença da dança na 

educação e na formação de professores, além de trabalhos já realizados por outros autores 

em outras modalidades artísticas, são tomados como objetos de análise. 

  

Em 2013, o Núcleo Docente Estruturante (NDE) do curso de 

Pedagogia, estabelecido em 2010 na Faculdade de Educação da UFG, 

retomou as avaliações realizadas sobre o curso de Pedagogia, discutiu 

a legislação atual e o novo regulamento da UFG, tendo em vista a 

elaboração do projeto curricular (UFG, 2015, p.9). 

 

Nessas avaliações realizadas pelo NDE do curso de Pedagogia, a disciplina 

Educação e Cultura Corporal, assim como outras três disciplinas, passa de disciplina de 

núcleo livre para disciplina optativa dentro do curso com o intuito de  
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...ampliar e aprofundar a compreensão da existência humana em todas 

as suas dimensões, em todas as suas fases de desenvolvimento e em 

constantes articulações com o contexto sócio-histórico e cultural, que 

engendra concepções, definições, formas e procedimentos de 

entendimentos do que é o homem. Seu objetivo é contribuir para 

instaurar a reflexão e a crítica e, ao mesmo tempo, oferecer aos futuros 

professores conhecimentos que lhes possibilitem realizar o trabalho 

docente de modo autônomo, crítico e democrático (UFG, 2015, p.10). 

 

Essa conquista na definição da disciplina de núcleo livre como disciplina optativa 

é relevante e leva a perceber que já existe a compreensão por parte dos formuladores do 

currículo do curso de pedagogia da necessidade de formar pedagogos preparados para 

discutir e trabalhar a cultura corporal, dentre ela a dança, em sala de aula. Essa mudança 

mostra como tem se transformado a visão e a valorização da dança dentro das 

Universidades que formam os pedagogos. 

A disciplina oferece 64 horas teóricas e 16 horas práticas como componente 

curricular, totalizando 80 horas de disciplina optativa. (ibidem, p.17) Sua ementa mostra 

que serão trabalhadas reflexões acerca do corpo e sua subjetivação, sua escolarização, sua 

relação com a infância e a educação infantil e quais suas concepções. Fala também sobre 

a relação da cultura corporal com o jogo, brinquedo e brincadeira e sobre a “metodologia 

do ensino das práticas corporais historicamente constituídas e historicamente 

desenvolvidas: Jogo, Ginástica, Lutas, Dança e Jogos Teatrais (linguagem corporal 

dramática).” (UFG, 2015, p.81). Tendo como bibliografia diferentes autores que 

abordaram cada uma dessas práticas. 

Para entender como a dança vem sendo abordada na disciplina e se é trabalhada 

de forma a trazer reflexões em torno da cisão corpo e mente, foi feita uma análise da 

bibliografia básica utilizada na mesma e daí foram selecionadas para leitura aquelas que 

aparentemente mencionam um trabalho em torno da temática do corpo e da dança, que 

foram: A educação do corpo na sociedade do Capital de Baptista (2013), Metodologia 

de ensino de Educação Física de um coletivo de autores (1992), Imagem da Educação 

no Corpo de Soares (1998), Educação do corpo na escola brasileira de Taborda (2006), 
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Ensino da dança hoje: textos e contextos e Dançando na escola de Marques (1999 e 

2003), Corpo, ciência e mercado: reflexões acerca da gestação de um novo arquétipo da 

felicidade de Silva (2001), além do livro que foi base do estudo desde o início e que 

também é utilizado na disciplina: Cisão Corpo/Mente: Espelhos e Reflexos nas Práxis da 

Educação Física de Zoboli (2012). 

Isabel Marques (1999 e 2003) trouxe em suas obras reflexões sobre a dança e 

educação e compartilhou de sua prática dentro de escolas com o trabalho de dança; Ana 

Márcia Silva (2001), Fábio Zoboli (2012), Taborda (2006), Carmen Lúcia Soares (1998), 

Ana Marcia Silva (2001) e Tadeu Baptista (2013), em seus livros refletem sobre como o 

corpo é educado, tratado e formado dentro de nossa sociedade ou da escola. Em seguida, 

tem sido feita reflexões em torno das possíveis contribuições que a bibliografia da 

disciplina pode fazer para uma melhor compreensão da cisão corpo e mente e suas 

consequências sobre os seres humanos na atualidade. 

Atualmente a pesquisa ainda necessita de uma análise mais aprofundada sobre os 

textos utilizados na disciplina que foram selecionados e dos documentos da Faculdade de 

Educação sobre o curso de Pedagogia, além de um estudo mais abrangente de pesquisas 

já realizadas em torno do tema dança e formação de pedagogos. Pois, tem-se como intuito 

nesses estudos, contribuir para a educação e formação de indivíduos através de uma 

compreensão mais ampla e crítica sobre a realidade, por intermédio da temática cisão 

corpo e mente. 
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Linha de Pesquisa: Cultura e Processos Educacionais 

 

 Frente as potencialidades inerentes à dinâmica de funcionamento das novas tecnologias 

digitais, em especial no tocante à vinculação da mesma com a difusão da comunicação em 

massa, distintos e inovadores padrões comportamentais são empregados pelos sujeitos imersos 

em tal contexto1. Estas modificações destinadas ao sujeito tomam forma dada a sua associação 

ao panorama marcado pela realização de práticas cotidianas em compasso direto com a 

implementação e adoção de dispositivos tecnológicos afeitos à cultura digital. Notadamente, as 

manifestações socioculturais influenciadas por este prisma trazem consigo a capacidade de 

afetarem as diferentes formas de produção, vinculação e transmissão de saberes e 

conhecimentos, condição esta que alcança inclusive a Educação. 

Neste âmbito, a promoção de um cenário social alcançado em larga escala pelas 

tecnologias digitais bem como pelo amplo acesso à informação por meio de mídias diversas 

enseja um latente desafio trazido ao sujeito afeito à diversidade tecnológica digital e sua 

condição dualista. Refere-se aqui ao contexto oriundo destes aparatos tecnológicos conectados 

na rede mundial de computadores no qual a reflexão crítica direciona para lados opostos no que 

tange aos seus efeitos (des)construtivos: à título exemplificativo, postula-se pela ampla 

promoção do potencial criativo humano através do estímulo pelo uso irrestrito daqueles; 

aponta-se para a ascensão de novas formas de desarranjos sociais entre os sujeitos afetados por 

 
1 No que tange à cibercultura, a virtualização da comunicação afetou largamente a maneira como se pensa a vida 

social assim como a implementação e o estímulo pela adoção de computadores pessoais serviram como elemento 

propulsor para novos processos socioeconômicos (LÉVY, 2010, p.31).  
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este mesmo uso diário que implica na obrigação por domínio técnico (i.e. know-how) para certas 

finalidades. 

 Isto posto, enquanto ensaio filosófico, a presente pesquisa que passou pelo crivo 

criterioso relativo à avaliação de qualificação sendo pelos integrantes da banca aprovada, se 

traduz como um esforço que visa analisar esta relação de tensão trazida pelo contexto das 

tecnologias digitais, em especial no ponto em que se relaciona à subjetividade e formação. Tal 

proposta guarda, por sua vez, intrínseca vinculação com a linha de concentração Cultura e 

Processos Educacionais haja vista partir da compreensão de que tais processos se dão ante o 

avanço sociocultural engendrado. Assim, destina-se a dissertar sobre este aludido tema ao 

realizar uma aproximação entre cultura digital, subjetividade e formação humana. 

 O enfoque adotado sobre a temática se distancia da noção comumente propagada acerca 

da condição do espaço interacional propiciado pela rede mundial de computadores2 representar 

um campo de liberdade total no qual a conduta do sujeito se desassocia de valores éticos, 

convenções sociais e arcabouço normativo. Neste panorama distópico, a vinculação de olhares 

e a ampliação das ações humanas se dariam ante a possibilidade de comunicação em massa 

ilimitada em seu espaço e tempo. No entanto, ante a propagação de conhecimentos importantes 

às práticas cotidianas revelarem a hibridez das relações sociais travadas, estas apontam rumo à 

importância da perspectiva do ato de condução e de governar em sua vinculação tanto à seara 

da dinâmica e arquitetura da Internet quanto ao sujeito ali imerso. 

 Desta condição inerente à integração em rede dos dispositivos digitais emergem os 

paradigmas tanto da diversidade tecnológica quanto do interesse pelo conduzir e governar, 

âmbito este em que se alude por consequência a um conjunto vasto de informações 

institucionais e dados pessoais, por exemplo. Ademais, ante as possibilidades interativas e 

 
2 Aquele é por vezes representado inclusive pelo cunho da distopia em obras literárias tais como Neuromancer 

(GIBSON, 2016) e produções audiovisuais, por exemplo, Black Mirror. Ademais na obra Cibercultura encontra-

se a seguinte concepção: “Eu defino o ciberespaço como o espaço de comunicação aberto pela interconexão 

mundial dos computadores e das memórias dos computadores.” (LÉVY, 2010, p. 94). 
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expositivas do sujeito usuário de dispositivos digitais móveis, justifica-se a reflexão crítica 

sobre o tema vez que no cenário observado pela pesquisa parte-se da hipótese de que as 

produções intelectuais realizadas e beneficiadas pela Internet alcançam a maneira como os 

sujeitos se compreendem no que tange ao governo de suas vidas em tal contexto. 

Como sugerido por João Pedro Cachopo (2021), a postulação pela importância do uso 

dos recursos digitais ampliada pela urgência trazida pela pandemia do vírus Sars-CoV-2 não 

merece ser tomada tão somente a partir deste elemento de crise humanitária posto haver um 

acontecimento maior: a revolução digital que a antecede. Neste âmbito, toma-se esta 

perspectiva na qual a vinculação de diferentes recursos técnicos digitais atinentes à imagem, 

som e texto é sim um ponto fundamental para a ponderação sobre as alterações da experiência 

humana – o que incluem as capacidades cognitivas bem como a própria questão da percepção 

visual e sentidos. 

 Neste aspecto, ainda a partir da pontuação levantada por Cachopo (2021), adota-se que 

as transformações sociais e culturais alcançam o sujeito da revolução digital que, por sua vez, 

a ela se sujeita, sendo este um aspecto central em que se dá a justificativa da pesquisa. Seus 

eixos norteadores servem também para fundamentá-la sendo que estes abarcam a relação entre 

governar aos moldes do neoliberalismo, formação ante o contexto tecnológico digital e a 

subjetividade neste prisma moderno - o que para esta última implica também em um olhar ao 

passado. Especificamente no recorte adotado, depreende-se que o uso das tecnologias de 

informação e comunicação (TICs) nos processos educacionais viabilizam a problematização 

sobre a maneira como estes recursos afetam as potencialidades do sujeito em formação. 

Ademais, também diz respeito ao impacto gerado em seus interesses existenciais, envolvidos e 

permeados por valores vigentes na sociedade – sendo que esta última se configura cada vez 

pelo viés da cultura digital. 

Desta maneira, perante a afetação do sujeito coligado às práticas culturais desenvoltas 

em grande parte com o auxílio da dinâmica oriunda da Internet, emerge o problema que 
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concerne na busca pela compreensão acerca do sentido que o sujeito confere à ressignificação 

de seus modos de ser e estar e das ferramentas digitais por ele empregadas e observadas 

enquanto extensões do elemento humano. Este problema ao qual a pesquisa se ocupa implica 

na ponderação acerca desta ressignificação, olhar teórico que converge na busca pela 

compreensão sobre a capacidade dos sujeitos em efetivamente realizarem esta ação de 

construção de si bem como se possuem a aptidão para empenhar uma conduta atrelada ao 

exercício da autonomia. Este entendido pela ótica de viabilização de novas maneiras de ser e 

de alguma maneira próximo ao cuidado de si. 

 O aspecto basilar que o problema tende a revelar, na perspectiva aqui adotada, é a lacuna 

que remonta ao questionamento acerca do papel empregado pelas novas tecnologias digitais no 

que diz respeito à construção da subjetividade e na realização plena dos processos formativos 

por aquelas mediados. Este aspecto pode ser complementado e anteposto por uma questão 

anterior: como pensar a construção da subjetividade e os processos formativos em um contexto 

marcado pelos avanços oriundos da tecnologia digital? 

Parte-se aqui da compreensão que o foco no sujeito e nas práticas formativas perpassa 

pela problematização da ideia de governar vidas e empregar dadas condutas, tidas neste recorte 

no que tange aos seus aspectos político e ético ampliados pelos tensionamentos do contexto das 

tecnologias digitais. Com isto, remonta-se à intenção por procurar compreender os efeitos 

causados pela adoção das mídias digitais e os aparatos tecnológicos a estes ligados na formação. 

Ademais almeja-se dentre seus objetivos, entender como o estímulo pelo seu uso massivo 

implica na construção de um tipo de sujeito que é influenciado em sua relação consigo e com 

os outros, mas que também é afetado na sua capacidade imaginativa e sensível. 

 Estes pontos vinculados à problemática são enfrentados em um caminho teórico e 

metodológico de cunho interdisciplinar no qual a complexidade da temática é observada a partir 

desta viabilização de saberes e conhecimentos oriundos de disciplinas que se aproximam em 

seu interesse e arcabouço conceitual. Com isto, enfrenta-se o problema e consequentemente 
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acercar-se dos objetivos pela via da renovação do olhar crítico no qual a flexibilização e 

renovação deste implica em uma relação dialógica de cunho interdisciplinar ao qual o 

enfrentamento da temática suscita. Sobre o viés interdisciplinar, José D’Assunção Barros 

(2019) aponta que as pontes interdisciplinares servem como elementos fundamentais a 

investigação ao trazerem para o interior ou afugentarem de si um conjunto teórico que apresenta 

interesses temáticos e conceitos compartilhados por disciplinas distintas. 

 Neste caminho que se vale da análise de referencial bibliográfico, pretende-se a partir 

do olhar crítico refletir primeiramente sobre o cenário neoliberal que se entende por vigente, 

realizando-se uma breve ponderação sobre seu decurso à luz das contribuições de Foucault além 

de Dardot e Laval. Ao compreenderem o sujeito neoliberal enquanto empreendedores de si, 

Dardot e Laval (2016) apontam no sentido de que panorama neoliberal confere importante papel 

aos interesses de mercado sendo que estes alcançam a seara da subjetividade e formação. Neste 

contexto defende-se nesta pesquisa que esta perspectiva serve de base para a ideia de que o 

estímulo constante de práticas culturais permeadas pela força do uso de notebooks, smartphones 

e tablets se dão aos moldes neoliberais. Por isto, a estrutura que assume este trabalho revela-se 

em compasso com aquilo que se extrai de sua problemática ao observar a subjetividade e a 

formação afeitas aos novos paradigmas e valores intensificados a partir da década de 1960 e 

1970 acaba por assumir análise bibliográfica de cunho majoritariamente contemporâneo. 

Assim em alinhamento com a metodologia tomada a que se propõe, assume-se que a 

reflexão sobre manifestações socioculturais no contexto digital aponta para a própria natureza 

controversa da questão - desde o surgimento de tal projeto político neoliberal até sua 

assimilação enquanto elemento atrelado à subjetividade. Segundo Dardot e Laval (2016) a 

construção de uma nova racionalidade (neoliberal) modifica de tal forma a compreensão da 

realidade e sua distinção entre público e privado que, por consequência, os indivíduos passam 

a se compreender como sujeitos empresariais os quais a valorização de si vincula-se ao 

investimento em suas capacidades individuais. Esta dinâmica que afeta todas as dimensões do 
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humano, incluso a subjetividade como pensado por Dardot e Laval (2016), é também 

fundamentada pela noção de governamentalidade em seu viés político conforme Foucault 

elabora em seus cursos datados do final da década de 1970 e que versam sobre a vinculação da 

ideia de biopolítica e condução de grandes conjuntos populacionais. 

Segundo Castro (2009), a importância da ideia de governamentalidade na obra de 

Foucault aponta tanto para a dinâmica de organização e realização dos Estados 

governamentalizados (em especial a Europa moderna) o que indica a viabilidade da análise de 

formas de instrumentalização dos governos do outros, mas também denota um lente que alcança 

o olhar sobre as relações de poder e a construção das práticas de si em uma esfera que diz 

respeito ao governo de si (governamentalidade ética). A isto se soma os questionamentos 

trazidos por Paula Sibilia (2012) acerca da redefinição da relação com o espaço de ensino a 

partir dos impactos da cultura digital no cotidiano escolar. Para Sibilia (2012), a junção do ritmo 

de vida acelerado dos sujeitos e a dinâmica imposta tanto pela mídia quanto pelos preceitos de 

mercado engendram um novo modo de ser no qual um de seus efeitos é a flexibilização da 

moral e da cidadania bem como a ascensão de um sujeito empreendedor de si. 

A contraposição da visão de Foucault sobre a biopolítica que toma a população como 

problema de cunho político, biológico e de poder é formulada através da noção de psicopolítica 

elaborada por Byung-Chul Han (2020): o contexto das tecnologias digitais tal qual se apresenta 

no âmbito global tem na afetação dos governos das vidas humanas pela via da coação e 

dependência psicológica (e afetiva) seu aspecto mais marcante. À psicopolítica os smartphones 

servem como um aparato de subjetivação que envolve o autoexame e autocontroles constantes 

bem como representam um elemento de submissão à dependência por aprovação3 (curtidas nos 

termos das redes sociais) bem como subordinação à vigilância e comunicação de todos aspectos 

cotidianos - via da dominação no contexto digital (HAN, 2020). 

 
3 Na dinâmica de funcionamento das redes sociais como Instagram e Facebook, esta aprovação se liga às curtidas 

(likes) na arquitetura digital própria destas plataformas. 
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Em seu curso intitulado A hermenêutica do sujeito de 1982, Foucault apresenta o termo 

“cuidado de si” enquanto epiméleia heautoû; esta noção na linha de raciocínio deste pensador 

remete à ideia de ocupar-se de si, preocupar-se consigo, por exemplo. Ao olhar para a questão 

do retorno de si, Foucault (2004) aponta para a compreensão de que este tema foi 

assumidamente preponderante no período clássico greco-romano, condição esta que não se 

apresentou na mesma proporção na modernidade. Em sua perspectiva, o “eu” por se ocupar de 

algo se torna sujeito, mas ao realizar a ação de cuidar se torna objeto de um cuidado de si. Por 

isto segue que: “Tens que ocupar-te contigo mesmo: és tu que te ocupas; e, não obstante, tu te 

ocupas com algo que é a mesma coisa que tu mesmo, (a mesma coisa) que o sujeito que ‘se 

ocupa com’, ou seja, tu mesmo como objeto” (FOUCAULT, 2010, p. 66). Neste sentido, o 

processo de subjetivação é entendido como um agir sobre si e implica na possibilidade de 

transformação e criação de um novo modo de ser. Aqui a questão da governamentalidade - 

antes vista sob o prisma político – é aproximada aos processos de subjetivação em uma 

articulação que abarca também a ética do sujeito em relação consigo (FOUCAULT, 2010). 

Considera-se por fim que a prática do cuidado de si ainda que represente uma forma de 

se repensar novos modos de ser, aquela apresenta seu potencial mitigado pela cultura do eu 

difundida no contexto das tecnologias digitais através de meios e artifícios neoliberais que se 

vinculam aos dispositivos digitais; estes ampliam as potencialidades de transmissão de saberes 

aos preceitos de uma ética do sujeito pautada na cultura do desempenho e empreendedorismo 

que alcança a formação. Para Haroche (2008), o sujeito hipermoderno é transformado em suas 

capacidades de firmar relações permanentes e de sentir dada a condição fluída de uma sociedade 

ditada pela superficialidade e por esta condicionada ao desengajamento. Assim, a 

governamentalidade política e ética quando condicionadas à lógica neoliberal de 

empreendedorismo de si e autoexame a partir da autoconfirmação estimulada pelos dispositivos 

digitais acaba por fragilizar a formação de subjetividades outras que resgatem a autonomia 

enquanto capacidade de transformar e construir novos modos de ser. 
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CONSELHO TUTELAR FRENTE ÀS DEMANDAS QUE ENVOLVAM 

CRIANÇAS MENORES DE 06 ANOS DE IDADE1 

 

Camila Cerqueira dos Santos Silva 

Orientadora: Professora Dra. Ivone Garcia Barbosa  

Linha de pesquisa: Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo 

 

A presente pesquisa “O Conselho Tutelar e sua atuação com as crianças e famílias 

menores de 06 anos de idade” vincula-se como subprojeto ao projeto “Políticas Públicas e 

Educação da Infância em Goiás: história, concepções, projetos e práticas” coordenado pelo 

Núcleo de Estudos e Pesquisas da Infância e sua Educação em Diferentes Contextos (NEPIEC), 

desenvolvido na Faculdade de Educação, da Universidade Federal de Goiás.  

A partir da década de 1990 no Brasil, uma série de acontecimentos histórico-sociais propiciaram 

um importante debate político no contexto da redemocratização e, portanto, relacionados 

também às questões dos direitos fundamentais assegurados pela Constituição de 1988. Dentre 

os direitos fundamentais assegurados pelo texto constitucional, aparecem aqueles relacionados 

aos direitos humanos e, consequentemente, as preocupações sobre a infância. Essa temática é 

fortalecida devido aos desdobramentos de debates realizados nos cenários nacional e 

internacional – no qual se destaca a Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas que 

adota a “Convenção sobre os Direitos da Criança”, 1989. 

No conjunto das discussões brasileiras em torno dos direitos sociais, direitos humanos 

e proteção da infância, o “Estatuto da Criança e do Adolescente” – ECA (BRASIL, 1990), 

documento legal que, segundo Marcílio (1998, p. 51), “representa uma verdadeira revolução 

em termos de doutrina, ideias, práxis, atitudes nacionais ante a criança”, na medida em que 

 
1 O presente texto trata de parte de um projeto em desenvolvimento e deve ser utilizado estritamente para leitura 

do/da professor/a parecerista durante o Seminário de Pesquisa do PPGE (2022), já que compõe parte da tese de 

doutoramento da autora, não podendo ser reproduzido no todo ou em partes. 
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delineia o papel do Estado brasileiro em relação a infância. Neste documento, ocorre a previsão 

da criação dos Conselhos Tutelares, mais especificamente, no “Título V - Conselho Tutelar”. 

Este título é composto por cinco capítulos, que correspondem aos artigos de número cento e 

trinta e um ao cento e quarenta. Esses artigos versam sobre a organização, definem o que é o 

Conselho, quais são as características, atribuições sobre o funcionamento, competência, sobre 

como deve ser o processo de escolha dos conselheiros, sobre quem são os responsáveis por 

coordenar esse processo (BRASIL, 1990). 

Considerando a importância do ECA e seus desdobramentos para a infância no Brasil, 

propomos nessa pesquisa como questão central: quem são as crianças de 0 a 6 anos de idade 

atendidas pelo Conselho Tutelar em Goiânia e como, a partir desse atendimento, pode-SE 

compreender as relações entre infância, Estado, sociedade e família na conjuntura brasileira, 

colocando em destaque a capital de Goiás, Goiânia. Ao tratar de nosso objeto, pensamos que a 

pesquisa necessita abarcar questões em torno do atendimento educacional, da proteção e da 

assistência às crianças. Identifica-se, assim, a necessidade de se discutir o papel e função dos 

Conselhos em relação às crianças na faixa etária de 0 à 6 anos de idade e suas famílias 

No contexto dessa investigação acerca dos Conselhos Tutelares serão destacados alguns 

procedimentos metodológicos. Em primeiro lugar, enfatizamos a análise conceitual dos 

múltiplos elementos que delimitam a pesquisa, pois só assim será possível perceber as relações 

que a permeiam e a constituem, visto o caráter histórico, social e cultural de nosso objeto. Desse 

modo, apresenta-se a necessidade de estudar as relações que o objeto estabelece com as políticas 

e concepções, buscando assim compreendê-lo em suas múltiplas e complexas determinações, 

exigindo-nos ter a dialética como princípio analítico e o materialismo histórico como referência.   

Nossa pesquisa prevê etapas e processos investigativos interligados, abrangendo: 

levantamento e análise da produção bibliográfica e documental; etapa empírica.  

Iniciamos o levantamento bibliográfico no banco de teses e dissertações da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), Banco de Dados do Núcleo de 
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Estudos e Pesquisas da Infância e sua Educação em Diferentes Contextos – NEPIEC e, ainda, 

de artigos acadêmicos científicos e livros relevantes sobre a temática. A análise sobre a 

produção bibliográfica em torno de nosso objeto e de nossa favorecer a apropriação dos 

conceitos e referência dos elementos chave para a constituição da pesquisa e análise de dados. 

A etapa de levantamento e análise documental recorrerá aos órgãos que legislam sobre 

a temática pesquisada em nível nacional, como o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 

do Adolescente; em nível estadual, buscar-se-á relatórios e documentos produzidos pelo 

Ministério Público de Goiás, Assembleia Legislativa de Goiás; e em nível municipal Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Goiânia, Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Humano e Social (Smdhs), Conselho Tutelar e Câmara Municipal de 

Goiânia. Com a pesquisa documental, buscaremos compreender os marcos legais e históricos 

do CT. 

No que se refere à etapa empírica do processo investigativo, para iniciar a inserção em 

campo, foi solicitada a autorização Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e Social 

(Smdhs). Buscamos nos aproximar da realidade objetiva dos conselhos tutelares de Goiânia, 

realizamos visitas para apresentação da pesquisa a ser realizada, observação do cotidiano, 

análise de documentos internos e externos, diário de campo, gravação de áudio, conversas com 

roteiros semiestruturados, participação de ações/eventos realizados pelos conselheiros. 

Propomos a trabalhar com o método dialético, na medida em que esse se apresenta como 

princípio a compreensão da realidade concreta nas suas perspectivas históricas, sociais e 

culturais.  

Para compreensão e análise da pesquisa, consideramos o conjunto das produções 

científicas, sobre a infância/criança como sujeito de direito, bem como a atuação do Conselho 

Tutelar: Sterans, (2004); Kuhumann Jr, (2007); Faleiros, (2011); Barbosa, (2008). Para 

realização da pesquisa, se reconhece como referencial teórico metodológico materialismo 

histórico-dialético (MARX, 2008; FRIGOTTO, 2010; GAMBOA, 2010; BARBOSA, 2006), 
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para produção do objeto pesquisa nos seus aspectos históricos constitutivos, levando em 

consideração os fatores sociais e culturais que o compõem. 

Reconhece-se, assim, que a concepção de infância se alterou ao longo da história a os 

direitos da criança mudaram (STEARNS, 2004; HEYWWOD, 2004; RIZZINI; PILOTTI, 

2011, entre outros). Nesse mesmo sentido, Barbosa et al. (2007) menciona: “é possível perceber 

que o destaque dado à ideia de criança cidadã [...]Tal preocupação, no entanto, não esteve 

sempre presente nas políticas públicas brasileiras.”  

 Outro elemento de ordem teórico-conceitual de grande relevância para a temática é a 

transformação do significado histórico dos problemas sociais concernentes à infância. 

Atualmente, muitos problemas de ordem social perdem seu referencial crítico, sendo atribuídos 

a uma falsa concepção de atuação individual. Contradições em torno da função social dos 

Conselhos Tutelares e do significado das políticas públicas – como, por exemplo, as que 

emergiram no ECA – e uma recorrente interpretação dos problemas da infância compõem uma 

relevante discussão conceitual. Como avaliam Fonseca e Cardarello (1999, p. 107) “A 

passagem do “problema socioeconômico” para a “negligência” revela uma mudança de enfoque 

na visão da infância pobre e da sua família no Brasil.”   

Há, pois, contradições entre a concepção de infância e direitos mobilizadas pelos 

Conselhos Tutelares e uma concepção atual de proteção à infância. Ainda seguindo Fonseca e 

Cardarello (1999, p. 141): “Sugerimos que o que deveria nos preocupar, antes, é como viabilizar 

princípios básicos de justiça num contexto em que, manifestamente, a maioria de famílias não 

vivem em condições de “primeiro mundo”. Em torno da questão apresentada pelas autoras, 

emerge o problema teórico do significado atual da infância e de seus direitos, bem como da 

atuação dos Conselhos Tutelares. 

Outra contradição complementar, por assim dizer, gira em torno do desequilíbrio entre 

as discussões no que se refere às faixas etárias. Trata-se da “invisibilidade” das crianças 

menores naquilo que se refere às políticas e ações de proteção e garantias de direitos. Fúlvia 
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Rosemberg (s/d) destacou isso ao mencionar que: “muitas vezes, exclui as crianças pequenas, 

além de estigmatizar crianças e famílias pobres” nesse sentido autora ainda problematiza qual 

seria o lugar “a criança pequena ocupa na agenda de políticas públicas na hierarquia de questões 

que incitam a atenção pública” (ROSEMBERG, s.d., p. 07). 

 As transformações que promoveram um distanciamento das políticas das quais os 

Conselhos Tutelares fazem parte de uma concepção que atribui a centralidade nos indivíduos e 

não nas sociedades, nos remete também ao problema apresentado por Rosemberg (s.d.), na 

medida em que aquela “invisibilidade” se relaciona às características biológicas da faixa etária, 

assim como a concepção de indivíduo da sociedade. 

Para constituição do objeto da pesquisa, realizamos um levantamento exploratório no 

Catálogo de Teses e Dissertações da Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior). Utilizamos algumas termos para a buscas exploratórios no referido banco de 

dados, afim de compreender a produção, existem, assim inicialmente utilizamos algumas 

palavras chaves como: "Conselho Tutelar" AND "Creche" ( Quantidade de trabalhos indicados 

pelo portal:: 4); "Conselho Tutelar" AND Educação (Quantidade de trabalhos indicados pelo 

portal: 149); "Conselho Tutelar" AND Educação, com os filtros: Ciências Humanas e Educação 

(Quantidade de trabalhos indicados pelo portal: 66); Conselho Tutelar" AND "Infância" 

(Quantidade de trabalhos indicados pelo portal: 133); "Conselho Tutelar" AND "Infância", com 

o filtro Educação - Área Conhecimento (Quantidade de trabalhos indicados pelo portal: 20); 

“Conselho Tutelar” localizamos no portal 348 dissertações e teses. Optamos por Conselho 

tutelar entre aspas sem filtro inicialmente com objetivo de compreender a produção já existente 

a respeito da temática investigada. 

Após esse momento refinamos os descritores utilizados para o levantamento 

bibliográfico na base de dados da Capes, com o descrito “Conselho tutelar “NOT” “Ensino 

Fundamental” NOT “Adolescente”, localizamos um total de 140 teses/dissertações, os quais 

realizamos a leitura do título, sumário, introdução e referencial. Selecionamos, desse modo, 14 
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trabalhos para leituras, utilizando como critérios: aqueles que enfatizavam os aspectos de 

atuação (trabalho) do Conselho tutelar - aspectos históricos da construção da legislação sobre 

o CT e trabalhos com crianças de 0 a 6 anos de idade. Percebemos que muitos dos trabalhos, 

utilizavam o Conselho Tutelar como fonte de informações (banco de dados), como, por 

exemplo, para se realizar uma pesquisa sobre casos de violência contra crianças recorre-se aos 

cadernos de registro para identificar os sujeitos a serem pesquisados. Notamos, pois, que tais 

trabalhos não tiveram como objetivo compreender a atuação e função sócio-histórica do 

Conselho. 

Juntamente com essa etapa estamos realizando visitas aos Conselhos Tutelares presentes 

na cidade de Goiânia, com o objetivo de conhecer o funcionamento, realidade da atuação desses 

profissionais, como também fazer a sistematização dos dados referentes aos atendimentos 

prestados, e os que se referem a faixa etária das crianças de 0 a 6 anos de idade, Nosso objetivo 

tem sido a compreensão da realidade concreta do objeto e, assim, como a materialização das 

políticas públicas/ programas que constituem a atuação do órgão que está sendo investigado. 

A expectativa é que ao final do estudo, a tese possa contribuir com a discussão e reflexão 

a respeito das infâncias vividas pelas crianças e de suas famílias atendidas pelo Conselho 

Tutelar. Ao longo da história, a criança foi pauta de discussões sobre diferentes perspectivas e 

interesses; os Conselhos Tutelares devem ser reconhecidos nesse contexto da história das 

discussões sobre a criança – e o dever da sociedade diante dela.  
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            A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, envolta historicamente 

por inúmeros desafios, enfrentamentos e lutas tem conquistado espaço considerável no 

cenário atual da educação brasileira.  

            Dentre os vários desafios educacionais para a infância, a presente pesquisa 

interessa-se em investigar e participar das vivências construídas e constituídas acerca do 

educar para o Patrimônio Histórico Cultural, considerando primeiramente que os sujeitos 

envolvidos na pesquisa, principalmente as crianças, são consumidoras e produtoras de uma 

cultura, que na concepção de Kuper (2004), “não é algo que herdamos biologicamente, mas 

sim que assimilamos, adquirimos e até emprestamos”.  

 Neste sentido, torna-se relevante para o estudo em andamento, que as relações e 

construções do conhecimento acerca da cultura, por meio da educação, sejam ampliadas e que 

os significados e sentidos culturais (estético-artístico) sejam interpretados, adquiridos e 

traduzidos por/entre as crianças. Igualmente, considera-se fundamental que a apropriação dos 

bens culturais se constitua na base da formação humana, isto é, na infância; com as crianças 

desenvolvendo capacidades e oportunidades de exercitarem seus direitos de acesso e 

ampliação dos seus domínios sobre os elementos da cultura e seus meios expressivos. Implica 

daí: a constituição de suas (das crianças) identidades, as memórias coletivas e, 
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principalmente, o sentimento de pertença acerca da apropriação dos patrimônios culturais que 

as constituem, constituem seu grupo/sua classe social e, especialmente, como nos interessa na 

presente pesquisa, as/os docentes que atuam diretamente com os grupos de crianças. 

           O recorte na escolha do estudo temático, com olhar verticalizado para o 

Patrimônio Histórico Cultural na Educação Infantil, justifica-se pelo fato da pesquisadora e 

formadora de educadores desta referida etapa de ensino, estar sendo oportunizada a colocar 

em prática um curso específico de formação de professores, idealizado no projeto do mestrado 

em Gestão do Patrimônio Cultural, podendo assim dar seguimento a uma das ações 

formativas pensadas com foco na Educação Patrimonial, corroborando com inquietações 

percebidas, mediante dados levantados por observação sobre a realidade educativa, de 

necessidades formativas docentes no campo polissêmico do conhecimento acerca do 

Patrimônio Cultural. Este encontra-se tão presente em documentos curriculares e propostas 

pedagógicas da Educação Infantil, mas ainda distante daqueles que precisam concebê-lo, 

ampliá-lo, diversificá-lo, complexificá-lo. Esse processo exige que a Educação Infantil 

promova aprendizagens e desenvolvimentos significativos pela criança e entre pares – 

crianças e professoras – assegurando-lhes direitos que garantam formação integral e 

humanizadora. 

  Neste sentido, consideram-se as instituições de Educação Infantil e os espaços de 

formação continuada de professores, lócus privilegiados, na perspectiva de garantir a 

formação integral das crianças, e a promoção de processos de humanização, identidades e 

vivências por meio das interações oportunizadas entre os sujeitos, com ações pedagógicas que 

primem por princípios éticos, políticos e estéticos, ambos citados nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009). Do mesmo modo, os processos 

formativos das/dos docentes devem ter por base esses mesmos princípios, resguardando-se 

uma condição emancipatória. 
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 Assim, tendo por base essas premissas, a questão central da presente pesquisa é: é 

possível por meio da formação continuada de professores/as da Educação Infantil promover a 

apropriação de conhecimentos culturais e patrimoniais, favorecendo sentimentos de pertença 

sociocultural que possam se expressar em práticas docentes voltadas para o educar cultural e 

estético das crianças? 

           Na oportunidade destaca-se que a temática, Patrimônio Histórico Cultural 

encontra-se em evidência nas propostas curriculares para Educação Infantil, reforçando 

sobremaneira o propósito e intencionalidade de percepção acerca da materialização no 

processo de construção dos saberes e das vivências pelos sujeitos envolvidos na pesquisa, no 

caso, especialistas, formadores, professores, coordenadores, diretores, cuidadores, assistentes 

e crianças da Educação Infantil. Ademais, estando estes sujeitos-adultos, como centro do 

processo de humanização das crianças pequenas da Educação Infantil, necessitam de 

formação que dêem-lhes condições basilares de conhecimentos para compreender a vertente 

de uma educação humanizadora, numa sociedade do capital (SILVA, 2007; ARANTES, 

2019). 

           A fim de desvelar esses fenômenos ou facetas que imperam na sociedade 

capitalista, entre o embate educação e capital, o estudo apoia-se em reflexões à luz dos 

princípios da Teoria Histórico Cultural e do materialismo histórico dialético, na busca de 

concepções para leitura de mundo, de método e de práxis, pois acredita-se na formação 

cultural docente de natureza desenvolvente e potencializadora (DAVIDOV, 1988), que 

defende a luta do conhecimento ser privilégio de poucos dentro de uma sociedade dicotômica 

entre os que pensam e outros executam. 

             O teor da formação proposta em vigência é dar condições docentes de reversão da 

realidade posta, no sentido de poder tornar-se sujeito de seu trabalho, atuante e transformador 

de si e de seus pares nas relações vivenciadas no lócus educativo. Nessa direção, a pesquisa 

pretende contribuir para colocar em foco informações sobre o Patrimônio Cultural, 
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fortalecendo as referências culturais no âmbito da formação de professores da Educação 

Infantil para sensibilização quanto a importância de conhecer e preservar os bens culturais 

materiais e imateriais, em espaços escolares por meio de ações educativas, atitudes 

pedagógicas e projetos institucionais com foco na temática Patrimônio Histórico e Cultural. 

                Portanto, o diferencial está em compreender e reconhecer a criança como sujeito 

histórico e de direitos, como cerne de todo o planejamento curricular, pensado para o seu 

desenvolvimento integral, por meio de práticas que se dêem no contexto das interações e 

brincadeiras e principalmente em contextos culturais vividos. Isso, porém, só será alcançado 

se as/os professoras/es assumirem-se como mediadores da criança, do coletivo de crianças no 

processo de apropriação daquela temática aqui já referida.  

 Pretende-se, neste sentido, por meio da formação continuada em vigência, 

oportunizar conhecimentos referenciais e conceituais como a de patrimônio cultural, educação 

patrimonial, educação, cultura, cultura material escolar, dentre outros que se fizerem 

necessários, pois se compreende a formação docente essencial para que se percebam como 

aprendizes, sintam-se verdadeiramente capazes de ler o mundo e propor/disponibilizar tais 

leituras às crianças, leituras estas que prezem valores pelas raízes culturais que fazem parte da 

nossa história. 

  Assim, trabalhar com a temática Patrimônio Cultural, implica ter conhecimentos 

pertinentes, que possibilite ao professor de Educação Infantil ser um agente de cultura, 

formando-se culturalmente, sendo oportunizado com formação cultural, pois não se pode dar 

ao outro aquilo que não se tem.  

  Adotar-se-á, portanto, a metodologia da Educação Patrimonial, com 

especificidades para este tipo de estudo tendo como ponto de partida a formação continuada 

de professores, considerada celeiro de possibilidades e experiências a serem construídas, no 

sentido de corroborar com análises investigativas, observações e inquietações que forem 

sendo levantadas no percurso da pesquisa acerca dos “Olhar(es) formativo(s): a apropriação 
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do educar para  o Patrimônio Histórico Cultural na Educação Infantil”, temática suscitada no 

presente trabalho de pesquisa. 

  Ademais, a adoção de tal metodologia foi pensada com propósito de buscar 

possibilidades formativas docentes no sentido de oportunizar o conhecer, (re) conhecer, 

valorizar e preservar o patrimônio cultural, compreendendo assim, o universo sociocultural, 

participar da historicidade que está inserido, elevar a auto-estima, exaltar saberes e fazeres, 

participar dos direitos e deveres de cidadania e fortalecer a identidade cultural local, regional 

e nacional de um povo (SILVA, 2007). 

   Faz-se relevante destacar e justificar que a investigação trilha o método dialético, 

orientado pelo materialismo histórico (MARX, 2004), pois se acredita que o mesmo permite 

desenvolver um trabalho vinculado a concepções de realidade, de mundo, de vida e de 

transformação dos fenômenos em estudo e sobremaneira, encontrar possibilidades no 

percurso formativo e investigativo de refletir e acompanhar práticas pedagógicas mediadoras 

de aprendizagens e desenvolvimento das crianças, bem como conhecimentos e vivências 

construídas nas relações entre sujeitos reais, históricos e culturais.  

  Vale ressaltar que o referido método possibilita espaços de argumentação, 

discussão e confronto de ideias, considerando as ações, relações e reciprocidades em tudo que 

existe. Assim sendo, tudo está em mudança e transformação, por interpenetração dos 

contrários, luta dos opostos, do quantitativo para o qualitativo.  

  O método dialético compreende a realidade dos fatos sociais, seja ele político, 

social, cultural, econômico, educacional de maneira dinâmica e global. A dialética permite 

aos pesquisadores confrontarem “suas opiniões, os pontos de vista, os diferentes aspectos do 

problema, as oposições, as oposições e contradições; e tentam  elevar -se a um ponto de vista 

mais amplo, mais compreensivo." (LEFÈBVRE, 1983, p. 171). 

  Percebe-se no método dialético possibilidades de traçar caminhos durante a 

pesquisa, e ao mesmo tempo, pensar as contradições da realidade, seus movimentos, 
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negações, afirmações e superações num movimento real e dinâmico a instigar e alimentar o 

percurso construído no decorrer da pesquisa. 

  A investigação dá-se numa perspectiva qualitativa, em que a preocupação do 

pesquisador foca-se no processo, e não somente nos resultados e produto. Para tanto, busca-se 

na formação de profissionais da educação, as evidências de que os elementos culturais e 

patrimoniais, presentes nos documentos legais da Educação Infantil estarão materializados no 

seu percurso formativo. 

  Ainda, segundo a natureza dos objetivos de investigação, de estudo e dos 

procedimentos metodológicos, adota-se as pesquisas exploratória, aplicada, bibliográfica e 

participante, com a finalidade de abranger estudos elaborados com intuito de resolver 

problemas identificados no âmbito das sociedades em que os pesquisados vivem,(GIL, 2010). 

Para a presente pesquisa o significado que os sujeitos dão às coisas e suas vidas precisam ser 

centrais, assim a atenção do pesquisador frente a análise dos dados tende a seguir um processo 

indutivo acerca das observações. 

  Com relação à metodologia, optou-se pela pesquisa participante, primeiramente 

por  permitir maior interação entre pesquisador e sujeitos envolvidos e situação investigada, 

que no presente caso, envolverá formadores, professores, coordenadores, diretores, auxiliares 

de educação, que atuam na Educação Infantil e também por trazer propostas emancipadoras 

que dialogam com o materialismo dialético que sustentará a pesquisa num todo. 

  A pesquisa, teoricamente, tem-se fundamentado no percurso da investigação 

científica principalmente, nos estudos de Vygotsky , Luria, Leontiev e Wallon, ofertado no 

Programa de Pós Graduação de Educação, nesta referida instituição e também dos estudos 

teóricos constituídos sobre Patrimônio Cultural, oriundos do mestrado realizado pela 

pesquisadora (SILVA, 2007). 

              Os estudos sistematizam aspectos considerados fundamentais acerca do que se 

pretende alcançar nos moldes de uma proposta didático pedagógica dialética frente o educar 
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crianças e educadores da Educação Infantil para o Patrimônio Cultural, bem como de 

interpretar as vivências estabelecidas entre os sujeitos-históricos-sociais e culturais 

envolvidos na pesquisa. 

              Tem-se intensificado na construção da pesquisa discussões sobre como se dá o 

processo de formação e constituição de saberes das crianças, bem como de seus mediadores 

educacionais sobre as temáticas: conhecimento, pensamento, linguagem, vivência, 

patrimônio, cultura, identidade, educação patrimonial na perspectiva de teóricos como 

Barbosa (1991;1997),  Bezerra (2006), Davidov (1988), Fonseca (1997), Gonçalves(2001), 

Leontiev (1978), Lúria (1991), Marx (2004), Mészáros (2008), Oliveira (2010), Rodrigues 

(2001), Silva (2007), Soares (2006), Wallon (1975), Vygotsky (1979; 1987; 1988; 2010), 

dentre outros, sendo alguns destes, também explicitados, interpretados e analisados com mais 

profundidade por Barbosa (1991;1997), Barbosa e Soares (2018), como referência e apoio 

para compreensões conceituais dentro da vertente sócio-histórico-dialética.  

 Assim, espera-se delinear de maneira sintetizada, porém compreensível, algumas das 

categorias expostas, em função de suas naturezas conceituais polissêmicas. 

 A pretensão frente às concepções trazidas é de que sejam norteadoras de visões e 

conhecimentos que possam viabilizar ações estratégicas na perspectiva da Educação 

Patrimonial na Educação infantil que, no presente estudo, ocupa a centralidade, como carro 

chefe nas atividades propostas acerca da formação cultural dos sujeitos envolvidos na 

pesquisa. 
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PERPECTIVAS DO TRABALHO DOCENTE EM TEMPOS DE PANDEMIA DA 

COVID-19: educação, infância e desenvolvimento nos atendimentos educacionais 

hospitalares e domiciliares em Goiás 

 

Uyara Soares Cavalcanti Teixeira 

Ivone Garcia Barbosa (orientadora) 

Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo 

 

O presente estudo elegeu como tema “educação para a infância no contexto da 

educação especial” e como delimitação o “trabalho docente no atendimento pedagógico 

hospitalar e domiciliar em Goiás”, doravante denominado classes hospitalares. Visando 

compreender o contexto da educação especial e o desenvolvimento infantil no período da 

pandemia da Covid-19, o estudo busca perseguir as seguintes questões: a partir do olhar para 

a infância, como se dá o processo ensino-aprendizagem nas classes hospitalares? De que 

forma a prática pedagógica nesse atendimento foi afetada pela pandemia da Covid-19? 

Nesse sentido, a investigação pretende, como objetivo geral: compreender, segundo 

uma perspectiva histórico-cultural do desenvolvimento infantil, o trabalho pedagógico e as 

práticas educativas implementadas nas classes hospitalares em Goiás no período da pandemia 

da Covid-19. 

Propõe como objetivos específicos: 

• realizar uma revisão sistemática, nas principais bases de acesso a produções 

científicas, acerca das classes hospitalares, bem como o aprofundamento dos estudos sobre 

educação na infância no período da pandemia da Covid-19; 

• mapear a partir de uma de base de dados, do perfil de estudantes em tratamento de 

saúde atendidos pelo Núcleo de Atendimento Educacional Hospitalar em Goiás; 

• compreender, a partir do olhar das/dos professoras/es, os impactos da pandemia da 

Covid-19, no processo ensino-aprendizagem para a infância no contexto da classe hospitalar. 

O investimento em um estudo envolvendo a educação na infância em um ambiente 

distinto ao da sala comum do ensino regular, ofertado por professoras sem formação 

específica para atuação em ambiente hospitalar, com educandos debilitados pelo tratamento 

de saúde, se caracteriza como um conjunto de importantes desafios a serem investigados. 

Elenca-se a esse contexto, a proposta de uma ampla pesquisa teórica sobre o tema, bem como 
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o mapeamento das principais políticas de garantia de atenção, orientação e apoio pedagógico, 

fatores que, em tese, justificam o esforço de pesquisa. 

O estudo busca contribuir com a aproximação entre as áreas da educação e saúde; 

avança na ampliação da temática de educação inclusiva, com  olhar para  a educação na 
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infância no contexto especial; amplia as discussões acerca das políticas públicas, em especial 

as de atendimento a estudantes hospitalizados. Faz-se importante expor que, a partir de 

estudos realizados acerca das classes hospitalares, com o propósito de mapear as produções 

sobre o tema, reafirma-se nosso ponto de tese pelos seguintes aspectos, levantados a priori, 

mesmo em caráter isolado, ou seja, o ineditismo do estudo proposto: a) o tema proposto 

envolvendo o olhar da professora sobre estudantes nas classes hospitalares; b) o olhar para a 

infância; c) aspectos geográficos, ou seja, tendo como recorte de estudo o Estado de Goiás; d) 

base de dados adotada para o estudo, a partir do levantamento feito nas bases de dados do 

Censo Escolar e do Núcleo de Atendimento Educacional Hospitalar da Secretaria de Estado 

da Educação de Goiás; e) o contexto da pandemia f) a constituição e análise de dados com 

base em uma perspectiva histórico-dialética. 

Quanto aos aspectos metodológicos propostos, a pesquisa em apresentação se 

caracteriza como exploratória e de base mista com o intuito de combinar elementos das 

abordagens qualitativa e quantitativa. Sobre a utilização do método misto, Amaral e Vieira 

(2019, p. 22) afirmam que é possível, pela integração dos dados e os resultados quantitativos e 

qualitativos, 

… 

d) produzir dados mais robustos para suportar as conclusões através de convergência 

e corroborando descobertas e evidências; 

e) adicionar mais conhecimento e mais elementos para compreender o fenômeno 

estudado. 

A pesquisa em tela parte de uma proposta de aprofundamento teórico a ser realizado a 

partir de uma revisão sistemática sobre as classes hospitalares, realizando-se levantamento da 

produção acadêmico-científica acerca da temática em estudo, abrangendo o período de 2008 a 

2021. O ano inicial do período proposto se justifica em virtude de que o ano de 2008 se 

apresenta como um marco da instituição da atual política nacional de inclusão no Brasil 

(BRASIL, 2008). 

O estudo propõe realizar um levantamento documental, em âmbito nacional e local, 

das principais políticas – em formato de leis, portarias, resoluções, normas e demais aparatos 

reguladores/orientadores – no campo da inclusão escolar/educação especial, com atenção às 

classes hospitalares. 
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No âmbito da pesquisa empírica, elegemos como campo de investigação o Núcleo de 

Atendimento Educacional Hospitalar (NAEH), órgão interno à Gerência de Educação 

Especial da Superintendência de Modalidades e Temáticas Especiais da Seduc, além dos dez 
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hospitais públicos conveniados com o NAEH1. Participarão da investigação as professoras do 

NAEH, atuantes nas classes hospitalares, bem como os estudantes (crianças até 12 anos) em 

tratamento de saúde. 

O estudo propõe fazer um levantamento das informações de estudantes do NAEH a 

partir de uma base de dados – construída em 2017, adequada, ampliada e atualizada – com o 

recorte temporal a partir de 2015, quando houve a consolidação do NAEH, até o ano de 2021. 

A base de dados evidenciará algumas categorias principais, como: (i) identificação do 

estudante, (ii) início de atendimento (data de início), (iii) finalização do atendimento (data, 

motivo do término e período do atendimento pedagógico), (iv) informações iniciais do 

atendimento (motivo, turno e tipo – hospitalar ou domiciliar), (v) atendimento hospitalar 

(instituição/local; classe hospitalar), (vi) professor(a) (identificação, tipo de vínculo, carga 

horária e município de atendimento), (vii) informações do estudante (sexo, naturalidade, data 

de nascimento, idade, identificação do responsável, endereço, município de residência), (viii) 

escola/colégio de origem (nome, município, bairro e contato da escola; nível escolar 

matriculado). 

Este estudo busca investigar, a partir do olhar das professoras, como se dá o 

atendimento pedagógico hospitalar e domiciliar em Goiás, quando no retorno ao ensino 

presencial, perante os desafios advindos da Covid-19. Para tanto, e contemplando percepções 

sobre infância e organização do trabalho docente, propõe-se realização de entrevistas com as 

professoras do NAEH, buscando extrair os seus entendimentos e/ou perspectivas a respeito 

das consequências da pandemia no desenvolvimento educacional das crianças. 

Para o processo de análise das entrevistas, protocolos, levantamento bibliográfico e de 

dados, e demais registros, como fundamento para a produção do conhecimento, será feito 

utilizando o método dialético proposto pelo materialismo histórico-dialético que tem como 

base a teoria marxista (BARBOSA, 2006, 2022; MARX, 2011; SCHAFF, 1995). Para a 

pesquisa, segundo Barbosa (2006, p. 278), o “método dialético pode nos conduzir a uma outra 

postura na pesquisa à medida que trata de explicar e não apenas descrever processos e 

fenômenos”. 

Neste estudo, que busca compreender a realidade do contexto educacional presente nas 
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classes hospitalares, ou seja, que se propõe “a explicar objetos sociais que impliquem a 

análise das relações estabelecidas entre os seres humanos” (AMARAL; VIEIRA, 2019), o 

método dialético pode contribuir na observação das relações, contradições e movimento, pois 

 
 

1 O NAEH é o órgão responsável pela promoção das classes hospitalares em todo o estado de Goiás. 
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de acordo com Kosik (2002, p. 13), no que se refere aos sujeitos da presente pesquisa, se trata 

da realidade “de um indivíduo histórico que exerce a sua atividade prática no trato com a 

natureza e com os outros homens, tendo em vista a consecução dos próprios fins e interesses, 

dentro de um determinado conjunto de relações sociais”. 

Em termos de organização do campo teórico da pesquisa, os autores base que darão 

suporte à construção da tese serão organizados a partir dos seguintes temas: Atendimento 

Educacional hospitalar e domiciliar; estudos voltados para infância; e, docência no contexto 

das classes hospitalares. 

Para o Atendimento Educacional hospitalar e domiciliar, a partir de estudos de Esteves 

(2016), Oliveira (2013) e Fonseca (1999) é possível fazer o percurso histórico das classes 

hospitalares no Brasil e no mundo. 

Quanto aos aspectos políticos, entendendo as classes hospitalares como um direito à 

educação, e como política pública, a partir da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), 

temos como bases legais: o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), instituído pela Lei n. 

8.069/1990 (BRASIL, 1990b); a Lei do Sistema Único de Saúde (SUS), instituído pela Lei n. 

8.080/1990 (BRASIL, 1990a); o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CONANDA), em sua Resolução n. 41 (BRASIL, 1995); Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 

1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB) (BRASIL, 1996); a Política Nacional de 

Educação Especial (BRASIL, 1994); o Decreto n. 3.298/1999, (BRASIL, 1999); a Resolução 

CNE/CEB No 2 (BRASIL, 2001); o documento “Classe Hospitalar e Atendimento Pedagógico 

Domiciliar: estratégias e orientações” (BRASIL, 2002); a Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008); a Lei n. 13.716, de 24 de 

setembro de 2018 que altera LDB (BRASIL, 2018); e documentos que regulamentam e 

orientam as classes hospitalares em Goiás. 

Ainda, para a entendimento acerca das classes hospitalares, especialmente nos seus 

aspectos didático-pedagógicos,, buscamos autores como Zombini (2012), Fontes (2005); 

Galery (2013); Ceccim (1997); Teixeira et al. (2016, 2017), dentre outros. 

No tocante aos estudos voltados à infância, trazemos para discussão para além dos 

aspectos políticos sobre garantias educacionais de crianças, autores como Heywood (2004), 
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Stearns (2006), Oliveira (2011), Faria (2002), Barbosa (1997), Barbosa e Soares (2021), além 

das contribuições de Vygotsky (1998, 2001) e Wallon (1975a, 1975b, 2007), que fazem 

referências às concepções de infância, discutidas e analisadas no âmbito do Núcleo de 

Estudos e Pesquisas da Infância e sua Educação em diferentes Contextos – NEPIEC, núcleo 

este ao qual essa investigação encontra-se vinculada. 
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Como parte do estágio atual da pesquisa, conclui-se, quanto ao cumprimento das 

atividades acadêmicas, cinco disciplinas no PPGE/FE/UFG, todas avaliadas com conceito A; 

enquanto produtos acadêmico-científicos, foram publicados dois artigos em revistas 

científicas Qualis A Capes, e um capítulo de livro com corpo editorial, além de dois artigos e 

dois capítulos de livros aceitos, aguardando a publicação; como atividades em nível de 

atividades complementares, participou como colaboradora da disciplina “Indicadores Sociais 

e Dados Estatísticos Educacionais” do curso de especialização “Políticas Educacionais, 

Gestão Escolar e Trabalho Docente” da FE/UFG, como formadora de cursos para o uso do 

gerenciador de referências Mendeley professores da Universidade Eduardo Mondlane, 

Maputo, Moçambique, além de participação de oito bancas de TCC de graduação e duas de 

especialização. 

No âmbito da pesquisa de doutoramento, a autora encontra-se em processo de escrita 

do primeiro capítulo da tese, tendo, porém, realizado o levantamento bibliográfico da revisão 

sistemática da literatura e consolidação do banco de dados de professores e estudantes de 

classe hospitalar em Goiás, no período de 2015 a 2021. Temos como meta a qualificação da 

tese até o fim do ano de 2022. 

Espera-se, com este estudo, contribuir com o desenvolvimento da área, bem como com 

a produção cientifica sobre o tema. Agradeço a oportunidade de expor a presente síntese, me 

colocando a disposição para o esclarecimento de quaisquer questões relacionadas ao contexto 

da pesquisa. 
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FINALIDADES EDUCATIVAS: SIGNIFICADOS E SENTIDOS PARA DOCENTES 

QUE ATUAM NOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL EM ESCOLA 

PÚBLICA DE GOIÂNIA/GOIÁS 

Angelina Carlos Costa -33ª Turma de Mestrado  

Orientadora: Marilza Vanessa Rosa Suanno  

Linha de Pesquisa: Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo 

 

A compreensão da temática em torno das finalidades educativas escolares precisa ser 

analisada a partir de vários olhares, pois as mesmas extrapolam o âmbito da sala de aula, elas 

se fazem presentes nas concepções políticas e documentos norteadores relacionados a 

organização da escola em suas diversas dimensões.  

O trabalho do professor vem sofrendo interferência das bases relacionadas a lógica 

produtivista, elementos esses inseridos como ferramentas de controle, onde temos o currículo 

predeterminado, avaliações de desempenho que vem afetar a autonomia do trabalho docente, 

percebe-se que todas essas mudanças não afetam somente as questões relacionadas ao 

pedagógico, más também seus aspectos subjetivos ligados às questões profissionais, e para 

compreender todas essas mudanças que vem ocorrendo é necessário entendermos as 

concepções de finalidades educativas que estão norteado o trabalho docente. 

De acordo com Enguita (1991) o trabalhador docente perde parcialmente o controle 

sobre o processo de seu trabalho, dada às regulamentações que determinam suas ações não 

somente no que concerne ao currículo, mas também nas determinações do como ensinar, 

acarretando a perda de autonomia e desqualificação profissional. 

E todas essas discussões de precarização em torno do trabalho docente se tornaram mais 

evidente no contexto atual ocasionado pela pandemia da covid-191 que teve inicio no Brasil em 

 
1 A pandemia de COVID-19 é uma emergência de saúde pública global. O novo coronavírus (SARS-CoV-2) já 

causou a infecção e o óbito de milhões de pessoas no mundo, desde o seu início em dezembro de 2019. O SARS-

CoV-2 é um vírus identificado como a causa de um surto de doença respiratória, detectado pela primeira vez em 
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março de 2020 e também pelas mudanças ocorridas nas políticas educacionais na conjuntura 

do atual governo. 

O trabalho docente no âmbito escolar é repleto de desafios e mudanças, seja no 

processo de organização do ensino ou nas legislações norteadoras desse percurso. A partir de 

tantas transformações no contexto histórico, pretendermos desenvolve uma investigação que 

busque problematizar o trabalho docente dos professores de escolas públicas no Estado de 

Goiás, analisar os sentidos presentes, e partir desse processo compreender as finalidades 

educativas da escola, por meio da percepção dos professores do Estado de Goiás. Importante 

elencar alguns pontos que justificam a realização deste estudo, dentre eles: ausência de estudos 

relacionados as concepções de finalidades educativas no âmbito da pesquisa nacional brasileira, 

as mudanças nas legislações ligadas a educação e a crescente discussão de em torno da educação 

e da escola em vários âmbitos da sociedade e de forma predominante no período de pandemia 

do coronavírus onde ocorreu mudanças substanciais dentro do processo de aprendizagem dos 

alunos. Outro ponto que justifica esta pesquisa  é a minha participação como pesquisadora no 

projeto: CONCEPÇÕES DE DIFERENTES AGENTES SOCIAIS SOBRE  

FINALIDADES EDUCATIVAS ESCOLARES NO SÉCULO XXI - UM ESTUDO NO 

ESTADO DE GOIÁS, aprovada pelo comitê de ética com o seguinte número de Certificado 

de Apresentação de Apreciação Ética: 19152819.9.0000.0037, a partir da minha participação 

nessa pesquisa pude aprofundar meus conhecimentos em  torno desse tema, o que me instigou 

investigar mais profundamente essa temática neste projeto. 

Problema norteador da pesquisa: Quais os significados e sentidos expressos por 

professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental de escolas públicas da RME Goiânia sobre 

finalidades educativas escolares? 

O objetivo geral da pesquisa foi identificar e analisar concepções de finalidades 

educativas endossadas por professores dos anos iniciais de escolas públicas de Goiânia a partir 

da análise de significados e sentidos que eles atribuem a essas finalidades. Foram definidos os 

seguintes objetivos específicos: distinguir e explicitar as concepções de finalidades educativas 

da educação escolar expressas pelos professores sujeitos da pesquisa e analisar as finalidades 

da escola pública na perspectiva destes professores. 

 
Wuhan - China em dezembro de 2019. As evidências demonstram que o SARS-CoV-2 se espalha principalmente 

entre pessoas que estão em contato próximo umas com as outras, normalmente dentro de 1 metro (curto alcance), 

por meio de pequenas partículas líquidas, expelidas durante a fala, tosse ou espirro. Disponível em: 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/notas-tecnicas/nota-tecnica-

gvims_ggtes_anvisa-04-2020-09-09-2021.pdf . 
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A pesquisa é do tipo exploratória, de abordagem qualitativa. Os procedimentos 

metodológicos são revisão de literatura e pesquisa de campo com utilização de questionário 

eletrônico e entrevistas semiestruturada com 12 docentes de 2 escolas do município de Goiânia. 

O questionário eletrônico possuía 41 questões divididas nos seguintes blocos de 

questões de múltipla escolha: dados gerais, moradia (tipo e endereço), renda familiar, 

sociabilidade, formação básica, formação superior, trabalho e sobre a escola e seu papel. A 

aplicação dos questionários foi realizada de forma online, utilizando-se para tal fim a ferramenta 

Google Forms . O professor participante da pesquisa acessou o questionário por meio de um 

link encaminhado via e-mail e pelo WhatsApp, acompanhado por todas as instruções e 

orientações necessárias. O processo de aplicação do questionário ocorreu de forma individual 

e o participante da pesquisa respondeu às questões em um local definido por ele, utilizando, 

para isso, o computador ou o aparelho celular. 

Dada a impossibilidade da entrevista presencial, em decorrência da pandemia de Covid-

19, utilizamos o ambiente virtual da plataforma Google Meet  para a realização das entrevistas. 

Todas elas foram gravadas de forma simultânea (vídeo e áudio), tendo o participante a opção 

de deixar a câmera desativada caso assim desejasse, foi dada essa opção para ele, todos os 

participantes fizeram a assinatura do TCLE –Termo de Ciência Livre Esclarecido e 

encaminharam o arquivo em pdf por e-mail. 

A revisão de literatura consistirá num levantamento de dissertações e teses sobre as 

finalidades educativas escolares, utilizando recorte no período de 2011-2021, no banco de teses 

e dissertações da CAPES e da BDTD, e também nos periódicos da Scielo, Google Acadêmico 

e Capes.  De acordo com Pizzani et al (2012) a pesquisa bibliográfica é um trabalho 

investigativo minucioso em busca do conhecimento e base fundamental para o todo de uma 

pesquisa. 

Levando em conta o projeto: Concepções de diferentes agentes sociais sobre 

finalidades educativas escolares no século XXI – um estudo no Estado de Goiás, utilizaremos 

como base de dados as entrevistas realizadas com professores e professoras das cidades  de 

Goiânia, na pesquisa temos outras cidades que participantes dentre elas: Inhumas, Hidrolândia, 

Anápolis e Rio Verde, a escolha da cidade se deu por ela ser o município maior dimensão 

populacional e territorial, e também pela mesma ser a capital do estado de Goiás.  A análise das 

entrevistas será feita com o apoio do software WebQDA. Para análise das entrevistas serão 

utilizados os núcleos de significação descritos por Aguiar e Ozella (2006), Aguiar (2007) e 

Aguiar, Aranha e Soares (2021). 
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  No contexto atual em vivemos a sociedade vem passando por diversas mudanças seja 

no âmbito econômico ou social, e essas mudanças recaem na educação e de forma predominante 

dentro da escola, e todas essas modificações vem incidido nas finalidades educativas da escola 

interferido também nas políticas relacionadas a educação influenciado de forma direta e indireta 

o processo de aprendizagem do aluno. Para Lenoir (2016) as finalidades educativas se fundam 

na realidade social e determinam o sentido conferido por elas ao processo educativo, assim 

como os desafios que apontam para sua necessária atualização na sala de aula. 

As finalidades educativas da escola têm uma relação intrínseca e estão presentes em 

documentos norteadores da educação, e os mesmos desvelam os sentidos dessa educação e as 

concepções teóricas que irá determinar bases do sistema educacional. De acordo com Libâneo 

(2016) 

A definição de finalidades educativas escolares antecede e norteia decisões sobre 

políticas educacionais, orientações curriculares, objetivos de formação dos alunos, 

seleção de conteúdos, ações de ensino-aprendizagem, formas de funcionamento das 

escolas, diretrizes de formação de formação de professores e políticas de avaliação 

dos sistemas de ensino e das aprendizagens escolares. Ao mesmo tempo, as 

finalidades são as referências principais dos critérios de qualidade do ensino para 

programas e projetos do sistema educacional e, por consequência, para as escolas e 

professores. (p.1) 

 

  A partir da discussão e definições em torno da temática das finalidades educativas é 

possível perceber a dimensão e influência no campo educacional, e como é necessário temos 

essa compreensão, para que possamos tem clareza daquilo que está explícito e implícito na 

educação, no trabalho docente do professor na sala de aula é fundamental que ele tenha esse 

entendimento e compreensão dessas finalidades, que incidem no seu trabalho diretamente. 

O referencial teórico deste trabalho terá a contribuição de vários autores dentre eles 

destacamos: ENGUITA, 1991; EVANGELISTA, 2013; FREITAS, 2014,2018; LENOIR,2016; 

LIBÂNEO,2011,2012,2015,2016,2020;ROSA,2011;YOUNG,2007,2011;ARANHA,CALLA

S, PLACCO, 2020, esses estudiosos das políticas educacionais, trabalho docente, formação de 

professores e das finalidades educativas escolares, irão subsidiar a fundamentação teórica da 

nossa pesquisa e nosso aprofundamento com relação ao temática proposta na investigação. 

No momento atual a presente pesquisa está em fase de finalização do trabalho para 

banca de defesa, realizando aprofundamento teórico feitos pela banca de qualificação. 

Foi possível constatar nessa pesquisa as diversas concepções de finalidades educativas 

presentes na escola e evidenciadas pelos professores, ao mesmo tempo que temos 

posicionamentos com relação a formação integral do sujeito, dispomos daqueles que acreditam 

que a finalidade da escola e formar para o mercado de trabalho. Outro ponto importante de 
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citamos é a influência dos organismos internacionais nas legislações brasileiras e no 

direcionamento das finalidades educativas das instituições educacionais. 
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ACESSO, PERMANÊNCIA E ÊXITO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NA 

EDUCAÇÃO SUPERIOR. 

 

 

Thays Santos Souza 

Ricardo Antônio Gonçalves Teixeira 

Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo 
 

O presente estudo está articulado a minha pesquisa de doutorado e busca compreender 

a Educação Inclusiva no contexto da Educação Superior, a partir da abordagem da tríade: 

acesso, permanência e êxito, com foco no público de atenção da Educação especial, com recorte 

para pessoa com deficiência e seu processo formativo neste nível de ensino. 

As políticas de cotas foram conduzidas com o objetivo de minimizar as assimetrias 

sociais. A Lei n. 12.711/2012 conhecida como Lei de cotas, foi implementada com o objetivo 

de democratizar o acesso das pessoas menos favorecidas, com reserva de 50% das vagas nas 

Universidades e Institutos Federais, sobretudo para estudantes que tenham realizado todo o 

ensino médio em escolas públicas, além de outros critérios como baixa renda e aos declarados 

pretos, pardos e indígenas.  

No ano de 2016, o tema ganhou reforço em virtude da ampliação dos critérios da referida 

Lei, abragendo pessoas com deficiências, a partir da alteração dada pela Lei n. 13.409, de 28 

de dezembro de 2016, a qual passou a considerar a reserva de vagas, ofertadas pelas Instituições 

Federais de Ensino (IFES), para pessoas com deficiência nos cursos técnicos de nível médio e 

superior.  

As vagas reservadas às cotas (50% do total de vagas da instituição) serão subdivididas 

— metade para estudantes de escolas públicas com renda familiar bruta igual ou inferior a um 

salário mínimo e meio per capita e metade para estudantes de escolas públicas com renda 

familiar superior a um salário mínimo e meio. Em ambos os casos, também será levado em 

conta o percentual mínimo correspondente ao da soma de candidatos autodeclarados pretos, 
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pardos, indígenas e pessoas com deficiência no estado, de acordo com o último censo 

demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Historicamente, pessoas com deficiência foram excluídas dos processos escolares, com 

o tempo, no período de integração a sua presença na escola era prevista em classes especiais. 

Houve avanços no sentido da inclusão com a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) de 2008, tendo como referência a Constituição 

Federal de 1988, ordenamentos internacionais como a Declaração Mundial sobre a Educação 

para todos, de Jomtien de 1990, a Declaração de Salamanca de 1994 e a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação (LDB) de 1996. 

A partir do reconhecimento de que a educação é um direito de todos, cabendo ao Estado 

a sua oferta, as pessoas com deficiência passam, com o tempo, a frequentar a sala de aula 

comum do ensino regular. Com o avanço das políticas inclusivas, investimentos, pressões 

sociais e pesquisas científicas, aos poucos, os processos escolares vêm se adequando no sentido 

estrutural e pedagógico. 

Nesse âmbito, o número de matriculados na Educação Básica passa a ser uma crescente. 

De acordo com dados do MEC/INEP, em 2008 o número de matrículas em escolas 

regulares/classes comuns foi de 375.775, ultrapassando pela primeira vez o número de 

matrículas em escolas especializadas e classes especiais que registrou 319.924 matrículas. Cabe 

ressaltar que 2008 foi o ano de publicação da PNEEPEI, nesse cenário, o número de 

matriculados nas classes comuns passou a ser expandido, chegando a 1.014.661 em 2018. 

Na Educação Superior, nível pretendido para o estudo, tal crescimento, embora 

incipiente, tem sido verificado. De acordo com dados do MEC/INEP, em 2011 o número de 

matriculados, relativo ao público de atenção da Educação especial na Educação Superior, era 

de 22.367, em 2018 esse número passou para 43.633 matriculados. 

A questão da presença da pessoa com deficiência na Educação Superior tem se 

caracterizado como uma política a partir do Projeto Incluir (2005), que considerando a pouca 



 
__________________________________________________________________________________ 
 

 

inserção desse grupo nas universidades brasileiras convocou as IFES a apresentarem programas 

e projetos para garantir a inclusão de pessoas com deficiência na Educação Superior. Por meio 

do Edital n. 2/2005 o MEC passou a apoiar os programas e projetos de ensino, pesquisa e 

extensão das IFES que visassem o acesso e permanência das pessoas com deficiência à 

Educação Superior com igualdade de oportunidades. 

Em 2013, o projeto ganha novas perspectivas em caráter sistemático e contínuo de 

aporte orçamentário no sentido de subsidiar ações de acessibilidade destinadas às pessoas com 

deficiência na Educação Superior, objetivando fomentar a criação dos Núcleos de 

Acessibilidades nas universidades federais com a finalidade de eliminar barreiras pedagógicas, 

arquitetônicas e na comunicação e informação. 

A partir do contexto exposto a pergunta que se pretende investigar é: quais as ações 

oficiais e institucionais destinadas ao acesso, permanência e o êxito das pessoas com deficiência 

no âmbito da Educação Superior no Brasil? 

Para tanto, elege-se como Objetivo Geral: compreender as políticas e ações 

institucionais, no âmbito da Universidade Federal de Goiás, relacionadas ao acesso, 

permanência e êxito acadêmico dos estudantes com deficiência na Educação Superior. 

Com os objetivos específicos o estudo propõe: 

a) aprofundar sobre o contexto histórico da pessoa com deficiência no âmbito 

Educação Superior no Brasil; 

b) analisar as principais referências e políticas que tratam sobre o tema Educação 

especial na Educação Superior; 

c) analisar as políticas e ações de acesso, permanência e êxito acadêmico, dentro 

do contexto da UFG.  

A pesquisa, metodologicamente, se caracteriza como exploratória de natureza mista 

(quali-quantitativa), de base documental e empírica. 
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Para a pesquisa documental, serão levantados os principais referendos oficiais que 

subsidiam o contexto das políticas de inclusão na Educação Superior no Brasil e na UFG, bem 

como a construção de uma base de dados sobre matrículas de estudantes com deficiência. Para 

tanto, serão utilizados dados do Censo da Educação Superior1 e da UFG, a partir do recorte 

temporal no período de 2018 (momento em que as instituiçoes públicas de Ensino Superior 

implementam a política de cotas destinadas às pessoas com deficiência) a 2022 (período fim da 

coleta de dados), apurando dados de ingresso oriundos da política de cotas, via reserva de vagas, 

para pessoas com deficiência. O estudo também contará com entrevistas a serem realizadas com 

professores e/ou servidores responsáveis ou envolvidos em ações de permanência e êxito 

acadêmicos na UFG. 

Os instrumentos de coleta de dados utilizados serão: roteiros de entrevistas e/ou 

formulários aplicados junto aos envolvidos, cuja avaliação de tais usos encontram-se em 

discussão com o orientador. No contexto da análise da base de dados, para o tratamento e a 

análise estatística descritiva das variáveis quantitativas, advindas do processo de organização 

das bases de dados, serão utilizados os programas IBM Statistical Package for the Social 

Sciences (SPSS) para Windows, versão 26.0, e planilhas digitais via Microsoft Excel. 

A análise das políticas e entrevistas serão feitas valendo-se da Análise de Conteúdo em 

uma perspectiva de Bardin (2011), cujo processo compreende três fases, a saber: a) Pré-Análise, 

que compreende o processo de leitura flutuante do material, seleção, a priori, dos documentos 

para análise a posteriori, constitução do corpus investigativo, bem como formulação de 

hipóteses e objetivos; b) Exploração do Material, que busca, no processo de trabalho, 

construção das unidades de registro e, por conseguinte, unidades de contexto; c) Tratamento 

 
1 O censo da Educação Superior é realizado anualmente pelo Inep e reúne informações sobre as Instituições de 

Ensino Superior, seus cursos de graduação presencial e a distancia, cursos sequenciais, vagas oferecidas, 

inscrições, matrículas, ingressantes e concluintes, vagas, dados de financiamento estudantil, recursos de tecnologia 

assistiva disponíveis às pessoas com deficiência e informações sobre docentes nas diferentes formas de 

organização acadêmica e categoria administrativa. 
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que pressupõe o processo de categorização, descrição  e análise dos dados para interpretação 

e/ou inferência.    

Enquanto base teórica, trarei alguns autores cujas obras irão me auxiliar a compreender 

o fenômeno complexo do processo educativo da pessoa com deficiência na Educação Superior. 

Cabe esclarecer como os paradigmas históricos se caracterizam, na segregação, as pessoas com 

deficiência eram vistas como “anormais” e precisavam ser afastadas do convívio social. No 

paradigma da integração social, o foco concentrava na ideia de convívio assistido na sociedade, 

todavia, o paradigma da inclusão passa a reconhecer  a pessoa com deficiência como sujeito de 

direito, cuja vida em sociedade e participação de todos os espaços, serviços e meios não podem 

ser cerceados em função de sua deficiência. (SOUSA, 2019). 

Para aprofundamento sobre o tema me apropriei dos textos de Mazzotta (2005) 

Mazzotta (2011), Jannuzzi (1992), Mantoan (2003), Teixeira (2019), dentre outros. Ainda sobre 

o contexto da Educação especial, no que concerne as discussões e abordagens sobre igualdade, 

diferença e diversidade, cuja discussão se torna base e crucial para entendimento sobre inclusão, 

adotamos como principais referências as obras de Candau (2005), Candau (2019) Lanuti e 

Mantoan (2018), Mantoan (2015), Burbules (2003) Hall (2006), Goffman (1963) e Silva 

(2000). 

Os referendos oficiais analisados serão abordados com recorte temporal a partir da 

Constituição Federal de 1988, perpassando pelos principais ordenamentos internacionais, Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação, Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (PNEEPEI) de 2008, dentre outras legislações publicadas neste período, 

relacionadas a temática da Educação especial no Brasil. Assim como, serão identificadas as 

ações institucionais no âmbito da UFG a partir da implementação de tais legislações. 

Buscaremos identificar as abordagens sobre o acesso da pessoa com deficiência na 

Educação Superior, relacionadas as principais políticas e programas implementados no Brasil. 

Por conseguinte, apresentaremos dados relacionados a tríade: acesso, permanência e êxito, 
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oriundos tanto do Censo da Educação Superior, quanto por vias administrativas, provenientes 

dos órgãos responsáveis na UFG. Até o presente momento, a pesquisa se encontra nesta fase de 

aprofundamento dos principais referenciais relacionados ao acesso à Educação Superior no 

Brasil e todo contexto envolvendo o ingresso da pessoa com deficiência neste nível de ensino. 

Como referências para entendimento sobre acesso e todos seus desdobramentos, desde 

o primeiro vestibular em 1911 até a implementação do Enem, atualmente, se configurando 

como maior mecanismo de seleção para ingresso nos cursos de graduação nas universidades 

públicas brasileiras, foram apuradas as obras de: Sousa (2011), Dourado (2016), Catani e 

Oliveira (2003), Sousa e Maciel (2019), Chaves e Amaral (2016) documentos oficiais 

(Portarias, resoluções e editais) emitidos pelo MEC e pela instituição pesquisada, a UFG.  

A construção da base teórica relacionada a permanência será realizada a partir do 

mapeamento das políticas de apoio, ações e movimentos existentes no âmbito da UFG. Sobre 

êxito, em estudo realizado na base de dados dos periódicos da Capes, no período de 2018-2020, 

encontrou-se a utilização de diferentes termos como: sucesso acadêmico, sucesso escolar, êxito 

escolar, êxito acadêmico. No estudo proposto para a Tese em construção optamos pela 

utilização do termo “êxito acadêmico”. Faz-se importante salientar que os conceitos contidos 

na Base bem como a percepção dos atores a serem investigados em campo serão confrontados 

na tentativa de uma construção mais sólida e específica acerca do conceito de êxito acadêmico. 

 

Considerações finais 

O estágio atual da pesquisa se encontra na construção dos capítulos teóricos, motivada 

pela veemência e aprofundamento que a construção da Tese de doutorado requer nesse 

momento de escrita e embasamento teórico. 

Para incluir, é preciso ir além do aspecto legal. É necessário que as Instituições de 

Educação Superior incluam o estudante com deficiência em seus programas e projetos, como 

sujeito que possui direito à educação e propicie condições efetivas de aprendizagem.  
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ESCOLA SANTA MARTA E ESCOLA EUNICE WEAVER: O ELO DA 

SEGREGAÇÃO QUE ENTRELAÇA MEMÓRIAS E HISTÓRIAS 

 

Doutoranda: Samara Garcia Oliveira Cunha 

Linha de pesquisa: Formação, profissionalização docente e trabalho educativo. 

Orientador: Prof. Dr. Ricardo Antonio Gonçalves Teixeira 

 

INTRODUÇÃO 

 A Escola Santa Marta (1944) e a Escola Eunice Weaver (1945) nasceram em prol de um 

contexto particular, o isolamento que era imposto às pessoas com hanseníase e seus filhos entre 

o fim da década de 1930 até meados da década de 1980, no Brasil. Essas duas unidades 

educacionais faziam parte de instituições maiores, a Escola Santa Marta à Colônia Santa Marta 

(1943) e a Escola Eunice Weaver ao preventório Afrânio de Azevedo (1943) e buscavam 

atender a demanda instrucional dos próprios internos) - a Colônia Santa Marta se constituía 

enquanto leprosário que acolhia e isolava as pessoas diagnosticadas com hanseníase, enquanto 

o Preventório Afrânio de Azevedo se caracterizava como um internato destinado aos filhos de 

hansenianos da Colônia Santa Marta, monitorados em relação ao desenvolvimento, ou não, da 

doença, até atingirem a maioridade. Essas instituições educacionais, de certo modo, 

funcionavam como um internato para os “anormais”, mas oficialmente eram caracterizadas 

como escolas públicas, mesmo que de uma comunidade exclusiva de estudantes, os hansenianos 

e seus filhos sadios de pais hansenianos. Nesses cenários tão particulares e específicos, de 

escolas comuns do ensino regular, em um contexto excludente, com educandos isolados 

compulsoriamente, segregados do seu convívio familiar e social, é que surge a problemática 

deste trabalho: que aspectos socio-histórico-cultural e educacional das referidas instituições, 

podem ser levantados e compreendidos partindo dos diferentes contextos, estruturas de apoio, 

bem como o trabalho educativo e ações pedagógicas presentes nessas escolas de natureza 
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exclusiva? Como se dava a relação entre educação e saúde, tendo em vista a natureza destas 

instituições de ensino? Para tanto elege-se como objetivo geral compreender as diferentes 

relações, aproximações e especificidades das escolas Eunice Weaver e Santa Marta, levando 

em consideração o contexto socio-histórico-cultural e educacional enviesado ao campo da 

saúde, a partir do recorte temporal de 1940 a 1980. Enquanto objetivos específicos buscamos 

compreender questões: de ordem estrutural (organização e funcionamento das escolas e sua 

articulação com a secretaria de educação, perfil dos educadores e o tipo de contrato estabelecido 

nos processos de trabalho; pedagógica (como se dava o processo de formação e condução das 

atividades didático-pedagógicas e perfil dos educandos); e social (relações estabelecidas entres 

as escolas, Santa Marta e a Eunice Weaver, políticas públicas nacionais e locais voltadas de aos 

campos da educação e saúde). Surge então o tema da nossa pesquisa, o estudo das escolas da 

Colônia Santa Marta e do Preventório Afrânio de Azevedo, um estudo acerca da educação de 

hansenianos e seus filhos em Goiânia. Compreender a história dos atores destas escolas é, antes 

de tudo compreender a segregação, estigmatização e o cotidiano daqueles que foram forçados 

a extirpar de suas vidas o desfrute e/ou participação de qualquer convívio social e familiar que 

não fosse com seus equivalentes institucionais. O estudo em apresentação trata, portanto, de um 

resgate da história da educação de Goiânia em sua aproximação com a área da saúde. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

No início do século XX no Brasil a constituição de mecanismos e estratégias de poder 

para controle e cuidado de doente de lepra e de seus familiares expõe a força do poder médico, 

foi por meio da centralização das políticas sanitárias, pelo estado, e do desenvolvimento da 

produção capitalista que se pôde definir as ações para controle dos doentes e daqueles que eles 

se interligavam, notadamente seus filhos e familiares próximos (GOMIDE, 1993). A lepra, 

diante dessas novas conjecturas, tornou-se a primeira doença a propiciar ao Estado o direito de 

isolar seres humanos de outros, devido a uma condição de saúde. Ao tomar tal atitude o estado 

assumia o controle arbitrário de delegar o direito de liberdade a uns e o desolamento a outros. 
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Foi por meio da centralização das políticas sanitárias, pelo estado, e do desenvolvimento da 

produção capitalista que se pôde definir as ações para controle dos doentes e daqueles que a 

eles se interligavam, notadamente seus filhos e familiares próximos (GOMIDE, 1993). Nesse 

sentido, no Brasil, Oswaldo Cruz (epidemiologista, sanitarista brasileiro e Diretor Geral da 

Saúde Pública a partir de 1903) enviou ao ministro da Justiça e Negócios Interiores, em 1904, 

um relatório, mencionado por Ornellas (1997) em seus estudos, que aponta a problemática da 

doença e o isolamento em locais “adequados” como solução (SCHNEIDER e WADI, 2009) 

”[...] sua sequestração da sociedade deve ser feita não num hospital, mas em estabelecimentos 

adequados, colônias de leprosos” (ORNELLAS, 1997, p. 76). Alicerçado em toda essa 

discussão, o país inicia nesses primeiros anos, entre as décadas  de 1900 a 1920, uma série de 

medidas em favor das recomendações impostas pelo Congresso, como o Decreto n° 5.156, de 

08 de março de 1904, assinado pelo Presidente Rodrigues Alves e desenvolvido por Oswaldo 

Cruz, que promoveu a reforma da saúde pública federal, em seu Art. 145 tornando obrigatória 

a notificação compulsória do doente de lepra (BRASIL, 1904), ou seja, a partir desse Decreto-

lei se iniciou no Brasil o regime de isolamento para o hanseniano, que principia assentado no 

regime domiciliar, mas que já o condena à exclusão social. Em 1923, Arthur da Silva Bernardes, 

aprova o novo Regulamento Sanitário Federal, da Divisão Nacional de Saúde Pública – DSPN, 

de 31 de dezembro de 1923, Decreto n° 16.300/1923, elaborado por Eduardo Rabelo, diretor 

geral da Inspetoria de Profilaxia da Lepra e das Doenças Venéreas além de ampliar as 

responsabilidades do DNSP, ligadas à higiene, publicidade, regulação e fiscalização 

(HOCHMAN, 2010), também legislaria acerca da aplicação das recomendações da conferência 

de Berlim que doutrinava acerca do isolamento dos leprosos em instituições puramente e 

estritamente estatais, justificada por uma medida de prevenção sanitária, já que nem em médio 

prazo se tinha uma perspectiva para o controle ou cura da doença (SOUSA ARAÚJO, 1956) 

A partir da década de 1930 com o serviço nacional da lepra, a profilaxia da enfermidade 

se fundamentou no tripé, leprosário, dispensário e preventório, com base no discurso médico e 
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higienista com a organização de órgãos, de legislação e instituições públicas e privadas de nível 

municipal, estadual e federal para o encerramento e cuidado do doente e comunicantes que 

marcaram a política para a lepra no Brasil. As bases legais para ação do estado e do poder 

médico em relação à doença foram reforçadas por meio do Plano Nacional de Profilaxia da 

Lepra em 1935, a partir do qual o processo de segregação nas colônias se impõe, intensamente, 

com a ação contra a lepra. Nesse período, Pedro Ludovico Teixeira, interventor do estado, 

buscava extirpar qualquer estigma de atraso de modo a andar de braços com Getúlio Vargas e 

reproduzir em Goiás toda a onda de modernidade vivenciada pelo país, portanto se engajou na 

construção de seu leprosário que era defendido, por Vargas, como um dos atestados de 

progresso para o Brasil (REVISTA OESTE, 1944) 

Nesse processo, em 1937, inicia-se em todo o Brasil a construção de um volumoso 

número de leprosários (hospitais colônias que recebiam e isolavam os doentes), dispensários 

(local onde eram monitorados os familiares dos doentes) e preventórios (internato de 

isolamento para os filhos dos doentes, que ali permaneciam para serem monitorados e de lá 

liberados somente depois de alcançar a maioridade), nessa perspectiva, Goiás se destacava 

como um dos pioneiros na execução das obras, a construção da Colônia Santa Marta comporia 

a história do quarto leprosário de Goiás, sendo o primeiro com investimento público (SILVA, 

2016) e do preventório Afrânio de Azevedo ambos inaugurados em 1943. Esses leprosários e 

preventórios acabaram se tornando um universo à parte e o Estado ao promover o isolamento 

desses indivíduos passou a construir uma bolha social em torno dessas instituições, terminando, 

pois, por ceifar a vida em sociedade dessas pessoas (SOUSA ARAÚJO, 1956). O governo 

federal passou então a defender a ideia de que o desenvolvimento e progresso brasileiro 

perpassavam a binária educação e saúde. Ao passo que, somente com essas duas conjecturas 

ajustadas, se poderia chegar à modernidade enquanto nação. Nesse sentido, “A perspectiva era 

proporcionar uma “cura”, tanto “física”, quanto “intelectual” para a população brasileira 

(CARVALHO, 2012, p. 47). A importância da saúde, aliada à educação, como temática, ganhou 
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tamanha força, no estado de Goiás, que até a Revista de Educação, que circulava no estado 

desde 1937, passou a ser nomeada com o decreto-lei n° 186, de 24 de novembro de 1945, como 

Revista de Educação e Saúde pois discussões em veículos de informação eram primordiais para 

divulgação de hábitos de higiene e prevenção das doenças contagiosas (SILVA, 2016). Nesse 

sentido, os professores, ao lado dos médicos, ganharam papel de destaque, como agentes de 

combate às doenças infecto-contagiantes. 

Em resposta ao volume intenso de crianças e adolescentes internados compulsoriamente 

no leprosário e preventório instalados na recém capital de Goiás e ao binário defendido pelo 

estado (saúde e educação), no ano de 1944 foi inaugurada uma escola, dentro da Colônia Santa 

Marta, Escola Santa Marta e, em 1945 outra no preventório Afrânio de Azevedo, nomeada de 

Escola Eunice Weaver, ambas ligadas à rede estadual de educação de Goiás. Na Escola Eunice 

Weaver “A vida das crianças era subordinada à mesma lógica do preconceito vivido por seus 

pais internos na Colônia Santa Marta porque a história da instituição decorre do 

desenvolvimento de políticas, de legislação ou da atenção médica diretamente voltadas ao 

combate da hanseníase” (SILVA; TEIXEIRA, 2019, p. 1042) sendo assim, “os filhos de doentes 

internados em leprosários foram vítimas colaterais do isolamento dos pais” (idem, p. 1047). 

Como a lepra/hanseníase era compreendida naquele momento histórico como uma doença 

altamente contagiosa e sem cura, a presença de pessoas externas ao leprosário era estritamente 

proibida, enquanto no preventório extremamente controlada, o que tornam essas escolas 

exclusivas, já que nesse contexto de cotidiano segregatório, que só delas pertenciam, seus atores 

entrelaçavam memórias, histórias, sofrimentos e exclusão. 

METODOLOGIA 

Este estudo se caracteriza de natureza exploratória, de abordagem qualitativa, do tipo 

memorialístico. No que diz respeito à escrita memorialística, Porto (2011, p. 202) diz que ela 

“se lança às reminiscências para também pensá-las pelos seus avessos, nas idas e vindas, e ao 

pensá-las repensar ressentimentos e esquecimentos, através das falhas, das lacunas de uma 



 
__________________________________________________________________________________ 
 

história, dos ‘brancos’ como numa ‘cegueira branca’ também da História”. O estudo contará 

com suporte documental, de base secundária, os exemplares da Revista de Educação do Estado 

de Goiás, publicados no período de 1937 a 1963. Trata-se de uma revista com ideário 

escolanovista, de circulação ampla e de assinatura obrigatória pelos professores. Para além das 

orientações do campo didático-pedagógico, a revista apresenta as concepções e 

direcionamentos das áreas da educação e saúde, bem como exposição das políticas e orientações 

da secretaria de educação de Goiás.  O estudo, de natureza primária, se valerá de análise do 

acervo histórico da Escola Santa Marta e da Escola Eunice Weaver, a partir de fontes como 

cartas, fotografias, diários de classe, ofícios, dentre outros materiais levantados no âmbito da 

pesquisa, tendo como período de análise as décadas de 1940 a 1980. Tal pesquisa é 

desdobramento da dissertação de mestrado intitulada “Colônia Santa Marta: o cotidiano de uma 

escola exclusiva de hansenianos em Goiânia (1940 - 1950)” e que para ser ampliada requer 

aprofundamento da pesquisa documental a ser desenvolvida para além do recorte temporal, 

como também todo o estudo do novo objeto/campo que se associa, a Escola Eunice Weaver. A 

pesquisa, contará também com um amplo estudo bibliográfico sobre a temática em diferentes 

meios de produção científica. O desenho estrutural da tese encontra-se ainda em curso, a priori 

pensamos na organização de quatro capítulos, sendo os dois primeiros teóricos, o terceiro 

metodológico e o quarto contendo os resultados de nossa pesquisa. No primeiro capítulo, em 

construção, discutimos a História da Educação Brasileira e Goiana até meados da década de 

1980; no segundo, faremos um levantamento bibliográfico, de forma sistemática, das principais 

produções acerca da educação e saúde a partir do contexto de colônias/leprosários e 

preventórios/educandários, bem como uma sessão que aproxima tais discussões com o contexto 

educacional de Goiás, tendo as Revistas de Educação (1937 a 1963) como fonte de análise. O 

terceiro capítulo se constitui enquanto os caminhos metodológicos da pesquisa, com 

detalhamento de todos os processos, recursos e meios utilizados para a coleta organização e 

análise dos resultados, bem como a constituição do corpus investigativo do estudo empírico. O 
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quarto capítulo apresentará os resultados do nosso estudo, expondo as análises memorialísticas 

dos acervos documentais e bibliográficos em construção, como também as relações 

educacionais, sociais e pessoais que foram estabelecidas entre as duas instituições de ensino. A 

pesquisa se encontra em fase de leitura dos arquivos das escolas, fruto de pesquisas anteriores; 

do trabalho de busca de novas Revistas de Educação, fonte secundária e base da construção do 

estudo, bem como de pesquisa para construção de um quadro geral do levantamento das 

legislações educacionais de Goiás que abrange às décadas de 1930 a 1980. 

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 

Vale salientar que este resumo, em primeiro lugar, contribuiu para o amadurecimento 

das nossas próprias ideias, de modo a elucidar e refletir sobre aspectos da tese. Este trabalho 

também auxiliará no desenvolvimento de nossa pesquisa de modo a possibilitar situar 

claramente nossa posição atual e os caminhos a serem percorridos. Reconhecemos também a 

necessidade de aprofundamento em algumas questões que demandam mais estudo e que ainda 

não foram abordadas profundamente em nossa tese. 
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ESTUDO TRANSDISCIPLINAR SOBRE ECONOMIA SOLIDÁRIA NA 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 

Maria Aparecida Santana Gomes -33ª turma de Mestrado 

Orientadora: Marilza Rosa Vanessa Suanno 

Linha de Pesquisa: Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo 

 

        O presente trabalho tem como temática a Economia Solidária no contexto da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), uma modalidade educacional com características 

específicas e complexas por contemplar dimensões da vida e da aprendizagem que 

superam os conteúdos escolares.  

A Economia Solidária é um conteúdo e temática relevante no campo educacional, 

por possibilitar estudos e diálogos sobre cooperação, solidariedade, ajuda mútua, 

cooperativas, vida comunitária, dentre outros. A Educação de Jovens e Adultos na 

perspectiva da Educação Popular pode assumir um tipo de relação com o conhecimento 

e a formação que valoriza a relação entre teoria e prática na produção autônoma e solidária 

entre estudantes trabalhadores. 

        A questão problematizadora que mobiliza a presente pesquisa é: quais foram as 

experiências e os conteúdos trabalhados na EJA com a temática Economia Solidária nos 

projetos de ensino transdisciplinares desenvolvidos pelos estagiários (as) do curso de 

Pedagogia FE/UFG no ano de 2014? 

        O objetivo geral da pesquisa é compreender projetos de ensino desenvolvidos por 

estagiários na Educação de Jovens e Adultos - EJA com a temática Economia Solidária. 

E como objetivo específico: Sistematizar a experiência vivida no Estágio Curricular 

Obrigatório do curso de Pedagogia e analisar os relatórios produzidos pelos estudantes, a 
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fim de compreender a experiência vivida e os conteúdos abordados no estudo sobre 

Economia Solidária na EJA. 

 Sendo esta uma pesquisa de abordagem qualitativa do tipo documental que tem 

relevância dada a temática trabalhada na EJA e em perspectiva de educação popular. 

A metodologia de sistematização de experiência se fundamentará em Jara 

Holliday (2006) na busca por compreender em profundidade as experiências relatadas 

pelos estudantes estagiários nos relatórios produzidos. 

A fundamentação teórica da nossa pesquisa conta com a contribuição de vários 

autores e colaboradores, dos quais foram de fundamental importância para o 

desenvolvimento da presente investigação. Destacamos: Singer (2002, 2005, 2009); 

Gadotti (2009); Silva (2009); Jara Holiday (2006); Hernández (1998); Machado (2016); 

Suanno (2013, 2014, 2015); Silva e Suanno (2017). 

A pesquisa está em andamento, tendo sido qualificada em abril de 2022 e está com 

a defesa prevista para o mês de agosto de 2022. 
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FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL:  CONCEPÇÕES E PERPECTIVAS DOCENTES1 

 

Orientanda: Cristiane Ribeiro dos Santos 

Orientadora: Ivone Garcia Barbosa 

Linha de pesquisa: Formação, profissionalização docente e práticas educativas 

Agência de Fomento: Capes 

 

A pesquisa integra uma das ações do projeto: “Políticas públicas e educação da 

infância em Goiás: história, concepções, projetos e práticas”, vinculado ao Núcleo de 

Estudos e Pesquisa da Infância e sua Educação em Diferentes Contextos (NEPIEC) e a 

linha de pesquisa Formação profissionalização docente e práticas educativas do  

programa de pós-graduação em Educação da Universidade Federal de Goiás, com a 

proposição de analisar os percursos formativos continuados das professoras da 

Educação Infantil em seis municípios goianos. 

 O movimento histórico de consolidação da EI como etapa do sistema 

educacional e campo de pesquisas após a construção do ordenamento legal, 

Constituição Federal (1988), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) e 

o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), acirrou os debates sobre como garantir a 

educação de qualidade socialmente referenciada para a primeira etapa da Educação 

Básica. Diversos teóricos discutiram essa questão – entre eles Ivone Barbosa (2013, 

2019), Kulhman Jr. (2000), Sônia Kramer (2006) – e apontaram a formação dos 

professores para o atendimento não doméstico de crianças de até seis anos de idade 

como um dos maiores desafios. 
 

1 O presente texto integra parte da dissertação da autora que se encontra em andamento e não deve, 

portanto, ser reproduzido em parte ou integramente para fins de divulgação. O texto cumpre o requisito de 

apresentação para leitura de parecerista do PPGE a emitir seus comentários e avaliação durante o 

Seminário do PPGE.  
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Certamente, uma educação fundamentada nos princípios da democracia e de 

emancipação humana, para as crianças e seus professores tem na formação do 

magistério uma dimensão primordial. Destacamos a formação continuada enquanto um 

direito dos professores da EI, devido à função orgânica da profissão em sua natureza, 

intelectual, cientifica, social e política e na responsabilidade de mediador entre as 

crianças e o patrimônio cultural da humanidade É nítido que o exercício da docência 

exige processos formativos continuados, científicos, acadêmicos de níveis mais 

elevados, como confirma Kátia Silva (2001, p. 13): “[...] não se constrói em alguns anos 

de curso, ou mesmo pelo acúmulo de cursos, técnicas e conhecimentos, mas pela 

reflexão coletiva do trabalho, de sua direção, seus meios e fins, antes e durante a 

carreira profissional”. Esse processo não poderia consolidar distante de políticas de 

formação continuada que garantam a permanência dos professores da EI em seus 

estudos após a formação inicial e se tornem continuamente na carreira. De acordo 

Helena Freitas (2014); 

A oferta de cursos de formação contínua de forma pontual, fragmentada, 

dispersa no oferecimento e descolada das necessidades objetivas da escola 

pública e de seu projeto pedagógico vem permitindo que organizações não 

governamentais (ONG), entidades assistenciais, empresariais e universidades 

privadas disputem o “mercado educacional” criado pela centralidade da 

formação de professores nos processos de mudança em curso. [...] Cabe 

destacar ainda o necessário apoio permanente dos estados e municípios às 

atividades de formação de seus profissionais, cuja ausência é hoje impeditiva 

da profissionalização como direito dos educadores, dever do Estado e 

compromisso de ambos com a formação integral e a construção de uma nova 

sociedade justa e igualitária que supere as amarras atuais do capitalismo e de 

seu círculo nada virtuoso de produção da desigualdade educacional pela 

desigualdade social (FREITAS, 2014, p. 440- 441). 

Diante dessa prerrogativa, essa pesquisa de mestrado surgiu sobre de três aspectos. Em 

vivências enquanto professora e EI da Rede Municipal de ensino de Goiânia e 

acompanhamento pedagógico de um grupo de professoras, vivi e acompanhei os diversos 

equívocos em relação à práxis cotidiana e às especificidades da educação e cuidados das 

crianças da EI. Entre nós professoras/es, muitas ações eram direcionadas às crianças fundadas 
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no imediatismo, sem a devida teorização. E mesmo com professoras/es que realizavam cursos 

de formação, ainda se percebia um “esvaziamento teórico” nas ações pedagógicas e nos 

próprios cursos ofertados. Outro fato fundante para construção deste estudo encontramos no 

levantamento teórico-bibliográfico da literatura: nesta etapa encontramos na base de dados da 

Coordenação de aperfeiçoamento de pessoal de nível superior (CAPES), entre os anos de 

2015 a 2020, um contexto assimétrico na produção cientifica nacional em relação à formação 

continuada de professores da EI. Essa assimetria também se dá entre as regiões brasileiras, em 

havendo observado em nossa investigação que a maioria das pesquisas foram realizadas na 

região sudeste. O gráfico 1  mostra essa realidade.  

 

 

 

Gráfico 1- Formação continuada de professores da Educação Infantil. Distribuição das pesquisas 

segundo a base de dados da Capes por região brasileira (2015-2020). 

Fonte: Base de dados da CAPES. Elaborado pela pesquisadora UFG/NEPIEC (2021).  

Neste contexto proposmos estudar regiões geograficas não alcançadas ainda pelas 

pesquisas do NEPIEC, abrangendo, então, seis municípios do interior do Estado de Goiás: 

Orizona, Paraúna, Damolândia, Hidrolândia, Trindade, e Santo Antônio de Goiás. Um terceiro 

aspecto que garante a relevância desta pesquisa é na realidade do professorado da EI acerca da 

6%
6%

12%

6%

70%

Norte Nordeste Centro Oeste Sul sudeste



_____________________________________________________________________________ 
 

formação continuada, segundo dados do INEP (2020, p. 339) apenas 34,8% dos professores 

desta etapa são pós-graduados. Entre as demais etapas de ensino, a EI tem o menor índice ao 

acesso dos professores aos cursos de pós-graduação. Esses dados estão melhor visualizados no 

gráfico 2.  

Gráfico 2- Percentual de professores da Educação Básica com pós-graduação lato sensu e stricto sensu 

no Brasil- 2019- distribuído por etapas de ensino. 

 Fonte: Elaborado pela pesquisadora/ UFG/ NEPIEC com base em dados do Inep (2020) 

Segundo o contexto supracitados, a pesquisa se tornou importante para o campo 

de estudo do magistério público com ênfase na formação de professores da EI. Desse 

modo, a questão central da pesquisa foi estruturada a fim de analisar os cursos de 

formação continuada oferecidos aos professores da EI e se esses reverberam na práxis 

docente, segundo a perspectiva dos docentes dos seis municípios do Estado de Goiás, 

consideramos os objetivos específicos: compreender os processos formativos 

continuados vivenciados pelas professoras da Educação Infantil em instituições públicas 

de seis municípios do interior do Estado de Goiás, analisar a participação do poder 

público na estruturação de uma política de formação continuada das professoras como 

parte integrante da carreira e valorização docente e investigar as concepções e 

perspectivas docentes sobre os cursos de formação continuada.  

Neste sentido construímos uma pesquisa de natureza qualitativa articulando 

levantamentos e análises teórico-empíricas que demonstraram o processo e 

48,1%
43,8% 41,7%

34,8%

Ensino Médio Anos finais do E. F. Anos Iniciasi do E. F. Educação Infantil



_____________________________________________________________________________ 
 

apontamentos da investigação que se constituíram em três etapas: levantamento da 

literatura, documental e empírica. Utilizamos o questionário on-line como instrumento 

metodológico direcionado as professoras participantes. O questionário é composto por 

57 questões em três eixos; Perfil Pessoal, Formação Inicial e Formação continuada. 

     Em relação ao método de investigação, compreendemos que a formação 

continuada das professoras da EI é constituída e se constituiu ao longo da história por 

inúmeros determinantes, dentre eles, a legislação oficial, o trabalho docente, como o 

poder executivo de cada Munícipio valoriza este processo formativo, as condições de 

trabalho, os salários coerentes com a profissão e as imposições nos planos de carreira do 

magistério público implementadas ao nível municipal. Essa realidade material complexa 

e diversificada introjetada no modo de produção capitalista, exigiu das pesquisadoras 

“[...] um método capaz de desvelar as “leis” fundamentais que estruturam um problema 

que se investiga, da exposição orgânica dos avanços no conhecimento e de novas 

sínteses no plano da realidade histórica.” (FRIGOTTO, 2006, p.56). Para essa árdua 

tarefa assumimos o método dialético constituído no bojo do materialismo histórico para 

leitura crítica da realidade. Com base nessa ótica, orientamos nossas analises críticas no 

levantamento da literatura, o exame detalhado das legislações oficiais e na fase 

empírica, o que nos permitiu construir uma discussão teórica-empírica dos eixos de 

análises, apoiadas nos escritos de estudiosos, Ivone Barbosa (2004), Gaudêncio Frigotto 

(2006) e Karl Marx (2007). O referencial teórico foi estruturado em; Barbosa (2004, 

2019, 2011); Freitas (2014); Frigotto (2006); Silva (2001), dentre outros diversos 

autores e entidades sociais organizadas de abordagem marxista. 

Para análise documental pontuamos três marcos legais que regulamentaram a 

formação continuada de professores da EI:  Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB), Plano Nacional de Educação (PNE) e as Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCNs) destacando o contexto histórico, político e social de implementação das 
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legislações e as influências dos organismos internacionais – Organização das Nações 

Unidas para Educação (Unesco) e Banco Mundial (BM). Para esse momento também 

trouxemos para o debate as teses de defesa dos movimentos sociais organizados, 

especialmente da Associação Nacional pela Formação dos profissionais da Educação 

(ANFOPE). A análise documental nos permitiu desvelar as contradições nas políticas de 

formação para o magistério, um projeto neoliberal de desqualificação na formação do 

professorado e acirramento da exploração dos “formadores da classe trabalhadora”. 

 Concernente as professoras da EI essa realidade ainda consegue ser mais 

agravante, deixando a maioria excluídas das possibilidades de continuar estudando em 

pós-graduação Lato senso e Stricto sensu. Segundo dados do INEP (BRASIL, 2020, 

p.314) as redes municipais em 2019 apresentaram o menor percentual, 45,8% de 

professores com cursos de pós-graduação, sabendo as políticas públicas, destacamos 

aqui a LDB (1996), a EI ficou sobre a responsabilidade dos munícipios. Na rede de 

ensino Federal o percentual alcançou o maior índice com 81,5%, enquanto as redes 

estaduais apresentaram 48,1% dos professores. 

A etapa empírica foi constituída por uma aproximação ao campo de 

investigação. Inicialmente contamos com apoio do Fórum Goiano de Educação Infantil 

para um primeiro contato por e-mail, no qual apresentamos a pesquisa e solicitando a 

participação, enviamos modelo do termo de anuência e o ofício dirigido às secretarias 

de educação de 167 municípios, com os quais houve comunicação por e-mail e telefone, 

no ano de 2021. Obtivemos resposta de 26 municípios por meio da assinatura da 

anuência. Destes 26 municípios enviamos um questionário on-line (formulário do 

Google forms) às professoras juntamente com Termo de Livre Esclarecido, recebemos 

devolutiva com 107 questionários de seis municípios goianos; Orizona, Paraúna, 

Trindade, Damolândia, Hidrolândia e Santo Antônio de Goiás.  
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Os resultados preliminares apontam para uma omissão do poder público ao se 

tratar da formação continuada das professoras da EI. O levantamento de dados dos 

municípios goianos de abrangência da pesquisa, nos apontaram para dois eixos de 

análise; a privatização da formação continuada  e como fins para treinamento da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), o que veio impedindo o acesso a uma política de 

formação que seja de fato continuada, implementada ao longo da vida, sobre a 

responsabilidade do Estado, impossibilitando a construção de uma sólida formação 

teórica uma das premissas fundamentais para o trabalho docente crítico, consciente e 

emancipatório, conforme indicam o aporte teórico marxista estruturante dessa 

investigação. Destacamos que a pesquisa se encontra em andamento, foi submetida e 

aprovada por uma banca de qualificação e segue com levantamento e análise de dados.  
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POBREZA, INFÂNCIAS E EXCLUSÕES NO CONTEXTO DA PANDEMIA (COVID-

19) EM ITABERAÍ, GOIÁS: DIALOGANDO COM CRIANÇAS DE QUATRO A SEIS 

ANOS DE IDADE DA CLASSE TRABALHADORA  

 

Elenice Belcholina da Serra (mestranda em Educação) 

Ivone Garcia Barbosa (Orientadora) 

Linha de Pesquisa: Formação, Profissionalização docente  

e trabalho educativo. 

 

 Seguindo a premissa de debates e lutas pela defesa dos direitos das crianças 

constantemente defendidos pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas da Infância e sua Educação 

em Diferentes Contextos (NEPIEC) e Fórum Goiano de Educação Infantil (FGOEI) aos quais 

me vinculei após ingressar no Mestrado em Educação, este estudo procura contribuir para a 

ampliação de discussões e compreensões a respeito da realidade das crianças da classe 

trabalhadora no Brasil, em especial, aquelas pertencentes às camadas mais pobres da 

sociedade. 

 A criança encontra-se em situação de maior desigualdade, pobreza e fragilidade social 

em relação aos adultos pobres (BARBOSA, SOARES, 2021; SARMENTO, 2010). Ademais, 

aquela nem sempre é vista ou ouvida pela sociedade, estando nas mãos dos adultos definir, 

inclusive, o acesso a seus direitos sociais, conforme determina a Constituição Federal 

brasileira (BRASIL, 1988). 

 A partir destas e outras reflexões alicerçadas durante os primeiros encontros de 

orientação após ingresso no mestrado, revisamos nosso projeto de pesquisa optando por 

discutir o contexto da pobreza infantil que se impõem a muitas crianças da classe trabalhadora 

pobres de Goiás e do Brasil em um contexto maior de exploração e expropriação de direitos 

que também é vivenciado pela classe trabalhadora brasileira de forma cada vez mais intensa 

pelas práticas da política do capitalismo neoliberal (ANTUNES, 2005; 2020; BARBOSA e 
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SOARES, 2021; CODES, 2021; DOWBOR, 2018; ENGELS, 2019; MATTOS, 2019; 

MARX, 1996; SARMENTO, 2010). 

 Além do levantamento teórico-bibliográfico e da análise documental, a etapa empírica 

da pesquisa abrangeu a construção de diálogos com as crianças, visto que sendo estas os 

indivíduos em quais a pesquisa se centra seria necessário ouvi-las para junto a suas 

percepções ampliarmos nossa análise a respeito da pobreza, da pobreza infantil e seus 

impactos na vida das crianças pobres da classe trabalhadora. Tivemos por referência para a 

busca destes diálogos, o encontro com crianças entre quatro e seis anos de idade matriculadas 

na rede municipal de Itaberaí-GO, local de residência e prática docente de uma das 

pesquisadoras. 

 Durante o processo de reformulação do projeto e execução de pesquisa, o mundo foi 

abalado por uma pandemia causada pelo vírus SARS-CoV 2 que, no mês de março de 2020, 

trouxe a adoção do ensino não presencial (remoto), pela declarada “Emergência em Saúde 

Pública de Importância Nacional” (ESPIN) (BRASIL, 2020, n.p. [versão online].  

Este cenário trouxe novas preocupações e inquietantes reflexões sobre como as 

crianças pobres estariam vivendo suas infâncias no contexto da pandemia provocada pelo 

novo Coronavírus, dentre elas, uma tornou-se central sendo elencada como problemática da 

pesquisa: qual a perspectiva das crianças pobres de quatro a seis anos da classe trabalhadora 

sobre infância e exclusões no contexto da pandemia (Covid-19)? 

Para conseguir responder esta questão foi necessário ouvir não só os adultos que 

atuam no processo educativo, mas também e sobretudo as crianças, de forma remota, online.  

A partir dos seus olhares, falas e silenciamentos, buscamos resposta para a questão problema 

da pesquisa, delineando objetivo geral da pesquisa: compreender aspectos da pobreza infantil 

em Goiás a partir da perspectiva das crianças pobres de quatro a seis anos da classe 

trabalhadora em seus relatos e silenciamentos sobre infâncias, pobreza e exclusões no 

contexto da pandemia (Covid-19). Como objetivos específicos definiu-se: categorizar no 
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contexto brasileiro atual, quem são e como vivem os trabalhadores da classe pobre e suas 

crianças; refletir sobre conceitos e contextos da pobreza e infância no Brasil, Goiás e no 

município goiano de Itaberaí observando suas construções históricas e demarcadores atuais; 

verificar por meio de falas e silenciamentos das crianças de quatro a seis anos da classe 

trabalhadora pobre de Itaberaí-GO percepções sobre infâncias, pobreza e exclusões em 

especial no contexto da pandemia da Covid-19. 

Metodologicamente, nossa pesquisa alicerçou-se no materialismo histórico dialético 

(MHD) – MARX, 1983; BARBOSA, 2006; 2022 - pois acreditamos que uma investigação 

acadêmica a respeito de temas sociais que se consolidam nas bases da formação da sociedade 

de classes “não se pode percorrer um caminho qualquer, pendulando entre diferentes opções e 

neutralismos, sem preocupação com a coerência das reflexões, das teorias que se toma como 

referência...” (BARBOSA, 2022, n.p.). Isso implica em “uma revisão e em uma reflexão 

crítica e totalizante” (LIMA e MIOTO, 2007, p. 40). Características estas possibilitadas pelo 

MHD. 

Esta pesquisa que já tendo passado pela qualificação e está com data de defesa para 

início de junho de 2022, inicialmente partiu da revisão da literatura sobre os temas que 

englobam a história da classe trabalhadora no Brasil e no mundo em seus contextos de 

exploração pelo capital; sobre as concepções e marcadores de pobreza adotados como 

referência no Brasil listando informações estatísticas dos últimos anos; sobre as concepções 

de infância e o posicionar da criança pobre no Brasil. 

Simultaneamente, fez-se a leitura e análise de leis, decretos e normativas publicados 

em decorrência do estado pandêmico avaliando seus principais impactos para a classe 

trabalhadora pobre brasileira e em especial as crianças deste grupo, bem como o 

acompanhamento dos dados sobre a proliferação da doença Covid-19 e mortes no público 

adulto e infantil.  
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Buscando complementar as informações obtidas nestas primeiras análises, optamos 

por uma revisão bibliográfica de teses e dissertações escritas nos últimos anos (2015 a 2020) 

em dois repositórios nacionais: o portal do Catálogo Nacional de Teses e Dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e na Biblioteca 

Digital de Teses e Dissertações (BDTD).  

Nestas buscas utilizamos duas chaves de busca diferentes. A primeira para 

compreensão do contexto das crianças pobres da classe trabalhadora foi (infância OR infantil 

OR crianças) AND “classe trabalhadora”, obtendo um total de 49 títulos sem repetições, que 

versavam dentre outros temas, sobre exploração sexual, formação de professores, escola 

integral, concepções de linguagem, visões de profissionais da saúde a respeito de questões 

que envolvem a infância, lutas dos trabalhadores, dentre outros. Dos quais, cinco textos se 

encaixaram no contexto pretendido e foram analisados de forma mais detalhada1 e descrita na 

seção dois da dissertação. 

A segunda chave de busca foi definida na proposta de dialogar com pesquisa nacionais 

que se ocupassem das crianças da classe trabalhadora. Para tanto, utilizamos também como 

espaços de busca a BDTD e a CAPES tendo como chave de busca a ligação com algoritmos 

booleanos dos termos “infância, infantil, crianças e pobreza”. Dentre os achados desta etapa 

da pesquisa, fizemos análise e posteriores diálogos na dissertação, além dos outros textos da 

primeira busca, com outros 11 títulos que trazem temáticas que englobam infância e pobreza2. 

Em virtude do distanciamento social trazido pelo estado pandêmico tivemos que 

reinventar a forma de fazer a pesquisa com as crianças. Por este motivo, após assinatura dos 

termos de anuência – pela rede municipal de educação de Itaberaí e duas escolas municipais 

 
1 A busca não excluiu nenhuma área de conhecimento, pois era de interesse observar as temáticas que estavam 

sendo pesquisadas. Mas na etapa de leitura detalhada das dissertações e teses, adotamos critérios de seleção e 

exclusão que incluíam especialmente ter como foco o contexto e realidade da classe trabalhadora e crianças 

pobres, bem como ter como método de pesquisa pautado no materialismo histórico dialético. 
2 O levantamento das temáticas encontradas a partir desta busca encontra-se na seção três da dissertação que traz 

também o quadro com os 11 títulos selecionados e suas análise reflexivas no contexto da temática de nossa 

pesquisa. 
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desta rede – passamos à tentativa de contato com as crianças e suas famílias através das 

observações nos grupos criados pelos docentes via aplicativo para o desenvolvimento do 

ensino remoto emergencial junto a turmas que atendiam crianças entre quatro e seis anos, que 

neste município são chamados de Jardim I e Jardim II. 

Além das observações das interações, diálogos e realização de atividades nos grupos 

das turmas via aplicativo também realizamos diálogos online e via questionário digital com 

professores/as, coordenadores/as e diretores/as das duas unidades educacionais do município 

que aceitaram a parceria na pesquisa. Através delas conseguimos ter os primeiros indicativos 

de crianças que estariam inseridas no contexto de pobreza, sendo necessário assinalar que 

mesmo os/as profissionais das escolas encontravam dificuldades em conhecer a realidade das 

crianças e suas famílias apenas pelo contato online.  

Outro fator que ficou claro nestas observações que se iniciaram em abril de 2021 e se 

estenderam até dezembro de 2021, mesmo após o retorno às aulas presenciais no final de 

outubro foi a importância que a escola e seus profissionais ocupam na vida das famílias, em 

especial das famílias pobres. Eram através dos grupos que muitas informações chegavam 

inclusive na busca por emprego. Além de outras realidades como a ajuda que os/as 

profissionais ofertavam para as famílias que incluíam doação de cestas de alimentos. Estes/as 

professores/as também sofriam impactos da pandemia, mas continuavam exercendo suas 

funções muitas vezes se arriscando ao contágio pela Covid-19 em visitas às crianças que não 

participavam das aulas online. 

O contato efetivo com as crianças com as quais dialogamos se deu quando do retorno 

às aulas presenciais no município, em que, o cenário epidemiológico mais propício trouxe a 

autorização dos pais/responsáveis via assinatura dos Termos de livre esclarecimento. Assim, o 

critério principal para seleção de quais crianças iriam conosco dialogar não foi feito por base 

numérica ou grupo focal, mas mediante autorização de pais/responsáveis.  
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Dialogamos com 17 crianças a partir de histórias infantis, entrevistas, diálogos livres e 

produção de desenhos. Nestes diálogos que ora foram individuais, ora em pequenos grupos 

respeitando o distanciamento e especificações legais impostos durante o período da pandemia 

nos permitiram confirmar que as crianças sabem se posicionar a respeito dos acontecimentos 

e, mesmo não tendo uma visão política sobre os contextos de exclusão e dificuldades vividas 

pela classe trabalhadora pobre, transparecem em suas falas situações que rememoram 

dificuldades financeiras, dificuldades de acessos a direitos, dificuldades de serem ouvidas e 

anseios para um futuro diferente. 

Através da fala das crianças pudemos constatar a perda do emprego e renda advindos 

do cenário econômico e diminuição da renda pela qual muitas famílias passaram. Observamos 

também a presença de problemas de habitação, situações de risco e segurança que afetaram 

seu bem estar. Ouvimos relatos de não acesso pleno ao ensino em tempo de pandemia. Mas 

ouvimos também histórias felizes, desejos, sonhos e sorrisos expressos em diferentes 

momentos que mostram que apesar das adversidades vividas no contexto da pobreza infantil e 

da pandemia, as crianças conseguiam a sua maneira viver suas infâncias em diferentes 

contextos. 

Não podemos esquecer registrar que os relatos destas crianças de pouca idade (quatro 

a seis anos) também trouxe realidade das mortes e perdas de entes por Covid-19, além de 

momentos em que a pandemia lhes tirou o prazer de estar na escola junto com outras crianças 

interagindo e socializando. 
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ENTRE OS PROGRAMAS DE ALFABETIZAÇÃO E SUA MATERIALIZAÇÃO NA 

PRÁTICA DO PROFESSOR ALFABETIZADOR 

 

                                           Acadêmica: Keyla Maria Bastos Gonçalves Silva 

                                                         Orientadora: Prof.ª Dra. Valdeniza Maria Lopes da Barra 

                                                         Linha: Estado, Políticas e História da Educação. 

                                                         Programa de Pós Graduação em Educação – UFG 

 

Aqui se apresenta parte dos resultados de um estudo que vem sendo desenvolvido no 

âmbito do mestrado na linha de pesquisa Estado, Políticas e História da Educação do Programa 

de pós-graduação em Educação da UFG (PPGE/FE/UFG). Tem como objeto de estudo os 

programas de alfabetização no Brasil no período de 2012 a 2019, Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa (2012-2016) e Mais Alfabetização (2017-2018) com destaque 

para PNAIC (2012-2016), já que este teve um período maior de desenvolvimento nas redes 

públicas de ensino. Os programas de alfabetização também se constituem em ações da política 

educacional de formação continuada de professores.  A problemática central deste estudo está 

no intento de caracterizar o contexto de tais programas de alfabetização (2012-2019), 

atentando-se para o modo como alguns estudos acadêmicos revelam as práticas de professores 

alfabetizadores tendo como referência os programas de alfabetização do período delimitado.  

Observa-se que os programas de alfabetização surgem na alternância entre lideranças 

que assumem o governo do país o que leva a pensar na hipótese de que a rotatividade dos 

programas de alfabetização nutrem forças que atuam sobre a prática docente da alfabetização e 

se revelam na assimilação ou resistência às políticas públicas de formação e atuação do 

professor alfabetizador nas escolas. 

Considera-se como necessária uma análise mais abrangente e crítica dos programas de 

alfabetização, que inclua a investigação sobre a produção do seu discurso oficial (nível macro), 

bem como dos processos de recontextualização destes programas no contexto da prática (níveis 
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meso e micro), ou seja, alcançando as práticas pedagógicas dos professores alfabetizadores. 

Deste modo, este estudo tem como objetivos: refletir sobre a alfabetização e a sua 

configuração conceitual e metodológica, realçando o modo como alguns aspectos conjunturais 

possibilitam o surgimento dos programas/política de alfabetização como veículos da formação 

continuada do professor alfabetizador; situar e problematizar os programas/política de 

alfabetização do país (2012-2019) identificando alguns aspectos influentes sobre os esses, nos 

níveis internacional e nacional, bem como o modo como impactam as práticas de alfabetização; 

selecionar estudos acadêmicos produzidos entre 2012 a 2019 dedicados a pensar os programas 

de alfabetização do país (2012-2019), com o fim de identificar e problematizar aspectos tais 

como a formação continuada de professores alfabetizadores e desafios da prática de 

alfabetização. 

A base da fundamentação teórico-metodológica se dá pela interlocução com estudiosos 

como Soares (1986; 1989; 2003; 2004; 2017), Mortatti (2006;2008;2010;2011), com a temática 

alfabetização, Bowe (1992), Ball(1992;1994), Gold(1992); Mainardes 

(2006;2007;2009;2011;2013), Dourado (2006, 2008). 

A metodologia empregada se constitui em uma abordagem qualitativa com o emprego 

de procedimentos de estudo bibliográfico e documental. Entende-se que o estudo qualitativo “é 

rico em dados descritivos, tem um plano aberto e flexível e focaliza a realidade de forma 

complexa e contextualizada” (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 18). Ao mesmo tempo, se considera, 

tal como ensina Minayo (2009), que o percurso metodológico para acompanhar a abordagem 

do período de pesquisa é formado pela construção de um script e de sua validação, que inicia 

com uma inquietação e poderá finalizar com uma resposta que pode ser provisória. 

Conta com revisão bibliográfica em relação ao tema alfabetização considerando-se 

expoentes relevantes da matéria, o que inclui Magda Soares (2017), Mortatti (2010). O estudo 

bibliográfico de teses e dissertações com foco sobre os programas de alfabetização, disponíveis 

no banco de dados das universidades selecionadas conforme a sua relevância no estudo da 

temática alfabetização. Conforme esclarece Boccato (2006, p. 266), a pesquisa bibliográfica 
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tem como um de seus focos a “[...] resolução de um problema (hipótese) por meio de 

referenciais teóricos publicados, analisando e discutindo as várias contribuições científicas”. 

Esse tipo de pesquisa, para a autora, “[...] trará subsídios para o conhecimento sobre o que foi 

pesquisado, como e sob que enfoque e/ou perspectivas foi tratado o assunto apresentado na 

literatura científica”. 

É também documental pois realizou-se a análise de                 documentos legais e oficiais das 

políticas educacionais e programas de alfabetização como resoluções, portarias dentre outros, 

conjunto documental cuja leitura pode incrementar a compreensão do objeto.  

Para o estudo bibliográfico dessa pesquisa, foram selecionadas teses e dissertações que 

privilegiaram a escuta de professores alfabetizadores em relação às políticas públicas de 

alfabetização dos programas de pós-graduação de 5 universidades brasileiras que compunham 

a Rede Nacional de Formação Continuada de Professores de Educação Básica1, no eixo 

Alfabetização e Linguagem, sendo elas: Universidade Federal de Pernambuco – UFPE, 

Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG, Universidade Estadual de Ponta Grossa – 

UEPG, Universidade de Brasília – UNB e Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP 

(2004). Considerando a temática proposta, foram selecionadas palavras-chave com o fim de 

buscar em cada um destes programas, teses e dissertações que privilegiaram a escuta de 

professores alfabetizadores em relação às políticas públicas de alfabetização. Foram utilizadas 

como palavras de busca “programas de alfabetização” e “práticas de alfabetização”. O recorte 

temporal considerou os trabalhos defendidos entre o período de 2012 a 2019.  

Foram encontrados 80 trabalhos reunindo teses e dissertações com a temática 

alfabetização, sendo realizada a leitura dos resumos dos trabalhos utilizando-se como filtro 

algum grau de relevância frente ao tema proposto (alfabetização), que contemplassem temáticas 

 
1 Rede Nacional de Formação Continuada de Professores de Educação Básica, constituída em julho de 2004, surgiu 

como resposta à necessidade de articular a pesquisa, a produção acadêmica à formação dos educadores, processo 

que não se completa por ocasião do término de seus estudos em cursos superiores. Usa-se o verbo no passado 

porque a Rede fez parte das no governo Lula e Dilma, hoje é dada a continuidade na discussão sobre a formação 

continuada nos Centros de Pesquisa e Desenvolvimento da Educação. 
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que abordassem as práticas pedagógicas dos professores alfabetizadores dos programas de 

alfabetização no período selecionado, chegando-se assim à seleção final de 26 trabalhos. De 

antemão, considera-se que o número de trabalhos que aborda a temática da alfabetização é 

pequeno, especialmente pelo fato de que as bases consultadas pertencerem a universidades que 

possuem parcerias com o MEC com foco em programas de formação continuada na área de 

alfabetização, conforme a tabela abaixo. 

Trabalhos defendidos nos programas de pós-graduação das universidades que 

compuseram o eixo Alfabetização e Linguagem (2012-2020) 

                    Universidade 

                           Teses e Dissertações 

Total Temática: 

Alfabetização 

Temática: “Programas de 

Alfabetização” e “Práticas 

de alfabetização” 

Universidade Federal de Pernambuco- UFPE 533 34 (6,3%) 12 (2,5%) 

Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG 961 21 (2,1%) 06 (0,6%) 

Universidade Estadual de Ponta Grossa- UEPG 203 07 (3,4%) 04 (1,9%) 

Universidade de Brasília – UNB 802 12 (1,4%) 02 (0,2%) 

Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP 632 07 (0,9%) 02 (0,3%) 

TOTAL 3.131 80 (2,5%) 26 (0,8%) 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Parafraseando Mainardes na introdução do livro Reinterpretando os Ciclo de 

Aprendizagem (2007), a pesquisa aqui relatada foi orientada para responder às questões de 

como os programas de alfabetização sido implementado nas escolas e quais são os discursos 

que têm fundamentado seus programas e documentos oficiais; como os professores 

alfabetizadores  percebem e vivenciam a implementação destes programas e, finalmente, quais 

são os principais embates e desafios que emergem no contexto da prática e como são 

enfrentados no cotidiano da escola e da sala de aula. 

Para a leitura e análise das teses e dissertações selecionadas foram utilizados os 

seguintes critérios, sistematização em roteiro de leitura: título dos trabalhos, universidade, 

objetivos, referencial teórico, caminho metodológico, tematização e a dimensão da prática 
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abordada pelos autores e resultados. Para pensar o enquadramento político dos programas de 

alfabetização, assim como aspectos do “contexto de influência”, “contexto de prática” se tentará 

uma articulação com a abordagem de ciclo de políticas. 

A abordagem do “ciclo de políticas” (policy cycle approach), formulada pelo sociólogo 

inglês Stephen J. Ball e colaboradores (BOWE et al, 1992; BALL, 1994a), representa uma 

contribuição importante para a análise dos programas de alfabetização. Segundo esta 

abordagem, três contextos básicos precisam ser considerados na análise das políticas 

educacionais: o contexto de influência, o contexto da produção do texto da política e o contexto 

da prática. Além destes, é necessário examinar o contexto dos efeitos/resultados da política e o 

contexto da estratégica política, que envolve o delineamento de estratégias para lidar com as 

desigualdades criadas ou reproduzidas pela política. A abordagem do ciclo de políticas permitiu 

uma análise tanto do contexto macroestrutural (influências globais, internacionais e nacionais) 

quanto do microcontexto (contexto local, escolas e salas de aula). 

A partir da presunção de que as políticas públicas estão em contínuo movimento ao 

longo do tempo, Stephen Ball (1992) e Richard Bowe (1992), pesquisadores ingleses que se 

dedicaram ao estudo da trajetória das políticas educacionais, desenvolveram a policy cycle 

approach ou “abordagem do ciclo de políticas”. Para Rezende e Baptista (2011), essa 

metodologia “compreende o movimento único de cada política a ser estudada, através da 

identificação de seus elementos constituintes e da compreensão da interação ímpar destes em um 

contexto histórico”. 

Para o contexto brasileiro, o emprego desse referencial é muito favorável, pois, a política 

educacional possui uma natureza complicada e controversa, característica essa que pode estar 

presente em outras políticas sociais. A abordagem do ciclo de políticas permite, portanto, uma 

“análise crítica da trajetória de programas e políticas educacionais desde sua formulação inicial 

até a sua implementação no contexto da prática e seus efeitos” (MAINARDES, 2006, p. 48). 

As políticas devem ser lidas como um ciclo contínuo, formado por três contextos 

principais o contexto de influência, o contexto da produção do texto e o contexto da prática. 
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Esses contextos possuem características próprias e se relacionam entre si, envolvendo disputas 

e embates (BOWE, BALL e GOLD, 1992). Desta forma, embora cada contexto possua suas 

características e especificidades, eles se relacionam e dialogam, compondo um ciclo, num 

movimento dinâmico e intenso de reflexões, produções e ações.  

Por meio da perspectiva do ciclo de políticas podemos centrar a análise da política sob 

o olhar da formação do discurso da política e da interpretação que os profissionais atuantes 

fazem para relacionar os textos da política à prática. Existem diversos níveis de produção de 

discursos e, em cada um deles, uma rede própria de poderes e significados, assim, 

Isso envolve identificar processos de resistência, acomodações, subterfúgios e 

conformismo dentro e entre as arenas da prática, e o delineamento de conflitos e 

disparidades entre os discursos nessas arenas (MAINARDES, 2006, p.50). 

O conjunto de ideias da abordagem do ciclo de políticas oferece elementos para uma análise 

crítica das políticas educacionais, “uma vez que o processo político é entendido como 

multifacetado e dialético, necessitando articular as perspectivas macro e micro” 

(MAINARDES, 2006 p.55).  

Em relação aos programas de alfabetização no Brasil, é possível perceber que, no geral, 

estes têm como objetivos promover a formação continuada de professores alfabetizadores com 

vistas à superação do analfabetismo, promovendo a aquisição de habilidades, conhecimentos e 

atitudes que facilitarão a aprendizagem da leitura e da escrita além de contribuir para a 

universalização do ensino fundamental, o acesso à tecnologia e à profissionalização, entre 

outros. Dessa forma, os programas de alfabetização são ações que visam concretizar as políticas 

educacionais, sendo que, para analisá-los é preciso compreender conceitos oriundos da ciência 

das políticas, e que se pautam nos processos de implementação de uma política pública 

educacional e seu acompanhamento.   

Ao analisar as teses e dissertação a intenção é perceber com o discurso dos professores 

alfabetizadores em relação aos programas de alfabetização no contexto escolar, como se 

organizam as atividades de ensino, bem como nas relações institucionais que sustentam o 

processo escolar. A pesquisa possibilitará uma análise crítica em relação aos programas de 
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alfabetização que foram pensados para atender políticas públicas educacionais e o modo como 

estes são interpretados e ressignificados pelos professores e demais sujeitos que praticam a vida 

escolar diária.  

Nesse sentido, as categorias de estudo que emergirão do estudo das dissertações e teses 

selecionadas são: formação continuada de professores, relação teoria e prática, continuidade e 

descontinuidade, a partir das quais se acredita poder flagrar a visão dos professores 

alfabetizadores a respeito das situações vivenciadas no âmbito dos programas de alfabetização 

a saber: as atividades desenvolvidas nas formações; a articulação entre teoria e prática; a troca 

de experiências na construção de novos saberes; a valorização dos saberes dos docentes; a 

postura didática do orientador de estudos e as insatisfações com a formação. 
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EDUCAÇÃO ESPECIAL: TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA NO 

CONTEXTO DO ENSINO SUPERIOR 

 

Cinthia Brenda Siqueira Santiago1 

Ricardo Antonio Gonçalves Teixeira2 

Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo3 

 

No presente Seminário, venho apresentar a síntese da dissertação em curso, cuja 

temática se insere no campo da educação especial na perspectiva da educação inclusiva, com 

recorte para a inclusão dos acadêmicos com Transtorno do Espectro Autista - TEA na UFG. 

Meu interesse pelo referido tema se despertou ainda na formação inicial, ou seja, no curso de 

Pedagogia, no qual ingressei no ano de 2016. Foi após cursar o Núcleo Livre - NL, sobre 

Educação Especial e Inclusão Escolar, ministrado pela Profa. Dra. Ana Flávia Teodoro de 

Mendonça Oliveira que dei conta da importância social e necessidade de avanços e pesquisas 

no âmbito educacional, principalmente no que se refere ao ensino superior, já que o maior 

número de estudos sobre essa temática estão relacionados à educação básica (BARBOSA; 

GOMES, 2019), apresentando assim, um déficit de pesquisas sobre o TEA no contexto do 

ensino superior, dados esses que me causaram grandes inquietudes e me levaram a aprofundar 

sobre o assunto no Trabalho de Conclusão de Curso - TCC e a dar continuidade na referida 

temática também no mestrado. 

Com o propósito de compreender a inclusão dos educandos com TEA no ensino superior 

a partir do olhar docente, foram levantadas como problemáticas da pesquisa, as seguintes 

questões: de que maneira é realizada a inclusão dos alunos com TEA nos cursos de graduação 

da UFG a partir do olhar docente? quais são as dificuldades enfrentadas pelos professores 

 
1 Mestranda em Educação (PPGE/FE/UFG). 

2 Professor Orientador (PPGE/FE/UFG). 

3 Linha de Pesquisa. 
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universitários frente a esse processo? quais subsídios são oferecidos pela universidade em prol 

da inclusão, acesso e permanência desses discentes? e os docentes consideram que a UFG é 

uma instituição inclusiva quando se refere aos estudantes com TEA? 

Como objetivo geral da pesquisa, elegeu-se: compreender como se dá a inclusão dos 

alunos com TEA no contexto dos cursos de graduação da UFG, na perspectiva do professor 

universitário. Assim, com o intuito de detalhar e alcançar os resultados desejados, foram 

estabelecidos como objetivos específicos para tal investigação, os seguintes: identificar qual a 

percepção do professor sobre a inclusão dos estudantes com TEA; identificar quais os 

enfrentamentos desses professores em suas disciplinas e conteúdos ministrados face ao 

processo formativo dos alunos com TEA; identificar quais são as políticas de ações afirmativas 

na UFG que versam sobre o TEA; e compreender como tem se dado o processo de formação 

dos professores para atuarem junto aos alunos com TEA. 

A pesquisa foi aprovada em Comitê de Ética da UFG, sob o parecer CAAE: 

88055218.6.0000.5083 e tem como aspectos metodológicos a abordagem qualitativa, de 

natureza exploratória, visto que essa abordagem “ocupa um reconhecido lugar entre várias 

possibilidades de se estudar fenômenos que envolvem os seres humanos e suas intrincadas 

relações sociais, estabelecidas em diversos ambientes” (GODOY, 1995, p. 21). 

Assim sendo, realizou-se um levantamento, visando desvelar quais os cursos de 

graduação da Universidade Federal de Goiás - UFG, que possuem matriculados em seu corpo 

discente, educandos com TEA. A partir dos dados fornecidos pelo Núcleo de Acessibilidade da 

UFG – órgão de fomento à educação superior inclusiva aos estudantes com deficiência física, 

visual, auditiva e intelectual, altas habilidades e superdotação – sendo possível identificar a 

quantidade dos cursos com alunos com TEA, além do número de estudantes por curso e da 

porcentagem correspondente ao turno e grau acadêmico, como se pode observar nos gráficos a 

seguir: 
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Gráficos - Número de alunos com TEA matriculados na UFG, por curso, turno e grau 

acadêmico 

 

Fonte: ANALISA/UFG, 2021. 

Em termos de caracterização dos sujeitos da pesquisa, o estudo foi desenvolvido a partir 

da contribuição de 17 profissionais da UFG, sendo: oito coordenadores de cursos de graduação, 

entre licenciatura e bacharelado; uma coordenadora do Saudavelmente; e oito professores 

universitários que lecionam ou lecionaram para estudantes com TEA nos diferentes cursos de 

graduação da UFG. É válido ressaltar que esses docentes foram indicados pelos próprios 

coordenadores, que como critério de escolha, levaram em consideração, as experiências e maior 

proximidade dos professores com os educandos com TEA. 

A pesquisa foi realizada na Universidade Federal de Goiás - UFG (Campus Colemar 

Natal e Silva e Campus Samambaia), instituição de ensino superior pública brasileira, situada 

na cidade de Goiânia, Estado de Goiás. Como instrumentos para a coleta dos dados, utilizou-se 

de entrevistas semiestruturadas embasadas em Trivinõs (1987), por meio de plataformas 

digitais e questionários baseados em Lakatos e Marconi (2003), encaminhados via e-mail para 

serem respondidos conforme a disponibilidade dos professores e coordenadores, considerando 
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o contexto pandêmico e o distanciamento social, de acordo com os protocolos institucionais 

vigentes no período. O estudo encontra-se em fase de processo de organização, análise e 

tratamento dos dados e como procedimento de análise, optou-se por utilizar a análise de 

conteúdo de Bardin (2016) e Franco (2005) as quais consistem em um conjunto de técnicas de 

análise das comunicações. 

Para fundamentar o estudo, utilizou-se como referenciais teóricos sobre a educação 

especial na perspectiva da educação inclusiva, autores(as) como: Jannuzzi (2012), estudiosa do 

contexto histórico da educação especial, a qual traz ricas contribuições para esse campo; 

Mantoan (2011) que apresenta críticas sobre a existência de professores itinerantes/especialistas 

na escola comum; e Mazzotta (2005) que descreve o percurso histórico da educação especial e 

seus importantes marcos, entre outros, bem como legislações educacionais vigentes. 

No que se refere aos conceitos e concepções sobre o TEA, utilizou-se na pesquisa como 

aporte teórico: Oliveira (2020); Cunha (2017); Orrú (2016); Grandin e Panek (2015); e Melo 

(2007), entre outros e a Lei n. 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Lei Berenice Piana), que 

instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista, afirmando que pessoa com TEA é aquela que possui: 

 

I - Deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da interação 

sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal 

usada para interação social; ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver 

e manter relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento; 
II - Padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, 

manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por 

comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de 

comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos (BRASIL, 2012, n. p). 
 

Já no campo da formação de professores e do trabalho docente, apoiou-se nas teorias 

de: Veiga (2020), a qual salienta sobre a formação docente e a Didática do Ensino Superior; 

Saviani (2019), ao pontuar sobre a indissociabilidade entre a teoria e prática pedagógica; além 

de Nóvoa (2019); Suanno (2019); e Libâneo (2013), dentre outros. 
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No tocante à discussão e ao detalhamento do estágio atual da pesquisa, ressalta-se que 

a mesma se encontra na fase de análise dos dados, processo que requer a busca por significados 

apresentados nas falas dos sujeitos participantes do estudo, onde se realiza a pré-análise, a 

exploração do material e o tratamento dos resultados, ou seja, as inferências e interpretações 

dos dados. Tendo em vista esse processo, foram levantadas 24 unidades de significados do 

contexto das falas dos professores, as quais se nomeou de ideias-chave (Ic), além de 12 (Ic) dos 

coordenadores. 

Em seguida, as (Ic) dos professores (P) se convergiram em sete aproximações (AP) e as 

(Ic) dos coordenadores (C), em cinco aproximações (AC), posteriormente, essas aproximações 

se convergiram em novas aproximações dando origem à quatro categorias de análises (CA), 

sendo elas: CA1 - Percepção docente da presença do aluno com TEA na universidade; CA2 - 

Importância da formação da comunidade acadêmica para atender a diversidade; CA3 - 

Necessidade de suporte e acompanhamento para o aluno com TEA; e CA4 - Invisibilidade dos 

educandos público de atenção da educação especial no meio acadêmico. Ressalta-se que o 

processo de categorização não foi realizado de maneira excludente, visto que as ideias-chave 

ou aproximações puderam participar conforme sua natureza, na composição de mais de uma 

categoria. 

Diante do exposto, destaca-se que no decorrer do processo de análise de tais categorias 

ainda em andamento, já é possível realizar uma breve síntese, ainda que provisoriamente, sobre 

como se dá a inclusão dos alunos com TEA no contexto dos cursos de graduação da UFG, na 

perspectiva do professor universitário. Assim sendo, foi possível perceber que o docente toma 

conhecimento acerca da presença dos educandos com TEA em suas disciplinas, de diferentes 

maneiras, como por exemplo: por meio da notificação do Núcleo de Acessibilidade - NA; pela 

própria coordenação pedagógica dos cursos de graduação; pelos pais ou responsáveis ou por 

meio dos próprios alunos com TEA. Vale salientar que não se identificou uma recorrência 

padrão dos procedimentos ou meios realizados para o informe aos coordenadores e professores 
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dos cursos de graduação sobre a presença desses acadêmicos com TEA ou com outro tipo de 

deficiência em seus cursos e disciplinas. 

Pôde-se identificar que alguns professores realizam em suas disciplinas adaptações 

pedagógicas e flexibilização do currículo, conforme a necessidade do estudante com TEA para 

que esse educando consiga acompanhar com melhores condições as atividades e propostas 

educacionais. No entanto, um aspecto observado, foi o relato de alguns professores ao 

destacarem que não se sentem preparados para atender tais demandas, por não possuírem 

conhecimentos específicos sobre as características e peculiaridades da deficiência, o que acaba 

por afetar diretamente o processo de ensino e consequentemente, o de aprendizagem desses 

educandos. 

Outrossim, nota-se que as maiores dificuldades enfrentadas pelos professores e 

coordenadores de cursos de graduação da UFG perante o processo de inclusão dos alunos com 

TEA na universidade se refere, principalmente, a falta de formação sobre o TEA, bem como a 

necessidade de diálogos e momentos de encontros entre gestão, docentes, Núcleo de 

Acessibilidade e programas disponibilizados pela universidade, em prol do acesso, 

permanência e êxito dos estudos desse público, para discutirem sobre as características, 

demandas e necessidades identificadas durante o processo formativo, objetivando minimizar as 

barreiras que atrapalham a efetividade da inclusão no contexto universitário desses estudantes. 

Dessarte, apesar disso, identificou-se que a Universidade caminha para a educação 

inclusiva, visto que disponibiliza formação continuada e suporte para os professores, 

coordenadores e demais sujeitos da comunidade acadêmica, sobre a educação especial na 

perspectiva da educação inclusiva por meio dos projetos realizados em parceria com o Núcleo 

de Acessibilidade - NA, no entanto, perante a atual demanda e pela defasagem no quadro 

institucional do NA, essa formação não é suficiente, isso acaba por acarretar a necessidade de 

fomentos e implementação de novas políticas públicas. 
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GRAFITE E EDUCAÇÃO: A ARTE URBANA EM MUROS, PAREDES E 

CONTEXTOS EDUCATIVOS DE UMA ESCOLA PÚBLICA DE GOIÂNIA 

 

Jhon Maykel Fernandes – 33ª Turma de Mestrado 

Orientador: Prof. Dr. Ricardo Antonio Gonçalves Teixeira 

 Linha de Pesquisa: Formação, Profissionalização Docente e Trabalho Educativo 

 

APRESENTAÇÃO DO TEMA 

O Grafite, uma manifestação cultural contemporânea, acrescida ainda de sua 

especificidade urbana, apresenta uma linha histórica multifacetada. Em meio ao cenário 

flexível e mutável da paisagem pública na atualidade, ele identifica-se enquanto 

manifestação efêmera e surpreendente e ocupa um espaço de pertencimento antes 

outorgado apenas para objetos duráveis, sinônimos de permanência e estabilidade. Sem 

pontos definidos ou demarcados, a arte e a vida pública refazem suas tessituras 

continuamente, promovendo uma recombinação entre o público e o privado.  

Longe de ser visto como vandalismo, o grafite é reconhecido, nesta pesquisa, 

como uma manifestação artística, estando presente em espaços e meios culturais, até 

então inalcançáveis para a arte urbana (CHAUD E SOARES, 2018). Há que se observar 

uma batalha pela paisagem urbana, bem visível por meio de outdoors de campanhas. 

Nesta disputa por espaços, o grafite se fixa como uma manifestação com interesses e 

valores destoantes daqueles hegemônicos, com uma intervenção que se baseia na 

subjetividade artística em seu uso da paisagem (OLIVEIRA & TARTAGLIA, 2011).  

Neste sentido, o espaço escolar poderia funcionar como importante incentivador 

para compreensão crítica do grafite, em contextos atuais. É uma linguagem visual com 

profundas raízes culturais e históricas. O grafite, enquanto manifestação poética, artística 

e cultural, provoca um enredo de discussões tanto no campo da arte contemporânea 

quanto no dos estudos da visualidade, assim como nas pesquisas sobre a juventude e seus 

modos de construção de sentidos e relações sociais.  
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Tomamos como campo de investigação o Colégio Estadual Jardim América 

(CEJA), onde foi desenvolvido o projeto de grafite, “Proposta em tela”. Ele aconteceu, 

em parceria com a Universidade Federal de Goiás, sob a coordenação do professor Dr. 

Ricardo Antonio Gonçalves Teixeira. Na escola, pretendemos, por meio de entrevistas 

guiadas e conversas informais, com foco nos professores, coletar dados, conhecer 

histórias, gostos, relatos e depoimentos, que possivelmente dizem ou contradizem sobre 

a importância da arte urbana do grafite, contida no interior do espaço escolar. 

Considerando que a proposta já tenha sido desenvolvida na escola, buscaremos as 

possíveis mudanças em gestos, posturas, falas e posicionamentos dos frequentadores 

atuais, a partir do olhar dos professores, que serão estruturantes para a construção da parte 

final do trabalho.  

 

JUSTIFICATIVA   

Em um momento de busca de novos significados e linguagens, a escola, enquanto 

instituição modelo da modernidade, agrupa objetivos para as produções de indivíduos que 

se adequam a determinadas finalidades econômicas e sociais. A permanência discente na 

escola implica a adoção de posturas e condutas divergentes, que desafiam o instituído. 

São ações que configuram os trânsitos identitários dos educandos, forças transitórias 

instituintes de valores, princípios e formas independentes do projeto educativo 

hegemônico e homogeneizador, sendo espaços e tempos vitais para o mundo atual 

(VICTORIO, 2013). 

Fora da escola ocorrem processos de formação que contribuem, ou contradizem, 

com os currículos escolares formais. A estetização marginalizada da cidade, com 

pichações, instalações e performances podem ser saberes úteis para compreensão das 

realidades dos jovens e do que lhes é antagônico. No contexto escolar, é importante buscar 

a compreensão das imagens que se ligam com a vivência transmitida, através dos 

princípios educativos ensinados, a seleção curricular adotada e a formação concebida, 
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bem como as regras prescritas para a aprendizagem da civilidade dos hábitos, 

reconhecidos como “superiores” e, portanto, deveriam ser desenvolvidos. 

 O grafite, como linguagem pessoal e livre, pode ser um meio de comunicação e 

expressão, usado como forma de manifestação social e feito em superfícies que 

potencializam sua comunicação no meio urbano. De outra forma, sua interferência no 

espaço público ou em objetos, acontece com frequência sem a anuência dos indivíduos e 

comunidade, ressignificando ou desconfigurando a aparência ou funcionalidade original 

dos espaços.  

 

DEFINIÇÃO DO PROBLEMA: 

Quais aspectos característicos do grafite, enquanto estética comunicativa, e suas 

contribuições para a formação e emancipação humanas? Que contribuições, trazidas pela 

arte do grafite, podem ser importantes enquanto fatores de mudanças nos currículos do 

ensino de artes e suas possibilidades para o trabalho interdisciplinar? Que influências são 

percebidas com o grafite, presente nas salas de aula, para o desenvolvimento do trabalho 

dos professores? Como podemos descobrir e compreender os usos e conceitos sobre o 

grafite, que se colocam enquanto esclarecedores da relação entre os seus produtores e 

respectivas produções no contexto urbano?  

 

OBJETIVOS 

Por meio deste estudo e as análises que os autores fazem das relações do 

indivíduo com o grafite e estética, elege-se como objetivo geral a construção de uma 

reflexão teórica sobre a arte do grafite na perspectiva da transdisciplinaridade e da 

Cultura Visual, de forma a reconhecer suas relações com outras disciplinas e 

conhecimentos. 

Pretende-se, como objetivos específicos, identificar e analisar, trabalhos 

produzidos a partir da arte do grafite nas paredes do CEJA (Colégio Estadual Jardim 
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América), e as suas possíveis implicações estéticas e formativas junto aos professores que 

atuam no CEJA; bem como as possibilidades do trabalho nos contextos da escola e suas 

reverberações nos espaços fora do contexto escolar. 

 

METODOLOGIA 

Nosso olhar, nesse contexto educativo pesquisado, se estrutura em uma 

metodologia de Pesquisa Participante. Cabe ressaltar que, neste tipo de pesquisa, 

consideramos, também, a dinâmica dos grupos sociais, suas relações e processos que 

fazem parte da investigação. A perspectiva adotada não se exclui a dimensão histórica, 

pelo contrário, ela se faz presente para a reconstrução do passado próximo e mais ainda 

para vislumbrar uma transformação social. Nesta perspectiva, o “outro”, possível sujeito 

da pesquisa, não é tratado como mero objeto a ser pesquisado. Sua condição de co-

participante da investigação, possibilita para o pesquisador o conhecimento do cenário da 

vida e vivências que se pretende conhecer e pesquisar (BRANDÃO, 2006).  

Com estas considerações, na escola, pretendemos, por meio de captação de 

imagens, entrevistas guiadas e conversas informais, bem como registros de observações 

e análise de diferentes documentos que possam ser úteis no âmbito do estudo, priorizando 

os professores, coletar dados, conhecer histórias, gostos, relatos e depoimentos, que 

possivelmente dizem ou contradizem sobre a importância da arte urbana do grafite, 

contida no interior do espaço escolar.  

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

As imagens e modos de ver têm se destacado na vida cotidiana de forma jamais vista, 

tornando evidente o compromisso na elucidação das relações e implicações diversas das imagens 

para a formação das culturas contemporâneas. A predominância do visual na paisagem 

urbana, nos permite pensar que a escola tem papel importante, ao reconhecer as 

possibilidades discursivas que as imagens podem apresentar (TOURINHO, 2011). Nesse 

contexto de ensino, o grafite pode propiciar o reconhecimento e a valorização da cultura 
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e da subjetividade dos alunos e, inclusive, de alunos grafiteiros e suas tribos, bem como 

de outras culturas com as quais o grafite dialoga.  

As imagens produzidas pelo grafite, são carregadas de valores que estão além das 

cores e forma ou texturas presentes. Nelas, se encontram conceitos, relações de domínio 

e dominação, formas de expressão, ou seja, valores sociais. O campo da Cultura Visual 

nos seus estudos indica que “Toda obra ou imagem é, de certa forma, uma opinião social 

e as formas artísticas e imagens estão encharcadas de valorações sociais” (MARTINS, 

2006, p.76) e a prática pedagógica, sobretudo nas Artes, não deveria  estar alheia a estes 

conceitos. A cultura visual se forma com estudos transdisciplinares e/ou pós-

disciplinares, envolvendo em suas discussões levantamentos da história, da antropologia, 

da estética, da literatura e de outras ciências, estimulando respostas a partir de 

contribuições de todas estas áreas.      

Nesse sentido, para compreensão dessas realidades, nos respaldamos nos estudos 

da Cultura Visual (MARTINS, 2006; 2007; 2008; 2009; TOURINHO, 2011), em sintonia 

com a proposta educacional transdisciplinar (MORIN, 2011; SUANNO, 2014; 2015). O 

encontro dos dois caminhos teóricos específicos, que se identificam em muitos aspectos, 

permite perscrutar e elucidar a multiplicidade de formas educativas que podem emergir 

ser desenvolvidas em espaços exteriores à escola, ao mesmo tempo que participam de 

uma maneira ou de outra dos cotidianos escolares e de suas redes de saberes.  

Nosso interesse no grafite produzido na atualidade, nos impulsionou à sua 

contextualização histórica, como tentativa de configurá-lo face à complexidade do 

presente. Nesse percurso, identificamos as diversas formas em que o grafite se apresenta, 

considerando os contextos sociais, culturais e econômicos (OLIVEIRA & TARTAGLIA, 

2011; TAVARES E BORGES, 2009; TAVARES, 2010).  À vista disso, ocorre uma 

aproximação entre a arte e o cotidiano e de abertura para práticas artísticas de lugares ou 

contextos que eram considerados marginais.  

Compreender e reconhecer a arte do grafite, no contexto urbano, nos trouxe a 

necessidade de considerar as relações insofismáveis entre o que acontece nas escolas e 
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nos espaços exteriores a elas (AMARAL, 2020; COLA, 2012; GUIMARÃES E 

OLIVEIRA; 2012). Consideramos que, a educação não se limita apenas à educação 

escolar formal, na medida em que reconhecemos que todo ambiente social é marcado por 

intenso intercâmbio de saberes e, portanto, é sempre fonte de inúmeras oportunidades e 

experiências de conhecimentos diversos (HERNANDEZ, 2007; TOURINHO, 2011; 

VICTORIO, 2013B). 

 

ESTÁGIO ATUAL DA PESQUISA 

O estudo encontra-se na fase de campo, com coleta e análise das falas e respostas, 

das conversas que foram registradas na escola, juntamente com a delimitação e 

fundamentação teórico-metodológica. Na escola, realizamos entrevistas guiadas e conversas 

informais com a equipe diretiva, diretora, coordenadores pedagógicos, coordenadores de turno, 

alunos e professores. Contudo, priorizamos os encontros com os professores, que é o foco da 

pesquisa. Foi realizada uma coleta de informações que envolviam a temática da arte e a 

especificidade do grafite. Isso nos possibilitou, conhecer histórias, gostos, relatos e depoimentos, 

que possivelmente dizem ou contradizem sobre a importância da arte urbana do grafite, contida 

no interior do CEJA. Considerando que a proposta já tenha sido desenvolvida na escola, buscamos 

as possíveis mudanças em gestos, posturas, falas e posicionamentos dos frequentadores atuais, , 

que serão estruturantes para a construção da parte final do trabalho.  
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Resumo 

O presente trabalho pesquisou acerca de práticas didático-pedagógicas numa perspectiva 

criativa e crítica, construindo contrapontos com visão neoliberal e neotecnicista. Teve como 

questão problematizadora investigar quais princípios e aspectos complexos e transdisciplinares 

estão presentes e/ou ausentes nos indicadores que constituem o livro e o instrumento de 

Valoração do Desenvolvimento Criativo das Instituições Educativas – VADECRIE (TORRE, 

2012). A partir desse questionamento objetivou, de forma geral, analisar os indicadores do livro 

e do instrumento de pesquisa VADECRIE (TORRE, 2012), tendo por base princípios do 

pensamento complexo e da transdisciplinaridade. De forma específica, teve por objetivo: 1) 

conceituar criatividade, escolas criativas, complexidade e transdisciplinaridade; 2) construir o 

histórico da Rede Internacional de Escolas Criativas - RIEC e da utilização do VADECRIE em 

pesquisas brasileiras (trabalhos de conclusão de cursos de graduação, dissertações, teses e 

relatórios de estágio pós-doutoral), assim como suas bases complexas e transdisciplinares. 

Metodologicamente foi realizada uma pesquisa do tipo documental de abordagem qualitativa.  

Para tanto, contou também com revisão de literatura, organização de arquivo de documentos e 

histórico da RIEC e, por fim, análise de conteúdo (GIL, 2010). Na revisão de literatura buscou-

se compreender os conceitos de criatividade a partir de cinco perspectivas globais, criatividade 

como produto criativo, processo criativo, condição ou ambiente criativo, pessoa e personalidade 

criativa e integração a partir de Mitjáns Martínez (1997), escolas criativas embasadas por Torre 
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e Violant (2006), Suanno (2013) e Torre (2012), complexidade a partir de Morin (1999, 2004, 

2013, 2015), transdisciplinaridade com base em Nicolescu (2018) e Moraes (2015) e didática 

complexa e transdisciplinar a partir de Santos (2010), Suanno (2015) e Moraes (2015). No 

levantamento de dados acerca da história da RIEC foi identificado documentos do período de 

2012 a 2021, considerando que 2012 se trata do ano de formalização da Criação da RIEC e 

identificação de pesquisas vinculadas a referida rede, que totalizaram 111 pesquisas concluídas 

e 47 em andamento, sendo que 72 contaram ou contam com a utilização do VADECRIE em 

alguma etapa, dado que são distribuídas entre trabalhos de conclusão de curso de graduação, 

monografia de especialização, dissertações de mestrado profissional e de mestrado acadêmico, 

teses de doutorado e relatórios de pós-doutorado. Além do mais, a referida Rede protagoniza 

um acordo internacional que envolvem 17 instituições de ensino superior. Na análise do 

documento se valeu de uma ficha de leitura que abordava os pontos centrais de criatividade, 

escolas criativas, complexidade, transdisciplinaridade, ecoformação, didática complexa e 

transdisciplinar. Quanto a complexidade foi encontrada dentre os 10 indicadores que compõem 

o instrumento VADECRIE menções a ética, a reforma do pensamento, a pensar complexo, as 

cegueiras do conhecimento, ao conhecimento pertinente, ao sujeito complexo, o ensinar a 

condição humana, o ensinar a identidade terrena, a enunciação, a enfrentar as incertezas. Com 

relação a transdisciplinaridade foram identificados aspectos como relações multidimensionais 

e integração do subjetivo com o coletivo, estabelecimento de conexões, desenvolvimento 

humano numa perspectiva multirreferencial, ampliação da consciência, seja individual, 

ambiental e social, integração e complementaridade de saberes, emergências, atitude 

transdisciplinar, seguindo rigor, abertura e tolerância, formação conectada à vida, 

desenvolvimento integral dos alunos, consciência integradora, articulação entre objetividade e 

subjetividade, multidimensionalidade para além da comprovação da memorização, a ideia do 

triângulo da vida, sendo indivíduo, sociedade e meio ambiente e a ética. No que diz respeito a 

Didática complexa e transdisciplinar percebemos a ideia de aprendizagem de forma 
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multidimensional e multirreferencial, integração entre professor e aluno e entre alunos, a 

comunicação, a criação de espaços educacionais como ecossistemas educacionais 

diversificados e a avaliação formativa. No que se refere a ecoformação percebeu-se a presença 

da ideia de formação docente, formação nos princípios da ecoformação, sendo autoformação, 

heteroformação e ecoformação, avaliação ecoformativa, sendo auto-hetero e co-avaliação. A 

partir de tudo isso foi proposto a discussão de algumas ideias em certos indicadores, assim 

como a substituição da nomenclatura de dois indicadores devido a uma maior proximidade 

epistemológica. Foi sugerido a substituição do indicador líderes estimulantes e criativos por 

sujeito/s que estimulam criativamente o coletivo e do espírito empreendedor e de iniciativa por 

espírito propositivo e enunciador. Dentre os indicadores foram propostos avançarem da crítica 

a enunciação, na formação inicial e continuada nos princípios da auto-co-ecoformação, na ideia 

de práxis complexa e transdisciplinar, na valorização da transdisciplinaridade, no religar os 

conhecimentos e saberes considerando a abertura, o rigor e o respeito, na complexificação do 

pensamento pedagógico, no transdisciplinarizar, na avaliação pautada no auto-co-ecoformação, 

na ideia da transculturalidade, na dimensão política e na economia a serviço do ser humano. 

Contudo, este trabalho nos favoreceu compreender que o conceito de criatividade possui maior 

relevância quando pensado de maneira integral, isto é, quando articula as perspectivas citadas 

anteriormente numa perspectiva multidimensional, multirreferencial e transdisciplinar, o que 

favorece compreendê-lo como um bem social. Pôde-se concluir também que as Escolas 

criativas são instituições que inovam em distintas dimensões, como na forma de estabelecer as 

relações interpessoais, de compreender o conhecimento, de pensar a aprendizagem, ademais 

são espaços que buscam pensar complexo, ecologizar saberes, romper com a segmentação, que 

interligam as distintas dimensões que compõem o ambiente escolar e que estão atentas ao 

contexto em que estão inseridas numa relação comunitária. O presente trabalho foi qualificado 

no dia 25 de outubro de 2021 e defendido no dia 19 de abril de 2022 com aprovação e indicação 

de publicação devido a relevância do mesmo para a RIEC. 
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APRESENTAÇÃO DO TEMA E JUSTIFICATIVA 

O trabalho docente é constituído por múltiplas determinações, as quais não se limitam 

exclusivamente aos aspectos metodológicos-didáticos do ensino. Desta forma, compreender os 

fundamentos deste trabalho perpassa compreender as unidades entre as finalidades educativas, 

conhecimento escolar, aprendizagem e desenvolvimento humano. No cenário brasileiro, as 

políticas públicas de educação têm se constituído numa lógica neoliberal, esvaziando a 

atividade dos professores (FREITAS; LIBÂNEO, 2019, p.380). Tal movimento escancara o 

trabalho educativo em uma unidade contraditória: sua natureza histórica e ontológica no 

desenvolvimento humano e o atendimento às demandas imediatas do capital.  

Entendemos que o compromisso do conhecimento escolar e do trabalho docente deve 

ser a formação do pensamento teórico e do sujeito da atividade de estudo, com vistas ao seu 

desenvolvimento integral (DAVYDOV, 1986/1988; DAVÍDOV, 1998/2019; ELKONIN, 

1974/2019; ELKONIN, 1989/2019; REPKIN, 1976/2019; REPKIN, 2019). Tendo em vista o 

projeto neoliberal que descaracteriza e esvazia o currículo e as práticas educativas, é preciso 

pensar e construir um ensino que se adiante ao desenvolvimento, permitindo uma compreensão 

da realidade para além de seu referencial empírico imediato. 

 No contexto do sistema de conceitos científicos a partir dos quais se estrutura o trabalho 

docente que se adianta ao desenvolvimento, destaca-se o papel do conhecimento biológico 

enquanto um tipo de atividade humana que verticaliza a objetivação e a apropriação de 
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conhecimentos sobre os fenômenos dos seres vivos. Organizar e produzir o processo de 

apropriação das unidades essenciais dessa atividade pelo educando na educação básica, 

compromissado com seu desenvolvimento e transformação de sua práxis mais ampla se 

constitui enquanto um dos principais objetivos formativos do ensino de biologia. 

No contexto brasileiro, o número de pesquisas da área de educação que têm se destinado 

a conceber o trabalho docente sustentado na lógica da aprendizagem desenvolvimental é recente 

quando comparadas a aquelas que se fundamentaram em outras perspectivas teóricas 

(PUENTES e LONGAREZI, 2021). Dessa forma, deve-se reconhecer a necessidade de mais 

pesquisas sobre a didática desenvolvimental como fundamento para o trabalho docente no 

Brasil.  

Esta necessidade é acentuada quando consideramos o número de teses e dissertações 

brasileiras em diálogo com essa perspectiva que tenham como objeto o trabalho didático-

pedagógico com conceitos biológicos na educação básica. Diante disso, a presente dissertação 

tem como objeto de pesquisa a produção científica sobre o trabalho docente com o 

conhecimento biológico que se fundamenta em conceitos do sistema didático Elkonin-Davídov-

Repkin. Como matriz teórica em diálogo com o objeto, destacamos o olhar a partir da grande 

perspectiva histórico cultural e mais especificamente do sistema didático Elkonin-Davídov-

Repkin e dos estatutos do conhecimento biológico, sendo estes considerados em sua base 

materialista-histórico-dialética. 

 

PROBLEMA E OBJETIVO 

No que se refere à constituição desta pesquisa, entendemos que dentre as propostas 

formativas envolvendo o trabalho docente com o conhecimento biológico escolar, vale destacar 

o papel da aprendizagem desenvolvimental enquanto uma concepção pedagógica que se opõe 

ao modelo de educação para resultados em avanço no Brasil. Assim, este trabalho está 

estruturado no seguinte problema de pesquisa: “Como se organiza o trabalho pedagógico-
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didático no ensino de biologia fundamentado no sistema Elkonin-Davídov-Repkin no âmbito 

das produções acadêmicas brasileiras?” 

Considerando o ensino-aprendizagem como uma das unidades em que essa contradição 

se reproduz, a didática desenvolvimental pode fornecer aos professores elementos mais 

concretos para se pensar a organização do ensino de biologia compromissado com o 

desenvolvimento humano. Desta forma, o objetivo geral desta dissertação de mestrado é 

compreender o modo de organização do trabalho pedagógico-didático no ensino de biologia 

fundamentado no sistema Elkonin-Davydov-Repkin presente em teses e dissertações brasileiras 

sobre essa temática.  

 

METODOLOGIA 

Tendo como finalidade compreender a origem e desenvolvimento do objeto desta 

dissertação, foram tomadas como parte da matriz empírica as teses e dissertações brasileiras 

que discutem o trabalho docente com biologia estruturadas a partir da didática 

desenvolvimental, mais especificamente no sistema Elkonin-Davydov-Repkin. O processo de 

busca e constituição desse corpus se baseia metodologicamente nas etapas propostas por Lima 

e Mioto (2007) para a construção de investigações que tenham a pesquisa bibliográfica como 

procedimento metodológico. 

Como principais fontes, tomamos as teses e dissertações brasileiras presentes na 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). Uma das funcionalidades 

presentes nesta plataforma se refere a possibilidade de busca avançada a partir do uso de 

caracteres curingas e de operadores booleanos, os quais podem ser combinados de modo lógico 

e permitir uma procura mais refinada em toda a biblioteca. Assim, foi utilizada a seguinte 

articulação de termos e operadores de busca em todos os campos: “(Elkon?n* AND biolog* 

OR Elkon?n* AND ciências) OR (Dav?dov* AND biologi* OR Dav?dov* AND ciências) OR 

(Repk?n* AND biolog* OR Repk?n* AND ciências)”. 
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O parâmetro temático apresentado, somado ao parâmetro linguístico (língua 

portuguesa) e ao parâmetro cronológico (todas as teses dissertações presentes na biblioteca 

considerada), permitiu a coleta inicial de 146 produções acadêmicas. Foi utilizado o seguinte 

critério para a constituição do corpus final dessa amostra: foram selecionadas aquelas em que 

seus títulos, resumos e palavras-chave fizessem menção explícita a pelo menos um dos autores 

desse sistema didático (Elkonin, Davídov e Repkin) e ao trabalho docente na educação básica 

com algum conceito  do conhecimento biológico.  

Para investigação dessas produções, o instrumento de pesquisa envolveu a constituição 

de um roteiro para leitura (ficha de análise). Enquanto um primeiro movimento de aproximação 

com a totalidade do objeto de investigação, os dados gerais das teses e dissertações se 

constituíram enquanto foco do primeiro roteiro para leitura.  Ademais, os principais conceitos 

do sistema Elkonin-Davídov-Repkin que são mobilizados, bem como os processos educativos 

desenvolvidos nos experimentos didáticos-formativos propostos foram analisados, constituindo 

o foco do segundo roteiro. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

É necessário reconhecer as raízes que a aprendizagem desenvolvimental, mais 

especificamente da teoria da atividade de estudo, possui nas principais formulações de Lev S. 

Vigotski (1896-1934) e A. N. Leontiev (1903-1977) no que se refere à interpretação da unidade 

entre aprendizagem e desenvolvimento. Considerando o sistema Elkonin-Davydov-Repkin 

como fundamento lógico-psicológico-didático deste trabalho, compartilha-se da compreensão 

que o reconhece como parte integrante desse arcabouço teórico, de modo que seus 

representantes desenvolvem suas investigações fundamentados nos principais conceitos 

constituídos em unidade com a teoria histórico-cultural (PUENTES e LONGAREZI, 2021; 

FREITAS; LIBÂNEO, 2019).  

No cenário heterogêneo da teoria da atividade de estudo estão presentes diferentes 

concepções sobre seu conteúdo. Ainda assim, a grande importância do pensamento teórico e 
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dos modos generalizados de ação, estruturados a partir da apropriação de conceitos científicos 

em atividade, é reconhecida por seus principais autores. É necessário compreender, assim, como 

o sistema de conceitos científicos de natureza biológica se constitui em uma unidade dialética 

com o conhecimento escolar, a qual é mediada pela atividade de estudo.  

Por outro lado, a atividade de estudo, desenvolvida pelo estudante em parceria com o 

professor e os colegas, não possui conteúdo equivalente ao da atividade científica e, portanto, 

da biologia enquanto conhecimento científico. No âmbito do sistema Elkonin-Davydov-

Repkin, é possível destacar uma diferença fundamental entre essas atividades: enquanto a 

atividade científica tem como fundamento o movimento do concreto ao abstrato, a atividade de 

estudo se  movimenta do abstrato ao concreto pensado (DAVYDOV, 1986/1988; DAVÍDOV, 

1991/2019; FREITAS; LIBÂNEO, 2019). 

Na perspectiva do sistema Elkonin-Davídov-Repkin e em debate com a lógica dialética, 

a especificidade do conteúdo da atividade de estudo se centraliza no segundo momento da 

pesquisa científica, que consiste no movimento do abstrato teórico ao concreto pensado. Diante 

disto, na atividade de estudo de natureza desenvolvimental as ações de estudo e o próprio 

pensamento não oscilam do empírico para o conceito e nem do conceito para o empírico, mas 

da relação entre um conceito no seu máximo nível de generalização para outro conceito de 

generalização mais específica que conserva sua natureza universal (DAVYDOV, 1986/1988; 

DAVÍDOV, 1991/2019). 

Fundamentada no sistema Elkonin-Davídov-Repkin, a organização do trabalho docente 

sinaliza a possibilidade de compreender o conhecimento biológico em unidade com o 

conhecimento escolar no âmbito da atividade de estudo. Sendo assim, o conhecimento escolar 

sobre os seres vivos consiste em suas generalizações e abstrações teóricas essenciais que, 

articuladas a generalizações teóricas particulares, permitem a compreensão dos fenômenos 

biológicos em sua natureza universal por meio da atividade de estudo. 

A partir dos fundamentos lógico-psicológico-didáticos apresentados, defende-se que a 

formação do pensamento teórico e do sujeito da atividade tendo o conhecimento escolar sobre 
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os seres vivos como conteúdo é produtora do processo de desenvolvimento humano. Por outro 

lado, torna-se necessário compreender como esse processo se desenvolve concretamente na 

atividade de estudo, o qual é o objeto de estudo desta investigação. Para tal, a pesquisa se destina 

à análise das concepções e propostas desenvolvidas no trabalho docente com biologia presentes 

nas teses e dissertações brasileiras fundamentadas no sistema Elkonin-Davídov-Repkin. 

 

ESTÁGIO ATUAL DA INVESTIGAÇÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A investigação em desenvolvimento foi sistematizada na forma de 3 capítulos,  sendo 

o primeiro  “As pesquisas brasileiras sobre o trabalho docente com biologia fundamentadas no 

sistema Elkonin-Davydov-Repkin” destinado à caracterização da pesquisa e de seus aspectos 

metodológicos. No que se refere à constituição do corpus investigado, é apresentado o processo 

de busca e seleção das teses e dissertações e da construção da ficha de análise. Os aspectos 

quantitativos iniciais são discutidos, se constituindo enquanto uma aproximação com o aparente 

das produções analisadas. 

O baixo número de produções encontradas (5), se deu acompanhado de uma 

centralidade geográfica e institucional: em Goiânia/Goiás, na PUC-GO e na UFG. A maior 

parte das pesquisas objetiva a realização de experimentos didático-formativos, tendo o clássico 

texto de Davídov (1986/1988), “Problemas do ensino desenvolvimental: a experiência da 

pesquisa Teórica e Experimental na Psicologia”, como sua principal referência.  

No segundo capítulo, “Trabalho docente, conhecimento biológico e desenvolvimento 

humano: suas unidades no contexto do sistema didático Elkonin-Davydov-Repkin”, é 

apresentada a unidade existente entre atividade de estudo, desenvolvimento humano e 

conhecimento biológico sob o olhar da teoria histórico cultural e deste sistema didático. Para 

tal, são discutidos os fundamentos históricos, metodológicos e epistemológicos da psicologia 

histórico-cultural e da aprendizagem desenvolvimental, sobretudo em sua raíz no materialismo 

histórico-dialético. 
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O terceiro capítulo terá como finalidade compreender a origem e desenvolvimento do 

objeto em estudo, se aproximando da constituição do concreto-pensado. Envolverá as 

discussões sobre as concepções das teses e dissertações analisadas, sobretudo no que se refere 

à atividade de estudo, ao conhecimento escolar e as propostas desenvolvidas nos experimentos 

formativos relatados. 

 No percurso constituído nesta investigação, ainda que o número de produções seja 

baixo, reafirma-se a contribuição da teoria histórico-cultural e da aprendizagem 

desenvolvimental na constituição do trabalho docente com conhecimento biológico escolar no 

Brasil. Ao tomar a aprendizagem e desenvolvimento em unidade dialética, bem como 

reconhecendo na atividade de estudo o seu potencial de humanização, é possível propor uma 

compreensão psicológica-didático-filosófica, no âmbito do sistema, que se posicione 

criticamente nesse cenário em contraposição aos avanços da lógica neoliberal de educação. 
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EDUCAÇÃO ESCOLAR E PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS: um olhar complexo sobre as 

publicações da RIEC 

 

Marina Lima Marques – 33ª turma de mestrado  

Orientadora: Profa. Dra. Marilza Vanessa Rosa Suanno  

Linha de Pesquisa: Formação, Profissionalização Docente e 

Trabalho Educativo. 

 

A presente pesquisa, de abordagem qualitativa, realizou revisão de literatura (HART, 

2009) de referenciais teóricos sobre a relação entre educação e sustentabilidade em perspectiva 

crítica e complexa (MORIN, CIURANA, MOTTA, 2003; MORIN, 2011; BOFF, 2012). 

Também realizou revisão sistemática (OKOLI, 2019) sobre práticas pedagógicas sustentáveis 

desenvolvidas por escolas e professores da educação básica publicadas nos Anais de três 

edições do Seminário Internacional da Rede Internacional de Escolas Criativas - RIEC (2014; 

2015; 2017). Procedeu-se a Análise de Conteúdo (BARDIN) dos artigos selecionados.  

A relevância desta pesquisa se dá em função da percepção de que questões ambientais 

ocupam um grande espaço nas discussões atuais, se mostrando um assunto urgente e de 

importância planetária. Além disso, partindo da compreensão de que a escola é local de 

formação para a cidadania, compreende-se que tais pautas devem ser discutidas desde cedo na 

vida escolar das crianças. Assim, as reflexões propostas neste estudo se mostram de grande 

relevância para o ensino brasileiro, pois representam uma tentativa de destacar as 

potencialidades de um ensino que leve em consideração a crucial necessidade em se ter uma 

vida mais consciente, sustentável e socialmente responsável. 

O problema investigativo desta dissertação consiste em saber: quais são práticas 

pedagógicas sustentáveis desenvolvidas por docentes da educação infantil e da primeira fase do 

ensino fundamental que foram publicadas nos Anais do Seminário Internacional da RIEC 
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(2014; 2015; 2017)?  E além disso, verificar: o que é possível analisar de tais práticas 

pedagógicas? 

Os objetivos dessa pesquisa são: a) refletir sobre a relação entre educação escolar e 

práticas pedagógicas sustentáveis; b) identificar e analisar publicações sobre práticas 

pedagógicas sustentáveis desenvolvidas na educação infantil e na primeira fase do ensino 

fundamental, em escolas públicas e privadas, que tenham sido publicadas nos Anais do 

Seminário Internacional da RIEC (2014; 2015; 2017). 

Por meio da busca booleana procedeu-se a revisão sistemática de literatura, tendo por 

critério de inclusão artigos que abordassem relatos de práticas pedagógicas sustentáveis na 

Educação Infantil e na 1ª fase do Ensino Fundamental e como critério de exclusão relatos de 

experiência desenvolvidos na 2ª fase do Ensino Fundamental, no Ensino Médio e na Educação 

Superior. Identificou-se 27 publicações que estão sendo analisadas na integra. A pesquisa está 

em andamento, tendo sido qualificada em abril de 2022 e está com a defesa prevista para o mês 

de agosto de 2022. 
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LITERATURA NA ESCOLA: DESDOBRAMENTOS E CONTRADIÇÕES 

 

Simone Aparecida de Jesus 

Juliana de Castro Chaves 

Linha de Pesquisa: Fundamentos dos Processos Educativos 

 

A relação entre escola e literatura no Brasil antecede à própria criação do Sistema 

Educacional Brasileiro, que só ocorreu no século XX. Desde a chegada dos jesuítas ao Brasil, 

em 1549, a Literatura está contida na escola. Pois, o ensino ministrado era predominantemente 

literário e clássico, com o uso das obras literárias clássicas como modelo de escrita e da própria 

língua (SHIGUNOV NETO, 2008).  

A edição dos primeiros livros didáticos e também os primeiros livros de literatura para 

criança datam do século XIX. Quando se destacaram Carl Jansen, que traduziu para o português 

“Robinson Crusoé” e “Viagens de Gulliver” e Figueiredo Pimentel, que publicou coletâneas 

como os “Contos da Carochinha”, compostos por contos de fadas europeus e também histórias 

coletadas na oralidade de povoados brasileiros, meio pelo qual a tradição popular veio para a 

literatura. Também se destacam nesse, nessa época, as poesias de Olavo Bilac. A literatura se 

fazia presente na escola com as seletas, antologias e livros de leitura, cujos trechos eram 

recortados para leitura em voz alta. (ZILBERMAN, 2005). 

Com a efetivação do Sistema Educacional Brasileiro a partir do século XX, a literatura 

foi incorporada pela disciplina de Língua Portuguesa, priorizando a poética e ainda com poucas 

referências à literatura nacional, como um modelo de língua a ser seguido pelos alunos em 

exercícios de composição ou mesmo ortográficos. Por volta dos anos de 1890, contudo, em 

consequência de uma onda nacionalista, a literatura nacional ganhou destaque. Mas, ainda como 

base para o estudo da gramática normativa, da recitação e do vocabulário, como exemplo para 

composição, pretendendo uma abordagem voltada para a aquisição da língua culta (ZAPPONE, 

2018). 
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Com a obrigatório do ensino primário no Brasil, a partir da década de 1930, a disciplina 

de Português foi organizada contemplando o estudo da língua, com conteúdos relativos à 

gramática, e da literatura, com o estudo dos escritores considerados clássicos, tais como 

Gonçalves Dias, Casimiro de Abreu, Olavo Bilac e Afonso Celso. Também Monteiro Lobato se 

destacou nesse período na literatura infantil, abrindo espaço para outros autores como Viriato 

Correia e Graciliano Ramos, até então novelista (ZILBERMAN, 2005). 

No final dos anos 60, a Lei 5.692 ampliou o Ensino Fundamental obrigatório de cinco 

para oito anos. Como material de ensino, havia na escola, além dos livros didáticos, com os 

conteúdos das disciplinas e exercícios relativos a esses conteúdos, os livros literários, que eram 

concebidos como ferramenta auxiliar. Mesmo a Literatura Infantil desse período trazendo novas 

formas de narrar e de lidar com a tradição, falando diretamente à criança, na escola ainda era 

compreendida como um material para se trabalhar os conteúdos escolares, principalmente como 

suporte para a prática de leitura e escrita. Se destacam Ana Maria Machado, Ruth Rocha, Lígia 

Bonjuga, Ziraldo e Clarice Lispector (ZILBERMAN, 2005). O que fez com que, já nos anos 

80, pesquisadores e professores questionassem as finalidades imediatas e utilitárias dadas à 

literatura, como pretexto para o ensino de gramática e valores cívico-patrióticos (MORTATTI, 

2014). 

Com a redemocratização do país, nos anos 90, uma nova Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (Lei nº 9394) foi aprovada. Segundo esta lei a disciplina de Língua Portuguesa passou 

a ter como foco a comunicação, o acesso ao conhecimento e o exercício da cidadania e a 

literatura perde espaço na escola. Contudo, em 1997 foram criados os Parâmetros Curriculares 

Nacionais, que normatizaram alguns aspectos fundamentais para cada disciplina do currículo 

escolar, cuja literatura aparece em apenas um dos objetivos para a disciplina de Língua 

Portuguesa, referente à valorização da leitura como fonte de informação. Nesse mesmo ano foi 

criado o Programa Nacional Biblioteca na Escola, que já passou por diversas configurações 

desde a sua criação e cumpre com a disponibilização de livros literários às escolas até a 

atualidade. 

Programas educacionais mais recentes, como o “Pacto pela Alfabetização na Idade 

Certa”, de 2013, ainda adotam uma perspectiva instrumental da literatura. Nos Cadernos de 

Formação do Programa não há qualquer orientação acerca da literatura, mesmo nos cadernos 

específicos para o trabalho com a Língua Portuguesa. Mas, são citados livros literários em 

vários relatos de experiência, modelos de projetos e planos de aula, como um texto a ser 

utilizado para trabalhar grupos de palavras ou conteúdos elencados para a aula. A leitura deleite 

também é destacada nesses cadernos, mas apresentam um conceito questionável, que não deixa 
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claro o que é como trabalhar com ela em sala de aula. Pois, aparece como parte da rotina da 

sala de aula, citada como leitura a ser realizada no início de cada aula, mas que aparece nos 

relatos de experiência, das mais variadas maneiras, desde uma leitura para fruição até uma 

leitura que embasa toda a aula, seja ela de português, para trabalhar algum grupo de palavras, 

seja outras áreas do conhecimento. Nesse sentido, há uma concepção de que a literatura é útil 

ao ensino da leitura e escrita e também de outros conteúdos por sua proximidade com o 

imaginário infantil, o que tornaria o ensino mais atraente aos alunos (JESUS, 2019).  

Percebemos que a abordagem da literatura na escola predominantemente segue a mesma 

racionalidade funcional capitalista em que tudo tem que ter uma utilidade, uma aplicação prática 

que seja valorizada na sociedade. Essa racionalidade pragmática objetiva um resultado e não 

tem interesse em revelar as mediações de sua própria produção, nem questionar ou instigar a 

reflexão sobre a lógica predominante. Assim, se corta as partes do texto literário perdendo o 

todo para usar um fragmento em atividades cristalizadas relacionadas a conteúdos curriculares, 

sendo reduzida a uma didática, um meio para atingir um fim exterior a ela, ensinar um 

determinado conteúdo (HORKHEIMER, 2002).  

Quando se dirige o que é contado, se mutila a experiência. Narrar uma estória é ter algo 

a contar. Mas, não qualquer coisa e de qualquer jeito, precisa ser algo especial, que o mundo 

administrado não admite. No romance, a própria pretensão do narrador é ideológica, trata-se de 

um processo de individuação, sua transcendência estética se reflete no desencantamento do 

mundo, na liberdade. Pois, a literatura é arte que provoca, que gera expectativas, contribuindo 

para a formação da personalidade do sujeito (BENJAMIN, 1994).  

A Literatura como arte, cultura, objetivação humana e também trabalho, é parte 

constituinte da formação do homem. E como tal tem a capacidade de revelar a universalidade 

da condição humana, de seus desenvolvimentos sociais, refletindo a subjetividade frente à 

objetividade. Não se esgota em si mesma, traz sempre um ensinamento, mas sem moralizar, 

ensina sem impor condições para a própria interpretação, fazendo com que o leitor reelabore 

sua própria experiência.  

A Literatura é uma forma de conhecimento e ao mesmo tempo é mediadora no processo 

de formação humana, expressão com a qual o sujeito se relaciona e se reconhece, na síntese das 

particularidades históricas da condição humana universal. Uma forma de conhecer não 

instrumental, contrária à alienação, ao fetichismo e à racionalidade da mercadoria.  

Na literatura, uma história particular encontra eco nas realidades universais do homem 

de diferentes tempos, sobre diferentes aspectos. Resende (2010, p. 78) afirma que “a arte media 

a formação do sujeito na sua relação com a cultura e implica história, técnica, experiência, 
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transcendência, autonomia, conhecimento e possibilidade de expressão e reconhecimento 

humanos, portanto, emancipação”. Mas essa emancipação deve estar acompanhada da 

afirmação do eu, da unidade desse eu (ADORNO, 2020, p. 197). 

A literatura não se reduz a uma expressão cultural de dado espaço e tempo histórico 

cristalizado, pois a arte sobrevive ao seu tempo e também ao seu criador, se distancia deste e 

transcende a novas particularidades, supera a si e às suas condições de criação, mas mantem a 

liberdade de se opor à realidade aparente e imediata (RESENDE, 2010). Não é apenas a 

expressão de um tempo, mas carrega em si a experiência e ao mesmo tempo é livre. Ao mesmo 

tempo em que constata as condições e regras sociais se opõe a elas. 

A Literatura, portanto, com todas as características que a constituem, tem lugar na 

formação do sujeito, não como norma ou modelo, não como ferramenta de ensino, mas pela 

experiência e pela relação que constitui com o leitor. Diferente do que ocorre quando a indústria 

cultural produz textos que, muitas vezes, infantilizam tanto os personagens quanto a própria 

linguagem, atendendo às demandas do mercado (BENJAMIN, 2009). 

Nesse contexto, em se tratando de literatura, as escolas também se tornaram um mercado 

consumidor específico, com livros literários produzidos em consonância com os editais do 

Ministério da Educação que tentam atender à Base Nacional Comum Curricular (JESUS, 2019). 

O próprio mercado, a lógica capitalista funcional, cria necessidades para que seus produtos se 

tornem essenciais para o consumidor e as editoras fazem parte desse mercado, são também parte 

da indústria cultural.  

Na indústria cultural há uma falsa identificação com o objeto, como se este fosse 

necessário, e a monopolização, que transforma a cultura massificada pela repetição, que a torna 

cada vez mais íntima de todos (ADORNO e HORKHEIMER, 2014). Nesse sentido, se 

convence o consumidor da necessidade de determinado objeto, de modo a pensarem estar 

recebendo o que querem, sem se dar conta de que estão sendo levados a partir das quais se 

levantam tendências e posicionamentos para os quais a indústria cultural oferta seus bem. 

(Duarte, 2008).  

Ao considerarmos a educação como lugar da formação, frente à semiformação, pautada 

na reprodução da vida sob o monopólio da cultura de massas (MAAR, 2003), devemos ter, na 

escola, uma literatura para a contestação e resistência, em direção à emancipação, recriando a 

experiência coletiva, pelo contraditório, pela dialética entre restauração e inconclusão, pela 

crítica (CHAVES, 2020).  

A literatura, enquanto arte, exige do sujeito que ele seja capaz de se reconhecer como 

singularidade na universalidade, que ele seja capaz de suportar a realidade e suas tensões, pela 
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reflexão e autonomia (RESENDE, 2010). Literatura como formação humana é parte de viver, 

é parte da coletividade social, deve compreender, na contradição, os caminhos para se opor à 

racionalidade de domínio imposta pela indústria cultural, ser capaz de enxergar as 

desigualdades como algo resultante da divisão social do trabalho, fruto das determinações 

sociais desse mundo capitalista classificado e organizado pelo mercado. 

Segundo Soares (2006), é inevitável que a literatura na escola passe por um processo de 

escolarização, mas diferente do que ocorrem com as fichas de leitura e perguntas prontas, 

colocando em movimento o estudante, trazendo o leitor para o lugar do outro, para experiências 

diversas e potencializar indagações (BURGARELLI, 2011). 

Diante dessas questões nos indagamos: Quais os fundamentos da inserção e da 

consolidação da literatura na escola, na primeira fase do Ensino Fundamental no Brasil? 

O objetivo geral dessa pesquisa é investigar como vem se constituindo historicamente 

a relação entre literatura e escola no Ensino Fundamental. Os objetivos específicos são: refletir 

sobre a importância da literatura para a formação humana; compreender como e quando a 

literatura é inserida na escola; como e quando ela aparece nos documentos que orientam o 

ensino no Brasil, mais especificamente para a primeira fase do Ensino Fundamental; e revelar 

quais os fundamentos da literatura nos documentos que orientam essa fase do ensino. 

Para entender o entrelaçamento entre literatura e formação humana nos embasaremos 

em Antônio Cândido e em Walter Benjamim, que também articula memória, narração e história, 

em Theodor Adorno, no sentido de entender tanto a formação como a semiformação da 

racionalidade da indústria da cultura e em Horkheimer, que contribui para a compreensão da 

instrumentalização que pode ser realizada na literatura. 

Este estudo realiza uma pesquisa documental (SEVERINO, 2007). Foi realizada uma 

revisão bibliográfica sobre o tema nas plataformas de pesquisa Sciello, Biblioteca de Teses e 

Dissertações, Periódicos Caps e Google acadêmico. A pesquisa será realizada em documentos 

que normatizam o ensino no Brasil, principalmente aqueles referentes à primeira fase do Ensino 

Fundamental. São fontes para esta análise a Constituição Brasileira (1934 - 1988), os Planos 

Nacionais de Educação (1961 - 1965 -1966 - 2001 -2014), a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (1961), os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997), A Base Nacional Comum 

Curricular (2017), os guias de orientação para o trabalhos com a literatura, distribuídos pelo 

Programa Biblioteca na Escola (1998 - 1999 - 2008 - 2014), os matérias de formação de 

professores distribuídos pelo Ministério da Educação, como os Cadernos de Formação do 

PNAIC (2013), Profa (2000) e PraLer (2007), dentre outros que a pesquisa irá apontar. 
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Na atualidade da sociedade capitalista que se apresenta em seu estágio neoliberal 

marcado pela financeirização do capital, eliminação das políticas sociais, precarização do 

trabalho,  perpetuação da violência de classes e aprofundando da extrema miséria, considera-se 

que a sociedade passa por uma crise, que oferece terreno fértil (HARVEY, 2014), para o 

fortalecimento da extrema direita e de grupos conservadores permeados pelo ódio, violência, 

perseguição a minorias1, culto ao armamento e organização de milícias. 

 É nesse contexto que consideramos ser necessário refletir sobre as tendências 

autoritárias. Sabemos que tanto as tendências autoritárias como o autoritarismo enquanto 

regime de governo não são de hoje, envolvem contradições e se estabelecem no entrelaçamento 

entre o aspecto objetivo e histórico da produção da sociedade, e da subjetividade de sujeitos 

que aderem a ideias e atos fascistas2, mesmo em sociedades ditas democráticas (ADORNO, 

2019). 

O autoritarismo do nazifascismo da Itália (1922-1943) e da Alemanha (1933-1945) são 

instituídos após a primeira guerra mundial em plena crise da sociedade burguesa liberal que 

prometia liberdade, progresso e prosperidade para todos, mas que desembocou em uma Grande 

 
1 Por minorias entende-se grupos sociais destituídos de poder e que não ocupam o lugar das elites no sentido de 

dominância. São grupos que lutam por espaço de participação a partir de ações que dialoguem sobre suas causas 

e conflitos (MOSCOVI, 2003).  
2 Neste projeto, faz-se uma equivalência aos termos autoritarismo, fascismo/fascista, totalitarismo, não 

estabelecendo conceituação ou diferenciação no significado. A correlação tomada, considera os “Estudos sobre a 

personalidade autoritária” (ADORNO, 1950), bem como “Os elementos do antissemitismo” (ADORNO; 

HORKHEIMER, 1985) em que os autores demonstram que as ideias próprias do fascismo estão intimamente 

relacionadas a pensamentos autoritários, mesmo que implicitamente. 
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Depressão de 1929, onde havia uma superprodução de mercadorias, não consumo, falência de 

empresas e altas taxas de desemprego (HOBSBAWM, 1995). 

Evidencia-se a ampliação de um conservadorismo autoritário que usa da força e da 

violência, e que se manifesta nos governos e em grupos sociais de classe média, pequenos 

comerciantes e agricultores que ressentidos devido a perda de controle do capital, bem como 

com a ampliação de movimentos contrários a suas ideologias como os trabalhadores 

empenham-se na preservação de valores morais e costumes, além de se expressar nos indivíduos 

que se identificam com grupos permeados pela ideia de líder mitificado, por uma razão anti-

intelectual e por ideologias autoritárias (ADORNO; HORKHEIMER, 1985).   

No Brasil, manifestações autoritárias são visíveis durante o integralismo (1932-1937) 

que reunia intelectuais e líderes políticos contrários ao crescimento de movimentos operários, 

a partidos políticos de esquerda e descrença as instituições liberais,  tendo como bandeiras o 

nacionalismo, o reforço dos valores morais, religiosos e familiares que se identificavam com o 

nazifascismo, e se manifestavam no “Partido Nacional Fascista”, “Partido Fascista Brasileiro”, 

“Ação Imperial Patrianovista” e na “Ação integralista Brasileira” que estimulavam a descrença 

na democracia e a doutrinação da juventude (BERTONHA, 2001).  

Essas forças autoritárias também deram base para o que mais tarde, no período de 1964 

a 1985, ficou conhecido como a ditadura militar, que surge em um momento em que políticas 

de valorização social tais como direito aos trabalhadores, reformas como a agrária, urbana e 

tributária, se estabelecem no país. Porém, todas essas medidas que propunham um maior 

desenvolvimento econômico e social a diversas áreas, foram vistas com desagrado por parte 

dos interesses capitalistas que a fim de se manterem no poder, se colocam contra as reformas e 

avanços sociais, buscando barrar as conquistas econômicas, preocupando-se com a 

concentração de renda, exploração e repressão da classe trabalhadora. A violência torna-se 

característica deste período e, aqueles que se opunham ao regime eram torturados ou mortos 

(SALLUM, 1996).  
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Percebemos que mesmo depois do nazifascismo, em sociedades ditas democráticas 

como os Estados Unidos e Europa, apresentaram traços autoritários com uma extrema direita 

que na década de 60 tentava estancar uma possível desordem, devido a uma inflação silenciosa 

ao desemprego em potencial, havendo uma reação que fomentava o nacionalismo devido a um 

medo generalizado das mudanças sociais assumindo um caráter altamente destruidor em tempos 

de ameaça (ADORNO, 2020). 

Adorno (2020) revela uma contradição que é tributária desse momento histórico: A 

democracia formal ainda era defendida como ideal e considerada ao mesmo tempo limitada 

quando se realizava. Ao não cumprir a promessa de liberdade, autonomia e emancipação para 

todos, passa a ser colocada em xeque, considerada uma farsa.  Nestas condições os indivíduos, 

apesar de não se assumirem como potencialmente nazifascistas, podem aderir a regimes de 

governo autoritários.  

Nesse contexto, há a constituição de um sujeito com ego fraco, que busca força na 

coletividade, que se identifica com algum grupo social, seja pelo líder ou ideais do grupo, tendo 

o grupo e o que ele representa como seu ideal de eu. Segundo Adorno (2015a) em diálogo com 

Freud (1921) o empobrecimento psicológico contribui para a disposição em aceitar os ideais de 

grupos diversos sem questionamento. Assim, em determinadas condições de dominação, são 

crédulos, acríticos, extremistas e conservadores, tornam-se hostis mesmo que 

inconscientemente.  

Adorno et e tal (2019) em pesquisa sobre personalidade potencialmente autoritária 

(1940-1950) conclui que alguns traços no indivíduo oferecem lastro para o autoritarismo, como 

o “ressentimento superficial”, a “síndrome convencional”, a “síndrome autoritária”, “o rebelde 

e o psicopata”, o “alucinado” e o “manipulador”. O manipulador, síndrome mais perigosa, não 

desenvolve vínculos, trata a realidade como um mero objeto, é permeado por estereótipos 

extremos.  O potencialmente autoritário demonstra uma contradição, pois ao mesmo tempo em 

que exalta valores rígidos e convencionais como obediência e respeito exigindo lealdade às 
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pessoas, não é capaz de praticar os mesmos preceitos com o outro diferente, que é considerado 

ameaçador, portanto, inimigo.  

Essas expressões autoritárias se tornam um canal onde o ódio proveniente de um 

processo de dominação é objetivado. O desejo dos indivíduos potencialmente autoritários é a 

posse do poder sem limites e a qualquer custo. Diante disso, indivíduos e grupos passam a atrair 

“sobre si a vontade de destruição que uma falsa ordem social gerou dentro de si mesma" 

(ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p.139). 

No Brasil, a ampliação da flexibilização do trabalho, da desregulamentação das relações 

comerciais e da privatização dos patrimônios estatais é parceira de uma faceta conservadora 

que ressurge principalmente após as eleições de 2018, com manifestações violentas e hostis a 

partidos políticos de esquerda, movimentos sociais, que são propagadas por grupos religiosos 

em nome de Deus, pátria e família (PUCCI, 2020), e por partidos políticos de extrema direita. 

Nota-se que cada vez mais, a ideia de extermínio, autoritarismo e a violência são 

retomados nesta particularidade, e aqueles que não concordam, ou atrapalham a máquina 

econômica, devem ser eliminados.  Foi este o discurso do atual governo, que em nome de Deus 

propôs o fuzilamento daqueles que se opõem ao seu pensamento político, quando em tom de 

distração e divertimento, explanou “Vamos fuzilar a petralhada” (RIBEIRO, 2018) atitude esta 

que evidencia a ideia de inimigo que deve ser combatido e de um irracionalismo cada vez mais 

latente. 

Boito Jr (2021) explicita que o neofascismo no Brasil se trata de um movimento cuja 

base é composta pela alta classe média, que chegam ao poder apoiados por um capital financeiro 

internacional e por parte da burguesia cujo objetivo é a eliminação do pensamento e dos 

movimentos de esquerda. Nesta lógica, o inimigo a ser combatido é o movimento democrático 

e popular em detrimento de valores tradicionais que podem mobilizar suas lutas em diversos 

espaços, inclusive por meio redes sociais. 
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Essas manifestações autoritárias têm em seu centro a submissão cega à violência. De 

acordo com Crochik (2017) a indústria cultural colabora com este processo, pois permeada pela 

racionalidade tecnológica instrumentalizada aglutina traços autoritários de poder, força, 

destrutividade, nos ensinando que quando o progresso passa a se vincular a um desejo de 

dominação social leva aos indivíduos a entrarem em um estado regressivo.  

Segundo Adorno (2015b) esta condição contribui com a destruição de memórias e 

experiências que possibilitem aos sujeitos qualquer tipo de reflexão, pois nivela a diferença 

entre os interesses reais e os falsos objetivos simulados, sendo capaz de manipular os 

conscientes, sem apresentar ideias ou argumentos profundos. 

Diante do exposto, preocupa-nos a ampliação de expressões autoritárias, principalmente 

os traços ou mentalidade autoritária em estudantes no interior da universidade. Sabemos que a 

universidade é um lócus de conhecimento, um lugar de resistência que busca ofertar a 

possibilidade de reflexão crítica e emancipatória e que ainda não está dominada por uma 

racionalidade capitalista (CHAUÍ, 2017). É nesse movimento, que investigar jovens que 

participam ou não de grupos sociais nos instiga. Será que existem tendências autoritárias em 

estudantes universitários? 

O objetivo geral deste trabalho é analisar se existem tendências autoritárias em 

estudantes que participam ou não de grupos sociais. Como objetivos específicos queremos 

revelar as mediações históricas e psicológicas que embasam tendências autoritárias, entender a 

relação entre conservadorismo e autoritarismo, analisar se os estudantes se identificam com 

grupos e quais os grupos, e desvelar traços de indivíduos potencialmente fascistas a partir da 

escala F (Fascismo) elaborada por Theodor Adorno e adaptada por Crochik (1999). 

Para entender os determinantes históricos e sociais e psicológicos do autoritarismo no 

recorremos a Palmiro Togliatti, Eric Hobsbawm, Leandro Konder, David Harvey, Octávio 

Ianni, Michael Lowy e Marilena Chauí, Boito Jr, Saad Fillho, Theodor Adorno, Max 

Horkheimer, Walter Benjamin, Herbert Marcuse e Sigmund Freud.  Fizemos inicialmente uma 
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revisão bibliográfica nas bases de dados online Scielo, Periódicos CAPES, Biblioteca digital 

de teses e dissertação e Google Acadêmico para conhecer como se encontra o debate sobre o 

tema. 

A pesquisa empírica será realizada na Universidade Federal de Goiânia com estudantes 

de um curso de ciências humanas (Pedagogia) e outro de ciências da saúde (Medicina) 

matriculados no primeiro semestre, considerando que estes alunos acabaram de entrar na 

universidade e último semestre momento em que os alunos já estão quase completando a sua 

formação acadêmica, e se desenvolverá por meio de um questionário da escala F (Escala de 

Fascismo).  

Está em curso a submissão dos documentos como termo de consentimento livre e 

esclarecido – TCLE, termo de consentimento de participação de pesquisa, termo de anuência, 

e todos os outros documentos que forem necessários a execução da pesquisa na Plataforma 

Brasil a fim de autorização do Comitê de Ética em Pesquisa da UFG, aplicação piloto da Escala 

F (Fascismo) e realização dos estudos sobre personalidade autoritária. 
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A desigualdade não é simplesmente uma diferença entre sujeitos, ou um desrespeito, 

mas uma exploração, uma dominação de alguém por outro, em benefício de quem está 

dominando. Ela se expressa no âmbito da cultura e por isso é importante estudar em seus 

determinantes. Além disso, a desigualdade não é recente, permeou diferentes modos de 

produção antes de consolidar-se no modo de produção capitalista. Podemos perceber, como 

afirma Marx (2008), que o modo de produção não produz somente objetos, mas relações sociais 

e formas de desigualdades que podem ou não se atualizarem e se acirrarem em seus 

desenvolvimentos na sociedade.  

Desse modo, é importante entender a desigualdade na particularidade histórica de sua 

existência. “Um negro é um negro. Só em determinadas relações é que se torna um escravo” 

(MARX, 1982, p. 156), ou seja, é na particularidade do modo de produção de exploração que 

uma determinada força de trabalho é desigual. Esse debate abre espaço para considerarmos a 

determinação do modo de produção da sociedade na estruturação da exploração, na 

desigualdade entre os seres humanos, e mais especificamente, entre mulheres os homens. 

Assim, intentamos oferecer uma contribuição para pensarmos a questão do gênero na totalidade 

da produção da sociedade, em sua gênese no capitalismo, não significando dizer que outras 

determinações do passado não possam se atualizar na modernidade, como também que não 

surjam outras formas de desigualdade, como já revelou Marx (2008).  

Podemos afirmar a partir de Engels (2018) e Marx (1985) que nas comunidades 

primitivas, mesmo que homens e mulheres dividissem o trabalho, o produto do trabalho era de 
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propriedade comunal, o que difere do capitalismo já que há a exploração de uma classe por 

outra e a propriedade é privada. No entanto, é na formação da sociedade capitalista que a 

desigualdade da mulher se constitui como resultado de diferentes determinações como o 

comércio e a constituição da família monogâmica. O fato de comerciantes acumularem 

propriedade, demanda a mudança no modo de cultivo comunitário do solo das propriedades 

familiares (individuais) para propriedade privada. Assegurar que a propriedade acumulada 

continue na família e que deva ser passada pela hereditariedade aos filhos por meio de um 

contrato, o casamento, dá um dever à mulher de ser monogâmica, diferentemente dos homens, 

já que podiam gerar filhos de outros homens, e isso trazer perigo à unidade econômica familiar. 

Além disso, a mulher realizava atividades (reprodutivas) que passam a ser socialmente 

inferiores, pois não geravam riqueza na divisão social do trabalho, e por isso não eram 

provedoras de propriedade privada.  

É no estabelecimento dos mercadores nas cidades que o capitalismo encontra a sua base 

e que há o enfraquecimento da sociedade feudal e a classe burguesa, detentora da propriedade 

privada, que é resultado da exploração do trabalho dos trabalhadores, está na base desse sistema, 

tendo a desigualdade em sua estrutura (MARX, 1985). Ao trabalhador cabe o trabalho 

estranhado que não detêm o produto produzido, pois, na produção de mercadorias quanto mais 

o trabalhador produz, mais se acirra a riqueza da classe detentora dos meios de produção e mais 

a desigualdade é reproduzida. Nesse processo, há a alienação do trabalhador da gênese humana, 

de si, do processo de trabalho e do produto (MARX, 2004). O próprio trabalhador na produção 

de mercadorias passa pela fetichização de si e do outro havendo um processo de 

individualização em que no social, o outro é uma coisa, um meio para sua existência e não parte 

constitutiva da sua gênese e, nessa perspectiva, a mulher também passa por esse processo de 

fetichização. 

A divisão social do trabalho na sociedade burguesa se desdobra nas desigualdades que 

se expressam no trabalho na indústria, na agricultura e no artesanato, na cidade e no campo, no 

trabalho intelectual e no trabalho manual e nos diversos tipos de trabalhadores. Nesse contexto, 
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é notória a maior exploração da mão-de-obra das mulheres e das crianças no início do trabalho 

assalariado por ser conivente com exploração do capital (MARX, 2013). Na Inglaterra, no 

século XVIII, as condições de trabalho para as mulheres eram degradantes, pois até chegaram 

a serem utilizadas para puxar os barcos dos canais, em vez de cavalos, por representarem uma 

mão de obra mais barata do que o uso de um animal (FEDERICI, 2017).  

Federici (2017) ressalta que as mulheres proletárias ou eram excluídas dos trabalhos 

assalariados ou recebiam valor inferior, o que aumentava a condição de pobreza. No início do 

capitalismo, na diminuição do trabalho na terra, os trabalhos relacionados às atividades 

domésticas, que eram mais desvalorizados, eram restritos às mulheres. Segundo Saffioti (2013), 

a mão de obra feminina vem sendo explorada com menores salários e maiores jornadas de 

trabalho, fazendo com que mulheres sofram mais diretamente os impactos da apropriação do 

trabalho pelo capital e também em sua vida social. Esse processo nos permite compreender que 

a mão de obra feminina é mais explorada e que a desigualdade da mulher está na base do 

capitalismo. Diante disso, questionamos como essa desigualdade da mulher se apresenta na 

literatura? 

Para Schwantes (2016), a desigualdade da mulher no meio literário se expressa nas 

personagens femininas escritas por autores homens e na predominância da reprodução da 

concepção burguesa de mulher ligada a certa feminilidade atribuída à realização pelo casamento 

e pela maternidade, o que legitima, mantém e reproduz um lugar de submissão da mulher diante 

do homem e na sociedade. A esse respeito, Bellin (2011) apresenta que somente a partir dos 

anos 1970 os estudos literários passaram a enfocar os estudos culturais de gênero, na análise da 

representação e da identidade das personagens femininas, com um caráter de denúncia, pois 

muitas vezes as mulheres eram representadas com personagens sem grande influência na 

narrativa, tendendo a focar na experiência dos personagens homens, e a partir de uma visão 

patriarcal. 

Kehl (2016) destaca que as personagens mulheres na literatura na Europa do século XIX 

não conseguiam transcender a realidade da época, e que isso revelava a dominação existente na 
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realidade. A autora também ressalta que as personagens mulheres desse período se expressam 

“como sintoma das contradições produzidas pelos deslocamentos que transformam a vida social 

depois das revoluções burguesa e da emergência das primeiras formas do capitalismo” (p. 92), 

ou seja, as personagens representavam o conflito resultante desse período do surgimento da 

mulher burguesa como sujeito social, mas que realocava as mulheres negras e proletárias para 

uma realidade à margem e desigual. 

É em meio a essas problematizações, que nos interrogamos: A literatura de Lev Tolstói 

revela a desigualdade da mulher? Se sim, como? Portanto, essa pesquisa tem como objetivo 

geral investigar como a desigualdade da mulher é revelada nas produções literárias de Tolstói 

e como objetivos específicos entender como se estrutura desigualdade da mulher na nossa 

sociedade e se a produção de Tolstói contribui para o processo formativo dos sujeitos, ao 

abordar a questão da mulher. 

Escolhemos a produção literária de Tolstói por ser um expoente da literatura russa do 

século XIX, que se voltou para a temática da desigualdade de modo universal, além de ser 

considerado um crítico radical do Estado e da exploração capitalista (REIS, 2010). Assim, 

queremos investigar se existe a presença da discussão sobre a desigualdade da mulher, uma 

particularidade da desigualdade, em suas obras, como parte do todo que é a relação desigual 

entre classes.  

A produção literária de Tolstói está alicerçada no interior da pré-revolução Russa, no 

qual o país passava por um recém processo de modernização que havia se iniciado com Pedro, 

o Grande, no século XVII, e continua com Catarina, a Grande, no século XVIII. Esse processo 

tentava ocidentalizar e “europeizar” a Rússia que passava por um processo tardio de abandono 

do modo feudal como sistema econômico, em prol do avanço tecnológico, o que acarretou no 

abandono das tradições da sociedade feudal, que colocava em xeque os valores do catolicismo 

ortodoxo (REIS, 2010).  

Nesse contexto, surgem produções literárias, tais como a de Tolstói, dando lugar a novas 

discussões. De acordo com Silva (2017), essas produções abarcavam denúncias sobre a 
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precariedade das instituições e sobre as contradições das classes dominantes, em uma tentativa 

de conter o avanço do capitalismo, da industrialização e do individualismo na Rússia, 

articulando tradição e modernidade. 

A relação dialética entre tradição e modernidade nas obras de Tolstói expressa que o 

avanço da técnica modificou as estruturas políticas e culturais da Rússia, cujas bases agrárias, 

feudais e religiosas eram muito fortes. Assim, as transformações ocorridas em busca da 

modernidade afetaram a tradição do país, trazendo efeitos na vida e nas relações, como nas 

atividades laborais, nos casamentos, nos tipos de lazer, nos modos de professar a fé e no 

abandono do catolicismo ortodoxo devido a perda de sentido mediante a tecnificação (SILVA, 

2017). 

Esse autor também foi escolhido por denunciar as relações de dominação existentes na 

realidade, quando aborda de forma crítica as personagens femininas, em que revela o 

sentimento de posse como algo presente nas relações entre homens e mulheres, bem como por 

meio da ironia na escrita, a hipocrisia e as contradições presentes nos matrimônios russos do 

século XIX (GARCIA, MAIA, 2013). 

Para a análise escolhemos a obra “Felicidade Conjugal” (1859), publicada no início da 

carreira do autor em que, segundo Gomide (2004), foi um período em que Tolstói exercia duras 

críticas a influência da religiosidade na vida dos sujeitos, nas relações humanas, incluindo o 

modo como homens e mulheres se relacionavam, criticando a moralidade. Esse período é muito 

marcante nas obras desse autor pela contradição que acaba permeando a vida de Tolstói e, 

consequentemente, as suas obras, pois em seus últimos anos de vida, foi extremamente 

religioso, embora ainda crítico, mas moralista e fanático por um cristianismo libertário, o que 

faz inclusive fundar um movimento político-religioso, o tolstoísmo1.  

 
1 O Tolstoísmo “tem como preceito basilar as máximas cristãs de não resistir ao mal pela violência e amar ao 

próximo como a si mesmo. Essa nova forma de pensamento leva Tolstói a procurar a elevação espiritual, entre 

outros caminhos, através da simplicidade e do contato com os camponeses. [...] sua doutrina almeja a 

transformação do homem por meio das elevações moral e espiritual e alcança repercussão mundial. A partir do 

momento da sua conversão mística, o pensador russo renega suas obras literárias anteriores, pois para ele os seus 



 
__________________________________________________________________________________ 
 

 

A escolha por “Felicidade Conjugal” se deu considerando o apreendido pela revisão 

bibliográfica realizada, bem como pela sua temática voltada à condição do sujeito em 

sociedade, evidenciando as relações sociais, ao lugar que este ocupa, o reconhecimento de si 

como sujeito, e às disparidades de condições de vida quando se trata das diferenças de classe, 

sempre evidenciando que a condição social de gênero está presente e bem delimitada. Assim, 

essa obra evidencia as relações sociais, as desigualdades e seus desdobramentos. “Felicidade 

Conjugal” trata do tema do casamento e das relações amorosas, mas do ponto de vista da 

narradora, que põe em questão diversos aspectos das relações amorosas entre os sujeitos 

(SCHNAIDERMAN, 2010a). 

Com relação à metodologia, realizamos inicialmente uma revisão bibliográfica nas 

plataformas Catálogo de Teses e Dissertações CAPES, Biblioteca digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD), ScientificElectronic Library Online (SCIELO) e Google Acadêmico, a 

partir dos descritores Literatura e Formação Humana; Mulher e Desigualdade; Gênero e 

Literatura; Tolstói e Gênero, Tolstói e Desigualdade; com o objetivo de apreender os debates e 

pesquisas sobre o tema.  

Como embasamento teórico, para entender a literatura como formação humana, 

experiência, narração e reflexão, temos as contribuições de Adorno (1970; 2012) que debate 

também o caráter resistente da literatura além do mero engajamento em defesa da mulher ou da 

inserção imediata na realidade. Benjamin (1994; 2018) também oferece contribuições para 

refletirmos sobre experiência, narração, tradição, memória e história. E para compreendermos 

as determinações da desigualdade na sociedade capitalista partiremos de Marx (1982; 1985; 

2004; 2008) e Engels (2019), para assim nos embasarmos nos de Birolli (2018; 2019), Federici 

(2017), Kollontai (2004) e Safiotti (2009; 2013; 2015) para a discussão sobre a mulher na 

realidade de classes.  

 
textos de cunho doutrinal são os que proporcionam reais contribuições à humanidade” (ORNELLAS, 2010, p. 

108). 
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A constituição do ser social, mediada pelo outro, determinada pelas condições 

estruturais estabelecidas a partir da complexidade do nexo entre forças produtivas e relações de 

produção que se desenvolvem, se alteram e transformam o conteúdo e a forma das relações 

sociais em geral e do estatuto do sujeito em particular. Tributário dessas determinações 

estruturais, um processo social que pode ser verificado atualmente é a de relações 

intersubjetivas para ambientes virtuais, naquelas que se convencionou chamar de “redes 

sociais”. Essas redes sociais são plataformas nas quais a troca de informações, conteúdos e 

mensagens, entre sujeitos é possibilitada à distância. Existem diversos tipos de redes sociais, 

que estão disponíveis com acesso à Internet e podem ser acessadas com a utilização de 

smartphones ou computadores. Nessas redes são produzidos perfis que contém informações 

pessoais ou de empresas nas quais a partir dos cadastros podem ser publicados fotos ou vídeos, 

compor listas de amigos, ter “seguidores” e “seguir” pessoas.  

Nesse cenário nota-se a presença de perfis que atraem milhões de seguidores, são 

acessados diariamente por milhares de pessoas que acompanham atentamente as publicações 

de pessoas que são nomeadas “influenciadores digitais”. Esses “influenciadores” promovem 

um certo estilo de vida, fazem propaganda de produtos, expõem suas vidas, compartilham suas 

opiniões sobre assuntos em destaque no momento, entre outros. Tais personagens ganham 

autoridade ditando normas de comportamento, de consumo, de opinião e, entre mais, de estilo 

de vida. Aqueles que os seguem demonstram compartir de seus pensamentos, se identificam 

com eles e parecem “querer ser” como aquela imagem que é exposta à qual pretendem seguir.  
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Está em curso um novo padrão de interação e relação social que, determinada 

objetivamente, tem implicação a relação com o outro e a constituição do sujeito atualizando e 

desafiando o conhecimento acerca da constituição do ser social em condições determinadas.  

Frente a esse desafio é que se define a problemática investigada nessa pesquisa: a configuração 

do “influenciador digital” enquanto emblema da Indústria Cultural. Om esse escopo objetiva-

se compreender como a formação social e as bases do sistema capitalista e sua racionalidade, 

apreender os principais aspectos e conceitos da Indústria Cultural, identificar as principais 

características da categoria “influenciador digital”, analisar os aspectos da mídia e as redes 

sociais utilizadas pelos “influenciadores” e reconhecer nesses personagens os aspectos da 

produção, da racionalidade que a opera e de sua funcionalidade enquanto produto da Indústria 

Cultural.  

Assim, objetiva-se investigar o “influenciador digital” como um emblema do 

desenvolvimento da Indústria Cultural na configuração de um agitador vinculado à 

procedimentos autoritários, compreendendo a relação dessa produção de moldes industriais 

com os processos de constituição do sujeito contemporâneo e os mecanismos de adequação à 

racionalidade vigente. Para tanto, a pesquisa se desloca em dois movimentos: um estudo 

bibliográfico e a análise dos perfis de quatro “influenciadores digitais” na rede Instagram.  

Dentre as diversas possibilidades nas redes sociais, foi escolhido para acompanhamento, 

investigação os stories1 do Instagram. Com esse recurso oferecido por essa rede social os 

influenciadores digitais se expõem reiteradamente durante todo o tempo, dia e noite, 

demandando conteúdos, específicos ou gerais, privados ou públicos, patrocinados ou não. De 

toda forma, sempre no compasso da manifestação dos seus milhões de “seguidores”.  

 
1 Os stories são vídeos publicados no perfil da rede social Instagram, ficam disponíveis por 24 horas, podem ser 

postados durante todo o dia, há a possibilidade de interação via mensagem, porém, alguns influenciadores 

bloqueiam tal recurso. Por esse recurso dessa plataforma podem expor sua vida, fazer propaganda para empresas, 

deixando descontos e o link do site para compra, colocar caixa de perguntas, em que os seguidores podem interagir 

ou enquetes com perguntas e respostas, em que os seguidores podem votar.  
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Dos muitos perfis de “influenciadores” disponíveis nessas condições, foram 

selecionados Carlinhos Maia, Gessica Kayane, Lucas Rangel e Virgínia. Os critérios para essa 

seleção foram: número de seguidores, porcentagem de engajamento2, frequência de postagem, 

tipo de conteúdo e ausência de direcionamento a um nicho específico. A partir dessa seleção, 

foram mapeadas e registradas numa planilha as postagens de seus stories durante os dias 11 de 

novembro de 2021 a 11 de dezembro de 2021. Durante esse período o material exposto nos 

stories foi registrado e organizado a partir de categorias: forma, conteúdo, frequência, tipo de 

postagem, propaganda, características, engajamento, e ainda, outras informações.  

Com esse escopo, entender o “influenciador digital” enquanto emblema da Indústria 

Cultural remeteu à compreensão dessa indústria mesma, da constituição do ser social, da 

racionalidade da sociedade capitalista, das redes sociais e do agitador. Assim, desde Karl Marx 

e Sigmund Freud, passando por Theodor Adorno ou Eric Hobsbawm entre mais, se impõe a 

necessidade de compreender a constituição do sujeito nas suas relações sociais necessárias e 

determinadas.  

Já com Freud (2010, 2013) é necessário resgatar postulações fundamentais para 

compreender a constituição do sujeito, que tem no outro a condição e possibilidade de satisfação 

e interdição do desejo. A vida em sociedade e a inserção na cultura, ao tempo que é condição 

exclusiva do ser, exige a renúncia de desejos “visto que satisfação dos impulsos equivale à 

felicidade, torna-se causa de grave sofrimento quando o mundo exterior nos deixa na 

indigência, quando se recusa a saciar nossas necessidades.” (FREUD, 2010, p. 67) Não por 

menos, procura-se a felicidade em satisfações substitutivas a serem ofertadas na ordem do 

processo civilizatório e da estrutura social.  

A estrutura e funcionamento da sociedade, seus desenvolvimentos históricos são 

elucidados com Hobsbawm (2010) nas suas ressonâncias com Marx (2010, 2020) para quem a 

 
2 O engajamento se refere à porcentagem de seguidores que acompanham e interagem frequentemente nas páginas 

dos influenciadores digitais. Se um influenciador tem 20 milhões de seguidores, por exemplo, a quantidade de 

pessoas que engajam seria de 5%. Esse quantitativo é relevante, pois o salário é definido a partir dele.  
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estrutura econômica, que transforma as relações sociais só pode “manifestar-se, evidentemente, 

na relação social em que uma mercadoria se troca por outra.” (MARX, 2020, p. 69) Essa 

configuração própria da sociedade capitalista implica a universalização de uma racionalidade 

funcional e necessária à sua produção, reprodução e manutenção, conforme tão claramente nos 

apontam Horkheimer e T. Adorno.  

Com a propagação da economia mercantil burguesa, o horizonte obscuro do 

mito é iluminado pelo sol da razão calculadora, sob cujos raios gélidos 

amadurece a semente da nova barbárie. Coagido pela dominação, o trabalho 

humano desde sempre se distanciara do mito, em cujo círculo encantado recai 

sempre de novo sob a dominação. (HORKHEIMER, 1975, p. 117) 

Assim, a Indústria Cultural reporta à essa racionalidade e é uma forma para 

desenvolvimento e manutenção dessa sociedade. T. Adorno (2020) expõe as características dos 

objetos dessa indústria, os mecanismos que utilizam para “prender” o público. Também T. 

Adorno (2015) analisa a relação entre agitador e seguidor, bem como os elementos que 

compõem a propaganda fascista na sua configuração da racionalidade de domínio.  

É no desenvolvimento e aprofundamento dessas perspectivas teóricas que é possível 

compreender que os influenciadores digitais apresentam um estilo de vida que atende aos 

padrões de produção e reprodução da sociedade capitalista, especialmente na esfera do consumo 

que não é independente da produção e distribuição. Além disso, enquanto mensagem, indicam 

que individualmente o sujeito pode conquistar, por si mesmo, um padrão de vida burguês e 

obter sucesso. As suas vidas passam a ser exemplos de que é possível alcançar ascensão social, 

exibem uma vida luxuosa, usam marcas de alto custo, viajam sempre e dizem que qualquer um 

pode conquistar as mesmas coisas se lutarem como eles fizeram.   

Quanto aos artifícios que utilizam, parecem ser iguais a todos. Aparentemente, são 

simples, pessoas comuns, mas são como “heróis”. Essas figuras geram identificação, tal qual 

indicado por Freud (2010, 2013) acerca da autoridade, um sujeito que possui o objeto de desejo 

e, assim, o outro que o vê como “realizado”, “quer ser” ele. A complexificação das relações 
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entre o sujeito e a cultura, no contexto da lógica da indústria cultural, implicam e recriam novos 

processos de identificação e controle social. 

A indústria cultural está moldada pela regressão mimética, pela manipulação 

de impulsos imitativos recalcados. [...] criando a impressão de que o consenso 

que deseja suscitar é algo já existente. [...] O seu produto não é um estímulo, 

mas um modelo para as formas de reagir a um estímulo já existente. 

(ADORNO, 2001, p. 210)  

Assim, pode-se afirmar que os influenciadores digitais são tomados como modelos de 

um modo de viver que se adequa à racionalidade da sociedade. Para manter esse tipo de 

sociedade, os artifícios da Indústria Cultural como instituinte de um modo de ser, são essenciais, 

já que exigem um tipo de sujeito que seja funcional ao aparato social e atenda ao que é 

necessário à sua manutenção e desenvolvimento. 

Os produtos lhe são impostos. Sua liberdade deixou de existir. Entretanto, se 

operasse abertamente e sem disfarce, esse processo promoveria uma 

resistência que facilmente poria em risco todo o sistema. Quanto menos o 

ouvinte precisa escolher, mais ele é convencido de que tem escolha, e quanto 

mais toda a maquinaria funciona apenas por bem do lucro, mais o ouvinte 

precisa ser convencido de que ela está funcionando única e exclusivamente 

para ele - ou, como se diz, para prestar um "serviço público". […] Ele adora 

preservar suas ilusões de iniciativa privada e livre escolha. (ADORNO, 2020, 

p. 118) 

Adorno (2020), ao expor as características da música da indústria da cultura, a apresenta 

como um tipo de ilusão. O público acredita escolher ouvi-la, quando ela é produzida para ser 

repetida inúmeras vezes. Da mesma forma, pode-se hipotetizar que o “influenciador digital” 

também seja uma ilusão, além de ser uma satisfação substitutiva. É produzido para isso. Outro 

aspecto relevante do conteúdo produzido por eles, é a promessa de realização. Ao expor sua 

vida de “sucesso” reforçam a ideia de que é possível satisfazer à todas as necessidades de todos, 

inclusive os seus seguidores que acessam esses perfis, geralmente em seu momento de lazer 

após um dia de trabalho enquanto descansam para o próximo dia. Assim, frente à angústia dos 

desejos não realizados, os “seguidores podem encontrar no “influenciador digital” a atualização 

da promessa de realização, que não virá, mas será sempre renovada a cada nova postagem.  
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No mesmo compasso, a repetição também é uma característica relevante, “não somente 

cada locutor sempre repete incessantemente os mesmos padrões, mas diferentes locutores usam 

os mesmos clichês.” (ADORNO, 2015, p. 147) Trata-se de repetir a mensagem inúmeras vezes 

para mantê-la, já que as imagens são construídas, não retratam a realidade como um todo, são 

efêmeras, simples, elas se esvaem, então é preciso reforçá-la.  

Com essa configuração, os “influenciadores digitais” se assemelham ao que Adorno 

(2015) analisa acerca do agitador fascista, os artifícios que utilizam são as mesmas. 

Diferenciam-se quanto ao contexto histórico, mas dizem de processos que se reportam à uma 

mesma racionalidade estruturante da funcionalidade social. Aparentam ser “lobos solitários [...] 

saudáveis e sadios, com instintos robustos, como altruístas e infatigáveis; incessantemente 

divulgam intimidades reais ou fictícias sobre sua vida e de sua família.” (ADORNO, 2015, p. 

138) Os sujeitos se identificam com esse modelo de “sucesso” apresentado. A relação entre 

agitador e seguidor é de caráter autoritário, bem como entre influenciador e seus inúmeros 

seguidores. O que o influenciador recomenda se torna de certa forma uma verdade e os padrões 

que representam, tornam-se um objetivo a ser alcançado.  

Por conseguinte, a figura do “influenciador digital” representa questões sociais 

importantes a serem discutidas. Diz respeito de determinadas relações de produção, são 

modelos do interesse de uma classe, de uma racionalidade estruturante. Apresentam conteúdo 

que parece irracional, é simples, abstrato, ateórico. Qualquer um pode aderir. São produzidos 

para causar identificação, podem ser como qualquer pessoa e ao mesmo tempo são exemplos 

de sucesso. A repetição se assemelha ao que Adorno (2015) indica como um ritual em que o 

jargão deve ser dito inúmeras vezes para mantê-lo, caso não o faça o seguidor encara como uma 

“quebra do contrato implícito”. Há um movimento de “cancelamento” dos influenciadores 

digitais que não cumprem com o rito.  

Ressalta-se que esses personagens são produzidos como falsa aparência, são esvaziados 

da contradição que constitui a realidade, dizem que momentos tristes ou tragédias devem ser 
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evitados em seus perfis. A angústia advinda de uma sociedade repressora deve ser desviada, o 

sofrimento deve ser evitado sob pena de que se possa compreender e enfrentar sua origem. A 

não realização se constitui como falta, que se busca ocultar com a promessa de realização 

repetida reiteradamente pelo “influenciador digital”.  

Dessa forma, o influenciador digital como uma (re)produção do agitador, tal qual um 

emblema da Indústria Cultural, aparenta ser um produto para diversão, como ocupação do 

tempo livre, mas é exposição do funcionamento da sociedade. Por fim, entende-se que a 

contradição é dada na realidade, apesar do modo de produção se reafirmar e se reproduzir, 

apresentando formas de se manter, não é feito na totalidade. Como apresentado por Adorno 

(2015), a própria contradição desses objetos os enfraquece, a percepção do que é negativo, a 

consciência da realidade, fugir dessa falsa aparência, ainda pode ser possível, mesmo que as 

relações de produção se desenvolvam e constituam novas formas de controle. A análise do 

objeto também indicará seus limites e contradições. 
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O trabalho apresentado ao XVII Seminário de Pesquisa do Programa de Pós-Graduação 

em Educação da FE/UFG investiga as cotas raciais na Universidade Federal de Goiás (UFG) 

de modo a analisar o desempenho acadêmico de estudantes cotistas raciais e não-cotistas no 

contexto da pandemia de COVID-19 causada pelo novo coronavírus, o SARS-CoV-2. A 

“questão social” no Brasil “reflete disparidades econômicas, políticas e culturais, envolvendo 

classes sociais, grupos raciais e formações regionais” (IANNI, 2004, p.87) com implicações 

fundamentais para os processos educacionais. Assim, este trabalho tem como ponto de partida 

a temática das desigualdades sociais, fortemente acirradas em tempos pandêmicos.  

Segundo o Comitê de Oxford para Alívio da Fome (Oxfam, em inglês), a desigualdade 

 

[...] é produto de um sistema econômico falho e explorador, que tem suas raízes na 

economia neoliberal e na captura da política pelas elites. Esse sistema explora e 

exacerba fortes estruturas produtoras de desigualdade e opressão, nominalmente o 

patriarcado e o racismo estrutural, representados pela supremacia branca. Esses 

sistemas são as raízes da injustiça e da pobreza e geram enormes lucros concentrados 

nas mãos de uma elite patriarcal branca, à custa de pessoas que vivem na pobreza, 

mulheres e comunidades racializadas e historicamente marginalizadas e oprimidas em 

todo o mundo (OXFAM, 2021, p. 11). 

 

No momento em que atravessamos a pandemia, o relatório da Oxfam denuncia o 

aprofundamento sem precedentes da desigualdade, enfatizando que a desigualdade mata: “A 

violência econômica mata desproporcionalmente pessoas que vivem na pobreza e membros de 

comunidades racializadas. Ela os empobrece de modo desproporcional e lhes nega 

oportunidades [...]” (OXFAM, 2022, p. 25). Em 2022, com a pandemia ainda em curso, 

observa-se o aumento do fosso entre ricos e pobres: “No Brasil, são 55 bilionários com riqueza 

total de US$ 176 bilhões. Desde março de 2020, quando a pandemia foi declarada, o país 
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ganhou 10 novos bilionários [...] enquanto 90% da população teve uma redução de 0,2% entre 

2019 e 2022” (OXFAM, 2022, s/p).  

No contexto de aprofundamento da desigualdade social, o Censo da Educação Superior 

2019, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP), indica que em relação à matrícula há uma discrepância entre a população branca e 

demais populações, em especial a indígena. Pode-se analisar que “as declarações de cor branca 

representam a maior parte (42,6%), seguidas da cor parda (31,1%), preta (7,1%), amarela 

(1,7%) e indígena (0,7%). O total não declarado atinge o percentual de 16,8%” (INEP, 2021, p. 

39). 

Em relação ao dilema social brasileiro, Fernandes (2017)  

 

[...] liga entre si luta de classes e luta de raças (uma não se esgota a outra e, tampouco, 

uma se esgota na outra). Ao se classificar socialmente, o negro adquire uma situação 

de classe proletária. No entanto, continua a ser negro e a sofrer discriminações e 

violências (FERNANDES, 2017, p. 84). 

 

A respeito da desigualdade racial e seu significado sociológico, Fernandes (2007; 2017) 

leva em consideração o curto período histórico para mudanças significativas, destacando que o 

processo é lento devido às relações de classe e raça que se entrecruzam. Afirma que a 

supremacia branca do passado ainda se dá no presente, criando barreiras para a população negra. 

A discriminação racial que persiste em nossa sociedade é herança do padrão cultural escravista, 

inerente às relações entre escravo e senhor, porquanto o preconceito e a discriminação, como 

argumenta Fernandes (2017, p. 58, grifos no original) “possuíam a mesma origem histórica e 

desempenhavam funções complementares, que reforçavam a dominação racial dos brancos e a 

compulsão social de manter o negro em seu lugar [...]”. 

Fernandes (2007) argumenta que há no Brasil um dilema racial de caráter estrutural, que 

pode ser explicado pela persistência do passado. Afirma que o passado escravista persiste nas 

camadas sociais e que o passado, presente e futuro se entrecruzam no âmbito de uma ordem 

social competitiva que não eliminou o padrão de relação senhor/escravo. Problematiza, nesse 
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sentido, o fato de que nem sempre os homens e as sociedades se modernizam por completo, 

indicando o dilema racial brasileiro como um impasse em que não se corrige a desigual estrutura 

de distribuição da renda, do prestígio social e do poder (FERNANDES, 2007). 

Para compreender o passado em sua relação com o presente e vislumbrar o futuro em 

torno da questão racial no Brasil, é imprescindível recorrer à história e buscar entender os 

processos de hierarquização das raças e classes. Nesse sentido, Ianni (2004) discute o conceito 

de raça indicando que “As raças se constituem, mudam, dissolvem ou recriam historicamente. 

É óbvio que têm algo a ver com categorias biológicas. Mas têm muito mais com as relações 

sociais que as constituem e modificam” (IANNI, 2004, p. 120).  

O autor argumenta que são nas relações sociais que ocorrem as estigmatizações e 

hierarquização das raças. Ainda de acordo com Ianni (2004), a história do mundo moderno é 

uma história da racialização do mundo, nos diferentes ciclos da história. As manifestações de 

racismo e intolerância são apreendidas no imbricamento à dinâmica social. É neste 

imbricamento que se propõe estudar o desempenho acadêmico de estudantes que ingressaram 

na UFG por meio das cotas raciais no momento de pandemia, tendo como pressuposto que o 

acirramento das desigualdades sociais agrava as desigualdades educacionais, cujo registro 

poder estar no desempenho acadêmico dos mais vulneráveis socialmente. 

1. Percurso metodológico 

O ensino superior, claramente atravessado pela situação pandêmica, define, em grande 

medida, as possibilidades de permanência na universidade e o desempenho acadêmico. A 

revisão bibliográfica considera dois momentos principais, conforme os movimentos de 

elaboração do projeto de pesquisa: no primeiro momento propôs-se uma pesquisa empírica com 

a finalidade de se estudar a experiência formativa de estudantes que ingressaram na UFG no 

ano de 2020, considerando os cursos de maior ponto de corte e os de menor ponto de corte. Para 

tanto, elaborou-se o projeto de pesquisa que foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

UFG, sob o Parecer Consubstanciado nº 4.874.030 e CAAE nº 47456421.9.0000.5083, 
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prevendo-se como instrumentos de pesquisa o questionário a ser aplicado aos estudantes e a 

entrevista semiestruturada.    

Na primeira revisão de literatura, realizada na plataforma Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações (BDTD), foram considerados os seguintes termos de busca: cotas, cotas 

raciais, ações afirmativas. E, posteriormente, em periódicos científicos do campo educacional1 

foram adotados termos semelhantes: universidades AND cotas e universidade "desigualdade" 

OR cotas raciais. Foram identificadas pesquisas relacionadas a temas como: acesso, 

permanência, desempenho acadêmico, perfil socioeconômico de estudantes, repetência, evasão 

e conclusão de curso.  

Em uma segunda revisão de literatura objetivando incluir o contexto da pandemia, 

buscou-se a plataforma digital Scielo levando em consideração os termos de busca: 

universidade and pandemia; ensino superior and pandemia; e ensino superior and COVID- 19. 

Os artigos apontam para o descontentamento dos estudantes com o Ensino Remoto Emergencial 

(ERE), a exclusão digital, o prejuízo na aprendizagem, as dificuldades dos estudantes por não 

disporem de materiais didáticos, em especial o acesso a livros. Tais estudos possibilitaram a 

compreensão do novo cenário educacional. 

Além da revisão bibliográfica, foi realizado o levantamento de documentos sobre a 

história da UFG, a implantação do Programa UFGInclui — reorganizado pós a Lei n.o 

12.711/2012 —, as ações desenvolvidas e os dados sobre os estudantes. Recorreu-se aos dados 

disponível pela CAAF, CIP, PROGRAD2, Jornal da UFG e Analisa UFG.  

Os questionários foram distribuídos aos estudantes dos cursos selecionados para a 

pesquisa, mas o retorno em número estatisticamente insignificativo deslocou a pesquisa para 

 
1 Os periódicos científicos da área educacional ora selecionados foram: Cadernos CEDES (CEDES), Cadernos de 

Pesquisa (FCC), Educação e Pesquisa (USP), Educação e Realidade (UFRGS), Educação e Sociedade (CEDES), 

Educativa (PUC-GO), Germinal (UFBA), Inter-Ação (UFG), Perspectiva (UFSC), Psicologia da Educação (PUC-

SP), Psicologia Escolar e Educacional (ABRAPEE), Revista Brasileira de Educação (Anped), Revista Brasileira 

de Estudos Pedagógicos (MEC/INEP), Revista Educação e Emancipação (UFMA) e Revista Teias (UERJ). 
2 Coordenadoria de Ações Afirmativas – CAAF; Coordenação de Inclusão e Permanência – CIP; e Pró-Reitoria 

de Graduação – PROGRAD. 
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seu segundo movimento com ênfase no estudo quantitativo em que se reelaborou a pergunta, 

centrando o problema no estudo da relação entre o desempenho acadêmico de estudantes 

cotistas raciais e não-cotistas. Em decorrência, foi realizada uma nova revisão bibliográfica 

agora com foco nas pesquisas quantitativas sobre a temática, adotando os mesmos termos de 

busca indicados acima e as mesmas bases de dados: BDTD e Scielo. 

 Os temas mais recorrentes referem-se a: o desempenho dos estudantes no Exame 

Nacional do Ensino Médio (Enem); os cursos de alto e baixos níveis socioeconômicos; os 

cursos de maior ou menor concorrência; o grau de dificuldade relativa dos cursos considerando-

se os conhecimentos prévios advindos da educação básica; diferença de desempenho acadêmico 

entre cotistas e não-cotistas relativo à área de conhecimento dos cursos; oportunidades 

acadêmicas dos estudantes; reprovação; e evasão. Destaca-se que há pesquisas que apontam 

diferenças de desempenho acadêmico entre cotistas e não-cotistas, e há pesquisas que não 

apontam estas diferenças. Observa-se que o método utilizado para extração e análise dos dados 

podem influenciar nos resultados. 

 Em relação aos cursos selecionados para o estudo do desempenho acadêmico de 

estudantes cotistas raciais e não cotistas, foram selecionados cinco cursos de graduação da 

Regional Goiânia, modalidade presencial: Medicina (integral); Direito (matutino); Direito 

(noturno); Dança (matutino); Museologia (noturno); Ecologia e Análise Ambiental (integral). 

O critério de seleção dos cursos foi baseado na “nota de corte” indicada pelo Sistema de Seleção 

Unificada (SiSU) dos anos de 2020 e 2021, sendo dois cursos de maior ponto de corte e dois 

cursos de menor ponto de corte, nos respectivos anos. 

A análise tem por base a documentação oficial da UFG, disponibilizada pela Pró-Reitoria 

de Graduação (PROGRAD), os dados disponíveis no site Analisa UFG3 e aqueles obtidos junto 

a PROGRAD. Com o objetivo de fazer uma breve comparação do desempenho acadêmico dos 

estudantes cotistas e não-cotistas antes e durante a pandemia foi inserido no estudo os dados 

 
3 https://analisa.ufg.br/p/25629-paineis-de-indicadores 
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referentes a 2019. Assim configurada, a pesquisa em andamento tem como objetivo geral 

analisar o desempenho acadêmico de estudantes cotistas raciais e não-cotistas que ingressaram 

na UFG em contexto pandêmico. Pergunta-se: existe diferença entre cotistas raciais e não-

cotistas, baseado no Coeficiente de Rendimento (CR), nos cursos com maior e menor ponto de 

corte? Especificamente, objetiva-se identificar se houve uma intensificação das desigualdades 

educacionais no ensino superior com base no rendimento acadêmico, bem como realizar um 

estudo exploratório do perfil dos estudantes cotistas e não-cotistas dos cursos de maior e menor 

ponto de corte da UFG.  

2.Resultados parciais 

Ao buscar compreender as dinâmicas sociais a partir do contexto da UFG, observa-se que 

as desigualdades sociais e raciais se expressam no perfil socioeconômico e no coeficiente de 

rendimentos dos estudantes. Os dados revelam que há diferenças significativas no perfil 

socioeconômico entre os cursos4: o curso de maior ponto de corte detém a renda per capita 

média de R$1.661,55, já o curso de menor ponto de corte detém a renda per capita média de 

R$553,85.  Com relação à média global dos cursos entre o período de 2010 a 2021, os cursos 

de maior ponto de corte mantêm sua média entre 8.5 e 8.0; os cursos de menor ponto de corte 

mantêm sua média entre 6.5 e 6.0.  

Ao realizar o recorte da média global dos estudantes cotistas raciais e estudantes de ampla 

concorrência, entre os anos de 2019 a 2021, observa-se que no curso de maior ponto de corte 

os estudantes cotistas raciais têm média global de 7,94, os estudantes de ampla concorrência 

detêm média global de 8,53. No curso de menor ponto de corte, os estudantes cotistas raciais 

têm média global de 6,16, os estudantes de ampla concorrência detêm média global de 6,03.   

Considerações                                                      

A análise realizada até o momento corrobora as indicações da literatura quanto às 

pesquisas quantitativas sobre desempenho acadêmico: cada curso deve ser analisado de forma 

 
4 Os dados apresentados referem-se apenas ao curso de maior ponto de corte e ao curso de menor ponto de corte. 

Conforme indicado, o trabalho analisa dados referentes a cinco cursos. 
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específica, buscando compreender os meandros que os dados revelam. A presente pesquisa está 

em curso, contudo pode-se analisar que as desigualdades sociais e raciais se expressam nos 

dados até então levantados. Ainda não se pode apresentar resultado conclusivo sobre se o 

momento pandêmico afetou o desempenho acadêmico de estudantes que entraram na UFG 

através do sistema de cotas raciais.  
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MANOEL BOMFIM, PSICOLOGIA E EDUCAÇÃO NA PRODUÇÃO ACADÊMICA 

EDUCACIONAL 

 
Renata Cardoso Barreto 

Orientadora: Profa. Gina Glaydes Guimarães de Faria 

Linha de pesquisa: Fundamentos dos Processos Educativos 

 
O meu encontro com o educador Manoel Bomfim acontece no percurso de participação 

enquanto discente, do curso Psicologia dos Processos Educativos, ofertado pela Universidade 

Federal de Goiás, no ano de 2014. O estudo sobre a constituição da Psicologia como ciência 

autônoma no Brasil, a psicometria e a difusão dos testes de inteligência no país, são os assuntos 

que me despertam maior interesse, especialmente pelo trabalho que desenvolvo com educação 

inclusiva na Secretaria Municipal de Educação (SME) e com atendimentos psicopedagógicos 

clínicos. Nesse percurso profissional, acolho alunos/as direcionados para atendimento pela 

escola, normalmente por sua professora, considerados com problemas de aprendizagem. 

Constato que a procura por atendimento acontece mais pela busca por diagnóstico em 

uma época de forte patologização dos processos educacionais, contribuindo para o 

fortalecimento da rotulação de alunos, medicalização dos problemas de aprendizagem e a 

manutenção da constante presença dos direcionamentos e concepções médicas no campo 

educacional. Percebo que a psicometria do “passado” continua fortemente no “presente” das 

escolas, colaborando para a visão reducionista e determinista a partir da leitura aligeirada dos 

resultados de sua aplicação, sendo muitas vezes utilizada para tentar justificar o “não aprender 

na escola”, culpabilizando alunos, muitas vezes isentando professores da responsabilidade de 

ensinar e padronizando aprendizagens. 

Ao me sentir instigada pelo que seria uma perspectiva crítica de Manoel Bomfim sobre 

a relação psicologia e educação, particularmente em relação a psicometria e a formação de 

professores, agora no mestrado realizo estudos sobre a vida e obra deste intelectual (AGUIAR, 

2000; GONTIJO, 2010; ALVES FILHO 2013) e sobre a relação psicologia e educação em uma 

perspectiva histórica (ANTUNES, 2011; GEBRIM, 2002; PORTUGAL, 2010; KULESKA, 

2019). 
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Concomitante a este estudo, elaborei as questões que orientam a pesquisa, um estudo 

bibliográfico, em que objetivo responder as seguintes perguntas: o que a produção acadêmica 

em educação revela sobre o pensamento de Manoel Bomfim? Como se dá a relação com a 

psicologia? À medida que Manoel Bomfim contribui com a criação do primeiro Laboratório de 



 
____________________________________________________________________________________ 

 

Psicologia Experimental do país, como esta questão é tratada nas teses e dissertações, 

especialmente em relação aos testes psicológicos na interface com a educação? Como os testes 

psicométricos reverberam na formação de professores através das aulas ministradas pelo 

educador na Escola Normal do Rio de Janeiro? 

O estudo adota como fonte de pesquisa a produção acadêmica educacional veiculada na 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) que “integra e dissemina, em um 

só portal de busca, os textos completos das teses e dissertações defendidas nas instituições 

brasileiras de ensino e pesquisa”1. Criada e mantida pelo Instituto Brasileiro de Informação de 

Ciência e Tecnologia (IBICT), foi oficializada no fim do ano de 2002. Através do meio 

eletrônico, a BDTD estimula o registro e publicação de teses e dissertações, proporcionando 

maior visibilidade às produções científicas brasileiras. 

Em relação à metodologia da pesquisa bibliográfica Lima e Mioto (2007, p.3) indicam 

que “a pesquisa bibliográfica implica em um conjunto ordenado de procedimentos de busca por 

soluções, atento ao objeto de estudo, e que, por isso não pode ser aleatório”. Apresentam os 

critérios para seleção do material envolvendo os parâmetros temático, linguístico e cronológico, 

além das principais fontes que embasam a pesquisa. 

A pesquisa realizada até o momento encontra-se organizada em duas seções: na 

primeira discuto a centralidade da temática da educação nos trabalhos desenvolvidos por 

Manoel Bomfim produzidos entre o final do século XIX e o início do século XX, quando se 

efetiva a transição do Império para a República, com importantes transformações econômicas, 

sociais, políticas e educacionais (NAGLE, 1974; AGUIAR, 2000; ALVES FILHO, 2013; 

BENTO, 2015). No contexto da discussão, busco compreender a relação psicologia e educação 

no pensamento do intelectual considerando o tempo em que esteve como diretor do 

Pedagogium e também nas aulas ministradas na Escola Normal do Rio de Janeiro. Na segunda 

seção apresento os primeiros resultados das análises das teses e dissertações levantadas na 

BDTD, um total de 41 trabalhos2. 

1. Manoel Bomfim e a relação psicologia e educação 

O sergipano Manoel José Bomfim (1868-1932), aos 18 anos inicia sua formação em 

medicina na Faculdade de Medicina da Bahia e finaliza na Faculdade de medicina do Rio de 
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Janeiro (Aguiar, 2000). Vive intensamente o processo de transição Império-República (1889) 

 

1 Ver em: https://bdtd.ibict.br/vufind/Content/whatIs 
2 Das 41 pesquisas não é possível ter acesso na íntegra de seis trabalhos devido a problemas com o link de acesso, 

resultando em 35 trabalhos: três na área de Sociologia (DORIA, 2007; BARONI, 2003; BOTELHO, 1997), dois 

na área de História (MACIEL 2019; OLIVEIRA, 2015) e um na área de Educação (SËJO, 2018); totalizando cinco 

pesquisas realizadas pela UNICAMP e uma pela UFSM. 

https://bdtd.ibict.br/vufind/Content/whatIs
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que acontece no Brasil. Nesse processo desafiador do cenário político, econômico, social e 

cultural do país, com a abolição da escravatura (1888), o alto índice de analfabetos que chega 

a 90%3, segundo dados apontados pelo educador, a grande produção do café, produto que 

sustenta a econômica nesse tempo, o fortalecimento do positivismo4 no país, especialmente pela 

divulgação feita por Benjamin Constant, e o racismo cientifico, são alguns dos principais fatos 

vivenciados nesse período da história do Brasil e o contexto em que Manoel Bomfim está 

inserido. Por isso, o intelectual estará imbuído em pensar e propor argumentos para construção 

da identidade nacional, prioridade para ele, tendo como base fundamental a educação (Alves 

Filho, 2013). 

Sua atuação como médico não dura por muito tempo e decide dedicar-se totalmente à 

educação. Bomfim acredita decididamente no poder da educação para as mudanças que seriam 

necessárias no país. Busca demonstrar que a educação deveria ser considerada como o 

“remédio” para sanar os problemas da nação, devendo ser prioridade dos governantes, o que 

não ocorre efetivamente, apenas quando há interesses políticos envolvidos. Para Bomfim, o 

povo precisa ser alfabetizado para o exercício da cidadania e participação social5 ativa e 

consciente nas decisões do país. “Bomfim associou a idéia (sic) de democracia à capacidade de 

participação consciente do povo na vida política nacional” (AGUIAR, 2000, p.275). 

O médico, intelectual, sociólogo, historiador, político, literato, educador e psicólogo 

Manoel Bomfim (1868-1932), se diferencia da maioria dos intelectuais de sua época, dentre 

outros, por seu posicionamento antirracista e antimilitarista (AGUIAR, 2000; ALVES FILHO, 

2013; GONTIJO, 2010). Não integra o grupo de intelectuais adeptos ao positivismo tão em 

voga naquele período histórico. Ao contrário, critica aqueles que apoiam e divulgam tais ideias. 

Em sua trajetória educacional, é convidado a ser o subdiretor do Pedagogium, (1896) 

Museu Pedagógico Nacional, centro de estudos, pesquisas e atividades pedagógicas. Um ano 

depois, se torna o diretor da instituição. Também participa do projeto de construção do primeiro 

Laboratório de Psicologia Experimental do país e da criação da Universidade Popular6. 
 

 
 

3 “Comprehende-se, por ventura uma democracia donde 90% dos indivíduos são excluídos por analfabetos? Tanto 

vale dizer, uma democracia sem povo, sem cidadãos”. (BOMFIM, 1932, p.46) 
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4Corrente filosófica criada pelo pensador pelo pensador francês Augusto Comte (1798-1857) no período da 

Revolução Industrial. O ideário positivista e liberal defende o conhecimento científico como único conhecimento 

real. 
5 Nesse sentido, é possível perceber semelhanças entre as obras “Cultura e educação do povo brasileiro, de 

Manoel Bomfim e a obra Educação como prática de liberdade, de Paulo Freire. Ambas propõem o processo de 

alfabetização em uma perspectiva de desenvolvimento da consciência e participação social dos alfabetizandos. 
6 Em 1904, Bomfim juntamente com outros intelectuais dedicados às causas sociais brasileiras, junta-se ao 

jornalista alagoano Elysio de Carvalho, lançando-se em uma empreitada ousada e inédita no país: a criação da 

Universidade Popular, que tinha como objetivo oportunizar a ensino superior e educação social para os 



 
____________________________________________________________________________________ 

 

Ao buscar constantemente atualizar-se acerca das pesquisas relativas ao campo 

educacional, no ano de 1902, juntamente com uma comissão de intelectuais brasileiros, é 

enviado para França7, país tido como referência na educação, para estudar sobre psicometria. 

A aplicação de testes de inteligência estava em alta nessa época. Nesse tempo de estágio fora 

do país, o educador sergipano encontra-se com Alfred Binet, George Dumas e com Édouard 

Claparède, se aproximando das concepções de Binet e criticando as proposituras de Claparède8. 

Mantém grande estima por Binet, leva em consideração o valor de suas pesquisas 

reconhecendo nele “um dos raros com quem a psicologia de laboratório realizou muita obra 

útil” (BOMFIM, 2006, p. 44). Mesmo percebendo naquele período críticas e certa descrença de 

alguns estudiosos, até mesmo do próprio Binet, acerca das distorções quanto aos resultados dos 

testes laboratoriais, “desiludidos com associativismo ingênuo tipo estímulo-resposta” 

(KULESKA, 2019, p.123), ao retornar ao Brasil realiza com o Binet a construção do primeiro 

Laboratório de Psicologia Experimental do país, instalado nas dependências do Pedagogium, 

considerado por muitos intelectuais um marco para a educação brasileira. 

Manoel Bomfim, em sua trajetória e atuação como educador, manteve-se cauteloso com 

os estudos, trabalhos e resultados obtidos no laboratório, com a utilização da psicometria. No 

decorrer de seus estudos e pesquisas, o educador sergipano fez parte do grupo de autores 

brasileiros, no diálogo com Binet, que reflete criticamente o uso de testes psicométricos 

(Campos; Gouveia; Guimarães; 2014). Progressivamente o educador se afasta da psicologia 

experimental, mas não de Binet. Decide não publicar parte dos registros realizados durante suas 

experiências em laboratório, por não conseguir obter “elucidação satisfatória” com tais 

experiências. Ao contrário, novos problemas de pesquisa se lhe apresentam9. 

Como cientista da educação, Bomfim deixa como legado obras que apresentam o 

resultado de seu trabalho, tanto na produção relativa a psicologia da educação quanto “na 

 

 

trabalhadores (Aguiar, 2000). Infelizmente a proposta dura apenas dois meses. A educação do proletariado não é 

do interesse da burguesia. 
7 É durante a sua temporada na França que Manoel Bomfim escreve uma de suas mais importantes e conhecidas 

obras: América Latina: os males de origem. Neste livro o autor faz uma reflexão crítica e com indignação sobre a 

maneira que os países europeus descreviam a América Latina (Alves Filho, 2013). 
8“Invectivando contra aqueles que tentavam construir uma ciência da criança autônoma, a pedologia, 
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institucionalmente liderada então pelo Instituto Jean Jacques Rousseau em Genebra, Bomfim critica especialmente 

“as laboriosas concepções pedológicas do Sr. Claparède, fundador e diretor daquele Instituto. Para ele, uma tal 

concepção de psicologia se aplicada à educação teria os “mais desastrosos efeitos”, exatamente devido ao “seu 

estreito biologismo” Estendendo sua crítica a situação da psicologia da educação no Brasil, ele condena a 

influência da Clapaède: “os que o consultam, aqui, o tornam ainda mais estreito”. (KULESKA, 2019, p.122). 
9“Durante 12 anos tive à minha disposição um laboratório de psicologia; nas pastas, ainda estão acumuladas 

anotações, traçados, fileiras de cifras... e nunca tive coragem para organizar uma parte qualquer desses dados, e de 

os publicar, porque nunca obtive uma elucidação satisfatória” (BOMFIM, 2006, p.45) 
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produção destinada ao uso escolar” (Gontijo ,2010). Para Antunes (2006, p.19), a produção de 

Manoel Bomfim para a Psicologia e Educação, é de “indiscutível contemporaneidade” e por 

isso de grande importância. A autora afirma ainda que o psicólogo brasileiro antecipa as 

elaborações de Vigotski, Leontiev e Luria. Porém, permanece pouco conhecido e divulgado. 

2. Visão geral da produção bibliográfica 

Para o levantamento de teses e dissertações que tratassem diretamente de questões 

relacionadas ao autor, é escolhido o termo de busca “Manoel Bomfim”. No intuito de encontrar 

o maior número de trabalhos, realizado o recorte temporal, considera-se o ano de criação da 

BDTD, em 2002, até 2021, tendo sido identificados 65 trabalhos. Desse total foram excluídos 

24 trabalhos, sendo dez teses e 14 dissertações que têm como autores o sobrenome “Bomfim” 

e outros em que o título dos trabalhos não tem nenhuma relação com a temática desta pesquisa. 

Essa estratégia resulta na seleção de 41 trabalhos cujos resumos são lidos e analisados a 

partir da elaboração de um roteiro prévio constando além do resumo, das palavras-chave e da 

identificação, os seguintes itens: tipo de documento; instituição; ano de defesa; tema; objetivos; 

autores citados; referencial teórico; tipo de pesquisa; resultados e o item outros, de modo a 

incorporar questões importantes não contempladas nos itens anteriores, sempre com o objetivo 

de encontrar informações relevantes para realização desta pesquisa.10 

São identificadas 14 teses e 27 dissertações que tratam de temáticas voltadas ao 

pensamento de Manoel Bomfim, distribuídas em diferentes Programas de Pós-Graduação, de 

11 estados, com maior número na região Sudeste (65,85%). Em relação às áreas de 

conhecimento, constata-se que a maior quantidade de trabalhos se distribui igualmente na 

Educação (29,26%) e na História (29,26%). Nos 11 trabalhos relacionados a área da Educação, 

os temas estão voltados para análise das concepções e propostas de Bomfim para o 

desenvolvimento da nação brasileira por meio da educação. Na área da História, há 

preponderância de temas relativos ao pensamento social brasileiro. 

É possível observar que em relação aos trabalhos oriundos da área da educação, apenas 

um discute diretamente a relação Psicologia e Educação e apresenta alguns pontos relacionados 

a psicometria (NEGROMONTE, 2019). Os demais trabalhos não apresentam relação direta 

com a temática, apenas aproximações. 
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Considerações 

Manoel Bomfim torna-se um dos intelectuais que criticam a maneira de aplicação e 

análise dos testes de inteligência. Tal postura aponta para a necessidade de se levar em 

consideração outros aspectos para além da forma objetiva de avaliar o nível de conhecimento e 

 

10 Prevê-se a leitura na íntegra dos trabalhos que dialogam mais diretamente com a temática da pesquisa. 
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apreensão de aprendizagem dos/as alunos/as submetidos aos testes. Sendo assim, nessa 

trajetória de estudos e pesquisas para a escrita desse trabalho realizada até aqui indica-se como 

resultado das análises dos 35 trabalhos encontrados na BDTD, que ainda não é possível 

identificar o desenvolvimento mais aprofundado sobre a temática relacionada à psicologia e 

educação em sua relação com os testes de inteligência e que não há produções acadêmicas na 

área da Psicologia. Desse modo, mantém-se o interesse pela investigação acerca da relação 

Educação e Psicologia sob a ótica de Manoel Bomfim e como o educador analisa a aplicação e 

utilização de testes, especialmente nas suas proposituras através das aulas ministradas na Escola 

Normal, no processo de formação de professores. Para o prosseguimento deste trabalho, 

proponho retomar as leituras, aferir o levantamento realizado das produções acadêmicas 

buscando realizar a leitura na íntegra dos trabalhos encontrados e percebendo a necessidade de 

possivelmente recorrer ao estudo de uma das obras do educador. 
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